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INTIMAÇÃO POR EDITAL
Elaine Magalhães Souza Vasconcellos, na qualidade de Oficial do 1º Serviço de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Umuarama-PR, segundo as atribuições conferidas pelo § 4º do art. 26, da Lei 9.514/97 e por solicitação da credora 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CNPJ/MF nº 00.360.305/0001-04), INTIMA o devedor fiduciante o Sr. DIEGO 
BARROS DE SOUZA (CPF nº 055.963.379-35), a comparecer no Serviço de Registro de Imóveis 1º Ofício, situado 
à Rua Desembargador Munhoz de Melo nº 3628, centro, CEP 87.501-180, nesta cidade de Umuarama-PR, entre o 
horário das 8h30min às 11h00min e 13h00min às 17h00min no prazo improrrogável de 15 dias a contar da publicação 
deste edital, para pagamento/purgação da mora (vide Projeção do Débito para Purga da mora em Serviço Registro 
de Imóveis, arquivada no Cartório) para fins de cumprimento das obrigações contratuais relativas ao Contrato de 
Compra e Venda de Imóvel, Mútuo e Alienação Fiduciária em Garantia no Sistema Financeiro de Habitação - Carta 
de Crédito Individual FGTS/Programa Minha Casa Minha Vida - CCFGTS/PMCMV - SFH com Utilização do FGTS 
dos Devedores nº 8.4444.1089125-9 datado de 19 de novembro de 2015, firmado pelas partes na cidade de Maringá-
PR, registrado sob nº 04 e 05 na matrícula nº 52.419, livro 02-Registro Geral, desta Serventia, com saldo devedor 
de responsabilidade de Vossa Senhoria, sob pena de vencimento antecipado de toda a dívida, consolidação da 
propriedade do imóvel em favor da credora, nos termos do Art. 26 § 7º da Lei 9.514/97 e imediata execução da 
dívida através de leilão extrajudicial para venda do imóvel, sendo que as datas serão divulgadas através de jornais. 
Obs.: poderá efetuar a purga da mora na agência da Caixa Econômica Federal, detentora do financiamento. Caso 
Vossa Senhoria já tenha efetuado o pagamento dos débitos antes da publicação da presente intimação, por gentileza 
desconsidere, para todos os fins de direito, prevalecendo à mesma com o objetivo de que sejam enviadas cópias dos 
comprovantes de pagamento para regularização do controle da credora. Protocolo nº 232.479 de 26/08/2020, no livro 
1-T de protocolos. Dado e passado nesta cidade de Umuarama-PR, 09 de agosto de 2020.
Elaine Magalhães Souza Vasconcellos
Oficial
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Prefeitura Municipal de Altonia
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 067/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0147/2020
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS  objetivando à Contratação de empresa para Fornecimento de forma fracionada 
conforme demanda de madeira para uso em diversas secretarias e programas do Município de Altônia-PR.
VALOR MÁXIMO: R$ 91.590,50  (noventa e um mil quinhentos e noventa reais e cinquenta centavos)
EMISSÃO DO EDITAL:.15/09/2020
ABERTURA: 29/09/20 ÀS 08:30
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa de 
edital, fixado no valor de R$-0,00 –(zero real) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil Agência 
1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br
Altônia-PR, aos 15/09/20
PREGOEIRO

Prefeitura Municipal de CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
TERMO DE APOSTILAMENTO DE REALINHAMENTO DE VALORES, ORIUNDO DO PREGÃO PRESENCIAL 
20/2020, CONTRATO: 65/2020 FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL E A EMPRESA 
POSTO CAFEZAL DO SUL LTDA, REFERENTE AO FORNECIMENTO DE COMBUTÍVEIS TIPO: ÓLEO DIESEL, 
ETANOL, GASOLINA, PARA ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL.
Tendo em vista a desnecessidade de aditamento contratual para o caso em tela, e em conformidade com a redação 
do Art. 65, II, d, c/c § 8º do mesmo artigo da Lei 8.666/93,  contrato firmado em 12 de maio de 2020, fica, pelo presente 
TERMO DE APOSTILAMENTO, reajustados o valores acertados para o item  02  do referido Pregão conforme segue:
ITEM	 DESCRIÇÃO	 VALOR REGISTRADO	 VALOR REAJUSTADO
02	 GASOLINA COMUM SEM CHUMBO	 4,08	 4,12
Os valores reajustados seguem os preços repassados pela Tabela da ANP, conforme tabela em anexo. As despesas 
decorrentes do reajuste ocorrerão pelas dotações orçamentárias informadas no processo original.
Para efeitos legais, o reajuste acima acordado passa a ter validade a partir da data da publicação.
Cafezal do Sul, 16 de setembro  de 2020
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Município de Cafezal do Sul
POSTO CAFEZAL DO SUL LTDA
JOSE ALESSANDRO GONÇALVES

Prefeitura Municipal de CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
TERMO DE APOSTILAMENTO DE RECOMPOSIÇÃO DE VALORES, ORIUNDO DO PREGÃO PRESENCIAL 
06/2020, CONTRATO: 29/2020 FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL E A EMPRESA 
POSTO CAFEZAL DO SUL LTDA, REFERENTE AO FORNECIMENTO DE COMBUTÍVEIS TIPO: ÓLEO DIESELS10 
PARA ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL.
Tendo em vista a desnecessidade de aditamento contratual para o caso em tela, e em conformidade com a redação 
do Art. 65, II, d, c/c § 8º do mesmo artigo da Lei 8.666/93,  contrato firmado em 30 de Abril de 2019, fica, pelo presente 
TERMO DE APOSTILAMENTO, reajustados o valores acertados para o item 01, do referido Pregão conforme segue:
ITEM	 DESCRIÇÃO	 VALOR REGISTRADO	 VALOR CORRIGIDO
01	 DIESEL S10	 3,06	 3,10
Os valores reajustados seguem os preços repassados pela Tabela da ANP, conforme tabela em anexo. As despesas 
decorrentes do reajuste ocorrerão pelas dotações orçamentárias informadas no processo original.
Para efeitos legais, o reajuste acima acordado passa a ter validade a partir da data da publicação.
Cafezal do Sul, 16 de setembro de 2020
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Município de Cafezal do Sul
POSTO CAFEZAL DO SUL LTDA
JOSE ALESSANDRO GONÇALVES

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. A DISPENSA POR LIMITE N.º 011/2020, 
FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E O PRODUTOR RURAL, SR. IZALTINO 
PERCILIANO CASSIMIRO.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a Rua Juscelino Kubitschek de Oliveira, 2394, centro, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, casado, advogado, portador da 
cédula de identidade civil RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na 
Rua J. K., Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, 
o produtor rural Sr. IZALTINO PERCILIANO CASSIMIRO, brasileiro, agricultor, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 1.494.341-2 SSP/PR, cadastrado pelo CPF n.º 276.956.219-04, residente e domiciliado no Sitio Boa Sorte, 
Estrada União, P 11224, Cel. (44) 9914-7830, no Município de Cidade Gaúcha - PR, CEP: 87.820-000, doravante 
denominado CONTRATADO.
Considerando a necessidade de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, para os alunos da 
rede de educação básica pública, considerando a recomendação administrativa n.º 018/2020 do Ministério Público 
Estadual da Comarca de Cidade Gaúcha – PR, considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 8666/93, resolvem pelo presente 
instrumento ADITAR O CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebrando o presente conforme cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) do contrato original sob n.º 
108/2020, que vem acrescer o valor de R$ 2.378,41 (dois mil trezentos e setenta e oito reais e quarenta e um 
centavos) do valor original, perfazendo o valor total para o exercício de 2020 o montante de R$ 17.600,00 (dezessete 
mil e seiscentos reais).
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 08 de 
Setembro de 2020.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 14 de Setembro de 2020.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito municipal
Contratante	
IZALTINO PERCILIANO CASSIMIRO
Representante legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, REF. AO PROCESSO LICITATORIO 
N.º 057/2020, PREGÃO PRESENCIAL N.º 035/2020, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE 
GAÚCHA – PR E A EMPRESA J C RODRIGUES FIGUEREDO - ME.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA – ESTADO DO PARANÁ, com sede a Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, 
2394, no Município de Cidade Gaúcha – PR, inscrito no CNPJ sob n.º 75.377.200/0001-67, neste ato devidamente 
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. ALEXANDRE LUCENA, 
brasileiro, advogado, portador da cédula de identidade civil RG n.º 5.192.076-7 SSP/PR, inscrito no CPF n.º 
036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., s/n.º, no Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, CEP: 
87.820-000, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa J C RODRIGUES FIGUEREDO - 
ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 28.036.877/0001-51, Inscrição Municipal n.º 500942-0, 
devidamente instalada e em pleno funcionamento com sede na Rua Dona Nicha, n.° 1315, Cel. (44) 9 9806-5096, 
no Município de Cidade Gaúcha – PR, CEP: 87.820-000, neste momento, representada pelo Sr. JOSÉ CARLOS 
RODRIGUES FIGUEREDO, brasileiro, pedreiro, empresário, portador da cédula de identidade civil RG n.º 37.365.679-
8 SSP/SP, inscrito no CPF n.º 560.050.245-15, residente e domiciliado a Rua Dona Nicha, n.° 1315, centro, Cel. 
(44) 9 9806-5096, e-mail: paraibarcm@gmail.com, Município de Cidade Gaúcha – PR, CEP: 87.820-000, doravante 
denominada CONTRATADA.
Considerando a necessidade dos serviços profissionais de pedreiro para execução, ampliação, manutenção e 
consertos necessários aos bens imóveis do Município de Cidade Gaúcha - PR, considerando a vantajosidade à 
Administração Publica e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz respeito a economia 
de recursos, agilidade e principalmente a continuidade ao objeto licitado, considerando o § 1ª, art. 65, da lei n.º 
8666/93, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, celebrando o 
presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
1.1 Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula terceira, do contrato original n.º 081/2020, 
passando a viger da seguinte forma, a saber:
1.1.1 DO REAJUSTE, acrescer os seguintes quantitativos:
ITEM	 DESCRIÇÃO	 UNID.	 QUANT.	 VLR. UNIT.	 VALOR TOTAL
1	 Prestação de serviços de Pedreiro para execução de Reformas em prédios públicos municipais...	M2	
70	 170,00	 11.900,00
TOTAL DO FORNECEDOR R$	 11.900,00
1.2 O valor total integrado ao exercício de 2020, será de R$ 11.900,00 (mil e novecentos reais).
1.3 A clausula terceira contratual, passa a perfazer o valor global de R$ 59.500,00 (cinquenta e nove mil e quinhentos 
reais).
CLÁUSULA SEGUNDA
2.1 Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 12 
de Agosto de 2020.
2.2 E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 16 de Setembro de 2020.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante
JOSÉ CARLOS RODRIGUES FIGUEREDO 
Representante Legal
Contratada
Testemunhas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
PORTARIA N º 167/2020
EMENTA: Dispõe sobre Concessão de Licença Prêmio o(a) Servidor (a) Municipal  e, dá outras providências,
PREÂMBULO: Eu Alexandre Lucena, Prefeito Municipal  de Cidade Gaúcha,  Estado do Paraná, no uso e gozo 
de minhas atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei 
Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO a garantia de tal benefício, contido pontualmente no artigo 133 e seguintes, da Lei Municipal Nº 
1.371/98 de 16/12/98 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos  Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do 
Paraná,
CONSIDERANDO que o (a) servidor (a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
ao contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado, preenchendo todos os requisitos legais para 
tal, bem como, solicitação dirigida ao Departamento de Pessoal,
Resolvo:
Art. lº Por este ato, tornar público que foi concedido Licença Prêmio a(o) Servidor(a) Público(a) Municipal  Cleunice do 
Nascimento – Auxiliar Administrativo, cargo de provimento efetivo,  a ser usufruída no período de: 28 de setembro  de 
2020 à  26 de dezembro de 2020 – 90  (noventa) dias, referente ao período aquisitivo: 2013/2018.
Art. 2º Fica notificado (a)  publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o 
mesmo por quitado na forma da Lei.
Art. 3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias..
Cumpra-se – publique-se – registre-se e arquive-se.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 16 de  setembro  de 2020.
 Alexandre Lucena
   Prefeito Municipal

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
FELIPE ANTONIO MENDES E OUTROS CPF: 010.393.509-68 torna público que irá requerer ao IAP, a Licença 
Simplificada para atividade de avicultura de corte a ser implantada no Lotes rurais nº 127, 128, 131 e 369, da Gleba 
Safiras, Município de Comarca de Pérola - PR. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
WAGNER AIEM GIROTTO (CPF nº 006.927.409-61) torna público que irá requerer ao IAP, a Licença Simplificada 
para Irrigação de Pastagem a ser implantada LOTES Nºs 26-F-1, 26-G E 26-G-2, AMBOS DA GLEBA 03-JARACATIÁ 
COLÔNIA RIO DA AREIA, MUNICÍPIO DE PEROBAL-PR. 

Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº 44/2020
HOMOLOGAÇÃO
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do PROCESSO DE DISPENSA 16/2020, dando outras 
providências.
O Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 08/2020 de 04 
de fevereiro de 2020, sobre o PROCESSO DE DISPENSA 16/2020 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 54/2020, que 
tem por objeto CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL/EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE INTERIORES, SOB MEDIDA, PARA A SEDE DO PODER LEGISLATIVO DE 
CRUZEIRO DO OESTE.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor das empresas abaixo relacionadas:
Vencedores do lote
Vencedor	 Valor R$	 Valor R$ por extenso	 Condições de pagamento	 Lote
A L GENTIL COMERCIO DE MOVEIS LTDA	 9.200,00	 Nove mil e duzentos reais	 Até 15 dias após 
emissão do documento fiscal	001
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
CÂMARA MUNICIPAL, 16 de setembro de 2020.
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Lei nº 2.263
De 16 de Setembro de 2.020
“Fixa os Subsídios dos Vereadores para a Legislatura 2021/2024e adota outras providências”A Mesa Diretora da 
Câmara Municipal de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais previstas no Inciso VI do art. 
29 da Constituição Federal de 1988, e, na forma da Lei Orgânica do Município, aprovou e eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte Lei:Art. 1° – Os Vereadores do Município de Douradina, Estado do Paraná, na legislatura do 
período de 2021 a 2024, perceberão subsídio mensal fixado nos termos da presente Lei, em restrita observância 
aos seguintes limites:
I – Limite de 20% (vinte por cento) dos subsídios dos Deputados Estaduais conforme alínea “a” do inciso VI do artigo 
29, da Constituição Federal de 1988;
II – Limite de 70% (setenta por cento) da Receita total da Câmara Municipal conforme disposto no §1º do art. 29-A, 
da Constituição Federal de 1988;
III – Limite de 5% (cinco por cento) da Receita do Município conforme disposto no Inciso VII do art. 29, da Constituição 
Federal de 1988;
IV – Limite de 6% (seis por cento) para despesa total de pessoal do Poder Legislativo em relação ao total da Receita 
Consolidada Líquida do Município estabelecido na forma do art. 18, combinado com art. 19, inciso III e o art. 20, inciso 
III, alínea “a”, da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
Art. 2° – Na forma disposta no artigo anterior, na legislatura 2021 a 2024 os Vereadores do Município de Douradina 
perceberão subsídio mensal fixado em uma única parcela, no valor total de R$ 4.550,00 (quatro mil e quinhentos e 
cinquenta reais) a título de “Subsídio do Vereador”.
§1º. A ausência do Vereador as Sessões Ordinárias, sem justificativa plausível apresentada por escrito ao Presidente 
da Câmara, implicará o desconto, no pagamento do próximo subsídio, da quantia de 10% por falta.
§2º. A ausência de matéria a ser votada ou a não realização da sessão por falta de quórum, não implicará em 
descontos nos subsídios relativamente aos vereadores presentes na sessão.
§ 3º. No período de recesso parlamentar os subsídios serão pagos de forma integral.
Art. 3° – O Vereador Presidente da Câmara Municipal, receberá subsídio mensal diferenciado, que se constituirá de 
parcela única, acumulando a soma do valor do subsídio atribuído a função de Vereador e de Presidente, totalizando o 
valor total de R$ 5.550,00 (cinco mil e quinhentos e cinquenta reais) a título de “Subsídio de Presidente da Câmara”.
Parágrafo único – O Vice-Presidente que assumir a Presidência em qualquer circunstância, por período igual ou 
superior a 30 (trinta) dias, perceberá o subsídio mensal do titular proporcional ao período da substituição.
Art. 4º – Os valores dos subsídios fixados por esta lei ficam sujeitos à retenção, na fonte, de imposto de renda e 
contribuição previdenciária nos termos da legislação vigente e serão reajustados no mês de janeiro de cada ano, 
mediante a utilização do índice nacional de preço ao consumidor – INPC do ano anterior ou outro índice que vier a 
substituí-lo, limitados aos percentuais concedidos aos servidores municipais a título de revisão geral anual, previsto 
no art. 37, inciso X, da Constituição Federal.
Art. 5° – No caso de licenciamento por doença, devidamente comprovada por junta médica, o Vereador ou Presidente 
receberá seu subsídio integral.
Art. 6° – O Suplente convocado em caso de vaga, nos termos do art. 56 da Constituição Federal, perceberá subsídio 
igual ao fixado para o titular.
Art. 7º – As despesas constantes da presente lei serão custeadas pelas respectivas dotações orçamentárias da 
Câmara Municipal.
Art. 8º – Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 9º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo os seus efeitos financeiros que entrarão em vigor 
a partir de 1° de janeiro de 2021.
DOURADINA – Pr., 16 de Setembro de 2020.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal
Lei nº 2.264
De 16 de Setembro de 2.020
“Fixa os subsídios do Prefeito Municipal, do Vice-Prefeito Municipal e dos Secretários Municipais para a Legislatura 
que se iniciará em 1o de janeiro de 2021”.
A Câmara Municipal de Douradina/PR aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1o. Os subsídios mensais dos agentes políticos, abaixo mencionados, para a Legislatura que se iniciará em 1o 
de janeiro de 2021, serão os seguintes:
I – Prefeito Municipal: R$ 18.700,00 (dezoito mil e setecentos reais);
II – Vice-Prefeito Municipal: R$ 7.400,00 (sete mil e quatrocentos reais);
III – Secretários Municipais: R$ 5.450,00 (cinco mil e quatrocentos e cinquenta reais).
Parágrafo único. Aos subsídios de que trata este artigo é vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, 
abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória.
Art. 2o. O Vice-Prefeito Municipal nomeado Secretário Municipal deverá optar pelo recebimento de seu subsídio ou 
o de Secretário.
Parágrafo único – O Vice-Prefeito que assumir o cargo de Prefeito, em qualquer circunstância, por período igual ou 
superior a 30 (trinta) dias, perceberá o subsídio mensal do titular proporcional ao período da substituição.
Art. 3o. O servidor nomeado Secretário Municipal deverá optar pelo recebimento de sua remuneração ou do subsídio.
Art. 4o. Anualmente, os subsídios serão revistos obrigatoriamente, na mesma data da revisão dos vencimentos dos 
servidores municipais, sem distinção de índices, nos termos do inciso X do art. 37 da Constituição Federal.
Art. 5o. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.
Art. 6o. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos a partir de 1o de janeiro de 2021.
DOURADINA – Pr., 16 de Setembro de 2020.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 369
De 14/09/2020
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO PARA A SERVIDORA LUIZA HARUMI SUENO SOSSAI.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença Prêmio para os servidores municipais;
RESOLVE
CONCEDER Licença Prêmio de 18 (dezoito) dias a servidora LUIZA HARUMI SUENO SOSSAI, portadora do CPF-
N.º-792.414.849-34 e do RG-N.º- 4.366.666-5-SSP/PR, ocupante do cargo efetivo de Cirurgião Dentista, referente ao 
período aquisitivo de 2004/2005, pelo período de 08/09/2020 à 25/09/2020.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos quatorze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte. (14/09/2020).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
PORTARIA N° 014/2020
SÚMULA: Concede Licença-Prêmio a servidora NEUSA APARECIDA DO NASCIMENTO e a converte em pecúnia e 
dá outras providências.
O Presidente da Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais, e o 
contido no Art. 22 e parágrafos da Lei 629 de 14 de novembro de 2013,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder licença prêmio a servidora NEUSA APARECIDA DO NASCIMENTO, casada, portadora da Carteira 
de Identidade RG nº 21.596.477, relativas ao período aquisitivo de maio de 2011 a maio de 2016.
Art. 2º - Tendo em vista o Requerimento protocolado em 09/09/2020 sob o nº 093/2020 e, com base no Art. 22 da Lei 
nº 629/2013, converto a licença concedida em abono pecuniário.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 Sala das sessões da Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 16 de setembro de 2020.
José Marcos Bicudo
Presidente

Prefeitura Municipal de FRANCISCO ALVES
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO Nº 088/2020.
DISPENSA POR JUSTIFICATIVA N.º 034/2020 – PROCESSO LICITATÓRIO N.º 107/2020.
Contratante: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE.
Contratada: AGRORAIZ AGROPECUÁRIA LTDA. – ME. CNPJ SOB Nº 34.532.914/0001-15.
Objeto: Contratação de empresa para a aquisição de corda de polipropileno de 3,5mm trançada, conforme 
necessidade da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Francisco Alves, Paraná.
Valor global: O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 8.000,00 (oito mil reais).
Vigência: O presente contrato terá vigência da assinatura do contrato até o dia 31/12/2020 (trinta e um de dezembro 
de dois mil e vinte), podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e 
saldo nos itens licitados.
Pelo fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado conforme especificação dos itens a seguir: 
LOTE 01
ITEM	 ESPECIFICAÇÃO	 UNID	 QUANT	 VALOR UNI	 VALOR TOTAL
1	 CORDA POLIPROPILENO TRANÇADA - MAZZAFERRO 3.5m	 Kg	 250	 R $     
32,00	 R$ 8.000,00
VALOR TOTAL	 R$ 8.000,00
Francisco Alves-PR, 16 de setembro de 2020.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 5.575/2020
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1.659 de 30 de Novembro de 2019.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2020, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2020 e do Plano Plurianual 
de 2018 a 2021, no limite de R$ 7.000,00 (sete mil reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
05	 SECRETARIA DA FAZENDA
05.02	 DIVISÃO DA FAZENDA CONT. E TESOURARIA
04.123.0004.2.011	 MAN. DAS DIV. DE FAZENDA, CONTAB. E TESOURARIA
3.1.90.94.00.00	 100	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS	 2.000,00
FONTE	1000 - Recursos Ordinários (Livres)	 2.000,00
08	 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.03	 GABINETE DA SECRETARIA DE ESPORTES
27.812.0018.2.056	 MANUT. DO GABINETE DE ESPORTES
3.3.90.30.00.00.00	 475	 MATERIAL DE CONSUMO	 5.000,00
FONTE	1000 Recursos Ordinários (Livres)	 5.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
05	 SECRETARIA DA FAZENDA
05.02	 DIVISÃO DA FAZENDA CONT. E TESOURARIA
04.123.0004.2.011	 MAN. DAS DIV. DE FAZENDA, CONTAB. E TESOURARIA
3.1.90.11.00.00	 97	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	 2.000,00
FONTE	1000 - Recursos Ordinários (Livres)	 2.000,00
08	 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.03	 GABINETE DA SECRETARIA DE ESPORTES
27.812.0018.2.056	 MANUT. DO GABINETE DE ESPORTES
3.3.90.32.00.00.00	 477	 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 5.000,00
FONTE	1000 Recursos Ordinários (Livres)	 5.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 16 dias do mês de Setembro de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 5.574/2020
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1.659 de 30 de Novembro de 2019.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2020, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2020 e do Plano Plurianual 
de 2018 a 2021, no limite de R$ 61.000,00 (sessenta e um mil reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
05	 SECRETARIA DA FAZENDA
05.02	 DIVISÃO DA FAZENDA CONT. E TESOURARIA
04.123.0004.2.011	MAN. DAS DIV. DE FAZENDA, CONTAB. E TESOURARIA
3.1.90.94.00.00	 100	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS	 59.000,00
FONTE	1000 - Recursos Ordinários (Livres)	 59.000,00
06	 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.01	 DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.2.013	MANUT. DA DIVISÃO DE OBRAS
3.1.90.94.00.00	 128	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS	 1.000,00
FONTE	1000 - Recursos Ordinários (Livres)	 1.000,00
08	 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.365.0015.2.047	MANUT. DO PRE-ESCOLA
3.1.90.94.00.00	 396	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS	 1.000,00
FONTE	102 FUNDEB 40% - Exercício Corrente	 1.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
05	 SECRETARIA DA FAZENDA
05.02	 DIVISÃO DA FAZENDA CONT. E TESOURARIA
04.123.0004.2.011	MAN. DAS DIV. DE FAZENDA, CONTAB. E TESOURARIA
3.1.90.11.00.00	 97	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	 59.000,00
FONTE	1000 - Recursos Ordinários (Livres)	 59.000,00
06	 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.01	 DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.2.013	MANUT. DA DIVISÃO DE OBRAS
3.1.90.11.00.00	 125	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	 1.000,00
FONTE	1000 - Recursos Ordinários (Livres)	 1.000,00
08	 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.365.0015.2.047	MANUT. DO PRE-ESCOLA
3.1.90.11.00.00	 386	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	 1.000,00
FONTE	102 FUNDEB 40% - Exercício Corrente	 1.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 15 dias do mês de Setembro de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 266/2020
DATA: 16/09/2020
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
RESOLVE:
1º) – Fica Nomeado o Sr. Laércio Fernandes, portador do RG n.º 3.318.890-3 e do CPF nº 459.950.019-49, Como 
Fiscal de Contrato nº 145/2020 Empresa: LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS DE ICARAÍMA LTDA – ME, Fiscal 
de Contrato nº 146/2020 Empresa: ELIFAS MARDEGAM & CIA LTDA – ME.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem ônus para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 16 dias do mês de Setembro de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
DECRETO Nº 366 DE 17 DE SETEMBRO DE 2020
Súmula: Declara de utilidade pública as áreas de terras nos lotes abaixo especificados 
para fins de constituição de faixa de servidões administrativas de passagem para 
instalação do Interceptor Córrego Fundo, da SANEPAR, e dá outras decisões:
MARIA HELENA BERTO RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO 
DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições que lhe conferem 
a Legislação em vigor,
D E C R E T A:
Art. 1º - Ficam declaradas de utilidade pública para fins de constituição de faixa 
de servidões administrativas de passagem para instalação do Interceptor Córrego 
Fundo, na forma amigável ou judicial, em favor da Companhia de Saneamento do 
Paraná - SANEPAR, as áreas de terras abaixo descritas, com fulcro no Decreto-Lei 
nº 3.365 de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956.
a - Área: 1.339,38m²
Proprietário: Antonia Braga Beliatto, ou a quem de direito pertencer
Certidão de Registro: Matrícula nº 15.862 – 1º Serviço de Registro de Imóveis, da 
Comarca de Cruzeiro do Oeste-PR
Descrição: Na chácara de terras nº 115-C, subdivisão da chácara nº 115-A, este da 
subdivisão da chácara 115, chácaras 109 e 110, das Quadras nºs 104, 105 e 106, com 
a área de 7,29 has, na área sub urbana deste Município e Comarca, conforme consta 
na matrícula nº 15.862 do 1º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Cruzeiro 
do Oeste, uma área de 1.339,38m² com a seguinte descrição: Inicia-se a descrição 
pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 
7.369.085,910 e E: 287.571,280, cravado no Alinhamento Predial da Rua Professora 
Soedina de Fatima, e com distância de aproximadamente 147,43 metros da divisa 
com a Chácara nº 108-B, daí, segue, lote adentro, com os seguintes azimutes e 
distâncias, com Azimute de 328º09’25” e distância de 60,62 metros até o vértice PV2, 
de coordenadas N: 7.369.137,409 e E: 287.539,296, com Azimute de 359º12’24” e 
distância de 42,96 metros até o vértice PV3, de coordenadas N: 7.369.180,360 e E: 
287.538,701, com Azimute de 25º35’30” e distância de 46,05 metros até o vértice 
PV4, de coordenadas N: 7.369.221,890 e E: 287.558,591, com Azimute de 359º31’26” 
e distância de 59,19 metros até o vértice PV5, de coordenadas N: 7.369.281,077 e 
E: 287.558,100, com Azimute de 48º53’31” e distância de 23,41 metros até o vértice 
M2, de coordenadas N: 7.369.296,468 e E: 287.575,739, cravado na divisa da 
Chácara de terras nº 115-C, com a Chácara de terras nº 108-B. Todos esses trechos 
perfazem uma extensão de 232,23 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão 
de passagem de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 1.339,38 m². 
Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésio 
Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontram-se representadas no Sistema 
UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e 
extensões foram calculados no plano de projeção UTM. Obs: A planta topográfica 
elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
b – Área: 1.421,88m²
Proprietário: José Bertoco Filho, ou a quem de direito pertencer
Certidão de Registro: Matrícula nº 20.099 – 1º Serviço de Registro de Imóveis, da 
Comarca de Cruzeiro do Oeste-PR
Descrição: Na chácara de terras nº 108-B, subdivisão da chácara nº 108, situado neste 
Município e Comarca, com a área de 87.400,00m², conforme consta na matrícula nº 
20.099 do 1º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Cruzeiro do Oeste, 
uma área de 1.421,88m² com a seguinte descrição: Inicia-se a descrição pelo eixo 
da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.296,468 
e E: 287.575,739, cravado na divisa da Chácara de terras nº 115-C, com a Chácara 
de terras nº 108-B, e com distância de aproximadamente 32,05 metros da divisa com 
outra disvisa com a Chácara nº 115-C, daí, segue, lote adentro, com os seguintes 
azimutes e distâncias, com Azimute de 48º53’31” e distância de 60,62 metros até 
o vértice PV6, de coordenadas N: 7.369.333,670 e E: 287.618,372, com Azimute 
de 17º43’04” e distância de 99,36 metros até o vértice PV7, de coordenadas N: 
7.369.428,321 e E: 287.648,611, com Azimute de 348º03’42” e distância de 78,77 
metros até o vértice PV8, de coordenadas N: 7.369.505,383 e E: 287.632,318, com 
Azimute de 321º59’50” e distância de 2,27 metros até o vértice M2, de coordenadas 
N: 7.369.507,170 e E: 287.630,922, cravado na divisa da Chácara de terras nº 108-
B, com a Chácara de terras nº 107. Todos esses trechos perfazem uma extensão 
de 236,98 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de passagem de 6,00 
m de largura com área total de atingimento de 1.421,88 m². Todas as coordenadas 
aqui descritas estão geoerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano 
Central 51º WGr e encontram-se representadas no Sistema UTM, tendo como Datum 
o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram calculados 
no plano de projeção UTM. Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial 
Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
c - Área:438,12m²
Proprietário: Claudir Antonio Gandolfo, ou a quem de direito pertencer.
Certidão de Registro: Matrícula nº 3.040 – 1º Serviço de Registro de Imóveis, da 
Comarca de Cruzeiro do Oeste-PR
Descrição: Na chácara de terras sob nº 107, situada no Município e Comarca de 
Cruzeiro do Oeste, com a área 37.980,00 metros quadrados, conforme consta na 
matrícula nº 3.040 do 1º Serviço de Registro de Imóveis, da Comarca de Cruzeiro 
do Oeste-PR, uma área de 438,12m² com a seguinte descrição: Inicia-se a descrição 
pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 
7.369.507,170 e E: 287.630,922, cravado na divisa da Chácara de terras nº 107, com 
a Chácara de terras nº 108-B, e com distância de aproximadamente 93,71 metros da 
margem da Água do Caboclo, daí, segue, lote adentro, com os seguintes azimutes e 
distâncias, com Azimute de 321º59’50” e distância de 73,02 metros até o vértice M2, 
de coordenadas N: 7.369.564,709 e E: 287.585,963, cravado na divisa da Chácara 
de terras nº 107, com a Chácara de terras nº 105. Todos esses trechos perfazem uma 
extensão de 73,02 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão de passagem de 
6,00 m de  largura com área total de atingimento de 438,12 m². Todas as coordenadas 
aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano 
Central 51º WGr e encontram-se representadas no Sistema UTM, tendo como Datum 
o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram calculados 
no plano de projeção UTM. Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial 
Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
d – Área: 730,08m²
Proprietário: Paulo Cesar Bassegato, ou a quem de direito pertencer
Certidão de Registro: Matrícula nº 1.656 – 1º Serviço de Registro de Imóveis, da 
Comarca de Cruzeiro do Oeste-PR
Descrição: Na chácara de terras nºs 105 e 106, da área sub-urbana deste Município, 
com a área de 61.420,00m², conforme consta na matrícula nº 1.656 do 1º Serviço de 
Registro de Imóveis da Comarca de Cruzeiro do Oeste – PR, uma área de 730,08m² 
com a seguinte descrição: Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de 
passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.564,709 e E: 287.585,963, 
cravado na divisa das Chácaras de terras nºs 105 e 106, com a Chácara de terras 
nº 107, e com distância de aproximadamente 86,22 metros de outra divisa com a  
a Chácara de terras nº 107, daí, segue, lote adentro, com os seguintes azimutes 
e distâncias, com Azimute de 321º59’50” e distância de 22,47 metros até o vértice 
PV9, de coordenadas N: 7.369.582,418 e E: 287.572,126, com Azimute de 2º43’31” e 
distância de 73,54 metros até o vértice PV10, de coordenadas N: 7.369.655,876 e E: 
287.575,623, com Azimute de 15º08’12” e distância de 25,67 metros até o vértice M2, 
de coordenadas N: 7.369.680,655 e E: 287.582,325, cravado na divisa das Chácaras 
de terras nºs 105 e 106, com as Chácaras nºs 95, 91 e 90. Todos esses trechos 
perfazem uma extensão de 121,68 m, a qual define o eixo de uma faixa de servidão 
de passagem de 6,00 m de largura com área total de atingimento de 730,08 m². 
Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésio 
Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e encontram-se representadas no Sistema 
UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e 
extensões foram calculados no plano de projeção UTM. Obs: A planta topográfica 
elucida o presente Memorial Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
e – Área: 744,97m²
Proprietário: Jeni Alves Martins, ou a quem de direito pertencer
Certidão de Registro: Matrícula nº 4.691 – 1º Serviço de Registro de Imóveis, da 
Comarca de Cruzeiro do Oeste-PR
Descrição: Nas chácaras de terras nºs 91, 94 e 95, com a seguintes áreas: chácara 
nº 91 com 0,54hectares, chácara nº 94 com 1,39 hectares e chácara nº 95 com 1,51 
hectares, totalizando 3,44 hectares, situadas na Planta do Loteamento de Chácaras 
desta cidade, conforme conta na matrícula nº 4.691 do 1º Serviço de Registro de 
Imóveis, da Comarca de Cruzeiro do Oeste-PR, uma área total de 744,97m², 
subdividida em duas áreas, com a seguinte descrição: área 1 com 320,72m²: Inicia-se 
a descrição no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.749,565 m e E: 287.665,414 m, 
situada na divisa das Chácaras nºs 91, 94 e 95, com a Chácara nº 93, deste segue 
confrontando pelo lado com direito com as Chácaras nºs 91, 94 e 95 e pelo lado 
esquerdo com a Chácara nº 89, com azimute de 115°13’58” e distância de 62,88 m 
até o vértice M2, de coordenadas N: 7.369.722,759 m e E: 287.722,296 m, deste 
segue confrontando em ambos os lados com as Chácaras nºs 91, 94 e 95, com os 
seguintes azimutes e distâncias, com azimute de 269°34’42” e distância de 14,56 
m até o vértice M3, de coordenadas N: 7.369.722,652 m e E: 287.707,735 m, com 
azimute de 296°43’38” e distância de 48,71 m até o vértice M5, de coordenadas N: 
7.369.744,539 m e E: 287.664,214 m, deste segue confrontando pelo lado com direito 
com as Chácaras nºs 91,94 e 95 e pelo lado esquerdo com a Chácara nº 93, com 
azimute de 13°25’37” e distância de 5,17 m até o vértice M1, de coordenadas N: 
7.369.749,565 m e E: 287.665,414 m, situado na divisa das Chácaras nºs 91, 94 e 
95, com a Chácara nº 93. Todos esses trechos perfazem o perímetro do polígono 
de 131,32 m com área total de atingimento de 320,72 m². Todas as coordenadas 
aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, Meridiano 
Central 51° WGr e encontram-se representadas ao Sistema UTM, tendo como Datum 
SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram calculados no 
plano de projeção UTM; área 2 com 424,2m²: Inicia-se a descrição no vértice M5, de 
coordenadas N: 7.369.747,354 m e E: 287.601,898 m, situada na divisa das Chácaras 
nºs 91, 94 e 95, com a Chácara nº 93, deste segue confrontando pelo lado com 
direito com as Chácaras nºs 91, 94 e 95 e pelo lado esquerdo com a Chácara nº 93, 
com azimute de 117°04’15” e distância de 7,01 m até o vértice M6, de coordenadas 
N: 7.369.744,163 m e E: 287.608,141 m, deste segue confrontando em ambos os 
lados com as Chácaras nºs 91, 94 e 95, com os seguintes azimutes e distâncias, 
com azimute de 238°14’19” e distância de 7,81 m até o vértice M7, de coordenadas 
N: 7.369.740,052 m e E: 287.601,500 m, com azimute de 195°08’12” e distância de 
62,99 m até o vértice M8, de coordenadas N: 7.369.679,244 m e E: 287.585,051 m, 
deste segue confrontando pelo lado com direito com as Chácaras nºs 91,94 e 95 e 
pelo lado esquerdo com a Chácara nº 106, com azimute de 297°22’31” e distância 
de 6,14 m até o vértice M9, de coordenadas N: 7.369.682,067 m e E: 287.579,599 
m, deste segue confrontando em ambos os lados com as Chácaras nºs 91, 94 e 95, 
com os seguintes azimutes e distâncias, com azimute de 15°08’12” e distância de 
64,06 m até o vértice M10, de coordenadas N: 7.369.743,906 m e E:287646.312 m, 
com azimute de 58°14’19” e distância de 6,55 m até o vértice M5, de coordenadas 
N:7369791.116 m e E: 287.596,327m, situado na divisa das Chácaras nºs 91, 94 e 
95, com a Chácara nº 93. Todos esses trechos perfazem um perímetro de 285,88 m, 
a qual define uma área total de atingimento de 744,97 m². Todas as coordenadas 
aqui descritas estão goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano 
Central 51º WGr e encontram-se representadas no Sistema UTM, tendo como Datum 
o SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram calculados 
no plano de projeção UTM. Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial 
Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
f – Área: 366,78m²
Proprietário: Adaira Rezende da Silva, ou a quem de direito pertencer
Certidão de Registro: Matrícula nº 2.743 – 1º Serviço de Registro de Imóveis, da 
Comarca de Cruzeiro do Oeste-PR
Descrição: Na chácara de terras nº 93 situada neste Município e Comarca, com a área 
de 12.600,00 metros quadrados, conforme consta na matrícula nº 2.743 do 1º Serviço 
de Registro de Imóveis, da Comarca de Cruzeiro do Oeste-PR, uma área de 366,78m² 
com a seguinte descrição: Inicia-se a descrição no vértice M1, de coordenadas N: 
7.369.749,565 m e E: 287.665,414 m, situada na divisa da Chácara nº 93, com a 
Chácara nº 92, desta segue confrontando pelo lado com direito com a Chácara nº 93 
e pelo lado esquerdo com a Chácara nº 91, com azimute de 193°25’37” e distância 
de 5,17 m até o vértice M2, de coordenadas N: 7.369.744,539 m e E: 287.664,214 
m, desta segue confrontando em ambos os lados pela Chácara nº 93, com os 
seguintes azimutes e distâncias, com azimute de 296°43’38” e distância de 34,25 
m até o vértice M3, de coordenadas N: 7.369.759,941 m e E: 287.633,627 m, com 
azimute de 238°14’19” e distância de 29,97 m até o vértice M4, de coordenadas N: 
7.369.744,163 m e E: 287.608,141 m, desta segue confrontando pelo lado com direito 
com a Chácara nº 93 e pelo lado esquerdo com a Chácara nº 94, com azimute de 
297°04’15” e distância de 7,01 m até o vértice M5, de coordenadas N: 7.369.747,354 
m e E: 287.601,898 m, desta segue confrontando em ambos os lados pela Chácara 
nº 93, com azimute de 58°14’19” e distância de 35,20 m até o vértice M6, de 
coordenadas N: 7.369.765,884 m e E: 287.631,829 m, desta segue confrontando 
pelo lado com direito com a Chácara nº 93 e pelo lado esquerdo com a Chácara 
nº 92, com azimute de 115°54’53” e distância de 37,34 m até a o vértice M1, de 
coordenadas N: 7.369.749,565 m e E: 287.665,414 m, situada na divisa da Chácara 
nº 93, com a Chácara nº 92. Todos esses trechos perfazem o perímetro do polígono 
de 148,94 m com área total de atingimento de 366,78 m². Todas as coordenadas 
aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, Meridiano 
Central 51° WGr e encontram-se representadas ao Sistema UTM, tendo como Datum 
SIRGAS-2000. Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram calculados 
no plano de projeção UTM. Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial 
Descritivo, sendo parte integrante do mesmo.
g – Área: 1.161,18m²
Proprietário: João Gaieviski Sobrinho, ou a quem de direito pertencer
Certidão de Registro: Matrícula nº 20.617 – 1º Serviço de Registro de Imóveis, da 
Comarca de Cruzeiro do Oeste-PR
Descrição: No lote de terras nº 89, Remanescente, da subdivisão da chácara nº 
89, situada neste Município e Comarca, com a área de 8,11140 hectares, conforme 
consta na matrícula nº 20.617 do 1º Serviço de Registro de Imóveis, da Comarca 
de Cruzeiro do Oeste-PR, uma área com 1.161,18m² com a seguinte descrição: 
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem no vértice M1, 
de coordenadas N: 7.369.725,713 m e E: 287.716,028 m, cravado na divisa da 
Chácara nº 91, com o Lote de terras sob nº 89-Remanescente, e com distância de 
aproximadamente 21,75 metros da divisa com as Chácaras nºs 90 e 90-A, daí, segue, 
lote adentro, com os seguintes azimutes e distâncias, com Azimute de 89º34’42” e 
distância de 6,93 metros até o vértice PV14, de coordenadas N: 7.369.725,764 m 
e E: 287.722,957 m, com Azimute de 114º28’45” e distância de 81,91 metros até o 
vértice PV15, de coordenadas N: 7.369.691,823 m e E: 287.797,506 m, com Azimute 
de 107º02’40” e distância de 63,82 metros até o vértice PV16, de coordenadas N: 
7.369.673,118 m e E: 287.858,518 m, com Azimute de 106º27’53” e distância de 
40,87 metros até o vértice M2, de coordenadas N: 7.369.661,534 m e E: 287.897,715 
m, cravado na divisa do Lote de terras sob nº 89-Remanescente, com a Data de 
terras sob nº 26. Todos esses trechos perfazem uma extensão de 193,53 m, a qual 
define o eixo de uma faixa de servidão de passagem de 6,00 m de largura com área 
total de atingimento de 1.161,18 m². Todas as coordenadas aqui descritas estão 
goerreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e 
encontran-se representadas no Sistema UTM, tenho como Datum o SIRGAS-2000. 
Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram calculados no plano de 
projeção UTM. Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, 
sendo parte integrante do mesmo.
h – Área: 179,82m²
Proprietário: João Gaieviski Sobrinho, ou a quem de direito pertencer
Certidão de Registro: Matrícula nº 20.681 – 1º Serviço de Registro de Imóveis, da 
Comarca de Cruzeiro do Oeste-PR
Descrição: Na data de terras nº 26, da quadra 76-B, Bairro Alto da Glória, desta 
Cidade e Comarca, com a área de 240,00m², conforme consta na matrícula nº 20.681 
do 1º Serviço de Registro de Imóveis, da Comarca de Cruzeiro do Oeste-PR, uma 
área com 179,82m² com a seguinte descrição: Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa 
de servidão de passagem no vértice M1, de coordenadas N: 7.369.661,534 m e E: 
287.897,715 m, cravado na divisa da Chácara nº 89-Remanescente, com a Data de 
terras sob nº 26, e com distância de aproximadamente 4,36 metros da divisa com 
a Data de terras sob nº 25, daí, segue, lote adentro, com Azimute de 106º25’51” e 
distância de 29,97 metros até o vértice M2, de coordenadas N: 7.369.653,082 m e 
E: 287.926,466 m, cravado na divisa da Chácara nº 89-Remanescente, com a Data 
de terras sob nº 26. Todos esses trechos perfazem uma extensão de 29,97 m, a 
qual define o eixo de uma faixa de servidão de passagem de 6,00 m de largura com 
área total de atingimento de 179,82 m². Todas as coordenadas aqui descritas estão 
georreferenciadas ao Sistema Geodésio Brasileiro, Meridiano Central 51º WGr e 
encontram-se representadas no Sistema UTM, tendo como Datum o SIRGAS-2000. 
Todos os azimutes e distâncias, área e extensões foram calculados no plano de 
projeção UTM. Obs: A planta topográfica elucida o presente Memorial Descritivo, 
sendo parte integrante do mesmo.
Art. 2º - Fica autorizada a Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR a 
promover todos os atos judiciais ou extrajudiciais necessários para a efetivação das 
instituições administrativas nas áreas descritas no art. 1º deste Decreto, na forma 
legislação vigente.
Art. 3º - Fica reconhecida a conveniência da constituição das servidões administrativas 
em favor da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, mencionadas no 
artigo 1º acima, para os fins indicados, os quais compreendem o direito atribuído 
à Empresa de praticar todos os atos de reconhecimento e medição dessas áreas.
Art. 4º - O proprietário da área atingida pelo ônus da servidão administrativa limitará 
o uso e gozo da mesma ao que for compatível com a existência da servidão, 
abstendo-se, consequentemente, da prática dentro da referida área, de quaisquer 
atos que causem danos à mesma, incluídos entre eles os de erguer construções, 
fazer plantações de elevado porte, cravar estacas, usar explosivos e transitar com 
veículos pesados.
Art. 5º - A Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, poderá invocar em 
juízo, quando necessário, a urgência a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, 
de 21 de junho de 1.941, e suas alterações.
Art. 6º - O ônus decorrente da constituição da servidão administrativa das áreas a 
que se refere o art. 1º deste Decreto, ficará por conta da Companhia de Saneamento 
do Paraná - SANEPAR.
Art. 8º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 17 (DEZESSETE) DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2020.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº258/2020
DATA – 16/09/20
SUMULA - Concede Férias a funcionários.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Edina Janeiro Carvalho Medeiros, por um 
período de 30 dias, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, a contar de 
09/09/20 a 08/10/20.
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seu efeito retroagirão a 09/09/20.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 16 de Setembro 
de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº259/2020
DATA – 16/09/20
SUMULA - Concede Férias a funcionários.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Giovani Boscaratto de Almeida, por um período 
de 20 dias, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, a contar de 10/09/20 a 
29/09/20.
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 10/09/20.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 16 de Setembro 
de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº260/2020
DATA – 16/09/20
SUMULA - Concede Férias a funcionários.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Aparecida Borba, por um período de 20 dias, 
referente ao período aquisitivo de 2018/2019, a contar de 15/09/20 a 04/10/20.
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 15/09/20.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 16 de Setembro 
de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº261/2020
DATA – 16/09/20
SUMULA - Concede Férias a funcionários.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Luciano Machado da Silva, por um período de 40 
dias, referente aos períodos aquisitivo de:
2018/2019, a contar de 15/09/20 a 24/09/20.
2019/2020, a contar de 25/09/20 a 24/10/20.
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 15/09/20.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 16 de Setembro 
de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº262/2020
DATA – 16/09/20
SUMULA - Concede Férias a funcionários.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Marcione Meves da Silva, por um período de 15 
dias, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, a contar de 15/09/20 a 29/09/20.
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 15/09/20.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 16 de Setembro 
de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº263/2020
DATA – 16/09/20
SUMULA - Concede Férias a funcionários.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Edgar Similli, por um período de 30 dias, 
referente ao período aquisitivo de 2017/2018, a contar de 16/09/20 a 15/10/20.
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 16 de Setembro 
de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº264/2020
DATA – 16/09/20
SUMULA - Concede Férias a funcionários.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Neusa dos Santos Oliveira, por um período 
de 20 dias, referente ao período aquisitivo de 2018/2019, a contar de 21/09/20 a 
10/10/20.
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 16 de Setembro 
de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº265/2020
DATA – 16/09/20
SUMULA - Concede Férias a funcionários.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, João Gilson Prado, por um período de 15 dias, 
referente ao período aquisitivo de 2018/2019, a contar de 21/09/20 a 05/10/20.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 16 de Setembro 
de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
Lei nº 781/2020
SÚMULA: “Dispõe sobre a constituição do Serviço de Inspeção Municipal – SIM e os 
procedimentos de inspeção sanitária em estabelecimentos que produzam produtos 
de origem animal no âmbito do município de Ivaté, e dá outras providências”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO 
MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Esta Lei fixa normas de inspeção e de fiscalização sanitária, no âmbito do 
município de Ivaté, para a industrialização, o beneficiamento e a comercialização de 
produtos de origem animal, cria o Serviço de Inspeção Municipal – SIM e dá outras 
providências.
Parágrafo único – Esta Lei está em conformidade com a Lei Federal nº 9.712/1998, 
com o Decreto Federal nº 5.741/2006 e com o Decreto nº 7.216/2010, que constituiu 
e regulamentou o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA).
Art. 2º - A Inspeção Municipal, depois de instalada, pode ser executada de forma 
permanente ou periódica.
§ 1º - A inspeção deve ser executada obrigatoriamente de forma permanente nos 
estabelecimentos durante o abate das diferentes espécies animais.
I – Entende-se por espécies animais de abate, os animais domésticos de produção, 
silvestres e exóticos criados em cativeiros ou provenientes de áreas de reserva legal 
e de manejo sustentável.
§ 2º - Nos demais estabelecimentos previstos nesta Lei a inspeção será executada 
de forma periódica.
I – Os estabelecimentos com inspeção periódica terão a frequência de execução 
de inspeção estabelecida em normas complementares, expedidas por autoridade 
competente da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, considerando 
o risco dos diferentes produtos e processos produtivos envolvidos, o resultado da 
avaliação dos controles dos processos de produção e do desempenho de cada 
estabelecimento, em função da implementação dos programas de autocontrole.
§ 3º - A inspeção sanitária se dará:
I – Nos estabelecimentos que recebem animais, matérias-primas, produtos, 
subprodutos e seus derivados, de origem animal para beneficiamento ou 
industrialização;
II – Nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas de origem animal, em 
caráter complementar e com a parceria da defesa sanitária animal, para identificar 
as causas de problemas sanitários apurados na matéria-prima e/ou nos produtos no 
estabelecimento industrial.
§ 4º - Caberá ao Serviço de Inspeção Municipal de Ivaté a responsabilidade das 
atividades de inspeção sanitária.
Art. 3º - Os princípios a serem seguidos no presente regulamento são:
I – Promover a preservação da saúde humana e do meio ambiente e, ao mesmo 
tempo, que não implique obstáculo para a instalação e legalização da agroindústria 
rural de pequeno porte;
II – Ter o foco de atuação na qualidade sanitária dos produtos finais;
III – Promover o processo educativo permanente e continuado para toda a cadeia 
produtiva, estabelecendo a democratização do serviço e assegurando a máxima 
participação de governo, da sociedade civil, de agroindústrias, dos consumidores e 
das comunidades técnica e científica nos sistemas de inspeção.
Art. 4º - A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Ivaté poderá 
estabelecer parceria e cooperação técnica com municípios, com o Estado do 
Paraná e com a União, poderá participar de consórcio de municípios para facilitar o 
desenvolvimento de atividades e para a execução do Serviço de Inspeção Sanitária 
em conjunto com outros municípios, bem como poderá solicitar a adesão ao SUASA.
Parágrafo único – Após a adesão do SIM ao SUASA os produtos inspecionados 
poderão ser comercializados em todo o território nacional, de acordo com a legislação 
vigente.
Art. 5º - A fiscalização sanitária refere-se ao controle sanitário dos produtos de origem 
animal após a etapa de elaboração, compreendido na armazenagem, no transporte, 
na distribuição e na comercialização até o consumo final e será de responsabilidade 
da Secretaria Municipal de Saúde de Ivaté, incluídos restaurantes, padarias, 
pizzarias, bares e similares, em conformidade ao estabelecido na Lei nº 8.080/1990.
Parágrafo único – A inspeção e a fiscalização sanitária serão desenvolvidas em 
sintonia, evitando-se superposições, paralelismos e duplicidade de inspeção e 
fiscalização sanitária entre os órgãos responsáveis pelos serviços.
Art. 6º - O Serviço de Inspeção Municipal respeitará as especificidades dos diferentes 
tipos de produtos e das diferentes escalas de produção, incluindo a agroindústria 
rural de pequeno porte.
Parágrafo único – Entende-se por estabelecimento agroindustrial rural de pequeno 
porte o estabelecimento de propriedade de agricultores familiares, de forma 
individual ou coletiva, localizada no meio rural, com área útil construída não superior 
a duzentos e cinquenta metros quadrados (250m²), destinado exclusivamente ao 
processamento de produtos de origem animal, dispondo de instalações para abate e/
ou industrialização de animais produtores de carnes, bem como onde são recebidos, 
manipulados, elaborados, transformados, preparados, conservados, armazenados, 
depositados, acondicionados, embalados e rotulados a carne e seus derivados, 
o pescado e seus derivados, o leite e seus derivados, o ovo e seus derivados, os 
produtos das abelhas e seus derivados, não ultrapassando as seguintes escalas de 
produção:
a) estabelecimento de abate e industrialização de pequenos animais (coelhos, rãs, 
aves e outros pequenos animais) – aqueles destinados ao abate e industrialização 
de produtos e subprodutos de pequenos animais de importância econômica, com 
produção máxima de 5 toneladas de carnes por mês.
b) estabelecimento de abate e industrialização de médios (suínos, ovinos, caprinos) 
e grandes animais (bovinos/bubalinos/equinos) – aqueles destinados ao abate e/
ou industrialização de produtos e subprodutos de médios e grandes animais de 
importância econômica, com produção máxima de 08 toneladas de carnes por mês.
c) fábrica de produtos cárneos – aqueles destinados à agroindustrialização de 
produtos e subprodutos cárneos embutidos, defumados e salgados, com produção 
máxima de 5 toneladas de carnes por mês.
d) estabelecimento de abate e industrialização de pescado – enquadram-se 
os estabelecimentos destinados ao abate e/ou industrialização de produtos e 
subprodutos de peixes, moluscos, anfíbios e crustáceos, com produção máxima de 4 
toneladas de carnes por mês.
e) estabelecimento de ovos – destinado à recepção e acondicionamento de ovos, com 
produção máxima de 5.000 dúzias/mês.
f) Unidade de extração e beneficiamento dos produtos das abelhas – destinado à 
recepção e industrialização de produtos das abelhas, com produção máxima de 30 
toneladas por ano.
g) estabelecimentos industriais de leite e derivados: enquadram-se todos os tipos 
de estabelecimentos de industrialização de leite e derivados previstos no presente 
regulamento destinados à recepção, pasteurização, industrialização, processamento 
e elaboração de queijo, iogurte e outros derivados de leite, com processamento 
máximo de 30.000 litros de leite por mês.
Art. 7º - Será constituído um Conselho de Inspeção Sanitária com a participação de 
representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e da Secretaria 
Municipal de Saúde, dos agricultores e dos consumidores, para aconselhar, sugerir, 
debater e definir assuntos ligados à execução dos serviços de inspeção e de 
fiscalização sanitária e sobre criação de regulamentos, normas, portarias e outros.
Art. 8º - Será criado um sistema único de informações sobre todo o trabalho e 
procedimentos de inspeção e de fiscalização sanitária, gerando registros auditáveis.
Parágrafo único – Será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura e 
Meio Ambiente e da Secretaria Municipal de Saúde a alimentação e manutenção do 
sistema único de informações sobre a inspeção e a fiscalização sanitária do município 
de Ivaté.
Art. 9º - Para obter o registro no serviço de inspeção o estabelecimento deverá 
apresentar o pedido instruído pelos seguintes documentos:
I – Requerimento simples dirigido ao responsável pelo serviço de inspeção municipal;
II – Laudo de aprovação prévia do terreno, realizado de acordo com instruções 
baixadas pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;
III – Licença Ambiental Prévia emitida pelo órgão ambiental competente ou estar de 
acordo com a Resolução do CONAMA nº 385/2006, sendo que os estabelecimentos 
que se enquadrarem na Resolução do CONAMA nº 385/2006 estarão dispensados 
de apresentar a Licença Ambiental Prévia, sendo que no momento de iniciar suas 
atividades devem apresentar somente a Licença Ambiental Única.
IV – Documento da autoridade municipal e órgão de saúde pública competentes, que 
não se opõem à instalação do estabelecimento.
V – Apresentação da inscrição estadual, contrato social registrado na junta comercial 
e cópia do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou CPF do produtor 
para empreendimentos individuais, sendo que esses documentos serão dispensados 
quando apresentarem documentação que comprove legalização fiscal e tributária 
dos estabelecimentos, próprios ou de uma Figura Jurídica a qual estejam vinculados;
VI – Planta baixa ou croquis das instalações, com layout dos equipamentos e 
memorial descritivo simples e sucinto da obra, com destaque para a fonte e a forma 
de abastecimento de água, sistema de escoamento e de tratamento do esgoto e 
resíduos industriais e proteção empregada contra insetos;
VII – Memorial descritivo simplificado dos procedimentos e padrão de higiene a serem 
adotados;
VIII – Boletim oficial de exame da água de abastecimento, caso não disponha de 
água tratada, cujas características devem se enquadrar nos padrões microbiológicos 
e químicos oficiais;
§ 1º - Tratando-se de agroindústria rural de pequeno porte as plantas poderão ser 
substituídas por croquis a serem elaborados por engenheiro responsável ou por 
técnicos dos Serviços de Extensão Rural do Estado ou do Município.
§ 2º - Tratando-se de aprovação de estabelecimento já edificado, será realizada 
uma inspeção prévia das dependências industriais e sociais, bem como da água de 
abastecimento, redes de esgoto, tratamento de efluentes e situação em relação ao 
terreno.
Art. 10 – O estabelecimento poderá trabalhar com mais de um tipo de atividade, 
devendo, para isso, prever os equipamentos de acordo com a necessidade para tal 
e, no caso de empregar a mesma linha de processamento, deverá ser concluída uma 
atividade para depois iniciar a outra.
Parágrafo único – O Serviço de Inspeção Municipal pode permitir a utilização dos 
equipamentos e instalações destinados à fabricação de produtos de origem animal, 
para o preparo de produtos industrializados que, em sua composição principal, não 
haja produtos de origem animal, mas estes produtos não podem constar impressos 
ou gravados, os carimbos oficiais de inspeção previstos neste Regulamento, estando 
os mesmos sob a responsabilidade do órgão competente.
Art. 11 - A embalagem dos produtos de origem animal deverá obedecer às condições 
de higiene necessárias à boa conservação do produto, sem colocar em risco a saúde 
do consumidor, obedecendo às normas estipuladas em legislação pertinente.
Parágrafo Primeiro – Quando a granel, os produtos serão expostos ao consumo 
acompanhados de folhetos ou cartazes de forma bem visível, contendo informações 
previstas no caput deste artigo.
Art. 12 - Os produtos deverão ser transportados e armazenados em condições 
adequadas para a preservação de sua sanidade e inocuidade.
Art. 13 - A matéria-prima, os animais, os produtos, os subprodutos e os insumos 
deverão seguir padrões de sanidade definidos em regulamento e portarias 
específicas.
Art. 14 - Serão editadas normas específicas para a venda direta de produtos em 
pequenas quantidades, conforme previsto no Decreto Federal nº 5.741/2006.
Art. 15 - Os recursos financeiros necessários à implementação da presente Lei e do 
Serviço de Inspeção Municipal serão fornecidos pelas verbas alocadas na Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, constantes no orçamento do município de 
Ivaté.
Art. 16 - Os casos omissos ou de dúvidas que surgirem na execução da presente Lei, 
bem como a sua regulamentação, serão resolvidos através de resoluções e decretos 
baixados pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, após debatido no 
Conselho de Inspeção Sanitária.
Art. 17 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias a contar 
da data de sua publicação.
Art. 18 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO, aos 15 dias do mês de setembro do ano de 2020.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 041/2020
O MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº 95.640.553/0001-15, 
com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, torna público licitação 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, com 
a finalidade de receber propostas para o objeto descrito no edital e seus anexos:
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços médicos, 
com fornecimento de médico (s) para atendimento de equipes do PSF 40 horas, nas 
Unidades Básicas de Saúde do município de Ivaté e distrito de Herculândia, de acordo 
com o edital e seus anexos.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06 (seis) meses, ressalvado o direito de 
prorrogação de acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666/93, reajustado anualmente 
pelo IGP-M-FGV (índice Geral de Preço do Mercado da Fundação Getúlio Vargas) 
acumulado no período.
INÍCIO DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser iniciados 
imediatamente após a assinatura do contrato.
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no site: www.ivate.pr.gov.br
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
CREDENCIAMENTO: 29 de setembro de 2020 até às 09:00 horas
ABERTURA DOS ENVELOPES: 29 de setembro de 2020 às 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 16 de setembro de 2020.
Natalia Regis de Araujo
Pregoeira

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná                   
DECRETO N.º 151/2020
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo Licitatório.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa A.A. CAVALARI INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS – EIRELI, CNPJ: 04.177.282/0001-58, o resultado do processo 
Licitatório modalidade Pregão Eletrônico 021/2020.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo Licitatório modalidade Pregão 
Eletrônico 021/2020, em favor da empresa A.A. CAVALARI INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS – EIRELI, que tem como objeto contratação de empresa para 
revitalização da iluminação de vias urbanas, com a substituição de luminárias 
tradicionais por luminárias que utilizam tecnologia LED no município de Ivaté/PR 
por menor preço global, em conformidade com o projeto de engenharia, memorial 
descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, termo de referência, 
edital e seus anexos, com vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 16 dias do mês de setembro de 2020.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná    
DECRETO N.º 150/2020
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado de processo de dispensa de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa VALDIR DE SOUZA BARROS - EPP, o 
resultado do processo de Dispensa de Licitação 036/2020.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de dispensa de Licitação 036/2020, 
em favor da empresa VALDIR DE SOUZA BARROS - EPP, que tem como objeto a 
Contratação de empresa para prestação de serviços para execução do forro em régua 
de PVC para o pátio central da Creche Municipal CMEI-Santa Terezinha, (incluso 
materiais e mão de obra), com vigência de 06 (seis) meses.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 16 dias do mês de Setembro de 2020.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná  
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 135/2020
REF.: PREGÃO: 033/2020
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 15 DE SETEMBRO DE 2020.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: L. J. OLIVEIRA RESTAURANTE – ME 
CNPJ: 28.353.929/0001-13
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE RESTAURANTE PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES NA CIDADE 
DE UMUARAMA PARA ATENDIMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS EM 
TRÂNSITO A SERVIÇO DA ADMINISTRAÇÃO CONFORME EDITAL E SEUS 
ANEXOS.
VALOR TOTAL: R$ 16.000,00 (DEZESSEIS MIL REAIS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES.	
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná  
DECRETO N.º 149/2020
SÚMULA: Homologa resultado de processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
1.1.	 Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo Licitatório 
modalidade Pregão Presencial Nº. 024/2020, em favor das empresas: AUTO POSTO 
BECEGATTO LTDA e NUNES COMÉRCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, que tem 
como objeto Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para 
fornecimento de filtros e lubrificantes automotivos (com mão de obra de instalação 
inclusa) para toda frota de veículos, maquinas e equipamentos da prefeitura municipal 
de Ivaté, conforme relação com quantidade e especificações constantes do edital e 
anexos, com vigência de contratação de 12 (doze) meses.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 15 dias do mês de Setembro de 2020.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL Nº 130/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: ALESSANDRO ARRUDA ANDRE - ME, inscrita no CNPJ nº 
27.805.816/0001-49
No Extrato de Aditivo contratual publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 18.08.2020 - Edição 2077 e no Jornal Umuarama Ilustrado – Edição nº 11.932 
de 18.08.2020 – página B2 – Caderno de Publicações Legais, Retifica-se o Valor total 
do Acréscimo de Valor:
Onde se lê: “a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de R$ 35.920,00 
(trinta e cinco mil, novecentos e vinte reais), que corresponde ao percentual de 25% 
do valor total...” 
Leia-se: “a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de R$ 35.917,00 
(trinta e cinco mil, novecentos e dezessete reais), que corresponde ao percentual de 
25% do valor total...)
Publique-se.
Guaíra, Paraná, 16 de setembro de 2020.

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
PRIMEIRO ADENDO AO EDITAL
PROCESSO LICITATÓRIO nº 121/2020
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS nº 04/2020
A Prefeitura Municipal de Alto Piquiri PR, com sede à Rua Santos Dumont 341, 
Alto Piquiri, Estado do Paraná, por meio do Presidente e Comissão Permanente de 
Licitação, faz saber a todos, que se acha aberto o presente ADENDO AO EDITAL do 
Processo Licitatório nº 66/2020, na modalidade Tomada de Preços nº 04/2020 tendo 
como objeto a construção de dois barracões com estrutura em concreto pré-moldado 
com 300m² cada, de acordo com o Cronograma físico-financeiro, Memorial Descritivo 
e Projeto Arquitetônico., conforme o que se segue:
1 - Inclui –se no Item 08 como exigência para classificação da proposta de preço:
Subitem 8.3 – Planilha Orçamentária preenchida e assinada pelo representante legal.
2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente adendo está fundamentado no Artigo 21 
§ 4º da Lei Federal 8666/93, ressaltando que tal alteração não afetará a formulação 
de propostas.
3 – DOS DEMAIS ASSUNTOS 
Todos os demais assuntos inerentes ao Edital original, não mencionados neste 
ADENDO, seguem o disposto no Edital.
Alto Piquiri, 16 de setembro de 2020
LUIZ APARECIDO RABELO JUNIOR
PRESIDENTE DA CPL

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 134, DE 16 DE SETEMBRO DE 2020.
Concede Licença Especial de 05 dias,    convertida em pecúnia, a servidora Lucilene 
Estércio Farias de Oliveira.
 Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 3º, 
II, da Lei nº 1.095/93 com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 e Decreto nº 
608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos sob 
nº 104/2020,
R E S O L V E:
1. Conceder a servidora Lucilene Estércio Farias de Oliveira, matrícula nº 1.987, 
ocupante do cargo efetivo de Professor em Educação Infantil, Licença Especial de 
05 (cinco) dias, com referência ao quinquênio 2004/2009 convertida em pecúnia, sem 
prejuízo de sua remuneração.
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o 
art. 93 da Lei nº 591/75, com o montante em pecúnia correspondente ao período da 
Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 16 de setembro de 2020.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 026/2020
HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de 
Apoio, referente ao Pregão Eletrônico nº 026/2020 cujo objeto é a Contratação de 
empresa para a prestação parcelada de serviços de dedetização em prédios públicos 
do município, conforme descrição contida no edital.
EMPRESA (S) VENCEDORA(S):
LOTE I - WILSON ROBERTO DE ALMEIDA – CNPJ: 07.679.542/0001-81; com 
proposta de R$ 17.834,28 (dezessete mil, oitocentos e trinta e quatro reais e vinte 
e oito centavos).
Fica(m) a(s) empresa(s) vencedora(s) convocada(s) no prazo de 03 (três) dias úteis 
contados da publicação, para assinatura do contrato na Divisão de Compras.
Mariluz, 16 de setembro de 2020.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
Prefeito Municipal
OSMAR BERTON
Homologador de Pregão Eletrônico
Portaria nº 037-2020

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE DE NOVA OLÍMPIA-PR

RESOLUÇÃO Nº 001/2020
SUMULA: Dispõe sobre a aprovação do Termo de Adesão e o Plano de Ação da 
Deliberação 089/2019 – CEDCA/PR para Apoio e Fortalecimento de Projetos de 
Atenção a Crianças e Adolescentes em Situação de Vulnerabilidade e Risco Social.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe confere a Lei Municipal nº 666/91 de 10/10/1991, e as alteração da 
Lei 1039 de 18/08/2009,
CONSIDERANDO, a deliberação plenária realizada no dia 11 de dezembro de 2019, 
ata nº 011/2019
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Termo de Adesão da Deliberação 089/2019 – CEDCA/PR.
Art. 2º - Aprovar o Plano de Ação da Deliberação 089/2019 – CEDCA/PR.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Nova Olímpia, 16 de setembro de 2020.
Lenir Sanches Posteraro
Presidente do CMDCA

Prefeitura Municipal de NOVA OLÍMPIA
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS/2020
·  Contrato de Fornecimento n.º 055/2020.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: A.A. CAVALARI INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EIRELI  
Objeto: fornecimento e instalação de luminárias para revitalização da iluminação de 
vias urbanas com substituição de luminárias tradicionais por luminárias que utilizam 
tecnologia LED, conforme especificações da proposta e Termo de Referência do 
Pregão Presencial nº 017/2020.
Valor Total: R$ 356.500,00 (trezentos e cinquenta e seis mil e quinhentos reais).
Data da Assinatura: 16 de setembro de 2020.
Fundamentação: Pregão Presencial nº 017/2020.
Paço Municipal Prefeito Edvaldo Rodrigues Pessanha, 16 de setembro de 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO

Exercício: 2020

MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA

Estado do Paraná

Termo de aditivo n°2 Termo do contrato nº.54/2019,  objetivando a Contratação 

de empresa especializada em Serviços de Engenharia, Arquitetura e Urbanismo, 

pelo prazo de 12 (doze) meses, para prestação mensal de atividades de Elaboração 

de Projetos e elementos técnicos e suporte nas atividades de análise, correção e 

aprovação de projetos, Assessoria técnica especializada e Apoio a Supervisão e 

Fiscalização de obras sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras , 

Viação e Serviços Urbanos do Município de Nova Olímpia, Estado do Paraná.. 

decorrente de Tomada de Preços n°    5/2019, que entre si celebram MUNICIPIO DE 

NOVA OLIMPIA e a AC ASSESSORIA TECNICA EM ENGENHARIA LTDA - EPP  

inscrita no CNPJ sob nº. 08.785.713/0001-10. aditivam o contrato na importância de 

R$    78.600,00 (setenta e oito mil e seiscentos reais) nos termos  da  Lei de 

licitações n.º 8.666/93.  

Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93.

Nova Olímpia 16 de setembro de 2020.

JOÃO BATISTA PACHECO

PREFEITO MUNICIPAL

setenta e oito mil e seiscentos reais

www.elotech.com.br
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MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA

Estado do Paraná

Termo de aditivo n°1 Termo do contrato nº.54/2019,  objetivando a Contratação 

de empresa especializada em Serviços de Engenharia, Arquitetura e Urbanismo, 

pelo prazo de 12 (doze) meses, para prestação mensal de atividades de Elaboração 

de Projetos e elementos técnicos e suporte nas atividades de análise, correção e 

aprovação de projetos, Assessoria técnica especializada e Apoio a Supervisão e 

Fiscalização de obras sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras , 

Viação e Serviços Urbanos do Município de Nova Olímpia, Estado do Paraná.. 

decorrente de Tomada de Preços n°    5/2019, que entre si celebram MUNICIPIO DE 

NOVA OLIMPIA e a AC ASSESSORIA TECNICA EM ENGENHARIA LTDA - EPP  

inscrita no CNPJ sob nº. 08.785.713/0001-10. aditivam o contrato com término 

15/08/2021 As prorrogações serão consideradas efetuadas nas datas de vencimento  

respectivas do contrato original  admitindo-se  nova prorrogação nos termos  da  Lei 

de licitações n.º 8.666/93.  

Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93.

Nova Olímpia 16 de setembro de 2020.

JOÃO BATISTA PACHECO

PREFEITO MUNICIPAL

www.elotech.com.br

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná  
DECRETO Nº 233/2020
Data: 16.09.2020
Ementa: institui a Comissão Municipal responsável pelo plano de retomada das aulas 
presenciais, pós Pandemia, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
e, considerando o Memorando sob nº 1.726/2020,
DECRETA:
Art. 1º Fica instituída a “Comissão responsável pelo plano de retomada das aulas 
presenciais, pós pandemia”, com o objetivo de elaborar os protocolos e as ações para 
a retomada das aulas presenciais na rede municipal de ensino de Guaíra, Estado 
do Paraná.
Art. 2º A Comissão será composta por profissionais com as representatividades 
abaixo descritas:
   I - Marcelo Celestrino, RG: 8.634.714-8, representante da Secretaria Municipal 
de Educação;
   II - Sheila Patrícia de Souza Coelho, RG: 8.642.086-4, representante dos diretores 
da Educação Infantil do Município;
   III - Jucélia Ghise Paludo, RG: 7.227.874-7, representante dos diretores do Ensino 
Fundamental do Município;
   IV - Andreia Bertoli, RG: 4.347.158-9, representante das instituições privadas de 
ensino;
   V - Ana Helena Eloy Foletto, RG: 6.727.924-7, representante das instituições de 
ensino estaduais;
   VI - Edina Diniz Meira, RG: 5.086.875-3, representante do Conselho Municipal de 
Educação;
   VII - Maria Senhorinha de Morais da Silva, RG: 1.432.064- 4, representante dos 
Conselhos Escolares;
   VIII - Amauri Lopes, RG: 3.349.364-9, representante do transporte escolar;
   IX - Lucinéia Monteiro, RG: 6.819.747-3, representante das APMF das instituições 
de ensino;
   X - Letícia Nepomuceno, RG: 8.603.720-3 representante dos Professores;
   XI - Elianara de Fátima Falci, RG: 7.888. 988-8 representante da Educação Especial;
   XII - Claudia Martins de Oliveira, RG:1128119, representante da administração 
municipal (Segurança do Trabalho);
   XIII - Júlio Cesar Juvenal, RG: 5.823.422-2, representante da Vigilância Sanitária;
   XIV - José Gonçalves Dias Neto, RG: 6.090.540-1, representante da Secretaria 
de Saúde;
   XV - Carlos Ferreira Lima, RG: 7.311.861-1, representante do Núcleo Regional 
de Educação;
   XVI - Israel de Almeida, RG: 1.483.082-X representante do Sindicato dos Servidores 
Municipais;
   XVII - Jussara de Brito do Nascimento, RG: 9.113.540-0, representante do Conselho 
Tutelar.
Art. 3° A comissão será presidida pelo Secretário Municipal de Educação.
Art. 4º A função de integrante da Comissão Municipal responsável pelo plano de 
retomada das aulas presenciais, será considerada serviço público relevante e não 
será remunerada.
Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de setembro 
de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA
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Decreto  nº 91/2020 de 15/09/2020

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 82.000,00 (oitenta e dois mil reais), destinado 
ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 1419/2019 de 05/11/2019.

Decreta:

Suplementação
05 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
05.003 DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS
05.003.04.122.1100.2.003. Manutenção dos Serviços Administrativos

 15.000,00 48 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

07 DEPTO. DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URB.
07.002 DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS MUNICIP.
07.002.26.782.1401.2.009. Manutenção  da Divisao de Servicos Rodoviarios Municipais

 57.000,00 103 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

07.003 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.1400.2.017. Manutençao da Divisao de Servicos Urbanos

 10.000,00 121 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

Total Suplementação:  82.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
03 ASSESSORIA JURÍDICA
03.001 ASSESSORIA JURIDICA
03.001.03.061.1100.2.024. Manutenção e Encargos da  Assessoria Juridica

 3.000,00 16 - 3.3.90.33.00.00 01000 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
 1.000,00 17 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 3.000,00 19 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

05 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
05.001 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
05.001.04.128.1100.2.005. Manutenção das Atividades de Recursos Humanos

 10.000,00 29 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

06 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
06.001 DIVISÃO DE CONTABILIDADE
06.001.04.123.1200.2.013. Manutenção das Atividades de Tesouraria e Contabilidade

MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA
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 20.000,00 58 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 10.000,00 65 - 3.3.90.35.00.00 01000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA
06.003 DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO
06.003.04.129.1200.2.014. Manutenção das Atividades de Tributação e Fiscalização

 10.000,00 80 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

07 DEPTO. DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URB.
07.001 DIVISÃO DE OBRAS
07.001.15.451.1400.2.015. Manutenção da Divisao de Obras

 10.000,00 86 - 3.1.90.16.00.00 01000 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL

07.002 DIVISÃO DE SERVIÇOS RODOVIARIOS MUNICIP.
07.002.26.782.1401.2.009. Manutenção  da Divisao de Servicos Rodoviarios Municipais

 5.000,00 100 - 3.1.90.16.00.00 01000 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
 5.000,00 107 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

07.003 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.1400.2.017. Manutençao da Divisao de Servicos Urbanos

 5.000,00 110 - 3.1.90.16.00.00 01000 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL

Total Redução:  82.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia , em  15 de setembro de 2020.
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Lei Complementar nº 094/2020
SÚMULA: “Dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico, cria o Conselho Municipal de Saneamento Básico 
e Ambiental - CMSBA e o Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambiental - FMSBA e dá outras providências”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte 
Lei:
CAPÍTULO I
Da política municipal de saneamento básico
SEÇÃO I
Das disposições preliminares
Art. 1º - A Política Municipal de Saneamento Básico de Ivaté, com fundamento na Lei Federal n° 11.445, de 05 
de janeiro de 2007, tem como objetivo, respeitadas as competências da União e do Estado, melhorar a qualidade 
da sanidade pública e manter o meio ambiente equilibrado, buscando o desenvolvimento sustentável e fornecendo 
diretrizes ao poder público e à coletividade para a defesa, conservação e recuperação da qualidade e salubridade 
ambiental, cabendo a todos o direito de exigir a adoção de medidas nesse sentido.
Art. 2º - Para os efeitos desta Lei considera-se saneamento básico o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 
operacionais de:
I - abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao 
abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de 
medição;
II - esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 
transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu 
lançamento final no meio ambiente;
III - limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final dos resíduos doméstico e do resíduo originário da varrição 
e limpeza de logradouros e vias públicas, inclusive a triagem para fins de reuso, reciclagem ou compostagem, e os 
serviços de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros eventuais serviços pertinentes 
à limpeza pública;
IV - drenagem e manejo de águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais 
de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de 
cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas.
Art. 3º - Os recursos hídricos não integram os serviços de saneamento básico.
Parágrafo Único - A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de saneamento básico, inclusive 
para a disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos 
da Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997 e alterações, de seus regulamentos e da legislação estadual.
Art. 4º - Não constitui serviço público de saneamento a ação executada por meio de projetos e atividades individuais 
e específicas, desde que o usuário não dependa da intervenção direta do poder público para operar os serviços, 
bem como as atividades e obras de saneamento básico de responsabilidade privada, previstas em lei ou normas 
regulamentadoras incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador.
Seção II
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 5º - Para o estabelecimento da Política Municipal de Saneamento Básico serão observados os seguintes 
princípios fundamentais:
I - universalização do acesso;
II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos diversos 
serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e 
maximizando a eficácia das ações e resultados;
III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos realizados de formas 
adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente;
IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais adequados 
à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado;
V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais;
VI - articulação com políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua 
erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social, voltadas para a 
melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;
VII - eficiência econômica e sustentabilidade;
VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando o orçamento plurianual, a capacidade de pagamento dos 
usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;
IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios institucionalizados;
X - controle social;
XI - segurança, qualidade e regularidade;
XII - integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos;
XIII - adoção de medidas de fomento à moderação do consumo de água;
XIV - promoção da educação sanitária e ambiental, fomentando os hábitos higiênicos, o uso sustentável dos recursos 
naturais, a redução de desperdícios e a correta utilização dos serviços, observado o disposto na Lei nº. 9.795, de 27 
de abril de 1999;
XV - preservação e conservação do meio ambiente, mediante ações orientadas para a utilização dos recursos naturais 
de forma sustentável e a reversão da degradação ambiental, observadas as normas ambientais e de recursos hídricos 
e as disposições do plano de recursos hídricos da bacia hidrográfica em que se situa o Município;
XVI - conformidade do planejamento e da execução dos serviços com as exigências fundamentais de ordenação da 
cidade expressas no plano diretor;
XVII - promoção de ações e garantia dos meios necessários para o atendimento da população rural dispersa 
com serviços de saneamento básico, mediante soluções adequadas e compatíveis com as respectivas situações 
geográficas e ambientais, e condições econômicas e sociais.
CAPÍTULO II
DO INTERESSE LOCAL
Art. 6º - Para o cumprimento do disposto no art. 30 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no que 
concerne ao saneamento básico, consideram-se como de interesse local:
I - o incentivo à adoção de posturas, e práticas sociais e econômicas ambientalmente sustentáveis;
II - a adequação das atividades e ações econômicas, sociais, urbanas e rurais e do Poder Público às imposições do 
equilíbrio ambiental;
III - a busca permanente de soluções negociadas entre o Poder Público, a iniciativa privada e sociedade civil para a 
prevenção e mitigação dos impactos ambientais;
IV - a adoção no processo de planejamento, de normas relativas ao desenvolvimento urbano e econômico, que 
priorizem a proteção ambiental, a utilização adequada do espaço territorial e dos recursos naturais e que possibilitem 
novas oportunidades de geração de emprego e renda;
V - a ação na defesa e conservação ambiental no âmbito regional e dos demais municípios vizinhos, mediante 
convênios e consórcios;
VI - a defesa e conservação das áreas de mananciais, das reservas florestais e demais áreas de interesse ambiental;
VII - o licenciamento e fiscalização ambiental com o controle das atividades efetivas ou potencialmente degradadoras 
e poluidoras;
VIII - a melhoria constante da qualidade do ar, da água, do solo, da paisagem e dos níveis de ruído e vibrações, 
mantendo-os dentro dos padrões técnicos estabelecidos pelas legislações de controle de poluição ambiental na esfera 
municipal, estadual e federal, no que couber;
IX - o acondicionamento, a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final dos resíduos sólidos;
X - a captação, o tratamento e a distribuição de água para consumo, assim como o monitoramento de sua qualidade;
XI - a coleta, a disposição e o tratamento de esgotos;
XII - o tratamento e/ou reaproveitamento de efluentes gerados por quaisquer atividades;
XIII - a drenagem e a destinação final das águas;
XIV - o cumprimento e criação de normas que regulem a manipulação, armazenagem e transporte de produtos, 
substâncias, materiais e resíduos perigosos ou tóxicos;
XV - a conservação e recuperação dos rios, córregos, matas ciliares e áreas florestadas;
XVI - a garantia de crescentes níveis de salubridade ambiental, através do provimento de infraestrutura sanitária e de 
condições de salubridade das edificações, ruas e logradouros públicos;
XVII - monitoramento de águas subterrâneas visando à manutenção dos recursos hídricos para as atuais e futuras 
gerações, exigindo o cumprimento da legislação;
XVIII - a gestão integrada de resíduos sólidos que deve inserir em seu contexto um programa de Coleta Seletiva como 
forma de minimização de impactos ambientais.
CAPÍTULO III
DO SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
Seção I
Da composição
Art. 7º - A Política Municipal de Saneamento Básico de Ivaté contará, para execução das ações dela decorrentes, 
com o Sistema Municipal de Saneamento Básico. O Sistema Municipal de Saneamento Básico fica definido como o 
conjunto de agentes institucionais que, no âmbito das respectivas competências, atribuições, prerrogativas e funções, 
integram-se, de modo articulado e cooperativo, para a formulação das políticas, definição de estratégias e execução 
das ações de saneamento básico, e será composto dos seguintes instrumentos:
I - Plano Municipal de Saneamento Básico;
II - Conferência Municipal de Saneamento Básico;
III - Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental;
IV - Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambiental;
V - Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico.
Seção II
Do Plano Municipal de Saneamento Básico
Art. 8º - Fica instituído o Plano Municipal de Saneamento Básico de Ivaté, na forma de Anexo, destinado a articular, 
integrar e coordenar os recursos naturais, tecnológicos, humanos, econômicos e financeiros, com vistas ao alcance 
de níveis crescentes de salubridade ambiental.
§ 1º - O Plano Municipal de Saneamento Básico contempla um período de até 20 anos e será avaliado anualmente e 
revisado em prazo não superior a 4 (quatro) anos.
§ 2º - Este Plano e sua implementação ficam sujeitos a contínuo acompanhamento e adaptação às circunstâncias 
emergentes, e será avaliado anualmente.
§ 3º - O processo de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico dar-se-á com a participação da população por 
meio da Conferência Municipal de Saneamento Básico e Ambiental e do Conselho Municipal de Saneamento Básico 
e Ambiental, sendo assegurada a ampla divulgação de seus resultados.
§ 4º - A divulgação das propostas de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico e dos estudos que as 
fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu conteúdo a todos os interessados, inclusive por 
meio da rede mundial de computadores.
§ 5º - As revisões do Plano Municipal de Saneamento Básico deverão ser aprovadas pelo Conselho Municipal de 
Saneamento Básico e Ambiental.
§ 6º - Aprovadas as revisões do Plano Municipal de Saneamento Básico pelo Conselho Municipal de Saneamento 
Básico e Ambiental, deverá o Chefe do Poder Executivo remetê-las em forma de projeto de lei ao Poder Legislativo 
para sua conversão em lei.
Art. 9º - Para desenvolver as ações, o município de Ivaté necessita de recursos específicos, havendo a necessidade de 
buscar outras fontes de recursos em órgãos financiadores, para a execução e viabilidade das ações propostas nesse 
Plano Municipal de Saneamento Básico, nas esferas municipal, estadual e federal, sendo o plano um planejamento 
para captação de recursos.
Art. 10 - Ao Poder Executivo Municipal compete dar ampla divulgação do Plano Municipal de Saneamento Básico e 
das demais normas municipais referentes ao saneamento básico.
Seção III
Da conferência municipal de saneamento básico
Art. 11 - A Conferência Municipal de Saneamento Básico, responsável pela revisão do Plano Municipal de Saneamento 
Básico, bem como pela avaliação da Política Municipal de Saneamento Básico, contará com a representação 
dos vários segmentos sociais e será convocada pelo Chefe do Poder Executivo ou pelo Conselho Municipal de 
Saneamento Básico e Ambiental.
§ 1º - A Conferência Municipal de Saneamento Básico terá sua organização e normas de funcionamento definidas em 
regimento próprio elaborado e aprovado pelo Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental.
§ 2º - A primeira Conferência Municipal de Saneamento Básico será convocada pelo Chefe do Poder Executivo em até 
01 (um) ano após a publicação desta Lei, e as demais a cada período máximo de 4 (quatro) anos, por convocação do 
Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental ou do Chefe do Poder Executivo.
Seção IV
Do Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental - CMSBA
Art. 12 - Fica criado o Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental – CMSBA, do município de Ivaté, como 
órgão colegiado de caráter consultivo, fiscalizador, na formulação de política de saneamento básico e ambiental, 
no planejamento e na avaliação de sua execução, sendo assegurada a representação nos termos da Lei Federal 
n°11.445 de 5 de janeiro de 2007, regulamentada pelos Decretos Federais n°7.217 de 21 de junho de 2010, e 
suas alterações e com atribuições inerentes ao equilíbrio ecológico e implantação de ações destinadas a proteção, 
recuperação e conservação do meio ambiente e acompanhamento dos serviços prestados na área de saneamento 
básico e controle social.
Art. 13 - São atribuições do Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental:
I - articular discussões para a implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico;
II - opinar sobre questões de caráter estratégico para o desenvolvimento da cidade quando couber;
III - emitir pareceres sobre propostas de alteração da Lei do Plano Municipal de Saneamento Básico e dos 
Regulamentos;
IV - acompanhar a execução do desenvolvimento de planos e projetos de interesse do desenvolvimento do Município;
V - emitir pareceres sobre projetos de lei de interesse da política do saneamento municipal, antes do seu 
encaminhamento a Câmara;
VI - acompanhar a implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico previsto nesta lei;
VII - discutir sobre especificidades não previstas na Lei do Plano Municipal de Saneamento Básico e na legislação 
municipal correlata;
VIII - convocar, em caso de omissão do Chefe do Poder Executivo, a Conferência Municipal de Saneamento Básico.
IX - levantar o patrimônio ambiental natural, étnico e cultural do Município de Ivaté.
X - localizar e mapear áreas críticas onde se desenvolvam atividades com utilização de recursos naturais ambientais, 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como, empreendimentos capazes de causar degradação 
ambiental a fim de permitir a vigilância e o controle desses procedimentos e o cumprimento da legislação vigente;
XI - colaborar no planejamento municipal mediante recomendações à proteção do patrimônio ambiental do Município;
XII - estudar, definir e propor normas e procedimentos visando à proteção ambiental do Município;
XIII - promover e colaborar na execução de programas intersetoriais de proteção ambiental do município;
XIV - fornecer informações e subsídios técnicos relativos ao conhecimento e proteção do meio ambiente;
XV - colaborar em campanhas educacionais relativas ao meio ambiente e aos problemas de saúde, de saneamento 
básico, de uso e ocupação racional de águas e solos;
XVI - manter intercâmbio com entidades oficiais e privadas de pesquisas e/ou atividades ligadas ao conhecimento e 
proteção ambiental;
XVII - identificar, prever e comunicar as agressões ambientais ocorridas no Município, diligenciando efetiva apuração 
e sugerindo aos poderes e órgãos públicos as medidas cabíveis, além de contribuir, em caso de emergência, para 
mobilização da comunidade;
XVIII - participar ativamente da elaboração da Política Municipal de Saneamento, bem como no seu planejamento 
e avaliação;
XIX - participar, opinar e deliberar sobre a elaboração e implementação dos Planos Diretores de Abastecimento de 
Água, Plano de Arborização Urbana, Esgotamento Sanitário, Drenagem, Limpeza Urbana e Resíduos Sólidos do 
Município, opinando ainda nos estudos sobre o uso, ocupação e parcelamento do solo urbano e posturas municipais, 
visando às adequações ao meio ambiente no desenvolvimento do município;
XX - participar na promoção da universalização dos serviços de saneamento básico, assegurando a sua qualidade 
por meio do acompanhamento de seus indicadores e do cumprimento das metas fixadas nos planos municipais.
XXI - acompanhar o cumprimento das metas fixadas em Contrato de Concessões / Contrato de Programa das 
empresas concessionárias dos serviços de água e esgoto.
XXII - promover estudos destinados a adequar os anseios da população à Política Municipal de Saneamento.
XXIII - buscar o apoio de órgãos e entidades realizadoras de estudos sobre meio ambiente e saneamento, de modo a 
dispor de subsídios técnicos e legais na implementação de suas ações;
XXIV - apresentar propostas ao Executivo ou Legislativo, versando sobre a matéria que lhe é de interesse, sempre 
acompanhados de exposição de motivos, demandando, inclusive, junto ao Executivo Municipal, a cerca do orçamento 
anual inerente ao seu funcionamento;
XXV - apreciar e opinar sobre os casos que lhe forem submetidos pelas partes interessadas;
XXVI - orientar o Poder Executivo Municipal sobre o exercício do poder de polícia administrativa no que concerne à 

fiscalização e aos casos de infração à legislação ambiental;
XXVII - deliberar sobre a realização de audiências públicas, quando for o caso, visando à participação da comunidade 
nos processos de instalação de atividades potencialmente poluidoras;
XXVIII - propor ao Executivo Municipal a instituição de unidades de conservação, visando à proteção de sítios de 
beleza excepcional, mananciais, patrimônio histórico, artístico, arqueológico, paleontológico, espeleológico e áreas 
representativas de ecossistemas destinadas à realização de pesquisas básicas e aplicadas de ecologia;
XXIX - decidir e deliberar, juntamente com o órgão executivo de meio ambiente, sobre a aplicação dos recursos 
provenientes do Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambiental;
XXX - elaborar, aprovar e reformar seu próprio Regimento Interno, dispondo sobre a ordem dos trabalhos e sobre a 
constituição, competência e funcionamento.
Art. 14 - O controle social será exercido pelo Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental do Município 
de Ivaté por meio do recebimento de relatórios e informações que permitam o acompanhamento das ações de 
saneamento básico, da análise do Plano Plurianual, das propostas orçamentárias anuais, e do acompanhamento da 
execução de suas respectivas dotações.
Art. 15 - O Conselho será composto por um membro titular, além de seus respectivos suplentes dos seguintes 
segmentos da sociedade:
I - um representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;
II - um representante da Secretaria Municipal de Saúde - Departamento de Vigilância Sanitária;
III - um representante da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Rodoviários;
IV - um representante da EMATER;
V - um representante do Poder Legislativo municipal;
VI - um representante da empresa Concessionária dos Serviços Públicos de Saneamento Básico do Município;
VII - um representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ivaté;
VIII - um representante do Setor Industrial;
IX – um representante dos usuários de serviços de saneamento básico;
X - um representante da APAE;
§ 1º - Os membros devem exercer seus mandatos de forma gratuita, vedada a percepção de qualquer vantagem de 
natureza pecuniária.
§ 2º - O suporte técnico e administrativo necessário ao funcionamento do Conselho será prestado pela Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
§ 3º - O Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental reunir-se-á ordinariamente no período designado em 
seu Regimento Interno e, extraordinariamente, sempre que convocado;
§ 4º - As reuniões do Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental serão públicas, e serão presididas pelo 
titular da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, e as deliberações deverão ser aprovadas por voto da 
maioria, cabendo ao presidente o voto de desempate.
§ 5º - Caberá ao Município de Ivaté fornecer toda a estrutura física e de pessoal para o regular funcionamento do 
Conselho Municipal ora instituído;
§ 6º - Cada um dos membros titulares do Conselho ora criado terá direito a um voto nas reuniões, sendo que seu 
Presidente votará apenas em caso de desempate e os suplentes nas ausências dos titulares respectivos;
§ 7º - Ninguém poderá representar ou votar em nome de duas ou mais entidades numa mesma reunião do Conselho;
Art. 16 - O Conselho se instituirá por decreto do Prefeito Municipal homologando a indicação dos seus membros 
titulares e suplentes.
Parágrafo Único – A Diretoria do Conselho será composta de Presidente, Secretário Geral, Tesoureiro e respectivos 
suplentes.
Art. 17 - Os membros do Conselho terão mandato de 02 (dois) anos, admitida a recondução para períodos 
subsequentes a critério do desempenho apresentado e aprovação do Chefe do Executivo mediante observação do 
respaldo social.
Art. 18 - O Conselho manterá estreito intercâmbio com órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual e 
Federal, com o objetivo de receber e fornecer subsídios técnicos inerentes à defesa e proteção do meio ambiente.
Art. 19 - Identificada qualquer agressão ambiental, o Conselho prestará informações às autoridades públicas 
constituídas, notadamente os poderes executivo e judiciário, ao Ministério Público e outros organismos competentes, 
alertando das possíveis implicações e sugerindo providências necessárias.
Art. 20 – O Conselho promoverá a divulgação de conhecimentos e providências relativas à conservação do patrimônio 
ambiental.
Art. 21 - No prazo de até 10 (dez) dias úteis de sua instituição por decreto do Prefeito Municipal, o Conselho elegerá, 
dentre seus pares, uma diretoria composta de:
I - Presidente;
II - Secretário Geral;
III - Tesoureiro.
Parágrafo Único – Para cada cargo será escolhido o respectivo suplente.
Art. 22 – No prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias da formação da diretoria, será elaborado o regimento interno que 
será aprovado por ato do Prefeito Municipal.
Seção V
Do Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambiental - FMSBA
Art. 23 - Fica criado o Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambiental - FMSBA, com a finalidade de mobilizar e 
gerir recursos para o financiamento de planos, programas, projetos e ações que visem ao uso racional dos recursos 
ambientais, à melhoria da qualidade de vida e do meio ambiente, à prevenção de danos ambientais, à promoção 
da educação ambiental, custear ações de saneamento básico e infraestrutura urbana, a critério do município, 
especialmente os relativos a:
I - ampliação e manutenção do sistema de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas;
II - ampliação e manutenção dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;
III - drenagem, contenção de encostas e eliminação de riscos de deslizamentos;
IV - recuperação e melhoramento da malha viária danificada em razão de obras de saneamento básico;
V - estudos e projetos de saneamento;
VI - ações de educação ambiental que visa o saneamento básico e a preservação ambiental;
VII - ações de reciclagem e reutilização de resíduos sólidos, inclusive por meio de associação ou cooperativas de 
catadores de materiais recicláveis;
VIII - a reparação de danos causados ao meio ambiente no âmbito do Município de Ivaté;
IX - o financiamento de atividades visando a conservação do meio ambiente, o uso racional e sustentável dos recursos 
naturais, a manutenção, melhoria e recuperação da qualidade ambiental do Município, a promoção da Educação 
Ambiental em todos os seus níveis.
X - o custeio da elaboração e execução de estudos, pesquisas cientificas e projetos técnicos ambientais de acordo 
com as ações previstas no Inciso anterior;
XI - aquisição de materiais necessários aos cumprimentos dos objetivos do FMSBA;
XII - outras despesas de interesse do Município de Ivaté, assim consideradas e destinadas a:
a) - participação e promoção de eventos técnicos, científicos e educacionais, tais como seminários, simpósios, 
congressos, feiras, amostras e outros, que cumpram com os objetivos do FMSBA;
b) - promoção e execução de programas de capacitação e treinamento de mão-de-obra, por meio de cursos, 
estágios ou outras formas, visando habilitar os recursos humanos para o desempenho de diversas funções para o 
desenvolvimento ambiental do Município;
Art. 24 - O Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambiental possui natureza contábil e financeira, é vinculado 
à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, e tem como gestor financeiro o Presidente do Conselho Municipal de 
Saneamento Básico e Ambiental.
Art. 25 - O órgão ao qual está vinculado o Fundo fornecerá os recursos humanos e materiais necessários à 
consecução dos seus objetivos.
Art. 26 - O financiamento referido no inciso X, do art. 23, poderá ser destinado a organizações não governamentais, 
mediante a apresentação de proposta fundamentada em parecer técnico sobre os benefícios ambientais do 
empreendimento para o município.
Art. 27 - Somente poderá receber recursos do FMSBA, entidade não governamental, sem fins lucrativos, em 
funcionamento por no mínimo um ano, que esteja devidamente cadastrada junto ao Município de Ivaté - Estado do 
Paraná.
Art. 28 - Os recursos do FMSBA, destinados nas formas dos incisos VIII e IX do art. 23º, serão geridos mediante 
convênio, por instituições financeiras, observados os princípios básicos de preservação da integridade patrimonial do 
Fundo e a minimização do retorno econômico, social e ambiental.
§1° - Para a concessão de financiamentos com os recursos referidos no “caput” deste Artigo, fica vedada a aplicação 
de taxas de juros negativas.
§2° - As normas operacionais de enquadramento, concessão de financiamento, condições e beneficiários, entre 
outras, serão propostos pelo Executivo e referendados pelo Legislativo Municipal.
Art. 29 - Nenhuma despesa será realizada sem a necessária autorização orçamentária, e em casos de insuficiência 
ou de omissões orçamentárias, poderão ser utilizados créditos adicionais suplementares e especiais, autorizados por 
Lei e abertos por Decreto do Poder Executivo.
Art. 30 - Constituem ativos contábeis do FMSBA:
I - disponibilidades monetárias em Bancos ou em Caixa especial, oriundos de suas receitas;
II - haveres e direitos que porventura vier a constituir;
III - bens móveis e imóveis que forem adquiridos e direitos vinculados ao FMSBA.
Art. 31 - Os recursos do FMSBA serão provenientes de:
I - do valor das infrações ambientais apurados pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;
II - o produto de convênios firmados com outras entidades, inclusive de gestões associadas para a prestação dos 
serviços de Saneamento Básico, prevista na Lei Federal n. 11.445 de 2007;
III - as resultantes de doações que venha a receber de pessoas físicas e jurídicas ou de organismos públicos e 
privados, nacionais e internacionais;
IV - rendimentos de qualquer natureza, que venha a auferir como remuneração decorrente de aplicação de seu 
patrimônio;
V - rendimentos e indenizações decorrentes de ações judiciais e ajustes de conduta, de natureza ambiental, 
promovidos pelo Ministério Público no município de Ivaté.
VI - repasses de valores do Orçamento Geral do Município;
VII - repasses mensais da Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, 1,0% (um por cento) do seu 
faturamento no Município de Ivaté, para o FMSBA;
VIII - percentuais da arrecadação relativa a tarifas e taxas decorrentes da prestação dos serviços de coleta de 
resíduos sólidos urbanos ou imposição de multas;
IX - valores de financiamentos de instituições financeiras e organismos públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros;
X - valores recebidos a fundo perdido;
XI - quaisquer outros recursos destinados ao Fundo.
Parágrafo Único - O resultado dos recolhimentos financeiros será depositado em conta bancária exclusiva e poderão 
ser aplicados no mercado financeiro ou de capitais de maior rentabilidade, sendo que tanto o capital como os 
rendimentos, somente poderão ser usados para as finalidades específicas descritas nesta Lei.
Art. 32 - O Orçamento e a Contabilidade do FMSBA obedecerão às normas estabelecidas pela Lei Federal n° 4.320, 
de 17 de março de 1964, bem como as instruções normativas do Tribunal de Contas do Estado e as estabelecidas no 
Orçamento Geral do Município e de acordo com o princípio da unidade e universalidade.
§ 1º - Os procedimentos contábeis do FMSBA serão executados pela Contabilidade Geral do Município.
§ 2º - A administração executiva do FMSBA será de exclusiva responsabilidade do Poder Executivo Municipal.
§ 3º - O Plano de Aplicação dos Recursos do FMSBA, e referendado pelo Legislativo Municipal, será de acordo com 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias e integrará o Orçamento Anual do Município.
§ 4º - A execução do Plano de Aplicação dos Recursos do FMSBA será contabilizada, devendo seus resultados 
constar do Balanço Geral do Município.
§ 5º - Para movimentação bancária dos recursos do FMSBA, serão necessárias duas assinaturas, sendo uma do 
Secretário e a outra do Presidente do CMSBA.
§ 6º - Compete ao Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Básico e Ambiental, dentre outras atribuições, 
decidir sobre os investimentos a serem realizados com os recursos do Fundo, com observância das diretrizes e 
prioridades estabelecidas na legislação e de acordo com o previsto no Plano Municipal de Saneamento Básico.
Seção VI
Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico
Art. 33 - Fica instituído o Sistema de Informações Municipais de Saneamento – SIMS, com os seguintes objetivos:
I - coletar e sistematizar os dados relativos às condições da prestação dos serviços públicos de saneamento básico;
II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da demanda e da 
oferta de serviços públicos de saneamento básico;
III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação dos serviços de 
saneamento básico;
IV - assegurar à população o direito de acesso às informações municipais de saneamento básico;
V - dar publicidade às ações de saneamento básico e divulgar as informações de interesse público;
VI - dar transparência às ações em saneamento básico;
VII - servir como mecanismo de controle social da administração pública.
§ 1º - As informações do SIMS são públicas e acessíveis a todos, devendo ser disponibilizadas por meio da internet.
§ 2º - O Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico será regulamentado em cento e oitenta dias, 
contados da publicação desta Lei.
§ 3º - O Município poderá solicitar cooperação técnica à União para organização do SIMS.
§ 4º - Para atender o disposto neste artigo, o município poderá adotar o Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento – SNIS.
Art. 34 - Fica instituído o controle social, que consiste no conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem 
à sociedade informações, representações técnicas e participação nos processos de formulação de políticas, de 
planejamento e de avaliação relacionadas aos serviços públicos de saneamento básico.
Parágrafo Único - O controle social se dará através de mecanismos de tomada de decisão de forma participativa, 
mediante a participação e o envolvimento da comunidade, de forma organizada, na gestão pública e nas atividades 
político administrativas de órgãos colegiados, especialmente nas Conferências Municipais e no Conselho Municipal de 
Saneamento Básico e Ambiental, na avaliação da política municipal de saneamento básico, bem como na sua revisão.
CAPÍTULO IV
DOS ÓRGÃOS EXECUTORES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE
SANEAMENTO BÁSICO
Art. 35 - A Política Municipal de Saneamento Básico de Ivaté será distribuída de forma transdisciplinar em todas as 
secretarias e órgãos da Administração Municipal, respeitadas as suas competências.
Parágrafo único - A gestão administrativa e execução direta dos serviços públicos de saneamento básico ficarão sob 
a responsabilidade:
I – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente: Resíduos Sólidos;
II – Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Rodoviários – Divisão de obras: Drenagem de Águas Pluviais;
III – Concessionária de Serviços Públicos: Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário;
IV – Secretaria Municipal de Saúde: Serviços de atribuição da Vigilância Sanitária.  .
CAPÍTULO V
DA PARTICIPAÇÃO POPULAR
Art. 36 - A participação popular tem por objetivo valorizar e garantir a participação e o envolvimento da comunidade, 
de forma organizada, na gestão pública e nas atividades políticas administrativas.
Art. 37 - A garantia da participação dos cidadãos é responsabilidade do governo municipal e tem por objetivos:
I - a socialização do homem e a promoção do seu desenvolvimento integral como indivíduo e membro da coletividade;
II - o pleno atendimento das aspirações coletivas no que se refere aos objetivos e procedimentos da gestão pública, 
influenciando nas decisões e no seu controle;
III - a permanente valorização e aperfeiçoamento do poder público como instrumento a serviço da coletividade.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 38 - Faz parte integrante desta Lei, como anexo, o Plano Municipal de Saneamento Básico de Ivaté.
Art. 39 - Ao Município de Ivaté e seus órgãos da administração indireta, compete promover a capacitação sistemática 
dos funcionários para garantir a aplicação e a eficácia desta Lei e demais normas pertinentes.
Art. 40 - Ao Poder Executivo Municipal compete dar ampla divulgação do PMSB e das demais normas municipais 
referentes ao saneamento básico.
Art. 41 - Os regulamentos dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo 
de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, devem ser propostos pelo ente ou órgão 
regulador.
Art. 42 - Enquanto não forem editados os regulamentos específicos ficam em uso as atuais normas e procedimentos 
relativos aos serviços de resíduos sólidos e limpeza pública, assim como a drenagem urbana, bem como suas tarifas 
e preços públicos em vigor, que poderão ser reajustadas anualmente pelos índices de correção setoriais.
Art. 43 - Esta Lei entrará em vigor da data de sua publicação, revogando-se a Lei n° 685/2016.
GABINETE DO PREFEITO, aos 15 dias do mês de setembro do ano de 2020.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREfEITuRA MuNIcIPAL DE IvATé
Estado do Paraná

PREfEITuRA MuNIcIPAL DE cIDADE GAúchA
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA REF. AO PROCESSO LICITATORIO, TOMADA DE 
PREÇO N.º 006/2018, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA R 
C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA EPP.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa R C M 
INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob 
n.º 04.375.328/0001-43 e cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 902.32.549-29, devidamente instalada e em pleno 
funcionamento a Rua Projetada “A”, 1670, Parque Industrial III, Cx. Postal 237, Fone: (44) 3623-3266, Município de 
Umuarama – PR, CEP: 87.507-135, neste momento, representada pelo Sr. CLEBER RUIZ MARTINEZ, brasileiro, 
casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG n.º 6.925.696-1, CPF sob o n.º 021.110.919-3, residente 
e domiciliada na Rua Eloy Baptista Lopes, 6333, Jd. Harmonia II, no Município de Umuarama – PR, CEP: 87.502-430, 
doravante denominada CONTRATADA.
Considerando a necessidade de execução da II Etapa da Obra de Pavimentação Asfáltica, em vias urbanas da Sede 
do Município de Cidade Gaúcha - PR, conforme projeto, memorial descritivo, cronograma de execução, planilhas 
de serviços e demais condições e especificações constante no Processo/Convênio n.º 1041157-75, Programa 
Planejamento Urbano, considerando o inciso I do art. 57 da Lei 8.666/93, resolvem pelo presente instrumento ADITAR 
O CONTRATO DE EMPREITADA, celebrando o presente instrumento conforme cláusulas estipuladas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula nona do contrato original sob n.º 110/2018 
que vem acrescer o prazo de execução dos serviços até a data de 08 de Dezembro de 2019.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a cláusula décima sétima do contrato original sob n.º 110/2018, que vem 
acrescer o prazo de vigência contratual até a data de 08 de Dezembro de 2019.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 22 de 
Outubro de 2018.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 18 de Outubro de 2019.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE
CLEBER RUIZ MARTINEZ
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA REF. AO PROCESSO LICITATORIO, TOMADA DE 
PREÇO N.º 007/2018, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA R 
C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA EPP.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa R C M 
INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob 
n.º 04.375.328/0001-43 e cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 902.32.549-29, devidamente instalada e em pleno 
funcionamento a Rua Projetada “A”, 1670, Parque Industrial III, Cx. Postal 237, Fone: (44) 3623-3266, Município de 
Umuarama – PR, CEP: 87.507-135, neste momento, representada pelo Sr. CLEBER RUIZ MARTINEZ, brasileiro, 
casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG n.º 6.925.696-1, CPF sob o n.º 021.110.919-3, residente 
e domiciliada na Rua Eloy Baptista Lopes, 6333, Jd. Harmonia II, no Município de Umuarama – PR, CEP: 87.502-430, 
doravante denominada CONTRATADA.
Considerando a necessidade de execução da III Etapa da Obra de Pavimentação Asfáltica, em vias urbanas da 
Sede do Município de Cidade Gaúcha - PR, conforme constante no projeto, memorial descritivo, cronograma de 
execução, planilhas de serviços e demais condições e especificações constante no Processo/Convênio n.º 1037997-
22, Programa Planejamento Urbano, considerando o inciso I do art. 57 da Lei 8.666/93, resolvem pelo presente 
instrumento ADITAR O CONTRATO DE EMPREITADA, celebrando o presente instrumento conforme cláusulas 
estipuladas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula nona do contrato original sob n.º 116/2018 
que vem acrescer o prazo de execução dos serviços até a data de 16 de Fevereiro de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a cláusula décima sétima do contrato original sob n.º 116/2018, que vem 
acrescer o prazo de vigência contratual até a data de 16 de Fevereiro de 2020.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 26 de 
Novembro de 2018.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 22 de Novembro de 2019.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE
CLEBER RUIZ MARTINEZ 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA REF. AO PROCESSO LICITATORIO, TOMADA DE 
PREÇO N.º 009/2018, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA R 
C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA EPP.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa R C M 
INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob 
n.º 04.375.328/0001-43 e cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 902.32.549-29, devidamente instalada e em pleno 
funcionamento a Rua Projetada “A”, 1670, Parque Industrial III, Cx. Postal 237, Fone: (44) 3623-3266 no Município 
de Umuarama – PR, CEP: 87.507-135, neste momento, representada pelo Sr. CLEBER RUIZ MARTINEZ, brasileiro, 
casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG n.º 6.925.696-1 e inscrita no CPF sob o n.º 021.110.919-
3, residente e domiciliada na Rua Eloy Baptista Lopes, 6333, Jd. Harmonia II, no Município de Umuarama – PR, CEP: 
87.502-430, doravante denominada CONTRATADA.
Considerando a necessidade de execução da I Etapa da Obra de Pavimentação Asfáltica, em vias urbanas da Sede 
do Município de Cidade Gaúcha - PR, conforme Processo/Convênio n.º 1040387-32, Programa Planejamento Urbano, 
considerando o inciso I do art. 57 da Lei 8.666/93, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE 
EMPREITADA, celebrando o presente instrumento conforme cláusulas estipuladas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula nona do contrato original sob n.º 118/2018 
que vem acrescer o prazo de execução dos serviços até a data de 05 de Dezembro de 2019.
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 05 de 
Dezembro de 2018.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 10 de Setembro de 2019.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE
CLEBER RUIZ MARTINEZ 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA REF. AO PROCESSO LICITATORIO, TOMADA DE 
PREÇO N.º 006/2018, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA R 
C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA EPP.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa R C M 
INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob 
n.º 04.375.328/0001-43 e cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 902.32.549-29, devidamente instalada e em pleno 
funcionamento a Rua Projetada “A”, 1670, Parque Industrial III, Cx. Postal 237, Fone: (44) 3623-3266, Município de 
Umuarama – PR, CEP: 87.507-135, neste momento, representada pelo Sr. CLEBER RUIZ MARTINEZ, brasileiro, 
casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG n.º 6.925.696-1, CPF sob o n.º 021.110.919-3, residente 
e domiciliada na Rua Eloy Baptista Lopes, 6333, Jd. Harmonia II, no Município de Umuarama – PR, CEP: 87.502-430, 
doravante denominada CONTRATADA.
Considerando a necessidade de execução da II Etapa da Obra de Pavimentação Asfáltica, em vias urbanas da Sede 
do Município de Cidade Gaúcha - PR, conforme projeto, memorial descritivo, cronograma de execução, planilhas 
de serviços e demais condições e especificações constante no Processo/Convênio n.º 1041157-75, Programa 
Planejamento Urbano, considerando o inciso I do art. 57 da Lei 8.666/93, resolvem pelo presente instrumento ADITAR 
O CONTRATO DE EMPREITADA, celebrando o presente instrumento conforme cláusulas estipuladas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula nona do contrato original sob n.º 110/2018 
que vem acrescer o prazo de execução dos serviços até a data de 22 de Outubro de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a cláusula décima sétima do contrato original sob n.º 110/2018, que vem 
acrescer o prazo de vigência contratual até a data de 22 de Outubro de 2020.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 22 de 
Outubro de 2018.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 03 de Dezembro de 2019.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE
CLEBER RUIZ MARTINEZ 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA REF. AO PROCESSO LICITATORIO, TOMADA DE 
PREÇO N.º 007/2018, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA R 
C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA EPP.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, 2394, Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato, 
representada pelo Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de 
identidade civil RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., 
Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa 
R C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF 
sob n.º 04.375.328/0001-43 e cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 902.32.549-29, devidamente instalada e em 
pleno funcionamento a Rua Projetada “A”, 1670, Parque Industrial III, Cx. Postal 237, Fone: (44) 3623-3266, Município 
de Umuarama – PR, CEP: 87.507-135, neste momento, representada pelo Sr. CLEBER RUIZ MARTINEZ, brasileiro, 
casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG n.º 6.925.696-1, CPF sob o n.º 021.110.919-3, residente 
e domiciliada na Rua Eloy Baptista Lopes, 6333, Jd. Harmonia II, no Município de Umuarama – PR, CEP: 87.502-430, 
doravante denominada CONTRATADA.
Considerando a necessidade de execução da III Etapa da Obra de Pavimentação Asfáltica, em vias urbanas da 
Sede do Município de Cidade Gaúcha - PR, conforme constante no projeto, memorial descritivo, cronograma de 
execução, planilhas de serviços e demais condições e especificações constante no Processo/Convênio n.º 1037997-
22, Programa Planejamento Urbano, considerando o inciso I do art. 57 da Lei 8.666/93, resolvem pelo presente 
instrumento ADITAR O CONTRATO DE EMPREITADA, celebrando o presente instrumento conforme cláusulas 
estipuladas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula nona do contrato original sob n.º 116/2018 
que vem acrescer o prazo de execução dos serviços até a data de 26 de Novembro de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a cláusula décima sétima do contrato original sob n.º 116/2018, que vem 
acrescer o prazo de vigência contratual até a data de 26 de Novembro de 2020.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 26 de 
Novembro de 2018.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 12 de Fevereiro de 2020.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE
CLEBER RUIZ MARTINEZ 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA REF. AO PROCESSO LICITATORIO, TOMADA DE 
PREÇO N.º 009/2018, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA R 
C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA EPP.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade civil 
RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa R C M 
INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob 
n.º 04.375.328/0001-43 e cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 902.32.549-29, devidamente instalada e em pleno 
funcionamento a Rua Projetada “A”, 1670, Parque Industrial III, Cx. Postal 237, Fone: (44) 3623-3266 no Município 
de Umuarama – PR, CEP: 87.507-135, neste momento, representada pelo Sr. CLEBER RUIZ MARTINEZ, brasileiro, 
casado, empresário, portador da cédula de identidade civil RG n.º 6.925.696-1 e inscrita no CPF sob o n.º 021.110.919-
3, residente e domiciliada na Rua Eloy Baptista Lopes, 6333, Jd. Harmonia II, no Município de Umuarama – PR, CEP: 
87.502-430, doravante denominada CONTRATADA.
Considerando a necessidade de execução da I Etapa da Obra de Pavimentação Asfáltica, em vias urbanas da Sede 
do Município de Cidade Gaúcha - PR, conforme Processo/Convênio n.º 1040387-32, Programa Planejamento Urbano, 
considerando o inciso I do art. 57 da Lei 8.666/93, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE 
EMPREITADA, celebrando o presente instrumento conforme cláusulas estipuladas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula nona do contrato original sob n.º 118/2018 
que vem acrescer o prazo de execução dos serviços até a data de 05 de Dezembro de 2019.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a cláusula décima sétima do contrato original sob n.º 118/2018, que vem 
acrescer o prazo de vigência contratual até a data de 05 de Dezembro de 2020.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 05 de 
Dezembro de 2018.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 06 de Dezembro de 2019.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE
CLEBER RUIZ MARTINEZ 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA REF. AO PROCESSO LICITATORIO, TOMADA DE 
PREÇO N.º 002/2019, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA 
O. S. L. INFRAESTRUTURA LTDA.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, 2394, Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato, 
representada pelo Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula 
de identidade civil RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua 
J. K., Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à 
empresa O. S. L. INFRAESTRUTURA LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 27.943.728/0001-03 e cadastrado pela Inscrição 
Estadual n.º 90752652-60, com sede a Rodovia PR 580 KM 01, N° 4393, Quadra 02 Lote 16, Parque 1º de Maio, CEP: 
87.502-970, no Município de Umuarama - PR, Telefone: (44) 9104-3677, E-mail: otavio.osl@hotmail.com,  neste ato 
devidamente representado pelo Sr. OTAVIO SANDRI LAMAS, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de 
identidade civil RG n.º 10.788.557-9 SSP/PR, inscrito no CPF sob o n.º 089.006.629-96, residente e domiciliado na 
Rua Adolfo Garcia, n.° 2701, Parque Cidade Jardim, no Município de Umuarama - PR, CEP: 87.506-100, doravante 
denominada CONTRATADA.
Considerando a necessidade de execução da I Etapa da Construção da Praça de Lazer e Esporte no Município 
de Cidade Gaúcha - PR, conforme Processo n.º 1048033-17/2017, Convênio n.º 863636, Ministério do Turismo, 
considerando o inciso I do art. 57 da Lei 8.666/93, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE 
EMPREITADA, celebrando o presente instrumento conforme cláusulas estipuladas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula terceira do contrato original sob n.º 043/2019, 
que vem acrescer o prazo de vigência contratual até a data de 31 de Dezembro de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a cláusula décima do contrato original sob n.º 043/2019 que vem acrescer o 
prazo de execução dos serviços até a data de 30 de Setembro de 2020.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 31 de 
Maio de 2019.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 25 de Maio de 2020.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE 
OTAVIO SANDRI LAMAS 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

 
 ESTADO DO PARANÁ 

 MUNICÍPIO DE GUAÍRA  
 

 
 

 
 

 
PORTARIA Nº 424/2020 
Data: 16.09.2020 
Ementa: concede férias às servidoras públicas municipais, conforme especifica, e dá 
outras providências. 
 

 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

e considerando os memorandos on-line sob os n°s 311/2017, 428/2017, 1.489/2017, 3.295/2017, 4.451/2017, 
011/2018,  130/2019 e 1.857/2020, 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Conceder Férias aos servidores públicos municipais, mencionadas a seguir: 
 

NOME RG Nº PERIODO 
AQUISITIVO 

INICIO/FINAL 

Alaide Carvalho de Lima Barreto 3.699.043-0 - SESPII/PR 
 

2019/2020 03/11/2020 a 12/11/2020 

Jaderson de Oliveira 8.592.409-5 - SESPII/PR 
 

2017/2018 03/11/2020 a 27/11/2020 

Larissa Kunico Hassegawa Stanger 624.767 – SESPII/RO 
 

2019/2020 13/10/2020 a 27/10/2020 

Loiane S anches Wasconcelos Xavier 13.317.670-5 - S ES PII/PR  2017/2018 14/09/2020 a 03/10/2020 

Luana Mayara de Almeida 12.903.428-9 - SESPII/PR 
 

2019/2020 13/10/2020 a 22/10/2020 

Maria Aparecida Pereira 4.393.584-4 - SESPII/PR 
 

2019/2020 01/10/2020 a 30/10/2020 

Mauricio Simões da Silva 4.924.346-4 - SESPII/PR 
 

2017/2018 16/09/2020 a 30/09/2020 

Valdecir da Costa Neves 7.730.497-5 - SESPII/PR 
 

2019/2020 13/10/2020 a 11/11/2020 

 
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao 

cumprimento desta Portaria. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
     Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de setembro de 2020.                      

 
 
 
 
 
 

HERALDO TRENTO 
Prefeito Municipal  

 
 

Registre-se, Publique-se e, Cumpra

do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 1

HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREfEITuRA MuNIcIPAL DE GuAIRA
Estado do Paraná

  
 
 

SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE UMUARAMA - PARANÁ 
44-3622-2447 

 
 

Rua Cora, 2.632, Zona IV, CEP. 87.504-380, UMUARAMA – PR. CNPJ  77.272.219/0001-74 – COD.SIND. 012.199.89460-8 
www.sincouma.com.br 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 

O Presidente do SINCOUMA - Sindicato dos Contabilistas de Umuarama e Região, no uso de suas 
atribuições estatutárias convoca todos os seus associados com direito a voto, de acordo com o Capítulo 
VI do Estatuto Social para a Assembléia Geral Ordinária. 
 Data: 27 de Outubro de 2.020. 
 Horário: Das 09:00hs às 17:00hs. 
 Local: Sede do SINCOUMA - Rua Cora, 2632, Zona IV, Umuarama, PR 
 Ordem do Dia: 
     Eleição da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Conselho Consultivo para o Biênio 
2021/2022. 

Umuarama - PR, 17 de Setembro de 2.020. 
 

 

PREfEITuRA MuNIcIPAL DE SÃO jORGE DO PATROcÍNIO
Estado do Paraná
EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 03/2020
O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, na 
forma estabelecida na Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, convida todos 
os munícipes para a realização de AUDIÊNCIA PÚBLICA DO EXECUTIVO 
MUNICIPAL E DA SECRETARIA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE REFERENTE AO 
2º QUADRIMESTRE DO ANO DE 2020, que realizar-se-á no dia 28 de setembro 
de 2020 (segunda-feira), as 17:00 horas, na CÂMARA MUNICIPAL, sito à Avenida  
Carlos Spanhol, nº 03, em São Jorge do Patrocínio, Paraná, como segue:
O R D E M   D O   D I A:
I – PODER EXECUTIVO (início 17:00 horas):
Audiência Pública relativa às metas fiscais do segundo quadrimestre de 2020;
II – SECRETARIA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (início 17:30 horas):
Audiência Pública do Plano Municipal de Saúde referente ao segundo quadrimestre 
de 2020;
São Jorge do Patrocínio, 16 de setembro de 2020.
José Carlos Baraldi
Prefeito Municipal
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Publicações legais leis@ilustrado.com.br

b5

 
 
 
 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 

Fone: (44) 3665-8000 - Fax: (44) 3665-8001 
E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

E-mail: pmicaraima@yahoo.com.br - icaplanejamento@yahoo.com.br 
 

  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 056/2020 
OBJETO: Celebração de Ata de registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de refeições, refeições tipo 
marmitex e bebidas, a serem adquiridas/servidas no distrito de Porto Camargo (lote fracassado no Pregão 047/2020), 
para atendimento dos servidores municipais em trânsito ou em deslocamento a serviço da administração, conforme 
detalhamento e condições estabelecidas abaixo: 
 

LOTE I 

                         CONTRATAÇÃO DE RESTAURANTE ESTABELECIDO NO DISTRITO DE PORTO CAMARGO PARA FORNECIMENTO DE ALMOÇO E MARMITEX 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE  VALOR 
UNITÁRIO  

 VALOR 
TOTAL   MARCA  

 VALIDADE 
DO 

REGISTRO  

 N° 
PREGÃO  EMPRESA 

1 

REFEIÇÃO - Fornecimento de 
refeições/almoço a ser servido no sistema 
Self-Servic.  Deverá ser oferecido: Arroz, 
Feijão, Saladas, farofa, massas, Verduras, 
legumes e no mínimo 02 tipos de carne 
(branca e vermelha).  
•TIPOS DE CARNES A SEREM 
CONSIDERADOS: 
1. Bovina: acém, alcatra, bisteca, contra filé, 
costela, coxão mole, cupim, lagarto, 
músculo, paleta e patinho. 
2. Suína: bisteca, lombo e pernil. 
3. Frango: filé de peito e sobrecoxa . 
4. Peixe: filé ou cubos de pescado que não 
contenham espinhos e ossos.  

UND 100 R$         20,00  R$   2.000,00  
 

RESTAURANTE 
TIO CHICO E 

TIA ZÉLIA  
 12 MESES  056/2020 C.Z. RESTAURANTE 

LTDA 
 
 
 
 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 
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Fone: (44) 3665-8000 - Fax: (44) 3665-8001 
E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

E-mail: pmicaraima@yahoo.com.br - icaplanejamento@yahoo.com.br 
 

 

2 

REFEIÇÕES PRONTAS, porcionadas tipo 
MARMITEX - TAMANHO G, acondicionado 
em embalagem descartável própria, 
acompanhado de garfo plástico e palito 
descartaveis; 
•PORCIONAMENTO: O marmitex deve ter 
peso final de no minimo 900 gramas, sendo: 
arroz, feijão,  carne (deverá ser servido no 
minimo 02 tipos de carne, sendo que uma 
sempre deverá ser bovina) e no minímo 02 
tipos de guarnição, por exemplo: purê de 
batata, virado de abobrinha, creme de 
milho, legumes refogados, farofa, massa, 
etc.; 
•TIPOS DE CARNES A SEREM 
CONSIDERADOS: 
1. Bovina: acém, alcatra, bisteca, contra filé, 
costela, coxão mole, cupim, lagarto, 
músculo, paleta e patinho. 
2. Suína: bisteca, lombo e pernil. 
3. Frango: filé de peito e sobrecoxa. 
4. Peixe: filé ou cubos de pescado que não 
contenham espinhos e ossos.  

UND 1500 R$         13,50  R$ 20.250,00  
 

RESTAURANTE 
TIO CHICO E 

TIA ZÉLIA  
 12 MESES  056/2020 C.Z. RESTAURANTE 

LTDA 

3 
REFRIGERANTE LATA, embalagem com no 
minímo 350 ml, diversos sabores: cola, 
guaraná e laranja. (deverá ser servido 
gelado). 

UND 300 R$           3,95  R$   1.185,00  
 

RESTAURANTE 
TIO CHICO E 

TIA ZÉLIA  
 12 MESES  056/2020 C.Z. RESTAURANTE 

LTDA 

4 
REFRIGERANTE EM GARRAFA, descartável 
de 2000 ml (deverá ser servido gelado). Os 
sabores devem ser variados, contendo as 
seguintes composições: Cola - (Água 

UND 250 R$           8,30  R$   2.075,00  
 

RESTAURANTE 
TIO CHICO E 

TIA ZÉLIA  
 12 MESES  056/2020 C.Z. RESTAURANTE 

LTDA 

 
 
 
 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
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 gaseificada, extrato de noz de cola, cafeína, 
corante amarelo IV, acidulante INS 338 e 
aroma natural. Não contém glúten, não 
alcoólico); Laranja - (Água gaseificada, 
açúcar, suco natural de laranja, 10%, aroma 
artificial, acidulante INS 330, conservador 
INS 211, estabilizantes INS 444 e INS 480, 
corante artificial INS 110. Não contém 
glúten, não alcoólico); Uva - (Água 
gaseificada, açúcar, suco natural de uva 
10%, acidulantes INS 330, conservador INS 
211, corantes artificais INS 123, INS 133 e 
tratarzina, aroma sintético artificial, não 
contém glúten, não alcoólico); Guaraná - 
(Água gaseificada, açúcar, semente de 
guaraná, 0,025%, acidulante INS 330, 
corante amarelo IV, aroma sintético idêntico 
ao natural, conservador INS 211, não 
contém glúten, não alcoólico) e Limão 
(Água gaseificada, açúcar, suco natural de 
limão 2,5%, aroma natural, acidulante INS 
330, e conservador INS 211. Não contém 
glúten, não alcoólico). 

VALOR TOTAL: R$ 25.510,00 (vinte e cinco mil e quinhentos e dez reais) 
 
 
CONDIÇÕES:  
1. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO: O prazo de entrega das marmitas e refeições será da seguinte forma:  
1.1. Refeição até 10 pessoas: prazo de fornecimento imediato e no próprio estabelecimento, mediante assinatura do 
servidor na nota/requisição de controle. 
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 1.2. No caso de almoços de reunião, eventos e campanhas, com mais de 10 (dez) participantes, o estabelecimento será 
informado com antecedência mínima de 04 (quatro) horas sobre a quantidade de refeições a serem servidas. 
1.3. Marmitex ate 10 unidades: prazo de fornecimento imediato, mediante assinatura do servidor na nota/requisição 
de controle. 
1.4. Marmitex acima de 10 unidades: o estabelecimento será informado com antecedência mínima de 01 (uma) hora 
sobre a quantidade de marmitas necessárias. 
1.5 - O fornecimento das refeições deverá ocorrer nas instalações de cada empresa contratada, salvo quando, 
tratando-se de marmitex. 
2. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota 
Fiscal/Fatura ou documento equivalente, com o devido atestado de recebimento do objeto no Departamento de 
Contabilidade e mediante apresentação das certidões da empresa do INSS e FGTS que provam sua regularidade, a 
cada pagamento efetuado, seja ele parcelado ou não. 
3. As quantidades informadas são meramente estimativas, podendo variar durante a execução do contrato, não 
cabendo a empresa vencedora quaisquer direitos caso não sejam atingidos o fornecimento da totalidade. 
4. Os produtos deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente à 
finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
5. Todos os documentos referentes a este processo licitatório integram a presente ata, independentemente de 
transcrição.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ N.º 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacao.ivate@gmail.com     
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2020 

 
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 036/2020 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços de metalúrgica, (incluso material e mão de obra) para o 
município de Ivaté-PR. 
 

Fornecedor: ALEXANDRE MILANI 03879687927 – CNPJ/CPF: 17.447.562/0001-80 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

PEÇAS PARA GRADE NIVELADORA 32 DISCOS BALDAN. 

1 Parafuso 16x60 (para Roçadeira Baldan e Forte) SIDER 
 

UND 70,00 R$ 5,2600 R$ 368,2000 

2 Parafuso do facão 32x40 (para Roçadeira Baldan e Forte) ACAMARGO 
 

UND 24,00 R$ 29,3100 R$ 703,4400 

3 Facão da roçadeira (tamanho padrão) (para Roçadeira Baldan e Forte) TRACTOR 
PARTES 

UND 5,00 R$ 246,9220 R$ 1.234,6100 

4 Retentor 40 interno 80 esternos(para Roçadeira Baldan e Forte) SABO UND 10,00 R$ 29,0200 R$ 290,2000 
5 Chapa deslizante(para Roçadeira Baldan e Forte) GERDAU UND 4,00 R$ 149,6400 R$ 598,5600 
6 Rolamento cônico (para Roçadeira Baldan e Forte) SKF UND 10,00 R$ 87,5600 R$ 875,6000 
7 Disco de embreagem (para Roçadeira Baldan e Forte) RODOMAC UND 5,00 R$ 36,4300 R$ 182,1500 

PEÇAS PARA GRADE NIVELADORA 32 DISCOS BALDAN. 

8 Mancal de 32 disco (para grade niveladora 32 discos Baldan) RODOMAC UND 6,00 R$ 200,5000 R$ 1.203,0000 
9 Carretel separador de disco (para grade niveladora 32 discos Baldan) RODOMAC UND 8,00 R$ 50,5400 R$ 404,3200 

10 Eixo 1850 (para grade niveladora 32 discos Baldan) RODOMAC UND 5,00 R$ 166,3100 R$ 831,5500 
PEÇAS GRADE ROMÃ 16 DISCOS BALDAN 

11 Mancal de 16 discos (para grade romã 16 discos Baldan) RODOMAC  UND 8,00 R$ 5,0600 R$ 40,4800 
12 Carretel separador de discos (para grade romã 16 discos Baldan) RODOMAC  UND 7,00 R$ 29,2100 R$ 204,4700 
13 Carretel separador (para grade romã 16 discos Baldan) RODOMAC  UND 6,00 R$ 249,1100 R$ 1.494,6600 

MATERIAIS TUBULARES DIVERSOS 

14 Tubo quadrado, dimensões: 16x16, espessura da chapa 0,9, barra 
com 06 metros 

GERDAU UND 15,00 R$ 20,6400 R$ 309,6000 

15 Tubo quadrado, dimensões: 20x20, espessura de chapa 0,9, barra 
com 06 metros 

GERDAU UND 130,00 R$ 22,8100 R$ 2.965,3000 

16 Tubo retangular, dimensões: 20x30, espessura de chapa 0,9, barra 
com 06 metros 

GERDAU UND 40,00 R$ 27,0600 R$ 1.082,4000 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ N.º 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacao.ivate@gmail.com     
17 Tubo retangular, dimensões: 20x30, espessura de chapa 1,2, barra 

com 06 metros 
GERDAU UND 50,00 R$ 33,9200 R$ 1.696,0000 

18 Tubo retangular, dimensões: 20x40, espessura da chapa 0,9, barra 
com 06 metros 

GERDAU UND 9,00 R$ 31,4500 R$ 283,0500 

19 Tubo retangular, dimensões: 20x40, espessura da chapa 1,2, barra 
com 06 metros 

GERDAU UND 15,00 R$ 41,0400 R$ 615,6000 

20 Tubo retangular, dimensões: 20x50, espessura da chapa 0,9, barra 
com 06 metros 

GERDAU UND 5,00 R$ 36,9600 R$ 184,8000 

21 Tubo retangular, dimensões: 20x50, espessura da chapa 1,2, barra 
com 06 metros 

GERDAU UND 5,00 R$ 44,1900 R$ 220,9500 

22 Tubo retangular dimensões: 30x30, espessura da chapa 0,9, barra 
com 06 metros 

GERDAU UND 14,00 R$ 31,7100 R$ 443,9400 

23 Tubo quadrado dimensões: 30x40, espessura da chapa 1,2, barra com 
06 metros 

GERDAU UND 30,00 R$ 40,9000 R$ 1.227,0000 

24 Tubo retangular dimensões: 30x40, espessura da chapa 1,2, barra 
com 06 metros 

GERDAU UND 9,00 R$ 47,8300 R$ 430,4700 

25 Tubo retangular dimensões: 30x50, espessura da chapa 1,2, barra 
com 06 metros 

GERDAU UND 34,00 R$ 54,0000 R$ 1.836,0000 

26 Tubo retangular, dimensões: 30x50, espessura da chapa 2, barra com 
06 metros 

GERDAU UND 10,00 R$ 85,8500 R$ 858,5000 

27 Tubo quadrado, dimensões: 40x40, espessura da chapa 1,2, barra 
com 06 metros 

GERDAU UND 6,00 R$ 52,2600 R$ 313,5600 

28 Tubo retangular, dimensões: 40x60, espessura da chapa 1,2, barra 
com 06 metros 

GERDAU UND 4,00 R$ 64,6900 R$ 258,7600 

29 Tubo retangular, dimensões: 40x60, espessura da chapa 2, barra com 
06 metros 

GERDAU UND 4,00 R$ 94,9400 R$ 379,7600 

30 Tubo retangular, dimensões: 40x80, espessura da chapa 1,2, barra 
com 06 metros 

GERDAU UND 20,00 R$ 83,2100 R$ 1.664,2000 

31 Tubo quadrado, dimensões: 50x50, espessura da chapa 1,2, barra 
com 06 metros 

GERDAU UND 5,00 R$ 65,2000 R$ 326,0000 

32 Tubo quadrado, dimensões: 50x50, espessura da chapa 2, barra com 
06 metros 

GERDAU UND 5,00 R$ 102,3900 R$ 511,9500 

33 Tubo redondo, dimensões: 7/8, espessura da chapa 0,9, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 100,00 R$ 21,0200 R$ 2.102,0000 

34 Tubo redondo, dimensões: 1, espessura da chapa 1,2, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 70,00 R$ 29,4000 R$ 2.058,0000 

35 Tubo redondo, dimensões 1, espessura da chapa 1,5, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 5,00 R$ 41,3100 R$ 206,5500 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
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36 Tubo redondo dimensões: 1"1/2, espessura da chapa 1,2, barra com 

06 metros 
GERDAU UND 14,00 R$ 40,9700 R$ 573,5800 

37 Tubo redondo, dimensões: 1'1/2, espessura da chapa 1,5, barra com 
06 metros 

GERDAU UND 50,00 R$ 51,9500 R$ 2.597,5000 

38 Tubo redondo dimensões: 1"1/2, espessura da chapa 2, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 50,00 R$ 61,6900 R$ 3.084,5000 

39 Tubo redondo dimensões: 1"1/4, espessura da chapa 1,5, barra com 
06 metros 

GERDAU UND 4,00 R$ 38,0100 R$ 152,0400 

40 Tubo redondo dimensões: 2, espessura da chapa 1,2, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 8,00 R$ 54,9700 R$ 439,7600 

41 Tubo redondo dimensões: 2, espessura da chapa 2, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 25,00 R$ 87,7800 R$ 2.194,5000 

42 Tubo redondo dimensões: 2"1/2, espessura da chapa 1,2, barra com 
06 metros 

GERDAU UND 16,00 R$ 67,7800 R$ 1.084,4800 

43 Barra chata dimensões: 1/2, espessura da chapa 1/8, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 5,00 R$ 12,7800 R$ 63,9000 

44 Barra chata dimensões: 1, espessura da chapa 1/8, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 6,00 R$ 21,0400 R$ 126,2400 

45 Barra chata dimensões: 1, espessura da chapa 3/16, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 5,00 R$ 29,8700 R$ 149,3500 

46 Barra chata dimensões: 1"1/2, espessura da chapa 3/16, barra com 06 
metros. 

GERDAU UND 2,00 R$ 43,4900 R$ 86,9800 

47 Barra chata dimensões: 2, espessura da chapa 3/16, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 10,00 R$ 57,1400 R$ 571,4000 

48 Cantoneira, dimensões: 5/8, espessura da chapa 1/8, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 7,00 R$ 23,3800 R$ 163,6600 

49 Cantoneira dimensões: 3/4, espessura da chapa 1/8, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 9,00 R$ 27,9300 R$ 251,3700 

50 Cantoneira dimensões: 7/8, espessura da chapa 1/8, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 9,00 R$ 31,7100 R$ 285,3900 

51 Cantoneira dimensões: 1, espessura da chapa 1/8, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 9,00 R$ 34,6800 R$ 312,1200 

52 Cantoneira dimensões: 1"1/2, espessura da chapa 1/8, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 9,00 R$ 52,9900 R$ 476,9100 

53 Cantoneira dimensões: 1"1/4, espessura da chapa 1/8, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 9,00 R$ 43,2400 R$ 389,1600 

54 Perfil(encaixe) dimensões: 3, espessura da chapa 14, barra com 06 
metros 

GERDAU UND 80,00 R$ 57,4100 R$ 4.592,8000 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
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55 Perfil dimensões: 3, espessura da chapa 12, barra com 06 metros GERDAU UND 100,00 R$ 89,1400 R$ 8.914,0000 
56 Perfil(encaixe) dimensões: 4, espessura da chapa 14, barra com 06 

metros 
GERDAU UND 80,00 R$ 71,1000 R$ 5.688,0000 

57 Perfil dimensões: 4, espessura da chapa 13, barra com 06 metros GERDAU UND 100,00 R$ 104,6800 R$ 
10.468,0000 

58 Ferro maciço quadrados dimensões: 8x8, barra com 06 metros GERDAU UND 25,00 R$ 21,8500 R$ 546,2500 
59 Ferro maciço quadrados dimensões: 10x10, barra com 06 metros GERDAU UND 34,00 R$ 16,7600 R$ 569,8400 
60 Ferro maciço redondo dimensões: 3/8, barra com 06 metros GERDAU UND 8,00 R$ 23,0100 R$ 184,0800 
61 Ferro maciço redondo dimensões: 1/2, barra com 06 metros GERDAU UND 12,00 R$ 31,1300 R$ 373,5600 
62 Ferro maciço redondo dimensões: 5/16, barra com 06 metros GERDAU UND 8,00 R$ 14,7000 R$ 117,6000 
63 Trilho Stanley dimensões: 50x50, barra com 06 metros GERDAU UND 10,00 R$ 52,3400 R$ 523,4000 

MÃO DE OBRA 

64 Mão de obra de solda MILANI HORAS 500,00 R$ 80,8500 R$ 
40.425,0000 

65 Mão de obra funcionário MILANI HORAS 700,00 R$ 60,2700 R$ 
42.189,0000 

VALOR TOTAL: R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais).  
 
 
CONDIÇÕES:  

1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. 
2 - O fornecimento dos produtos/serviços ocorrerá de forma parcelada conforme a necessidade/solicitação do município, sendo a entrega da seguinte forma: 

O prazo máximo de execução dos serviços será de 03 (três) dias para pequenos serviços e 10 (dez) dias para serviços maiores, tais como, grades, 
estruturas, coberturas, etc. contados a partir da solicitação do Município. 

3 - Forma de pagamento: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou documento equivalente, com o devido 
atestado de recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante apresentação das certidões da empresa do INSS e FGTS que provam sua 
regularidade, a cada pagamento efetuado, seja ele parcelado ou não. 

3 - O pagamento das Notas Fiscais ficará condicionado a apresentação pela contratada das respectivas AUTORIZAÇÕES emitidas pela Secretaria 
Municipal de Administração e Fazenda ou Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas/Recursos Humanos. 

4 - Os produtos deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente à finalidade que dele naturalmente se 
espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 

5 Compete a contratada assinar o instrumento de contrato devolvendo-o em sua via original à Prefeitura Municipal de Ivaté, no prazo de 48 horas. 
6 Todos os documentos referentes ao processo licitatório Pregão Presencial nº 036/2020 integram a presente ata, independentemente de transcrição.  

 

LOTE I

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE UNID. 
MEDIDA UNITÁRIO TOTAL EMPRESA VENCEDORA

TOTAL: 89.000,00R$            

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao Pregão Eletrônico 025/2020, cujo objeto é a Contratação de empresa 
destinada ao fornecimento de Equipamentos Hospitalares, conforme especificações contidas no termo de referência, e nos elementos instrutores do edital.

MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA - CNPJ: 

32.421.421/0001-82

Um equipamento ecógrafo eletrônico, com plataforma digital de alta resolução, sistema operacional Windows, interface para
usuário em português/inglês, capacidade de atualização do software independente de troca/atualização de hardware,
conectividade DICOM PC e USB/ flash-cards, disco rígido de mínimo de 500GB, faixa dinâmica de mínimo de 180dB, mínimo de
40000 canais de processamento, capacidade de gravação de imagens em formato AVI, JPEG e MPEG; capacidade para aquisição
de imagens estendidas/panorâmicas, processamento de imagens 2D em frequência fundamental e harmônica, pacotes
completos de cálculos obstétricos, ginecológicos, abdominal geral, pediátricos, urológicos, cerebrovascular, músculo-
esquelético, pequenas partes, mamária, vasculares e cardíaco, plataforma para intervenção (biópsia); protocolos de fábrica com
possibilidade de personalização, presets para medidas gerais (distância, ângulo, volume); aquisição de imagem em tempo real
(mínimo de 1000 frames/seg); Dispor de transdutores, com Doppler em todos, com no mínimo 3 portas simultâneas com as
seguintes especificações , sendo que as faixas de frequência podem variar de + - 1MHz tanto na mínima quanto na máxima:
transdutor covexo (2 – 8MHz) com no mínimo 128 elementos ou cristais e abertura de no mínimo 70 graus de campo de visão;
transdutor endocavitário (4 –09MHz) no mínimo 128 elementos ou cristais e abertura de no mínimo 140 graus de campo de
visão; transdutor linear, matricial ou não (5 – 12MHz) e pelo menos 40mm de campo de visão. console com rodízios
independentes, com travas para giro e rolamento, regulagem de altura do console de comandos, tela colorida, única e plana de
LED com no mínimo de 21’’ com braço para ajuste de angulação e altura, definição de no mínimo 1024x768 com pelo menos
256 tons de cinza; equipados com modos B, M, Doppler (em cores, espectral e Power Doppler), dual B/B, M/B, 4B, Doppler/B,
triplex simultâneo, dual ou quad-screen, cine-loop (pelo menos 1000 quadros), Power Doppler e Power Doppler direcional e
track-ball para manuseio de comandos na tela; Software integrado ao equipamento, de alta velocidade para reconstrução de
imagens 3D adquiridas em Modo B e Doppler Colorido ou Power Doppler; capaz de pós-processamento da imagem e de
medidas. Doppler Espectral com Medidas Automáticas e em tempo real, selecionáveis pelo usuário para apresentação na tela.
Doppler digital com controles para ajuste de tamanho da amostra, velocidade da escala, filtro de parede, correção de ângulo,
modos duplex e triplex, e inversão de imagem. Imagem geral acrescentando as seguintes funcionalidades: imagem panorâmica
com capacidade de realizar medidas, medições automáticas da espessura da camada intima média nas artérias carótidas e em
outros vasos superficiais. Possibilidade de atualização tecnológica para incorporar novos recursos de software e atualizações,
sem necessidade de atualização de hardware; Manual do equipamento em Português/Inglês. Fonte de 110V / 127V ou bivolt
automático com dispositivo de liga-desliga de segurança e alimentação elétrica compatível com o local de instalação. Nobreak
mínimo de 2 KVA, compatível com autonomia de no mínimo 30 minutos e compatível com o equipamento e coeficiente de
segurança de 20%  Incluir todos acessórios necessários para o funcionamento completo do equipamento.

1 1 Unidade 89.000,00R$        89.000,00R$             

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 - Centro - CEP: 87.470-000

Fone: (44) 3534-8000 - CNPJ: 76.404.136/0001-29

EQUIPAMENTOS PARA SAÚDE PROPOSTA VENCEDORA

AMPLA CONCORRÊNCIA

LOTE II

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE UNID. 
MEDIDA UNITÁRIO TOTAL EMPRESA VENCEDORA

1
ELETROCARDIÓGRAFO - Portátil com captação simultânea de 12 derivações, tela de LCD para visualização simultânea dos 2
traçados de ECG em tempo real, registro através de impressora térmica de alta resolução das 12 derivações. Funcionamento
através de rede elétrica bivolt e bateria interna recarregável de lítio.

2 Unidade 5.875,00R$           11.750,00R$            
 BRASIL DEVICES EQUIPAMENTOS 

HOSPITALARES EIRELI - CNPJ: 
34.680.592/0001-51 

2
ELETROCAUTÉRIO - (Bisturi Elétrico) com funções de corte e coagulação, controle de potência, acompanhado de caneta padrão,
pedal de acionamento, placa neutra permanente em inox, cabo de ligação da placa neutra, eletrodo tipo faca reta grande,
eletrodo tipo bola, eletrodo tipo alça e eletrodo tipo agulha.

1 Unidade 3.790,00R$           3.790,00R$              
 BRASIL DEVICES EQUIPAMENTOS 

HOSPITALARES EIRELI - CNPJ: 
34.680.592/0001-51 

TOTAL: 15.540,00R$            

TOTAL: 104.540,00R$   

Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

Osmar Berton
Homologador de Pregão Eletrônico - Port. Nº 037-2020

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESSAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICRO EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS
EQUIPAMENTOS PARA SAÚDE PROPOSTA VENCEDORA

Mariluz, 16 de setembro de 2020

Prefeitura Municipal de NOVA OLÍMPIA
Estado do Paraná
RESUMO 
·  3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO EMPREITADA GLOBAL 002/2019.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: CONSTRUTORA ENGEMIN LTDA
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de execução e vigência para a data de 18 de dezembro de 2020.
Data da Assinatura: 13 de julho de 2020
Fundamentação: Tomada de Preços Nº 010/2018
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal              

                       Estado do Paraná  
                       PREFEITURA MUNICIPAL DE  NOVA OLÍMPIA 
                      Av. Higienópolis, 821  – CEP 87490-000  – Fone (44) 3685-1313  -  CNPJ 75 799 577/0001-04 
                                    Email   planejamento@novaolimpia.pr.gov.br      Home page     www.novaolimpia.pr.gob.br 
                                                                                                                    Administração 2017/2020 
    

ANEXO I 

1º TERMO ADITIVO _ CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL N.º 028/2017 
Item Código Descrição Und  Quant.  Valor Unit 

Orçamento 
Total Orçamento Valor Unit 

Licitado 
 Valor Total 

Licitado  

          

  GERAL    R$ 9.848,85   R$ 23.880,95 

1 90100 ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M, COM 
RETROESCAVADEIRA, LARG. DE 0,8 M A 1,5 M. 

m³          66,00  R$ 16,66 R$ 1.099,56  R$ 11,66 R$ 769,56 

2  73964/006 REATERRO DE VALA COM COMPACTAÇÃO MANUAL (20%) m³          13,20  R$ 61,77 R$ 815,36  R$ 43,24 R$ 570,77 
3 93382 REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO MECANIZADA 

(80%) 
m³          52,80  R$ 28,14 R$ 1.485,79  R$ 19,70 R$ 1.040,16 

4 7785 TUBO DE CONCRETO SIMPLES, CLASSE- PS2, PB, DN 400 MM, PARA 
AGUAS PLUVIAIS (NBR 8890) 

m          20,00  R$ 33,63 R$ 672,60  R$ 24,54 R$ 490,80 

5 92809 ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS 
DE ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA. 

m          20,00  R$ 49,00 R$ 980,00  R$ 34,30 R$ 686,00 

6 7793 TUBO DE CONCRETO SIMPLES, CLASSE- PS2, PB, DN 600 MM, PARA 
AGUAS PLUVIAIS (NBR 8890) 

m          11,00  R$ 63,03 R$ 693,33  R$ 44,12 R$ 485,32 

7 92811 ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS 
DE ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIGA. 

m          11,00  R$ 70,89 R$ 779,79  R$ 49,62 R$ 545,82 

8 74206/001 CAIXA COLETORA, 1,20X1,20X1,50M, COM FUNDO E TAMPA DE 
CONCRETO E PAREDES EM ALVENARIA 

und            2,00  R$ 1.661,21 R$ 3.322,42  R$ 1.162,84 R$ 2.325,68 

9 94998 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 12 CM. 

m²        222,05  R$ 85,85 R$ 19.062,99  R$ 76,41 R$ 16.966,84 

                                                                                                      Nova Olímpia, 08 de junho de 2017. 
 
 

MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA                                  CONRADO DE MELO EIRELI EPP 
                                                    João Batista Pacheco                                                 Conrado de Melo 
                                                    Prefeito Municipal                                       Representante legal 
                                                    Contratante                                                Contratada 

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 426/2020
Data: 16.09.2020
Ementa: concede Licenças Especiais aos servidores públicos municipais, conforme especifica, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com as disposições contidas na Lei Municipal nº 1246/2003, e, considerando 
os memorandos on-line sob os nºs  4554/2017 e 1858/2020,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Licenças Especiais aos servidores públicos municipais abaixo mencionados, durante três (3) meses, conforme segue:
Nome/Cargo	 RG Nº	 Períodos aquisitivos	 Período de gozo
Jose Lima de Oliveira/Operador de Máquina Pesada	 4.007.828-2 - SESPII/PR	 2014/2019	 06/10/2020 a 05/01/2021
Marta Kazumi Nakamura Ito/Merendeira	 4.213.260-8 - SESPII/PR	 2011/2016	 01/10/2020 a 31/12/2020
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento da presente Portaria.  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de setembro de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 480/2020
Exonera ARMANDO DE SIQUEIRA do cargo em comissão de Chefe da Divisão de 
Documentação e dá outras providências. 
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar ARMANDO DE SIQUEIRA, matricula nº 1873-2, do cargo em 
comissão de Chefe da Divisão de Documentação, retornando o servidor ao cargo 
efetivo de carreira, a partir de 01 de Setembro de 2020(Inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 
Pérola - Paraná, 16 de Setembro de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
ERRATA
EXTRATO D0 7º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF Nº 
76.247.345/0001-06.
CONTRATADA: R C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA – EPP.
MODALIDADE: Concorrência Publica nº 001/2018.
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo de vigência do Contrato Administrativo nº 
098/2018.
PRAZO: 180 (cento e oitenta) dias.
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR.
Tapejara/Pr, 02 de abril de 2020.
RODRIGO DE OLIVERA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2020 
 
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2020 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para a aquisição de gêneros alimentícios e afins para atendimento 
das diversas secretarias do município de Ivaté, conforme especificações e quantidades constantes no edital e seus anexos. 
 

Fornecedor: ANEZIA JANDIRA TIMOTEO ANDRADE - ME – CNPJ/CPF: 06.029.558/0001-86 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

2 ACHOCOLATADO EM PÓ - alimento enriquecido com vitaminas, 
instantâneo, contendo basicamente cacau, açúcar, aromatizantes e 
podendo conter outros ingredientes. Embalagem plástica contendo 
400g, contendo 

ZAELI 415,00 R$ 5,8000 R$ 2.407,0000 

3 AÇÚCAR CRISTAL EMBALAGEM COM 5 KG. DOCECUCAR 572,00 R$ 14,0000 R$ 8.008,0000 
4 AÇÚCAR REFINADO - embalagem com 1kg. ALTO ALEGRE 20,00 R$ 2,9000 R$ 58,0000 
8 ALHO BRANCO - kg Aparência fresca e sã, colhidos ao atingir o grau 

de desenvolvimento. Isento de danos e defeitos da natureza física ou 
mecânica, terra aderentes, sujidades, parasitas e larvas e defen 

FORTALEZA 55,00 R$ 21,6000 R$ 1.188,0000 

9 AMENDOIM - IN NATURA SEM CASCA 500G, cru, fora da casca 
(debulhado), grãos de tamanho médio a grande, isento de matéria 
terrosa, pedras, fungos ou parasitas e livre de umidade e de 
fragmentos estranho 

CALDO BOM 120,00 R$ 7,4000 R$ 888,0000 

10 AMIDO DE MILHO - embalagem com 1 kg. AMAFIL 55,00 R$ 6,5000 R$ 357,5000 
11 AMIDO DE MILHO - embalagem com 25 kg. AMAFIL 5,00 R$ 74,7000 R$ 373,5000 
15 AZEITONA EM CONSERVA - 500 GR. ATALAIA 50,00 R$ 10,5000 R$ 525,0000 
17 BALA MASTIGÁVEL - 1 kg diversos sabores. LOVE CANDY 300,00 R$ 11,5000 R$ 3.450,0000 
19 BATATA BRANCA - Tipo inglesa ''batatinha'', fresca de ótima 

qualidade, compacta, firme, de coloração uniforme, aroma cor, e 
NACIONAL 140,00 R$ 4,8000 R$ 672,0000 
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sabor típico da espécie, em perfeito estado de desenvolvimento. Não 
serão pe 

20 BATATA PALHA - pacote 500 gr. MAIS SABOR 60,00 R$ 15,0000 R$ 900,0000 
21 BETERRABA - Frescas de ótima qualidade, compacta, firme de 

coloração uniforme, aroma, cor e sabor típico da espécie, em perfeito 
estado de desenvolvimento. Não serão permitidos danos que lhe 
alterem a 

NACIONAL 30,00 R$ 4,2500 R$ 127,5000 

26 BOLINHAS DE FUTEBOL DE CHOCOLATE AO LEITE - 600 gr. ROMA 30,00 R$ 19,0000 R$ 570,0000 
27 BOMBOM - 950 kg INGREDIENTES: Açúcar, gordura vegetal 

hidrogenada, farinha de trigo enriquecida com ferro a ácido fólico, 
massa de cacau, gordura vegetal, amendoim, soro de leite em pó, 
farinha de soj 

ARCON 130,00 R$ 24,0000 R$ 3.120,0000 

28 CAFÉ - torrado e moído, livre de misturas ou sujidades - 500 gr. ILHA GRANDE 1.914,00 R$ 8,1500 R$ 
15.599,1000 

32 CANUDO PARA REFRIGERANTE - material plástico, com tamanho 
aproximado de 25 cm, cores diversas, embalado em pacote plástico 
com cerca de 80 unidades. 

ISTRAW 110,00 R$ 6,2000 R$ 682,0000 

35 CATCHUP TRADICIONAL - EMBALAGEM APROXIMADA 400 GR. ZAELI 20,00 R$ 6,7500 R$ 135,0000 
36 CEBOLA BRANCA - Aparência fresca e sã, colhidas ao atingir o grau 

de evolução completo e perfeito estado de desenvolvimento. Isento de 
danos e defeitos da natureza física ou defensivos agrícolas. 

NACIONAL 120,00 R$ 4,5000 R$ 540,0000 

37 CENOURA - Frescas de ótima qualidade, compacta, firme de 
coloração uniforme, aroma cor, e sabor típico da espécie, em perfeito 
estado de desenvolvimento. Não serão permitidos danos que lhe 
alterem a c 

NACIONAL 115,00 R$ 3,4000 R$ 391,0000 

39 CHA MATE - caixa de 500 gr. produtos de folhas e talos de erva 
tostada, livre de sujidades, parasitas e larvas, cor, aroma e sabor 
característicos, embalagem com 250g e conter externamente os 
dados de 

UNIAO 392,00 R$ 7,5000 R$ 2.940,0000 

40 CHANTILY PARA COBERTURA 1 LT. AMELIA 60,00 R$ 14,0000 R$ 840,0000 
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42 CHOCOLATE AO LEITE - para recheio e/ou cobertura de 1 kg. HARALD 20,00 R$ 17,4000 R$ 348,0000 
43 CHOCOLATE BRANCO LEITE - para recheio e/ou cobertura de 1 kg. HARALD 16,00 R$ 25,0000 R$ 400,0000 
44 CHOCOLATE GRANULADO - 500 GR. DONA JURA 25,00 R$ 11,2000 R$ 280,0000 
45 CHOCOLATE GRANULADO COLORIDO - 500 GR. MIL CORES 20,00 R$ 12,0000 R$ 240,0000 
46 COCO RALADO - 100 gr., não acrescido de açúcar. Polpa de coco 

parcialmente desengordurada, desidratada, contém: amêndoa de 
coco desidratado com 60% de teor mínimo de gordura. Não poderá 
apresentar che 

INDIANO 90,00 R$ 4,5000 R$ 405,0000 

47 COLORIFICO (colorau) - 80 gr. - vigentes. Deverá conter a validade 
de no mínimo 06 á 01 anos, com dizeres de rotulagem, data de 
fabricação. Registro no MS. De acordo com a RDC nº 276/2005. 

SARA 30,00 R$ 3,9000 R$ 117,0000 

52 CREME DE LEITE - 200 gr. - tradicional, de primeira qualidade. 
Embalagem com no mínimo 200gr, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido. O 
produto de 

ULALA 225,00 R$ 2,9000 R$ 652,5000 

54 CREME TIPO CHANTILLY P/ RECHEIO 1 LT. AMELIA 45,00 R$ 15,5000 R$ 697,5000 
55 DOCE DE ABÓBORA COM COCO PASTOSO - 400 gr - pote 

contendo rotulo, com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso liquido. 

RITTER 50,00 R$ 8,2500 R$ 412,5000 

56 DOCE DE BANANA PASTOSO - 400 gr. - pote contendo rotulo, com 
dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso liquido. 

RITTER 30,00 R$ 6,9000 R$ 207,0000 

57 DOCE DE LEITE PASTOSO - 400 gr.- pote contendo rotulo, com 
dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso liquido. 

AUREA 50,00 R$ 4,8000 R$ 240,0000 

58 DOCE DE LEITE PASTOSO - 9,8 kg - pote contendo rotulo, com 
dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso liquido. 

AUREA 30,00 R$ 72,0000 R$ 2.160,0000 
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59 DOCE DE MORANGO PASTOSO - 400 gr. - pote contendo rotulo, 
com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso liquido. 

RITTER 30,00 R$ 4,3000 R$ 129,0000 

60 DOCE DE UVA PASTOSO - 400 gr. - pote contendo rotulo, com 
dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso liquido. 

RITTER 30,00 R$ 4,5000 R$ 135,0000 

61 DOCE EM CALDA ABACAXI - 500 gr. - pote contendo rotulo, com 
dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso liquido. 

JOAO MARIA 20,00 R$ 7,3000 R$ 146,0000 

62 DOCE EM CALDA PÊSSEGO - 500 gr. - pote contendo rotulo, com 
dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso liquido. 

JOAO MARIA 30,00 R$ 8,3000 R$ 249,0000 

63 CHOCOLATE BIS ao leite126 gr. c/20. LACTA 250,00 R$ 4,4000 R$ 1.100,0000 
64 ERVILHA VERDE EM CONSERVA - simples, inteira, imersa em 

líquido; tamanho e coloração uniformes, acondicionado em lata com 
peso líquido de 300 gramas e peso drenado 200 gramas, não 
devendo estar amassa 

PREDILETA 20,00 R$ 2,1900 R$ 43,8000 

67 EXTRATO DE TOMATE 340 G - concentração mínima de 6% de 
sólidos solúveis naturais de tomate, valor calórico mínimo de 14 kcal 
em 30g do produto, proteínas mínimas de 0,5g em 30g do produto e 
carboidrato 

QUERO 195,00 R$ 4,8000 R$ 936,0000 

68 FARINHA DE MANDIOCA TEMPERADA - 500 gr. ZAELI 20,00 R$ 4,8000 R$ 96,0000 
69 FARINHA DE TRIGO - 5 kg - embalagem de 5 kg, tipo 1, tradicional, 

enriquecida com ferro e ácido fólico. Não poderá estar úmida, 
fermentada ou rançosa. Com aspecto de pó fino, cor branca ou 
ligeiramente 

COCAMAR 230,00 R$ 14,8000 R$ 3.404,0000 

71 FEIJÃO - tipo carioquinha 1 kg - carioquinha, tipo 1, grupo 1, classe 
cores, de primeira qualidade. Embalagem contendo 1 kg, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso 

SARA 75,00 R$ 6,7700 R$ 507,7500 
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72 FERMENTO EM PÓ - 250 gr. - produto formado de substancias 
químicas que por influência do calor e/ou umidade produz 
desprendimento gasoso capaz de expandir massas elaboradas com 
farinhas, amidos ou féc 

ROYAL 75,00 R$ 6,5000 R$ 487,5000 

74 FILÉ DE TILAPIA - SEM ESPINHA, de primeira qualidade, sem 
espinha, limpo, congelado, não apresentando qualquer sinal de 
descongelamento. Embalado em saco plástico polietileno resistente e 
transparente 

SEREIA 40,00 R$ 36,0000 R$ 1.440,0000 

75 FUBÁ - 1 kg - pó fino, produto obtido da moagem de grãos de milho, 
isento de matéria terrosa, parasitas, fungos, vestígios de insetos, 
livres de umidade, enriquecido com ácido fólico e ferro, embalado 

ZAELI 135,00 R$ 3,3500 R$ 452,2500 

76 GOTAS DE CHOCOLATE FRACIONADO - ao leite, 1,050 kg. HARALD 10,00 R$ 26,0000 R$ 260,0000 
77 GUARDANAPO DE PAPEL TAMANHO APROXIMADO 22x22.5 CM 

C/50 - fabricado em papel de alta qualidade, cor branca, folha simples, 
100% fibras celulósicas, com alto poder de absorção, sem fragrância, 
formato t 

SNOB 380,00 R$ 2,2000 R$ 836,0000 

80 LEITE CONDENSADO - 395 GR. MOCOCA 360,00 R$ 4,3000 R$ 1.548,0000 
81 LEITE EM PÓ - integral e instantâneo enriquecido com 06 vitaminas, 

ferro, manganês e zinco, 400 gr. 
NINHO 30,00 R$ 13,8500 R$ 415,5000 

86 MACARRÃO ESPAGUETE - Nº 08 comprido, fino, com ovo em 
embalagens de polietileno de 1000g. Prazo mínimo de validade 12 
meses contar da data de entrega do produto. 

NINFA 40,00 R$ 5,3000 R$ 212,0000 

87 MACARRÃO PARAFUSO - com ovo em embalagens de polietileno de 
1000g. Prazo mínimo de validade 12 meses a contar da data de 
entrega do produto. Marca sugeridas: Galo, Renata ou similar. 

NINFA 55,00 R$ 7,3000 R$ 401,5000 

88 MAIONESE - emulsão cremosa, obtida com ovos e óleos vegetais, 
com adição de condimentos, substâncias comestíveis e sem corantes 
de consistência cremosa, cor amarelo claro com cheiro e sabor 
próprio, i 

COCAMAR 150,00 R$ 5,4000 R$ 810,0000 
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90 MARGARINA - margarina vegetal, cremosa, com sal, 80%de lipídios. 
Embalagem original de fábrica: pote com 500 g, com identificação do 
produto. Identificação de fabricante, data de fabricação e validade 

QUALY 584,00 R$ 6,2000 R$ 3.620,8000 

91 MARGARINA BALDE 15 KG – cremosa, 50% lipídios, embalagem 
original de fábrica, com identificação do produto. Identificação de 
fabricante, data de fabricação e validade. De acordo com a resolução 
12/78 

COAMO 15,00 R$ 111,5000 R$ 1.672,5000 

95 MILHO BRANCO PARA CANJICA - ''cru'', Grãos ou pedaços de grãos 
de milho que apresentam ausência parcial ou total do gérmen, em 
função do processo de escarificação mecânica ou manual. Canjica 
extra ou 

ZAELI 20,00 R$ 3,4000 R$ 68,0000 

96 MILHO PIPOCA 500 GR - classe amarelo, tipo 1, em pacote plástico, 
transparente, atóxico, lacrado e intacto, livre de sujidades, parasitas e 
larvas, com no máximo 15% de umidade. O produto com peso de 

ZAELI 280,00 R$ 3,1800 R$ 890,4000 

97 MILHO VERDE 200 GR - em conserva, com grãos selecionados, 
produto obtido do cozimento de grãos de milho verde, imersos em 
líquido de cobertura apropriada, submetidas a processo tecnológico 
adequado, h 

PREDILETA 155,00 R$ 2,8000 R$ 434,0000 

99 MISTURA EM PÓ PARA BOLO SABOR AIPIM - 400 gr. ZAELI 50,00 R$ 7,0000 R$ 350,0000 
100 MISTURA EM PÓ PARA BOLO SABOR BAUNILHA - 400 GR. ZAELI 75,00 R$ 3,9500 R$ 296,2500 
101 MISTURA EM PÓ PARA BOLO SABOR CENOURA - 400 GR. ZAELI 50,00 R$ 4,7000 R$ 235,0000 
102 MISTURA EM PÓ PARA BOLO SABOR CHOCOLATE - 400 GR. ZAELI 145,00 R$ 5,0000 R$ 725,0000 
103 MISTURA EM PÓ PARA BOLO SABOR COCO - 400 GR. ZAELI 95,00 R$ 3,7800 R$ 359,1000 
104 MISTURA EM PÓ PARA BOLO SABOR LARANJA - 400 GR. ZAELI 115,00 R$ 4,8500 R$ 557,7500 
105 MISTURA EM PÓ PARA BOLO SABOR LIMÃO - 400 GR. ZAELI 80,00 R$ 4,5000 R$ 360,0000 
110 OREGANO DESIDRATADO - 7 gr. - constituído de folhas sãs, limpas 

e desidratadas, acondicionado em saco plástico transparente, atóxico, 
resistente e hermeticamente vedado. Deve apresentar coloração verd 

SARA 45,00 R$ 2,5000 R$ 112,5000 
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111 OVOS DE GALINHA - de granja tipo médio branco ou vermelho 
classe A, de primeira qualidade. Apresentando boa aparência e com 
embalagem adequada para o transporte e armazenamento do 
produto. 

HARMONIA 730,00 R$ 10,2000 R$ 7.446,0000 

114 PIRULITO - pacote c/ 50 unid. Sabores variados. POP MANIA 170,00 R$ 11,0000 R$ 1.870,0000 
116 POLVILHO AZEDO - 25 KG. AMAFIL 10,00 R$ 104,0000 R$ 1.040,0000 
117 POLVILHO AZEDO - 500 gr. tipo 1, pacote de 500 gramas. 

Embalagem plástica, feito de fécula de mandioca. Sem impurezas. 
Devendo constar na embalagem a data de fabricação, de validade e o 
número do lote 

AMAFIL 85,00 R$ 4,6000 R$ 391,0000 

119 POLVILHO DOCE - 500 gr. tipo 1, pacote 500 gramas. Embalagem 
plástica, feito de fécula de mandioca. Sem impurezas.  Devendo 
constar na embalagem a data de fabricação, de validade e o número 
do lote. 

AMAFIL 95,00 R$ 4,3000 R$ 408,5000 

121 SAL - 1 kg - refinado iodado- refinado, iodado, sal refinado, iodado, 
constituído de cristais de granulação uniforme e isento de impurezas e 
umidade, acondicionado em saco plástico, integro, atóxico, 

UNIAO 94,00 R$ 1,6500 R$ 155,1000 

123 REFRESCO EM PÓ ADOÇADO, sabores sortidos, pacotes de 500 
gramas a 1 kg. A embalagem primária do produto deverá ser de 
plástico atóxico. Será considerada imprópria e recusada a embalagem 
defeituosa ou 

WILSON 290,00 R$ 6,4000 R$ 1.856,0000 

124 SUCO PRONTO DE NÉCTAR 1 LITRO - VÁRIOS SABORES. PURITY 150,00 R$ 8,0000 R$ 1.200,0000 
125 TEMPERO COMPLETO - alho e sal pote 1kg. ZAELI 20,00 R$ 10,3000 R$ 206,0000 
127 TRIGO PRÉ - MISTURA - para pão francês 25 kg. HORIZONTE 390,00 R$ 93,0000 R$ 

36.270,0000 
128 VINAGRE DE MAÇA 750 ML - fermentado acético de álcool hidratado, 

produto natural, isento de corantes artificiais, ácidos orgânicos e 
minerais estranhos, de acordo com a RDC n°276/2005, livre de sujida 

CASTELO 30,00 R$ 5,1000 R$ 153,0000 

129 XAROPE DE GROSELHA - 900 ML. WILSON 30,00 R$ 12,2000 R$ 366,0000 
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130 GALÃO DE ÁGUA mineral de 20 litros com vasilhame. SAFIRA 20,00 R$ 21,7000 R$ 434,0000 
131 SARDINHA ENLATADA com óleo 125 grs. COQUEIRO 100,00 R$ 4,0000 R$ 400,0000 
132 FÓSFORO -embalagem contendo 10 caixas de madeira com 40 

fósforos cada. - Fórmula ecológica sem enxofre.- Sem cheiro forte do 
fósforo comum. - Fósforos de segurança. - Palito tradicional com 4cm 
e trat 

PARANA 50,00 R$ 3,8200 R$ 191,0000 

133 MISTURA EM PÓ PARA BOLO SABOR ABACAXI - 400 GR. ZAELI 25,00 R$ 4,3000 R$ 107,5000 
134 REFRIGERANTE - composto de extrato de cola, laranja, guaraná ou 

limão, água gaseificada, açúcar; sendo permitida adição de caramelo 
e de essências; isento de corantes artificiais, com validade mínima 

FRUTI INGA 281,00 R$ 22,6000 R$ 6.350,6000 

136 CORANTE ALIMENTÍCIO LÍQUIDO 10 ml. Concentrado desenvolvido 
especialmente para coberturas, possuindo uma consistência 
apropriada que permite uma coloração rápida e fácil, não 
desestabilizando a prepar 

MIX 20,00 R$ 2,9000 R$ 58,0000 

137 CORANTE EM PÓ ALIMENTÍCIO 5G. Desenvolvido especialmente 
para coberturas, apropriada para coloração rápida e fácil, não 
desestabilizando a preparação. Cores diversas. 

MIX 40,00 R$ 2,1900 R$ 87,6000 

138 MACARRÃO PARAFUSO SEM OVOS- Macarrão tipo parafuso, sem 
ovo em embalagens de polietileno de 1000g. Prazo mínimo de 
validade 12 meses a contar da data de entrega do produto. 

NINFA 40,00 R$ 7,3500 R$ 294,0000 

140 REQUEIJÃO CREMOSO 250 G, elaborado com leite de vaca integral, 
mistura de estabilizantes para requeijão (proteína de leite e de soro de 
leite), cloreto de sódio, fermento lácteo, coagulante, cloreto d 

PREMIATTA 40,00 R$ 5,4000 R$ 216,0000 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 132.722,00 
 
CONDIÇÕES:  

1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. 
2 - O fornecimento dos produtos ocorrerá de forma parcelada conforme a necessidade/solicitação do município, sendo a entrega da 

seguinte forma: 
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3 - Forma de pagamento: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou documento 
equivalente, com o devido atestado de recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante apresentação das certidões 
da empresa do INSS e FGTS que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, seja ele parcelado ou não.  

4 - O pagamento das Notas Fiscais ficará condicionado a apresentação pela contratada das respectivas AUTORIZAÇÕES emitidas 
pela Secretaria Municipal de Administração e Fazenda ou Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas/Recursos Humanos. 

5 - Os produtos deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente à finalidade que dele 
naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 

6 Compete a contratada assinar o instrumento de contrato devolvendo-o em sua via original à Prefeitura Municipal de Ivaté, no prazo 
de 48 horas. 

7 Todos os documentos referentes ao processo licitatório Pregão Presencial nº 037/2020 integram a presente ata, independentemente 
de transcrição.  

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A AGOSTO 2.020/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

RREO – Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”) R$ 1,00

FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA

Função/Subfunção
Dotação
Inicial

Dotação
Atualizada

(a)
No Periodo Até o

Periodo (b)

%
(b/total b)

Saldo

(e) = (a-d)

Despesas Empenhadas Saldo

(c) = (a-b)

Despesas Liquidadas
Até o

Periodo (d)
No Periodo %

(d/total d)

DESPESAS EXCETO 
INTRA-ORÇAMENTARIA

 100,00 3.308.760,00  3.308.760,00  446.926,81  1.779.123,87  1.529.636,13  446.926,81  1.779.123,87  100,00  1.529.636,13

PREVIDÊNCIA SOCIAL  3.276.000,00  3.276.000,00  446.926,81  1.779.123,87  100,00  1.496.876,13  446.926,81  1.779.123,87  100,00  1.496.876,13
Previdência do Regime Estatutário  3.276.000,00  3.276.000,00  446.926,81  1.779.123,87  100,00  1.496.876,13  446.926,81  1.779.123,87  1.496.876,13 100,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA  32.760,00  32.760,00  0,00  0,00  0,00  32.760,00  0,00  0,00  0,00  32.760,00
Previdência do Regime Estatutário  32.760,00  32.760,00  0,00  0,00  0,00  32.760,00  0,00  0,00  32.760,00 0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA, emitido em 16/set/2020 as 09h e 59m.

TOTAL 100,00 100,00 3.308.760,00  3.308.760,00  446.926,81  1.779.123,87  1.529.636,13  446.926,81  1.779.123,87  1.529.636,13

Presidente
SORAIA FERNANDES MAGALHÃES

Tesoureira
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

Contador
JOSE CARLOS MARCATO

www.elotech.com.br

DOTAÇÃO CRÉDITOS DOTAÇÃO f=(c-e)

INICIAL ADICIONAIS ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre Saldo Atual

(a) (b) (c)=(a+b) (d) (e) a Empenhar

 354.500,00  124.224,07  478.724,07  10.373,36  147.094,34  331.629,73

 350.500,00  70.994,70  421.494,70  9.533,36  146.254,34  275.240,36

 289.011,25  22.600,00  311.611,25  8.810,89  131.426,85  180.184,40

 -  -  -  -  -  - 

 61.488,75  48.394,70  109.883,45  722,47  14.827,49  95.055,96

 4.000,00  53.229,37  57.229,37  840,00  840,00  56.389,37

 4.000,00  53.229,37  57.229,37  840,00  840,00  56.389,37

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 -  -  -  -  -  - 

 354.500,00  124.224,07  478.724,07  10.373,36  147.094,34  331.629,73

DESPESAS EMPENHADAS

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

DESPESAS 

INVESTIMENTOS

INVERSÕES FINANCEIRAS

DESPESAS CORRENTES

Prefeitura Municipal de Maria Helena-PR
Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e da Adolescência

Janeiro à Agosto - 4º bimestre/2020

RESERVA ORÇAMENTÁRIA

DESPESAS DE CAPITAL

JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA

AMORTIZAÇÃO/REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

,

ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
PREFEITO MUNICIPAL

JOSÉ CARLOS MARCATO
CRC. 032.352-O/PR

TOTAL

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A AGOSTO 2.020/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

RREO – Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”) R$ 1,00

FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA

Função/Subfunção
Dotação
Inicial

Dotação
Atualizada

(a)
No Periodo Até o

Periodo (b)

%
(b/total b)

Saldo

(e) = (a-d)

Despesas Empenhadas Saldo

(c) = (a-b)

Despesas Liquidadas
Até o

Periodo (d)
No Periodo %

(d/total d)

DESPESAS EXCETO 
INTRA-ORÇAMENTARIA

 100,00 3.308.760,00  3.308.760,00  446.926,81  1.779.123,87  1.529.636,13  446.926,81  1.779.123,87  100,00  1.529.636,13

PREVIDÊNCIA SOCIAL  3.276.000,00  3.276.000,00  446.926,81  1.779.123,87  100,00  1.496.876,13  446.926,81  1.779.123,87  100,00  1.496.876,13
Previdência do Regime Estatutário  3.276.000,00  3.276.000,00  446.926,81  1.779.123,87  100,00  1.496.876,13  446.926,81  1.779.123,87  1.496.876,13 100,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA  32.760,00  32.760,00  0,00  0,00  0,00  32.760,00  0,00  0,00  0,00  32.760,00
Previdência do Regime Estatutário  32.760,00  32.760,00  0,00  0,00  0,00  32.760,00  0,00  0,00  32.760,00 0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA, emitido em 16/set/2020 as 09h e 59m.

TOTAL 100,00 100,00 3.308.760,00  3.308.760,00  446.926,81  1.779.123,87  1.529.636,13  446.926,81  1.779.123,87  1.529.636,13

Presidente
SORAIA FERNANDES MAGALHÃES

Tesoureira
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

Contador
JOSE CARLOS MARCATO

www.elotech.com.br

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico Nº 32/2020
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 95/2020, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 013/2020 de 13 de Janeiro de 2020, sobre o Processo 
de Licitação nº 32/2020, que tem por objeto: AQUISIÇÃO FUTURA E FRACIONADA 
DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR A SEREM UTILIZADOS NO HOSPITAL 
MUNICIPAL E UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo 
relacionadas, tudo conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços (na 
Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
HS MED COMERCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES LTDA
AGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS
DIFE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
FLYMED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
CIRÚRGICA NOSSA SENHORA EIRELI
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 15/09/20
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite Nº 61/2020
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 106/2020, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 14/2020 de 13 de janeiro de 2020, sobre o Processo de 
Licitação nº 61/2020, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPARAÇÃO DE ARTIGOS MOBILIÁRIOS 
DE TAPEÇARIA E ESTOFADOS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, PARA 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo 
relacionadas, tudo conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços (na 
Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
A.O. FERREIRA 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 15/09/20
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO
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FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A AGOSTO 2.020/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

RECEITAS
SALDO

(a-c)Até o Período 
(c)

no Período
(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)
%

(c/a)

R$ 1,00RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)  1.158.760,00  240.491,09  827.191,59 20,75  71,39  331.568,41 1.158.760,00

    RECEITAS CORRENTES  1.158.760,00  240.491,09  827.191,59 20,75  71,39  331.568,41 1.158.760,00

      IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Taxas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuição de Melhoria  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      CONTRIBUIÇÕES  804.000,00  109.613,40  387.505,69 13,63  48,20  416.494,31 804.000,00

        Contribuições Sociais  804.000,00  109.613,40  387.505,69 13,63  48,20  416.494,31 804.000,00

        Contribuições Econômicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de 
Formação Profissional

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA PATRIMONIAL  280.000,00  116.234,99  379.801,47 41,51  135,64 -99.801,47 280.000,00

        Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Valores Mobiliários  280.000,00  116.234,99  379.801,47 41,51  135,64 -99.801,47 280.000,00

        Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, 
Autorização ou Licença

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Exploração de Recursos Naturais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Exploração do Patrimônio Intangível  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Cessão de Direitos  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA AGROPECUÁRIA  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA INDUSTRIAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA DE SERVIÇOS  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Serviços Administrativos e Comerciais Gerais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Serviços e Atividades referentes à Saúde  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Serviços e Atividades Financeiras  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Outros Serviços  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências da União e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 
Entidades

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências dos Municípios e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Outras Instituições Públicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Pessoas Físicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      OUTRAS RECEITAS CORRENTES  74.760,00  14.642,70  59.884,43 19,59  80,10  14.875,57 74.760,00

        Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Indenizações, Restituições e Ressarcimentos  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Receitas Correntes  74.760,00  14.642,70  59.884,43 19,59  80,10  14.875,57 74.760,00

    RECEITAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Operações de Crédito - Mercado Interno  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Operações de Crédito - Mercado Externo  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      ALIENAÇÃO DE BENS  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Alienação de Bens Móveis  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Alienação de Bens Imóveis  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Alienação de Bens Intangíveis  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências da União e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 
Entidades

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências dos Municípios e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Outras Instituições Públicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Pessoas Físicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Integralização do Capital Social  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Remuneração das Disponibilidades do Tesouro  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
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JANEIRO A AGOSTO 2.020/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

        Resgate de Títulos do Tesouro  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)  2.150.000,00  419.332,65  1.482.952,85 19,50  68,97  667.047,15 2.150.000,00

 3.308.760,00  3.308.760,00  659.823,74  2.310.144,44 19,94  69,82  998.615,56SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II)
OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV)
    Operações de Crédito - Mercado Interno
      Mobiliária
      Contratual
    Operações de Crédito - Mercado Externo
      Mobiliária
      Contratual
TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV)

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

 0,00 0,00  0,00

 0,00 0,00  0,00

 3.308.760,00  3.308.760,00  659.823,74  19,94  2.310.144,44  69,82  998.615,56

DÉFICIT (VI) - - - - - - 0,00

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI)  3.308.760,00  3.308.760,00  659.823,74  19,94  2.310.144,44  998.615,56 69,82

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais

-

-

-

-

-

-

-

-

-

- 0,00

 0,00  0,00

 0,00

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS  0,00 0,00 - - -- -

DESPESAS

DOTAÇÃO
INICIAL

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

 (f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII)  3.276.000,00  3.276.000,00  446.926,81  1.779.123,87  446.926,81  1.779.123,87  1.587.503,84 1.496.876,13  1.496.876,13

    DESPESAS CORRENTES  3.276.000,00  3.276.000,00  446.926,81  1.779.123,87  446.926,81  1.779.123,87  1.587.503,84 1.496.876,13  1.496.876,13

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  2.967.500,00  2.967.500,00  419.958,35  1.670.616,14  419.958,35  1.670.616,14  1.480.196,11 1.296.883,86  1.296.883,86

      JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES  308.500,00  308.500,00  26.968,46  108.507,73  26.968,46  108.507,73  107.307,73 199.992,27  199.992,27

        Transferências a Municípios  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

        Demais Despesas Correntes  308.500,00  308.500,00  26.968,46  108.507,73  26.968,46  108.507,73  107.307,73 199.992,27  199.992,27

    DESPESAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      INVESTIMENTOS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      INVERSÕES FINANCEIRAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX)  3.276.000,00 3.276.000,00  1.779.123,87 446.926,81  1.779.123,87 446.926,81  1.587.503,84 1.496.876,13  1.496.876,13

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI)
    Amortização da Dívida Interna
      Dívida Mobiliária
      Outras Dívidas
    Amortização da Dívida Externa
      Dívida Mobiliária
      Outras Dívidas

 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00

 0,00
 0,00

 0,00

 0,00
 0,00 0,00  0,00

 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESA S (XII) = (X + XI)  3.276.000,00  3.276.000,00  446.926,81  1.779.123,87  446.926,81  1.779.123,87  1.587.503,84 1.496.876,13  1.496.876,13

SUPERÁVIT (XIII) - - - -  531.020,57- - 531.020,57  722.640,60

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII)  3.276.000,00  3.276.000,00  446.926,81  2.310.144,44  446.926,81  2.310.144,44  2.310.144,44- -

RESERVA DO RPPS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA, emitido em 16/set/2020 as 09h e 58m.

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS
SALDO

(a-c)Até o Período 
(c)

no Período
(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)
%

(c/a)
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)  2.150.000,00  419.332,65  1.482.952,85 19,50  68,97  667.047,15 2.150.000,00

    RECEITAS CORRENTES  2.150.000,00  419.332,65  1.482.952,85 19,50  68,97  667.047,15 2.150.000,00

      CONTRIBUIÇÕES  770.000,00  135.999,75  480.957,52 17,66  62,46  289.042,48 770.000,00

        Contribuições Sociais  770.000,00  135.999,75  480.957,52 17,66  62,46  289.042,48 770.000,00

      OUTRAS RECEITAS CORRENTES  1.380.000,00  283.332,90  1.001.995,33 20,53  72,61  378.004,67 1.380.000,00

        Demais Receitas Correntes  1.380.000,00  283.332,90  1.001.995,33 20,53  72,61  378.004,67 1.380.000,00
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PLANO PREVIDENCIÁRIO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS
até  o  Bimestre 

2020

PREVISÃO
ATUALIZADA

PREVISÃO INICIAL
até  o  Bimestre 

2019

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS CORRENTES (I)  3.308.760,00  3.308.760,00  2.241.025,19  2.327.952,64
    Receita de Contribuições dos Segurados  803.000,00  803.000,00  387.505,69  372.368,07
      Pessoal Civil  803.000,00  803.000,00  387.505,69  372.368,07
        Ativo  802.000,00  802.000,00  386.735,77  372.368,07
        Inativo  1.000,00  1.000,00  769,92  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
      Militar  0,00  0,00  0,00  0,00
        Ativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Inativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita de Contribuições Patronais  771.000,00  771.000,00  480.957,52  463.089,30
      Pessoal Civil  771.000,00  771.000,00  480.957,52  463.089,30
        Ativo  771.000,00  771.000,00  480.957,52  463.089,30
        Inativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
      Militar  0,00  0,00  0,00  0,00
        Ativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Inativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita Patrimonial  280.000,00  280.000,00  310.682,22  353.180,24
      Receitas Imobiliárias  0,00  0,00  0,00  0,00
      Receitas de Valores Mobiliários  280.000,00  280.000,00  310.682,22  353.180,24
      Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita de Serviços  0,00  0,00  0,00  0,00
    Outras Receitas Correntes  1.454.760,00  1.454.760,00  1.061.879,76  1.139.315,03
      Compensação Prevenciária do RGPS para o RPPS  74.760,00  74.760,00  59.884,43  57.797,70
      Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)  1.380.000,00  1.380.000,00  1.001.995,33  1.081.517,33
      Demais Receitas Correntes  0,00  0,00  0,00  0,00
RECEITAS DE CAPITAL (III)  0,00  0,00  0,00  0,00
    Alienação de Bens, Direitos e Ativos  0,00  0,00  0,00  0,00
    Amortização de Empréstimos  0,00  0,00  0,00  0,00
    Outras Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (IV) = (I + III - II)  1.928.760,00  1.928.760,00  1.239.029,86  1.246.435,31

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

até  o
Bimestre

2020

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2020

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2020

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS -RPPS

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

Benefícios - Civil  2.967.500,00  1.670.616,14  1.475.668,33  1.670.616,14  1.475.668,33  0,00  0,00 2.967.500,00

    Aposentadorias  2.421.318,75  1.378.517,17  1.251.435,56  1.378.517,17  1.251.435,56  0,00  0,00 2.676.318,75

    Pensões  443.681,25  269.087,46  208.687,51  269.087,46  208.687,51  0,00  0,00 188.681,25

    Outros Benefícios Previdenciários  102.500,00  23.011,51  15.545,26  23.011,51  15.545,26  0,00  0,00 102.500,00

Benefícios - Militar  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Reformas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Pensões  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Outros Benefícios Previdenciários  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

Outras Despesas Previdenciárias  341.260,00  108.507,73  96.412,66  108.507,73  96.412,66  0,00  0,00 341.260,00

    Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Demais Despesas Previdenciárias  341.260,00  108.507,73  96.412,66  108.507,73  96.412,66  0,00  0,00 341.260,00

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS 
(V)

 3.308.760,00  3.308.760,00  1.779.123,87  1.572.080,99  1.779.123,87  1.572.080,99  0,00  0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VI) = (IV – V)² -1.380.000,00 -1.380.000,00 -540.094,01 -325.645,68 -540.094,01 -325.645,68  1.239.029,86  1.246.435,31

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES

VALOR

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR  0,00
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APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO 
PREVIDENCIÁRIO DO  RPPS

APORTES REALIZADOS

0,00Plano de Amortização - Contribuição Patronal 
Suplementar

0,00Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores 
Predefini

0,00Outros Aportes para o RPPS

0,00Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

BENS E DIREITOS DO RPPS
PERÍODO DE REFERÊNCIA

 2019 2020

 5.710.362,21  5.154.426,76Caixa e Equivalentes de Caixa

 0,00  0,00Investimentos e Aplicações

 0,00  0,00Outros Bens e Direitos

PLANO FINANCEIRO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS
até  o  Bimestre 

2020

PREVISÃO ATUALIZADAPREVISÃO INICIAL
até  o  Bimestre 

2019

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS CORRENTES (IX)  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita de Contribuições dos Segurados  0,00  0,00  0,00  0,00
      Pessoal Civil  0,00  0,00  0,00  0,00
        Ativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Inativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
      Militar  0,00  0,00  0,00  0,00
        Ativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Inativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita de Contribuições Patronais  0,00  0,00  0,00  0,00
      Pessoal Civil  0,00  0,00  0,00  0,00
        Ativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Inativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
      Militar  0,00  0,00  0,00  0,00
        Ativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Inativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita Patrimonial  0,00  0,00  0,00  0,00
      Receitas Imobiliárias  0,00  0,00  0,00  0,00
      Receitas de Valores Mobiliários  0,00  0,00  0,00  0,00
      Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita de Serviços  0,00  0,00  0,00  0,00
    Outras Receitas Correntes  0,00  0,00  0,00  0,00
      Compensação Prevenciária do RGPS para o RPPS  0,00  0,00  0,00  0,00
      Demais Receitas Correntes  0,00  0,00  0,00  0,00
RECEITAS DE CAPITAL (X)  0,00  0,00  0,00  0,00
    Alienação de Bens, Direitos e Ativos  0,00  0,00  0,00  0,00
    Amortização de Empréstimos  0,00  0,00  0,00  0,00
    Outras Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - 
RPPS (XI) = (IX + X)

 0,00  0,00  0,00  0,00

Continua 2/3www.elotech.com.br

FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE MARIA HELENA
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO 2.020/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

RREO – Anexo 4 (LRF, art 53, inciso II) R$ 1,00

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

até  o
Bimestre

2020

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2020

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2020

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS -RPPS

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

Benefícios - Civil  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Aposentadorias  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Pensões  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Outros Benefícios Previdenciários  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

Benefícios - Militar  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Reformas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Pensões  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Outros Benefícios Previdenciários  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

Outras Despesas Previdenciárias  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Demais Despesas Previdenciárias  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 
RPPS (X)

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (IX – X)²  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO
FINANCEIRO DO  RPPS

APORTES REALIZADOS

0,00Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras

0,00Recursos para Formação de Reserva

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS
até  o  Bimestre 

2020

PREVISÃO ATUALIZADAPREVISÃO INICIAL
até  o  Bimestre 

2019

RECEITAS REALIZADAS

 783.346,01 827.191,59 1.158.760,00 1.158.760,00RECEITAS CORRENTES
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO 
RPPS - (XII)  1.158.760,00  1.158.760,00  827.191,59  783.346,01

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

até  o
Bimestre

2020

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2020

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2020

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

 108.507,73DESPESAS CORRENTES (XIII)  308.500,00 308.500,00  0,00 0,00 96.412,66 108.507,73 96.412,66

 0,00DESPESAS DE CAPITAL (XIV)  0,00 0,00  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO 
RPPS (XV) = (XIII + XIV)  308.500,00  0,00 0,00 96.412,66 108.507,73 96.412,66 108.507,73 308.500,00

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = 
(XII – XV)  850.260,00  850.260,00  718.683,86  686.933,35  718.683,86  686.933,35

Presidente
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Tesoureira
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Contador

JOSE CARLOS MARCATO
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RECEITAS
SALDO

(a-c)Até o Período 
(c)

no Período
(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)
%

(c/a)

R$ 1,00RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)  22.200.000,00  4.395.350,82  15.448.260,68 15,83  55,65  12.309.330,70 27.757.591,38

    RECEITAS CORRENTES  21.600.000,00  4.195.490,82  14.411.503,69 18,13  62,29  8.723.564,26 23.135.067,95

      IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA  927.000,00  208.430,00  790.245,79 22,48  85,25  136.754,21 927.000,00

        Impostos  779.100,00  192.805,62  667.944,23 24,75  85,73  111.155,77 779.100,00

        Taxas  133.700,00  15.624,38  122.301,56 11,69  91,47  11.398,44 133.700,00

        Contribuição de Melhoria  14.200,00  0,00  0,00 0,00  0,00  14.200,00 14.200,00

      CONTRIBUIÇÕES  1.160.000,00  172.707,64  681.189,43 14,89  58,72  478.810,57 1.160.000,00

        Contribuições Sociais  804.000,00  109.613,40  387.505,69 13,63  48,20  416.494,31 804.000,00

        Contribuições Econômicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de 
Formação Profissional

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública  356.000,00  63.094,24  293.683,74 17,72  82,50  62.316,26 356.000,00

      RECEITA PATRIMONIAL  540.000,00  120.360,84  402.491,63 21,36  71,44  160.940,77 563.432,40

        Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Valores Mobiliários  540.000,00  120.360,84  402.491,63 21,36  71,44  160.940,77 563.432,40

        Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, 
Autorização ou Licença

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Exploração de Recursos Naturais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Exploração do Patrimônio Intangível  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Cessão de Direitos  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA AGROPECUÁRIA  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA INDUSTRIAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA DE SERVIÇOS  38.000,00  2.880,73  10.096,57 7,58  26,57  27.903,43 38.000,00

        Serviços Administrativos e Comerciais Gerais  33.000,00  2.880,73  10.096,57 8,73  30,60  22.903,43 33.000,00

        Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte  5.000,00  0,00  0,00 0,00  0,00  5.000,00 5.000,00

        Serviços e Atividades referentes à Saúde  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Serviços e Atividades Financeiras  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Outros Serviços  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  18.820.000,00  3.671.728,22  12.454.782,13 18,06  61,26  7.876.853,42 20.331.635,55

        Transferências da União e de suas Entidades  12.055.950,00  2.638.519,41  7.902.949,45 19,64  58,82  5.532.036,10 13.434.985,55

        Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 
Entidades

 4.498.050,00  627.628,34  2.847.029,97 13,55  61,48  1.783.620,03 4.630.650,00

        Transferências dos Municípios e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Outras Instituições Públicas  2.266.000,00  405.580,47  1.704.802,71 17,90  75,23  561.197,29 2.266.000,00

        Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Pessoas Físicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      OUTRAS RECEITAS CORRENTES  115.000,00  19.383,39  72.698,14 16,86  63,22  42.301,86 115.000,00

        Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Indenizações, Restituições e Ressarcimentos  5.500,00  268,72  1.408,82 4,89  25,61  4.091,18 5.500,00

        Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Receitas Correntes  109.500,00  19.114,67  71.289,32 17,46  65,10  38.210,68 109.500,00

    RECEITAS DE CAPITAL  600.000,00  199.860,00  1.036.756,99 4,32  22,43  3.585.766,44 4.622.523,43

      OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Operações de Crédito - Mercado Interno  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Operações de Crédito - Mercado Externo  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      ALIENAÇÃO DE BENS  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Alienação de Bens Móveis  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Alienação de Bens Imóveis  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Alienação de Bens Intangíveis  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  600.000,00  199.860,00  1.036.756,99 4,32  22,43  3.585.766,44 4.622.523,43

        Transferências da União e de suas Entidades  600.000,00  164.860,00  522.756,99 9,89  31,36  1.144.344,89 1.667.101,88

        Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 
Entidades

 0,00  35.000,00  514.000,00 1,18  17,39  2.441.421,55 2.955.421,55

        Transferências dos Municípios e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Outras Instituições Públicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Pessoas Físicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Integralização do Capital Social  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00
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        Remuneração das Disponibilidades do Tesouro  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Resgate de Títulos do Tesouro  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)  2.150.000,00  419.332,65  1.482.952,85 19,50  68,97  667.047,15 2.150.000,00

 24.350.000,00  29.907.591,38  4.814.683,47  16.931.213,53 16,10  56,61  12.976.377,85SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II)
OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV)
    Operações de Crédito - Mercado Interno
      Mobiliária
      Contratual
    Operações de Crédito - Mercado Externo
      Mobiliária
      Contratual
TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV)

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

 0,00 0,00  0,00

 0,00 0,00  0,00

 24.350.000,00  29.907.591,38  4.814.683,47  16,10  16.931.213,53  56,61  12.976.377,85

DÉFICIT (VI) - - - - - - 0,00

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI)  24.350.000,00  29.907.591,38  4.814.683,47  16,10  16.931.213,53  12.976.377,85 56,61

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais

-

-

-

-

-

-

-

-

-

- 520.400,95

 520.400,95  520.400,95

 520.400,95

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS  0,00 0,00 - - -- -

DESPESAS

DOTAÇÃO
INICIAL

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

 (f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII)  21.219.631,90  27.295.895,78  2.930.978,17  13.873.050,64  3.116.296,58  11.190.409,15  10.732.978,63 13.422.845,14  16.105.486,63

    DESPESAS CORRENTES  19.243.891,90  20.972.939,04  2.414.915,81  11.109.940,04  2.535.720,64  10.492.266,66  10.081.204,96 9.862.999,00  10.480.672,38

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  10.725.289,00  12.032.868,82  1.724.019,41  7.112.650,73  1.725.370,37  7.107.330,52  6.886.533,43 4.920.218,09  4.925.538,30

      JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA  175.500,00  175.500,00  0,00  19.954,05  0,00  19.954,05  19.954,05 155.545,95  155.545,95

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES  8.343.102,90  8.764.570,22  690.896,40  3.977.335,26  810.350,27  3.364.982,09  3.174.717,48 4.787.234,96  5.399.588,13

        Transferências a Municípios  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

        Demais Despesas Correntes  8.343.102,90  8.764.570,22  690.896,40  3.977.335,26  810.350,27  3.364.982,09  3.174.717,48 4.787.234,96  5.399.588,13

    DESPESAS DE CAPITAL  1.765.000,00  6.112.216,74  516.062,36  2.763.110,60  580.575,94  698.142,49  651.773,67 3.349.106,14  5.414.074,25

      INVESTIMENTOS  1.265.000,00  5.612.216,74  503.438,70  2.652.798,90  567.952,28  587.830,79  541.461,97 2.959.417,84  5.024.385,95

      INVERSÕES FINANCEIRAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  500.000,00  500.000,00  12.623,66  110.311,70  12.623,66  110.311,70  110.311,70 389.688,30  389.688,30

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA  210.740,00  210.740,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 210.740,00  210.740,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)  1.957.608,10  2.238.530,92  400.639,59  1.625.749,33  403.624,21  1.490.453,25  1.441.765,17 612.781,59  748.077,67

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX)  29.534.426,70 23.177.240,00  15.498.799,97 3.331.617,76  12.680.862,40 3.519.920,79  12.174.743,80 14.035.626,73  16.853.564,30

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI)
    Amortização da Dívida Interna
      Dívida Mobiliária
      Outras Dívidas
    Amortização da Dívida Externa
      Dívida Mobiliária
      Outras Dívidas

 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00

 0,00
 0,00

 0,00

 0,00
 0,00 0,00  0,00

 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESA S (XII) = (X + XI)  23.177.240,00  29.534.426,70  3.331.617,76  15.498.799,97  3.519.920,79  12.680.862,40  12.174.743,80 14.035.626,73  16.853.564,30

SUPERÁVIT (XIII) - - - -  4.250.351,13- - 1.432.413,56  4.756.469,73

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII)  23.177.240,00  29.534.426,70  3.331.617,76  16.931.213,53  3.519.920,79  16.931.213,53  16.931.213,53- -

RESERVA DO RPPS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, emitido em 16/set/2020 as 09h e 46m.

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS
SALDO

(a-c)Até o Período 
(c)

no Período
(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)
%

(c/a)
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)  2.150.000,00  419.332,65  1.482.952,85 19,50  68,97  667.047,15 2.150.000,00

    RECEITAS CORRENTES  2.150.000,00  419.332,65  1.482.952,85 19,50  68,97  667.047,15 2.150.000,00

      CONTRIBUIÇÕES  770.000,00  135.999,75  480.957,52 17,66  62,46  289.042,48 770.000,00

        Contribuições Sociais  770.000,00  135.999,75  480.957,52 17,66  62,46  289.042,48 770.000,00

      OUTRAS RECEITAS CORRENTES  1.380.000,00  283.332,90  1.001.995,33 20,53  72,61  378.004,67 1.380.000,00

        Demais Receitas Correntes  1.380.000,00  283.332,90  1.001.995,33 20,53  72,61  378.004,67 1.380.000,00
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DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

DOTAÇÃO
INICIAL

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

 (f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)  1.957.608,10  2.238.530,92  400.639,59  1.625.749,33  403.624,21  1.490.453,25  1.441.765,17 612.781,59  748.077,67

    DESPESAS CORRENTES  1.957.608,10  2.238.530,92  400.639,59  1.625.749,33  403.624,21  1.490.453,25  1.441.765,17 612.781,59  748.077,67

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  946.477,75  959.882,75  129.937,15  527.269,92  129.937,15  527.269,92  478.581,84 432.612,83  432.612,83

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES  1.011.130,35  1.278.648,17  270.702,44  1.098.479,41  273.687,06  963.183,33  963.183,33 180.168,76  315.464,84

Prefeito

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO

Secretaria de Fazenda

PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

Contador

JOSE CARLOS MARCATO
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municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO N° 291, DE 16 DE SETEMBRO DE 2020.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Excesso de Arrecadação para 2020, incluir nos anexos do cronograma 
de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2020 e no Plano Plurianual de 2018-
2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei nº 2763 de 20 de dezembro de 2019, DECRETA:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até 
R$ 372.612,79 (trezentos e setenta e dois mil, seiscentos e doze reais e setenta e nove centavos) por Excesso de 
Arrecadação, de acordo com a seguinte ordem
Órgão...............: 05 SEC. MUN. DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária: 05.03 Gestão
28.846.0000.0002 Contribuição para Formação do PASEP
3.3.90.47.00.00.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS (FR 003) R$ 4.554,43
Órgão...............: 01 CHEFIA DE GABINETE
Unidade Orçamentária: 01.01 Chefia de Gabinete
04.122.0001.2001 Manutenção de Gabinete
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 003) R$ 60.000,00
Órgão...............: 02 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Unidade Orçamentária: 02.01 Procuradoria
04.122.0002.2002 Manutenção da Procuradoria
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 003) R$ 20.000,00
Órgão...............: 03 SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO
Unidade Orçamentária: 03.01 Controle Interno
04.124.0002.2003 Manutenção do Controle Interno
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 003) R$ 10.000,00
Órgão...............: 06 S.M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 003) R$ 70.000,00
Órgão...............: 09 SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 09.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 003) R$ 20.000,00
Órgão...............: 09 SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo M. da Infância e Adolescência - FIA
08.243.0011.6149 Manutenção do Conselho Tutelar
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 003) R$ 10.000,00
Órgão...............: 11 S.M DE AGRIC., PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 11.01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.541.0014.2047 Manutenção do Departamento de Agricultura e Pecuária
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 003) R$ 30.000,00
Órgão...............: 06 S.M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 003) R$ 40.000,00
Órgão...............: 06 S.M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 06.01 Depto Obras, Serv. Públicos e Rodoviários
15.452.0006.2006 Manutenção da Secretaria de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 003) R$ 87.716,41
Órgão...............: 09 SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 09.01 Fundo Municipal de Assistência Social
08.244.0011.2061 Manutenção do CRAS
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 1024) R$ 20.341,95
TOTAL			    R$ 372.612,79
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Excesso de Arrecadação 
da seguinte fonte de recurso: 
003 – Apoio Financeiro aos Municípios - AFM R$ 352.270,84
1024 – Auxílio Financeiro para ações de Saúde Assistência Social para enfrentamento à COVID-19 – L.C nº 173/2020 
R$ 20.341,95
TOTAL				     R$ 372.612,79
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 16 de setembro de 2020.	
DARLAN SCALCO
Prefeito

Prefeitura Municipal de Tapejara
Estado do Paraná
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 050/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 158/2020
O Prefeito Municipal de Tapejara, Estado da Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
do Município e, CONSIDERANDO que de acordo com o art. 24, inciso IV, da Lei nº. 8.666/93 e suas atualizações 
posteriores autoriza à DISPENSA DE LICITAÇÃO, e com base no Parecer Jurídico deste município, resolve 
RATIFICAR os termos de justificativa de DISPENSA DE LICITAÇÃO DE Nº. 050/2020, com o ANTONIO CARLOS 
OLIVEIRA MARTINS - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 34.638.788/0001-88, 
com valor de R$ 3.750,00 (três mil e setecentos e cinqüenta reais); Aquisição de Medicamentos, por meio de Compra 
Emergencial devido o aumento de casos de COVID – 19, no Município de Tapejara – Paraná, conforme Art. 24, Inciso 
IV, da Lei nº 8.666/93. 
O valor total da aquisição é de R$-3.750,00 (três mil e setecentos e cinqüenta reais)
Tapejara, 16 de setembro de 2020
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Tapejara
Estado do Paraná
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 051/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 159/2020
O Prefeito Municipal de Tapejara, Estado da Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
do Município e, CONSIDERANDO que de acordo com o art. 24, inciso II, da Lei nº. 8.666/93 e suas atualizações 
posteriores autoriza à DISPENSA DE LICITAÇÃO, e com base no Parecer Jurídico deste município, resolve 
RATIFICAR os termos de justificativa de DISPENSA DE LICITAÇÃO DE Nº. 051/2020, com a empresa R. GARCIA 
INFORMATICA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 07.390.153./0001-31, para 
Aquisição de Material Permanente para serem usados na Farmácia do Posto Panorama, conforme orçamentos em 
anexo, conforme Art. 24, Inciso II, da Lei nº 8.666/93. 
O valor da aquisição é de R$-2.219,00 (dois mil e duzentos e dezenove reais)
Tapejara, 16 de setembro de 2020
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Município de Tapejara

Prefeitura Municipal de Tapejara
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO Nº 370/2020
OBJETO: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, INSTITUÍDO NO ART 7° DO DECRETO LEI N° 2128/2020 
DE 15 DE ABRIL DE 2020, A BENEFICIARIA VENCEDORA DA MELHOR PROPOSTA POR LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE DA CONCORRÊNCIA DO IMÓVEL CONSTITUÍDO PELO LOTE DE TERRA N° 05, DA QUADRA 
330, DO LOTEAMENTO NA CIDADE DE TAPEJARA, COM ÁREA TOTAL DE 269,84 M2, COM LIMITES E 
CONFRONTAÇÕES ESPECIFICADOS NA MATRICULA 19.536, DO 1° CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE, CONSTITUTIVO DO PATRIMÔNIO DISPONÍVEL DO MUNICÍPIO DE 
TAPEJARA-PR, PELO PRAZO DE 10 (DEZ) ANOS.
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 010/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: ELIAS RAMOS DA SILVA 99496500978.
PRAZO DA CONCESSÃO:  10 (dez) anos
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 16 de setembro de 2020.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
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Lei  nº  936/2020

Sumula:  Autoriza  crédito  especial  na  importância  de  até 
35.000,00  (trinta  e  cinco  mil  reais)

  O  Prefeito  Municipal  de  TAPIRA,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  
conferidas  pela  Lei  Orgânica  Municipal,  em  especial  o  art.  68,  I,  dentre  outros  dispositivos 
legais   aplicáveis   à  espécie,  apresenta  à  consideração  desta  Casa  de  Leis,  o  seguinte:

         Art.  1º  -  Fica  o  Executivo  Municipal  autorizado  a  abrir  no   
PPA/LDO  e  orçamento  municipal  um  crédito  especial,  nas  dotações  abaixo  discriminadas,  no 
valor  de  até  R$  35.000,00  (trinta  e  cinco  mil  reais)

Suplementação

12.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E 
VIAÇÃO

12.025.00.000.0000.0.000. Divisão de Obras
12.025.15.451.0045.2.051. Manutenção  da Divisão de Obras

AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 35.000,00670 - 4.4.90.61.00.00 01000

Total Suplementação: 35.000,00

          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  Projeto  
de  Lei,  servirá  como  recursos  Anulação  de  Dotação,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III 
da  Lei  Federal  nº   4.320/64.
Redução

12.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E 
VIAÇÃO

12.033.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Urbanos
12.033.15.452.0045.2.053. Manutenção  da Divisão de Serviços Urbanos

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

35.000,00469 - 3.1.90.11.00.00 01000

Total Redução: 35.000,00

Total:

         Artigo  3º  -  Este  Projeto  de  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  TAPIRA   ,  Estado  do  Paraná,  
,  aos  15  dias  do  mês  de  setembro  de  2.020

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA

Prefeito
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PPA/LDO  e  orçamento  municipal  um  crédito  especial,  nas  dotações  abaixo  discriminadas,  no 
valor  de  até  R$  35.000,00  (trinta  e  cinco  mil  reais)

Suplementação

12.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E 
VIAÇÃO

12.025.00.000.0000.0.000. Divisão de Obras
12.025.15.451.0045.2.051. Manutenção  da Divisão de Obras

AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 35.000,00670 - 4.4.90.61.00.00 01000

Total Suplementação: 35.000,00
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de  Lei,  servirá  como  recursos  Anulação  de  Dotação,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III 
da  Lei  Federal  nº   4.320/64.
Redução

12.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E 
VIAÇÃO

12.033.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Urbanos
12.033.15.452.0045.2.053. Manutenção  da Divisão de Serviços Urbanos

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

35.000,00469 - 3.1.90.11.00.00 01000

Total Redução: 35.000,00

Total:

         Artigo  3º  -  Este  Projeto  de  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  TAPIRA   ,  Estado  do  Paraná,  
,  aos  15  dias  do  mês  de  setembro  de  2.020

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA

Prefeito

Prefeitura municipal de tapira
Estado do Paraná
LEI N°937/2020
SÚMULA: Dispõe sobre a recomposição inflacionária do salário mínimo municipal e dá outras providências, alterando 
a Lei Municipal 848/2018.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTELEI:
Art. 1º. O salário mínimo pago aos Servidores Públicos Municipais Ativos e Inativos do Município de Tapira será de R$ 
1.255,50 (um mil duzentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos);
I – a recomposição para a preservação do poder aquisitivo do salário mínimo municipal será de no mínimo a variação 
acumulada nos últimos doze meses do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) da Fundação Getúlio Vargas;
II – a variação do IGP-M a que se refere o inciso anterior será o valor acumulado de 12 meses até a data do próximo 
reajuste.
Art. 2º. Os efeitos e consequências da presente lei se estendem tanto aos funcionários ativos como inativos, bem 
como a todos os aposentados e pensionistas do Fundo de Previdência do Município de Tapira.
Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapira - Estado do Paraná, aos quinze dias do mês de Setembro do ano de dois 
mil e vinte.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO 2.020/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

RREO – Anexo 4 (LRF, art 53, inciso II) R$ 1,00

PLANO PREVIDENCIÁRIO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS
até  o  Bimestre 

2020

PREVISÃO
ATUALIZADA

PREVISÃO INICIAL
até  o  Bimestre 

2019

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS CORRENTES (I)  3.308.760,00  3.308.760,00  2.241.025,19  2.327.952,64
    Receita de Contribuições dos Segurados  803.000,00  803.000,00  387.505,69  372.368,07
      Pessoal Civil  803.000,00  803.000,00  387.505,69  372.368,07
        Ativo  802.000,00  802.000,00  386.735,77  372.368,07
        Inativo  1.000,00  1.000,00  769,92  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
      Militar  0,00  0,00  0,00  0,00
        Ativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Inativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita de Contribuições Patronais  771.000,00  771.000,00  480.957,52  463.089,30
      Pessoal Civil  771.000,00  771.000,00  480.957,52  463.089,30
        Ativo  771.000,00  771.000,00  480.957,52  463.089,30
        Inativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
      Militar  0,00  0,00  0,00  0,00
        Ativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Inativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita Patrimonial  280.000,00  280.000,00  310.682,22  353.180,24
      Receitas Imobiliárias  0,00  0,00  0,00  0,00
      Receitas de Valores Mobiliários  280.000,00  280.000,00  310.682,22  353.180,24
      Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita de Serviços  0,00  0,00  0,00  0,00
    Outras Receitas Correntes  1.454.760,00  1.454.760,00  1.061.879,76  1.139.315,03
      Compensação Prevenciária do RGPS para o RPPS  74.760,00  74.760,00  59.884,43  57.797,70
      Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)  1.380.000,00  1.380.000,00  1.001.995,33  1.081.517,33
      Demais Receitas Correntes  0,00  0,00  0,00  0,00
RECEITAS DE CAPITAL (III)  0,00  0,00  0,00  0,00
    Alienação de Bens, Direitos e Ativos  0,00  0,00  0,00  0,00
    Amortização de Empréstimos  0,00  0,00  0,00  0,00
    Outras Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (IV) = (I + III - II)  1.928.760,00  1.928.760,00  1.239.029,86  1.246.435,31

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

até  o
Bimestre

2020

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2020

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2020

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS -RPPS

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

Benefícios - Civil  2.967.500,00  1.670.616,14  1.475.668,33  1.670.616,14  1.475.668,33  0,00  0,00 2.967.500,00

    Aposentadorias  2.421.318,75  1.378.517,17  1.251.435,56  1.378.517,17  1.251.435,56  0,00  0,00 2.676.318,75

    Pensões  443.681,25  269.087,46  208.687,51  269.087,46  208.687,51  0,00  0,00 188.681,25

    Outros Benefícios Previdenciários  102.500,00  23.011,51  15.545,26  23.011,51  15.545,26  0,00  0,00 102.500,00

Benefícios - Militar  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Reformas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Pensões  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Outros Benefícios Previdenciários  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

Outras Despesas Previdenciárias  341.260,00  108.507,73  96.412,66  108.507,73  96.412,66  0,00  0,00 341.260,00

    Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Demais Despesas Previdenciárias  341.260,00  108.507,73  96.412,66  108.507,73  96.412,66  0,00  0,00 341.260,00

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS 
(V)

 3.308.760,00  3.308.760,00  1.779.123,87  1.572.080,99  1.779.123,87  1.572.080,99  0,00  0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VI) = (IV – V)² -1.380.000,00 -1.380.000,00 -540.094,01 -325.645,68 -540.094,01 -325.645,68  1.239.029,86  1.246.435,31

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES

VALOR

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR  0,00
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APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO 
PREVIDENCIÁRIO DO  RPPS

APORTES REALIZADOS

0,00Plano de Amortização - Contribuição Patronal 
Suplementar

0,00Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores 
Predefini

0,00Outros Aportes para o RPPS

0,00Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

BENS E DIREITOS DO RPPS
PERÍODO DE REFERÊNCIA

 2019 2020

 5.710.362,21  5.154.426,76Caixa e Equivalentes de Caixa

 0,00  0,00Investimentos e Aplicações

 0,00  0,00Outros Bens e Direitos

PLANO FINANCEIRO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS
até  o  Bimestre 

2020

PREVISÃO ATUALIZADAPREVISÃO INICIAL
até  o  Bimestre 

2019

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS CORRENTES (IX)  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita de Contribuições dos Segurados  0,00  0,00  0,00  0,00
      Pessoal Civil  0,00  0,00  0,00  0,00
        Ativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Inativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
      Militar  0,00  0,00  0,00  0,00
        Ativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Inativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita de Contribuições Patronais  0,00  0,00  0,00  0,00
      Pessoal Civil  0,00  0,00  0,00  0,00
        Ativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Inativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
      Militar  0,00  0,00  0,00  0,00
        Ativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Inativo  0,00  0,00  0,00  0,00
        Pensionista  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita Patrimonial  0,00  0,00  0,00  0,00
      Receitas Imobiliárias  0,00  0,00  0,00  0,00
      Receitas de Valores Mobiliários  0,00  0,00  0,00  0,00
      Outras Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita de Serviços  0,00  0,00  0,00  0,00
    Outras Receitas Correntes  0,00  0,00  0,00  0,00
      Compensação Prevenciária do RGPS para o RPPS  0,00  0,00  0,00  0,00
      Demais Receitas Correntes  0,00  0,00  0,00  0,00
RECEITAS DE CAPITAL (X)  0,00  0,00  0,00  0,00
    Alienação de Bens, Direitos e Ativos  0,00  0,00  0,00  0,00
    Amortização de Empréstimos  0,00  0,00  0,00  0,00
    Outras Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - 
RPPS (XI) = (IX + X)

 0,00  0,00  0,00  0,00

Continua 2/3www.elotech.com.br

MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO 2.020/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

RREO – Anexo 4 (LRF, art 53, inciso II) R$ 1,00

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

até  o
Bimestre

2020

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2020

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2020

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS -RPPS

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

Benefícios - Civil  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Aposentadorias  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Pensões  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Outros Benefícios Previdenciários  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

Benefícios - Militar  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Reformas  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Pensões  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Outros Benefícios Previdenciários  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

Outras Despesas Previdenciárias  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

    Demais Despesas Previdenciárias  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 
RPPS (X)

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (IX – X)²  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO
FINANCEIRO DO  RPPS

APORTES REALIZADOS

0,00Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras

0,00Recursos para Formação de Reserva

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS
até  o  Bimestre 

2020

PREVISÃO ATUALIZADAPREVISÃO INICIAL
até  o  Bimestre 

2019

RECEITAS REALIZADAS

 783.346,01 827.191,59 1.158.760,00 1.158.760,00RECEITAS CORRENTES
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO 
RPPS - (XII)  1.158.760,00  1.158.760,00  827.191,59  783.346,01

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

até  o
Bimestre

2020

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2020

até  o
Bimestre

2019

até  o
Bimestre

2020

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

 108.507,73DESPESAS CORRENTES (XIII)  308.500,00 308.500,00  0,00 0,00 96.412,66 108.507,73 96.412,66

 0,00DESPESAS DE CAPITAL (XIV)  0,00 0,00  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO 
RPPS (XV) = (XIII + XIV)  308.500,00  0,00 0,00 96.412,66 108.507,73 96.412,66 108.507,73 308.500,00

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = 
(XII – XV)  850.260,00  850.260,00  718.683,86  686.933,35  718.683,86  686.933,35

Prefeito

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO

Secretaria de Fazenda

PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

Contador

JOSE CARLOS MARCATO
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RECEITAS DO ENSINO 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição) Até o Período 
(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(c)=(b/a)*100

1- RECEITAS DE IMPOSTOS  779.100,00  667.944,23 779.100,00  85,73

    1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU  118.000,00  130.824,83 118.000,00  110,87

      1.1.1- IPTU  98.500,00  113.846,08 98.500,00  115,58

      1.1.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU  19.500,00  16.978,75 19.500,00  87,07

    1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI  250.000,00  221.360,00 250.000,00  88,54

      1.2.1- ITBI  250.000,00  221.360,00 250.000,00  88,54

      1.2.2-  Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI  0,00  0,00 0,00  0,00

    1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS  239.100,00  104.392,33 239.100,00  43,66

      1.3.1- ISS  234.600,00  103.719,42 234.600,00  44,21

      1.3.2-  Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS  4.500,00  672,91 4.500,00  14,95

    1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF  172.000,00  211.367,07 172.000,00  122,89

    1.5- Receita Resultante do Imposto Territorial Rural – ITR (CF,art, 153, 4º, inciso III)  0,00  0,00 0,00  0,00

      1.5.1- ITR  0,00  0,00 0,00  0,00

      1.5.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITR  0,00  0,00 0,00  0,00

2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  16.362.400,00  9.498.015,07 16.362.400,00  58,05

    2.1- Cota-Parte FPM  11.172.400,00  6.202.741,56 11.172.400,00  55,52

      2.1.1- Parcela Referente à CF. art. 159, I, alínea b  10.260.000,00  5.805.094,28 10.260.000,00  56,58

      2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d  912.400,00  397.647,28 912.400,00  43,58

      2.1.3- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e  0,00  0,00 0,00  0,00

    2.2- Cota-Parte ICMS  4.000.000,00  2.707.594,84 4.000.000,00  67,69

    2.3- ICMS-Desoneração – L.C. nº87/1996  45.000,00  0,00 45.000,00  0,00

    2.4- Cota-Parte IPI-Exportação  70.000,00  40.318,47 70.000,00  57,60

    2.5- Cota-Parte ITR  505.000,00  67.979,49 505.000,00  13,46

    2.6- Cota-Parte IPVA  570.000,00  479.380,71 570.000,00  84,10

    2.7- Cota-Parte IOF-Ouro  0,00  0,00 0,00  0,00

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2)  17.141.500,00  17.141.500,00  10.165.959,30  59,31

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO %
(c)=(b/a)*100

Até o Período 
(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL

4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS 
VINCULADOS AO ENSINO

 0,00  483,83 0,00  0,00

5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE  111.400,00  188.832,56 111.400,00  169,51

    5.1- Transferências do Salário-Educação  22.000,00  142.471,88 22.000,00  647,60

    5.2- Transferências Diretas - PDDE  0,00  0,00 0,00  0,00

    5.3- Transferências Diretas - PNAE  58.400,00  45.915,80 58.400,00  78,62

    5.4- Transferências Diretas - PNATE  31.000,00  0,00 31.000,00  0,00

    5.5- Outras Transferências do FNDE  0,00  0,00 0,00  0,00

    5.6- Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE  0,00  444,88 0,00  0,00

6-  RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  52.000,00  12.400,97 52.000,00  23,85

    6.1- Transferências de Convênios  52.000,00  12.388,66 52.000,00  23,82

    6.2- Aplicações Financeiras dos Recursos de Convênios  0,00  12,31 0,00  0,00

7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  0,00 0,00  0,00

8- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO  0,00  0,00 0,00  0,00

9- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONADAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 
     (4+5+6+7+8)  163.400,00  163.400,00  201.717,36  123,45
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FUNDEB

PREVISÃO
INICIAL %

(c)=(b/a)*100
Até o Período 

(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)
RECEITAS DO FUNDEB

10- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB  1.820.071,89 3.090.000,00 3.090.000,00  58,90

    10.1- Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB - (20% 2.1)  1.161.018,66 2.052.000,00 2.052.000,00  56,58

    10.2- Cota-Parte  ICMS Destinada ao FUNDEB - (20% 2.2)  541.518,82 800.000,00 800.000,00  67,69

    10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (20% 2.3)  0,00 9.000,00 9.000,00  0,00

    10.4- Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (20% 2.4)  8.063,72 14.000,00 14.000,00  57,60

    10.5- Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadados Destinados ao FUNDEB – (20% de (1.5 + 2.5))  13.595,85 101.000,00 101.000,00  13,46

    10.6- Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (20% 2.6)  95.874,84 114.000,00 114.000,00  84,10

11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  2.266.000,00  75,28 1.705.854,25 2.266.000,00

    11.1- Transferências de Recursos do FUNDEB  2.266.000,00  75,23 1.704.802,71 2.266.000,00

    11.2- Complementação da União ao FUNDEB  0,00  0,00 0,00 0,00

    11.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB  0,00  0,00 1.051,54 0,00

12- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10) -824.000,00  13,99-115.269,18-824.000,00

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DESPESAS DO FUNDEB
DOTAÇÃO

INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)
Até o Período 

(e)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(i)

DESPESAS EMPENHADAS
%

(f) = (e/d)x100

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Período 
(g)

%
(h) = (g/d)x100

13- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO  1.359.600,00  1.359.600,00  0,00 1.077.301,33  79,24  1.077.301,33  79,24

    13.1- Com Educação Infantil  317.600,00  317.600,00  0,00 265.444,17  83,58  265.444,17  83,58

    13.2- Com Ensino Fundamental  1.042.000,00  1.042.000,00  0,00 811.857,16  77,91  811.857,16  77,91

14- OUTRAS DESPESAS  771.400,00  771.400,00  532.791,19  69,07  532.791,19  69,07  0,00

    14.1- Com Educação Infantil  169.400,00  169.400,00  102.650,71  60,60  102.650,71  60,60  0,00

    14.2- Com Ensino Fundamental  602.000,00  602.000,00  430.140,48  71,45  430.140,48  71,45  0,00

15- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13+14)  2.131.000,00  2.131.000,00  1.610.092,52  75,56  1.610.092,52  75,56  0,00

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO VALOR

17- DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCICIO ANTERIOR, DO FUNDEB

16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB

18- TOTAL DAS DEDUCOES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16+17)  0,00

16.1 - FUNDEB 60%

16.2 - FUNDEB 40%

 0,00

 0,00

 0,00

17.2 - FUNDEB 40%

17.1 - FUNDEB 60%

 0,00

 0,00

 0,00

INDICADORES DO FUNDEB VALOR

19- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)  1.610.092,52
19.1 - Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério (13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100) %  63,15

19.2 - Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério (14 - (16.2 + 17.2)) / (11) x 100) %  31,23

19.3 - Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 +19.2)) %  5,61

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE

21- DESPESAS CUSTEADAS COM SALDO DO ITEM 20 ATE O 1º TRIMESTRE DO EXERCICIO

20- RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB NO EXERCICIO ANTERIOR QUE NAO FORAM UTILIZADOS

VALOR

 0,00

 0,00
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DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
DOTAÇÃO

INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)
Até o Período 

(e)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(i)

DESPESAS EMPENHADAS
%

(f) = (e/d)x100

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Período 
(g)

%
(h) = (g/d)x100

22- EDUCAÇÃO INFANTIL  847.000,00  827.000,00  0,00 431.921,90  52,23  431.921,90  52,23

    22.1 - Creche  847.000,00  827.000,00  0,00 431.921,90  52,23  431.921,90  52,23

      22.1.1 - Despesas Custeadas com Recursos do Fundeb  487.000,00  487.000,00  0,00 368.094,88  75,58  368.094,88  75,58

      22.1.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  360.000,00  340.000,00  0,00 63.827,02  18,77  63.827,02  18,77

    22.2 - Pré-escola  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

      22.2.1 - Despesas Custeadas com Recursos do Fundeb  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

      22.2.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

 2.996.480,00  3.016.480,00  58,41  0,0023- ENSINO FUNDAMENTAL  57,52 1.735.187,06 1.761.910,20

 1.644.000,00  1.644.000,00  75,55  0,00    23.1- Despesas Custeadas com Recursos do Fundeb  75,55 1.241.997,64 1.241.997,64

 1.352.480,00  1.372.480,00  41,79  0,00    23.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  39,85 546.903,95 573.627,09

 0,00  0,00  0,00-53.714,53  0,00 0,00    23.9- (-) Dedução de Despesas indevidamente contabilizadas -53.714,53
24- ENSINO MÉDIO  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00

25- ENSINO SUPERIOR  120.000,00  120.000,00  100,00  19.600,00  100.400,00 16,33 0,00

26- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENS. RE  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00

27- OUTRAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00

28- TOTAL DAS DESPESAS  COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO  E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO (22+23+24+25+26+27)  3.843.480,00  3.963.480,00  55,17 2.186.708,96 2.313.832,10  58,38  100.400,00

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

31- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB

33- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

32- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS

30- DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

34- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS  DE
       IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (45j) 

29- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12) -115.269,18

 2.060,98

 11.471,74

 0,00

 0,00
 0,00

35- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29+ 30 + 31+ 32 + 33 + 34) DE IMPOSTOS 
      VINCULADOS AO ENSINO = (46g) -101.736,46

36- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS  DE LIMITE((22+23) - 35)  2.268.845,42

37- PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((36) / (3) * 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 25%  22,32

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS 
ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO

ENSINO

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)
Até o Período 

(e)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(i)

DESPESAS EMPENHADAS
%

(f) = (e/d)x100

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Período 
(g)

%
(h) = (g/d)x100

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0039- DESPESAS CUSTEADAS COM APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS
RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

 0,00 40,09 84.594,41 47,83 100.922,32 211.000,00 211.000,0040- DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0041- DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÃO DE CRÉDITO

 0,00 61,66 85.335,86 65,65 90.863,20 138.400,00 138.400,0042- DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO 
DO ENSINO

42- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS 
ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (38+39+40+41)  349.400,00 349.400,00  191.785,52  54,89  169.930,27  48,63  0,00

43- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (28+42)  4.192.880,00  4.312.880,00  2.505.617,62  58,10  2.356.639,23  54,64  100.400,00

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS 
DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

CANCELADOS EM  2020
(j)

SALDO ATÉ O PERÍODO

44- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE  134.350,16  11.471,74
44.1- Executadas com Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino
44.2- Executadas com Recursos do FUNDEB

 0,00  11.471,74
 0,00 134.350,16
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CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA
VALOR

FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO

45- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 
46- (+)INGRESSO DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O PERÍODO

47- (-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O PERÍODO

48- (+)RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O PERÍODO

49- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE
 1.051,54

 852,00

 92.773,21

 1.704.802,71

47.1 Orçamento do Exercício

47.2 Restos a Pagar  0,00

 1.613.933,04

 1.613.933,04

50- (+) Ajustes

50.2 (-)Valores a recuperar

50.1 (+)Retenções

51- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO

 84.461,61

 5.709,05

 52.932,46
 142.471,88

 90.170,66

 432,57

 105.666,25

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 92.773,21  105.666,25

50.4 (+)Conciliação Bancária
50.3 (+)Outros valores extraorçamentários

 0,00  0,00

 0,00  0,00
 0,00  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, emitido em 16/set/2020 as 09h e 51m.

Para maior transparência na divulgação das despesas liquidadas e das não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados, a coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS", deverá ser utilizada no RREO do último bimestre do exercício de referência.

Prefeito

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO

Secretaria de Fazenda

PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

Contador

JOSE CARLOS MARCATO

www.elotech.com.br 16/09/2020 Pág. 4/4

MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO 2.020/BIMESTRE JULHO-AGOSTO
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RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)*100
até  o Bimestre 

(b)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITA DE IMPOSTOS (I)  779.100,00  779.100,00  667.944,23  85,73
    Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  118.000,00  118.000,00  130.824,83  110,87
      IPTU  98.500,00  98.500,00  113.846,08  115,58
      Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do IPTU  19.500,00  19.500,00  16.978,75  87,07
    Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI  250.000,00  250.000,00  221.360,00  88,54
      ITBI  250.000,00  250.000,00  221.360,00  88,54
      Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI  0,00  0,00  0,00  0,00
    Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  239.100,00  239.100,00  104.392,33  43,66
      ISS  234.600,00  234.600,00  103.719,42  44,21
      Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do ISS  4.500,00  4.500,00  672,91  14,95
    Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na 
Fonte – IRRF

 172.000,00  172.000,00  211.367,07  122,89

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  58,90 15.450.000,00  15.450.000,00  9.100.367,79
    Cota-Parte FPM  56,58 10.260.000,00  10.260.000,00  5.805.094,28
    Cota-Parte ITR  13,46 505.000,00  505.000,00  67.979,49
    Cota-Parte IPVA  84,10 570.000,00  570.000,00  479.380,71
    Cota-Parte ICMS  67,69 4.000.000,00  4.000.000,00  2.707.594,84
    Cota-Parte IPI-Exportação  57,60 70.000,00  70.000,00  40.318,47
    Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais  0,00 45.000,00  45.000,00  0,00
      Desoneração ICMS (LC 87/96)  0,00 45.000,00  45.000,00  0,00
      Outras  0,00 0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E 
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II)

 16.229.100,00 16.229.100,00  9.768.312,02  60,19

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE (ASPS) – POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA 

ECONÔMICA

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(f)

 2.667.500,00  4.294.524,43  2.390.816,20  2.095.538,06 55,67  48,80ATENÇÃO BÁSICA (IV)  2.056.965,21  47,90

 2.632.500,00  3.588.554,31  1.895.946,20  1.729.968,06 52,83  48,21    Despesas Correntes  1.691.395,21  47,13

 35.000,00  705.970,12  494.870,00  365.570,00 70,10  51,78    Despesas de Capital  365.570,00  51,78

 2.236.620,00  2.351.212,38  1.687.600,14  1.574.119,67 71,78  66,95ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V)  1.533.983,20  65,24

 2.236.620,00  2.351.212,38  1.687.600,14  1.574.119,67 71,78  66,95    Despesas Correntes  1.533.983,20  65,24

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI)  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas Correntes  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 124.500,00  236.623,95  30.574,85  22.367,72 12,92  9,45VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII)  19.534,76  8,26

 124.500,00  206.962,00  30.574,85  22.367,72 14,77  10,81    Despesas Correntes  19.534,76  9,44

 0,00  29.661,95  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 79.200,00  79.200,00  0,00  0,00 0,00  0,00VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII)  0,00  0,00

 79.200,00  79.200,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas Correntes  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX)  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas Correntes  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00OUTRAS SUBFUNÇÕES (X)  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas Correntes  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X)  6.961.560,76 5.107.820,00  4.108.991,19  3.692.025,45 59.02  53,03  3.610.483,17  51,86
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APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO 
PARA APLICAÇÃO EM ASPS

DESPESAS EMPENHADAS

(d)

DESPESAS LIQUIDADAS

(e)

DESPESAS PAGAS

(f)

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 
(MÍNIMO DE 15% CONFORME LC N° 141/2012 OU % DA LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL)

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS (XV) 

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À 
PARCELA DO PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM 
ASPS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XIV)

(-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS 
INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA (XIII)

TOTAL DAS DESPESAS COM ASPS (XII) = (XI)

 2.368,43  2.368,43

 257.642,72  257.642,72

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV)

LIMITE NÃO CUMPRIDO (XIX) = (XVIII) (QUANDO VALOR FOR 
INFERIOR A ZERO)

 257.642,72

 2.368,43

 4.108.991,19  3.692.025,45  3.610.483,17

 3.848.980,04  3.432.014,30  3.350.472,02

DIFERENÇA ENTRE O VALOR APLICADO E A DESPESA MÍNIMA A SER 
APLICADA (XVIII) = (XVI (D OU E) - XVII)¹

 1.465.246,80DESPESA MÍNIMA A SER APLICADA EM ASPS (XVII) = (III) X 15% (LC 
141/2012)

 1.966.767,50

 0,00

 35,13

 0,00  0,00  0,00

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS 

CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Saldo Final 
(Não Aplicado)¹
(l) = (h - (i ou j))

Despesas Custeadas no Exercício de ReferênciaSaldo Inicial
(no exercício atual)

(h)
Empenhadas

(i)
Liquidadas

(j)
Pagas

(k)

DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM 2020 

DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM 2019

DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM  EXERCÍCIOS ANTERIORES

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX)
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 EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

EXERCÍCIO DO 
EMPENHO

Valor
Minimo para 
aplicação em 

ASPS
(m)

Valor
aplicado em 

ASPS  no 
exercício

(n)

Valor aplicado 
além do limite 
mínimo (o) =(n 

- m), se < 0, 
então (o) = 0

Total
inscrito em 

RP no 
exercício (p)

RPNP Inscrito 
indevidamente

no Exercício 
sem

Disponibilidad
e Financeira 
(q) =  (XIVd)

Valor
Inscrito em 

RP
considerado
no Limite (r) 
= (p - (o + q)) 
se < 0, então 

(r) = 0

Total de 
RP pagos 

(s)

Total de 
RP a pagar 

(t)

Total de RP 
cancelados

ou prescritos 
(u)

Diferença
entre valor 
aplicado e o 
total de RP 
cancelados

(v) = ((o + q) 
- u)

Empenho de 2018

Empenho de 2017

Empenho de 2016 e 
anteriores

Empenho de 2020 
(Regra Nova)

Empenho de 2019 
(Regra Nova)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O 
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O 
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO 
DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XVII)

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS 
DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME 

ARTIGO 24, § 1º e 2º DA LC 141/2012 Saldo Final 
(não aplicado)1 

(aa) = (w - (x ou y))

Despesas custeadas no 
exercício de referênciaSaldo Inicial

(w)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Empenhos
(x)

Liquidada
(y)

Pagas
(x)

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2020  0,00 0,00  0,00
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2020  388,43 0,00 -388,43
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2020  1.980,00 0,00 -1.980,00
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2020  0,00 0,00  0,00

 2.368,43TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII)  0,00 -2.368,43

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE 
NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)*100
até  o Bimestre 

(b)

RECEITAS REALIZADAS

 95,38 1.530.950,00  2.153.859,77  2.054.346,04RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)
 96,84 1.450.950,00  1.473.859,77  1.427.310,86    Proveniente da União
 92,21 80.000,00  680.000,00  627.035,18    Proveniente dos Estados

 0,00 0,00  0,00  0,00    Proveniente de Outros Municípios
 0,00 0,00  0,00  0,00RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A 

SAÚDE (XXIX)
 0,00 0,00  0,00  570,36OUTRAS RECEITAS (XXX)

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA 
SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX) 

 2.153.859,77  2.054.916,40 1.530.950,00  95,41
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DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM SAUDE POR 
SUBFUNÇÕES E CATEGORIA 

ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO 
CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(f)

 1.072.800,00  2.653.062,81  1.622.940,92  1.412.021,12ATENÇÃO BÁSICA (XXXII)  1.389.542,11 61,17  53,22  52,38

 1.072.800,00  1.990.592,69  1.129.640,92  1.048.021,12    Despesas Correntes  1.025.542,11 56,75  52,65  51,52

 0,00  662.470,12  493.300,00  364.000,00    Despesas de Capital  364.000,00 74,46  54,95  54,95

 140.000,00  290.000,00  97.648,43  97.648,43ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
(XXXIII)

 97.648,43 33,67  33,67  33,67

 140.000,00  290.000,00  97.648,43  97.648,43    Despesas Correntes  97.648,43 33,67  33,67  33,67

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV)  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas Correntes  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

 77.230,00  189.353,95  24.061,85  19.938,32VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV)  17.105,36 12,71  10,53  9,03

 77.230,00  159.692,00  24.061,85  19.938,32    Despesas Correntes  17.105,36 15,07  12,49  10,71

 0,00  29.661,95  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

 11.200,00  11.200,00  0,00  0,00VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI)  0,00 0,00  0,00  0,00

 11.200,00  11.200,00  0,00  0,00    Despesas Correntes  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII)  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas Correntes  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII)  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas Correntes  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS 
NO CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII + 
XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + 
XXXVIII)

 3.143.616,76 1.301.230,00  1.744.651,20  1.529.607,87  1.504.295,90 55,50  48,66  47,85

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE 
EXECUTADAS COM COM RECURSOS 

PRÓPRIOS E COM RECURSOS 
TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(f)

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII)  3.740.300,00  6.947.587,24  4.013.757,12  3.507.559,18  3.446.507,32 57,77  50,49  49,61

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = 
(V + XXXIII)

 2.376.620,00  2.641.212,38  1.785.248,57  1.671.768,10  1.631.631,63 67,59  63,30  61,78

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + 
XXXIV)

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV)  201.730,00  425.977,90  54.636,70  42.306,04  36.640,12 12,83  9,93  8,60

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI)  90.400,00  90.400,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + 
XXXIX)

 6.409.050,00  10.105.177,52  5.853.642,39  5.221.633,32  5.114.779,07 57,93  50,62 51,67

(-) Despesas executadas com recursos provenientes das transferências de 
recursos de outros entes³

TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS COM 
RECURSOS PRÓPRIOS (XLVIII)

 3.610.483,17 3.692.025,45 4.108.991,19 6.961.560,76 5.107.820,00  51,86 53,03 59,02

 1.301.230,00  3.143.616,76  1.744.651,20  55,50  1.529.607,87  48,66  1.504.295,90  59,02

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, emitido em 16/set/2020 as 09h e 53m.
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Prefeito

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO

Secretaria de Fazenda

PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

Contador

JOSE CARLOS MARCATO
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Prefeitura municipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
5º TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO
Pelo presente TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO, em conformidade com o estabelecido na Lei 
Federal de nº 13.019/2014 e no Decreto Municipal de nº 010/2017, bem como a Resolução nº 005/2018 do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e Ofício nº 206/2018-SMADS, de um lado o MUNICÍPIO DE 
TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede no Paço Municipal, situado na Rua 
Santa Catarina, 409, Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo 
Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, portador da CI/RG nº 164.266-4 SSP/PR e inscrito no CPF/MF 
nº 281.629.279-72, no uso de suas atribuições, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO e de outro lado, 
a ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOUTOR HUGO DEHÉ – ABEHD, pessoa jurídica de direito privado, com sede 
a Rua Pernambuco, 711, Lote 18-A, Conjunto Paraíso das Rosas, na cidade de Engenheiro Beltrão, Estado do 
Paraná, inscrita no CNPJ nº 13.772.438/0001-30, neste ato representada pela seu Presidente, Sr. Wagner Pereira 
da Silva, portador da CI/RG nº 8.076.040-0 SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 038.306.359-07, doravante designada 
simplesmente ENTIDADE, resolvem firmar o presente TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO, 
sujeitando-se, os partícipes, no que couber, às normas das Legislações pertinentes, e suas alterações, bem como 
dos documentos acostados ao CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2017, e através da INEXIGIBILIDADE Nº 005/2017, 
mediante as Cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste TERMO ADITIVO a manutenção e funcionamento da ENTIDADE citada, que atua no 
serviço de acolhimento institucional para Crianças e Adolescentes em situação de risco na faixa etária de 0 a 17 anos e 
11 meses, prorrogando-se o prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, bem como aditivar o valor mensal repassado 
a ENTIDADE, observando a viabilidade técnica e econômica, no que diz respeito a economia de recursos, agilidade, 
centralização do fornecimento e principalmente dar continuidade aos serviços públicos prestados, para racionalizar da 
melhor maneira possível tal demanda.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO
2.1. Altera-se a CLÁUSULA OITAVA do Termo de Colaboração pactuado com a ENTIDADE, acrescentando-se 12 
(doze) meses de vigência a contar de 1º/06/2020, até 31/05/2021, considerando o disposto no item 6 do Edital do 
Chamamento Público nº 003/2017, bem como no art. 55 da Lei nº 13.019/2014 e art. 2º da Resolução nº 005/2018 do 
CMDCA de Tuneiras do Oeste.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DOS VALORES
3.1. Considerando a aprovação do Plano de Trabalho aprovado pela Resolução nº 005/2018 do CMDCA de Tuneiras 
do Oeste, através do presente, e durante a vigência estipulada na CLÁUSULA SEGUNDA deste Termo Aditivo, altera-
se o valor descrito na CLÁUSULA NONA do Termo de Colaboração pactuado com a ENTIDADE, acrescentando o 
valor de R$-44.100,00 (quarenta e dois mil reais) a serem repassados durante o novo prazo de vigência, referentes ao 
valor de R$-3.675,00 (três mil seiscentos e setenta e cinco reais) mensais.
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO
4.1. Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições constantes no acordo originário, não modificadas no todo ou 
em parte, pelo presente Termo Aditivo.
CLÁUSULA QUINTA – PUBLICAÇÃO
5.1. A eficácia deste Termo Aditivo ao Termo de Colaboração fica condicionada a publicação no órgão de imprensa 
oficial do Município, no prazo de no máximo 10 (dez) dias a contar da data de sua assinatura.
Tuneiras do Oeste, 29 de maio de 2020.
TAKETOSHI SAKURADA				    WAGNER PEREIRA DA SILVA
Prefeito Municipal				    Presidente
Município de Tuneiras do Oeste			   Associação Beneficente Doutor Hugo
Dehé – ABEHD
Testemunhas:
MARIA ILDA BASSETO				    NEIDE TEIXEIRA SCHORBA
Secretária de Assist. e Des. Social			   Coordenadora/Assistente Social
Município de Tuneiras do Oeste			   Associação Beneficente Doutor Hugo
Dehé – ABEHD

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
AUDIÊNCIA PÚBLICA 
CONVITE 
O Município de Tapejara através do Prefeito Municipal, Sr. Rodrigo de Oliveira Souza Koike, em 
conjunto com a Divisão de Contabilidade CONVIDA a todos para assistirem a apresentação da 
realização da Audiência Pública Municipal relativa a Lei Orçamentária Anual – LOA/2021 em 
atendimento a Lei de Responsabilidade Fiscal, que se realizará na seguinte data e local:
Data: 18 de Setembro de 2.020
Local: Recinto da Câmara Municipal – Av. Presidente Tancredo de Almeida Neves, 611
Horário: 14:30 Horas
Tapejara, 16 de Setembro de 2020. 
Rodrigo de Oliveira Souza Koike
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n° 295/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: PATRICIA DE MORAES HINZ - ME
Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento e montagem de móveis sob medida/planejados, 
para atendimento das necessidades da Umutrans – Diretoria de Trânsito de Umuarama, conforme descrição do Anexo 
I do presente contrato.
Valor: R$ 68.900,00 (sessenta e oito mil e novecentos reais). 
Vigência: 28/08/2020 a 28/08/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Eletrônico n° 080/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.844/2020, em 27 de agosto de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 28 
de agosto de 2020, edição nº. 11.941, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores, Lei 10520/02, o Decreto Municipal nº 063/2006 e suas alterações, e as 
Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, Lei Municipal nº. 4.201/17 e Decreto Federal 10.024/2019.

Contrato de Prestação de Serviços n° 292/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: R.L. DE FREITAS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços (mão de obra com fornecimento de material), para pintura 
de 5.000 (cinco mil) postes com identificação de nomes de ruas, nos bairros do Município de Umuarama.
Valor: R$ 43.450,00 (quarenta e três mil e quatrocentos e cinquenta reais). 
Vigência: 25/08/2020 a 25/08/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Eletrônico n° 078/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.841/2020, em 24 de agosto de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 
25 de agosto de 2020, edição nº. 11.938, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, com alterações 
posteriores, Lei 10520/02, o Decreto Municipal nº 063/2006 e suas alterações, e as Leis Complementares nº 123/06, 
147/2014 e 155/2016, Lei Municipal nº. 4.201/17 e Decreto Federal 10.024/2019. 

Contrato de Prestação de Serviços n° 299/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: MARCOS ROBERTO VAZ
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de produção artística e gráfica de exemplares do livro 
(gibi e/ou jornal) “Umuaraminha e o Pequeno Príncipe” (Umuaraminha Combate o Bullying), através da Secretaria de 
Educação, deste Município.
Valor: R$ 13.125,00 (treze mil e cento e vinte e cinco reais).
Vigência: 04/09/2020 a 31/12/2020.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no processo administrativo Inexigibilidade 
de Licitação n° 031/2020, ratificado em 02 de setembro de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 04 de 
setembro de 2020, edição nº. 11.947, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
e demais alterações posteriores.
Umuarama, 16 de setembro de 2020.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO 2.020/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

Continuação

R$ 1,00RREO – ANEXO XII (LC 141/2012, art. 35)

Prefeito

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO

Secretaria de Fazenda

PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

Contador

JOSE CARLOS MARCATO
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RREO – Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”) R$ 1,00

MUNICÍPIO DE MARIA HELENA

Função/Subfunção
Dotação
Inicial

Dotação
Atualizada

(a)
No Periodo Até o

Periodo (b)

%
(b/total b)

Saldo

(e) = (a-d)

Despesas Empenhadas Saldo

(c) = (a-b)

Despesas Liquidadas
Até o

Periodo (d)
No Periodo %

(d/total d)

DESPESAS EXCETO 
INTRA-ORÇAMENTARIA

 89,51 21.252.391,90  27.328.655,78  2.930.978,17  13.873.050,64  13.455.605,14  3.116.296,58  11.190.409,15  88,25  16.138.246,63

ADMINISTRAÇÃO  2.595.146,15  2.727.646,15  293.389,19  1.402.976,95  9,05  1.324.669,20  322.813,42  1.334.849,51  10,53  1.392.796,64
Administração Geral  2.171.136,15  2.303.636,15  240.880,35  1.212.940,74  7,83  1.090.695,41  270.304,58  1.144.813,30  1.158.822,85 9,03
Administração Financeira  372.840,00  372.840,00  52.508,84  190.036,21  1,23  182.803,79  52.508,84  190.036,21  182.803,79 1,50
Administração de Receitas  51.170,00  51.170,00  0,00  0,00  0,00  51.170,00  0,00  0,00  51.170,00 0,00

ASSISTÊNCIA SOCIAL  1.241.478,75  1.751.087,82  141.665,67  633.184,24  4,09  1.117.903,58  157.090,66  546.742,09  4,31  1.204.345,73
Assistência ao Idoso  243.490,00  243.490,00  8.453,53  25.593,70  0,17  217.896,30  9.948,42  24.576,75  218.913,25 0,19
Assistência à Criança a ao Adolescente  329.157,50  453.381,57  9.533,36  140.974,28  0,91  312.407,29  9.662,46  133.343,38  320.038,19 1,05
Assistência Comunitária  668.831,25  1.054.216,25  123.678,78  466.616,26  3,01  587.599,99  137.479,78  388.821,96  665.394,29 3,07

PREVIDÊNCIA SOCIAL  3.276.000,00  3.276.000,00  446.926,81  1.779.123,87  11,48  1.496.876,13  446.926,81  1.779.123,87  14,03  1.496.876,13
Previdência do Regime Estatutário  3.276.000,00  3.276.000,00  446.926,81  1.779.123,87  11,48  1.496.876,13  446.926,81  1.779.123,87  1.496.876,13 14,03

SAÚDE  4.777.320,00  6.591.060,76  1.157.821,87  3.852.600,13  24,86  2.738.460,63  1.096.265,60  3.450.930,47  27,21  3.140.130,29
Atenção Básica  2.370.400,00  4.017.424,43  997.504,50  2.164.061,52  13,96  1.853.362,91  798.374,73  1.884.079,46  2.133.344,97 14,86
Assistência Hospitalar e Ambulatorial  2.214.320,00  2.268.912,38  150.854,47  1.657.963,76  10,70  610.948,62  295.138,70  1.544.483,29  724.429,09 12,18
Vigilância Sanitária  117.450,00  229.573,95  9.462,90  30.574,85  0,20  198.999,10  2.752,17  22.367,72  207.206,23 0,18
Vigilância Epidemiológica  75.150,00  75.150,00  0,00  0,00  0,00  75.150,00  0,00  0,00  75.150,00 0,00

EDUCAÇÃO  3.839.834,50  3.955.834,50  508.625,63  2.359.961,90  15,23  1.595.872,60  602.523,76  2.210.983,51  17,44  1.744.850,99
Ensino Fundamental  2.899.184,50  2.915.184,50  410.002,94  1.806.273,76  11,65  1.108.910,74  507.047,29  1.767.892,59  1.147.291,91 13,94
Ensino Superior  0,00  120.000,00  0,00  120.000,00  0,77  0,00  0,00  19.600,00  100.400,00 0,15
Educação Infantil  903.300,00  883.300,00  98.622,69  425.289,17  2,74  458.010,83  95.476,47  415.091,95  468.208,05 3,27
Educação de Jovens e Adultos  9.900,00  9.900,00  0,00  8.398,97  0,05  1.501,03  0,00  8.398,97  1.501,03 0,07
Educação Especial  27.450,00  27.450,00  0,00  0,00  0,00  27.450,00  0,00  0,00  27.450,00 0,00

CULTURA  137.750,00  137.750,00  9.731,38  60.264,69  0,39  77.485,31  9.731,38  60.264,69  0,48  77.485,31
Difusão Cultural  137.750,00  137.750,00  9.731,38  60.264,69  0,39  77.485,31  9.731,38  60.264,69  77.485,31 0,48

URBANISMO  1.939.243,75  3.713.976,14  227.099,90  1.709.452,30  11,03  2.004.523,84  266.278,14  1.021.232,83  8,05  2.692.743,31
Infra-Estrutura Urbana  300.000,00  1.554.816,47  0,00  294.920,73  1,90  1.259.895,74  32.400,00  34.526,10  1.520.290,37 0,27
Serviços Urbanos  1.639.243,75  2.159.159,67  227.099,90  1.414.531,57  9,13  744.628,10  233.878,14  986.706,73  1.172.452,94 7,78

GESTÃO AMBIENTAL  44.192,50  44.192,50  240,00  4.930,36  0,03  39.262,14  240,00  4.930,36  0,04  39.262,14
Controle Ambiental  44.192,50  44.192,50  240,00  4.930,36  0,03  39.262,14  240,00  4.930,36  39.262,14 0,04

AGRICULTURA  540.381,25  803.908,99  46.715,83  287.229,48  1,85  516.679,51  126.564,96  280.638,61  2,21  523.270,38
Extensão Rural  499.600,00  763.127,74  46.118,46  285.147,33  1,84  477.980,41  125.967,59  278.556,46  484.571,28 2,20
Promoção da Produção Agropecuária  40.781,25  40.781,25  597,37  2.082,15  0,01  38.699,10  597,37  2.082,15  38.699,10 0,02

INDÚSTRIA  61.350,00  29.000,00  236,21  974,48  0,01  28.025,52  236,21  974,46  0,01  28.025,54
Promoção Industrial  61.350,00  29.000,00  236,21  974,48  0,01  28.025,52  236,21  974,46  28.025,54 0,01

COMÉRCIO E SERVIÇOS  0,00  1.267.420,18  0,00  1.267.319,79  8,18  100,39  0,00  0,00  0,00  1.267.420,18
Turismo  0,00  1.267.420,18  0,00  1.267.319,79  8,18  100,39  0,00  0,00  1.267.420,18 0,00

TRANSPORTE  1.336.045,00  1.296.045,00  36.662,47  172.109,39  1,11  1.123.935,61  25.442,43  157.295,69  1,24  1.138.749,31
Transporte Rodoviário  1.336.045,00  1.296.045,00  36.662,47  172.109,39  1,11  1.123.935,61  25.442,43  157.295,69  1.138.749,31 1,24

DESPORTO E LAZER  179.650,00  440.733,74  5.586,08  79.373,02  0,51  361.360,72  5.906,08  78.893,02  0,62  361.840,72
Desporto Comunitário  179.650,00  440.733,74  5.586,08  79.373,02  0,51  361.360,72  5.906,08  78.893,02  361.840,72 0,62

ENCARGOS ESPECIAIS  1.040.500,00  1.050.500,00  56.277,13  263.550,04  1,70  786.949,96  56.277,13  263.550,04  2,08  786.949,96
Serviço da Dívida Interna  675.500,00  675.500,00  12.623,66  130.265,75  0,84  545.234,25  12.623,66  130.265,75  545.234,25 1,03
Outros Encargos Especiais  365.000,00  375.000,00  43.653,47  133.284,29  0,86  241.715,71  43.653,47  133.284,29  241.715,71 1,05

RESERVA DE CONTINGÊNCIA  243.500,00  243.500,00  0,00  0,00  0,00  243.500,00  0,00  0,00  0,00  243.500,00
Previdência do Regime Estatutário  32.760,00  32.760,00  0,00  0,00  0,00  32.760,00  0,00  0,00  32.760,00 0,00
Reserva de Contingência geral  210.740,00  210.740,00  0,00  0,00  0,00  210.740,00  0,00  0,00  210.740,00 0,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIA  10,49 1.957.608,10  2.238.530,92  400.639,59  1.625.749,33  612.781,59  403.624,21  1.490.453,25  11,75  748.077,67
ADMINISTRAÇÃO  764.153,85  1.031.671,67  215.949,19  934.098,03  6,03  97.573,64  215.949,19  834.098,03  6,58  197.573,64

Administração Geral  718.463,85  985.981,67  212.173,87  920.884,41  5,94  65.097,26  212.173,87  820.884,41  165.097,26 6,47
Administração Financeira  35.660,00  35.660,00  3.775,32  13.213,62  0,09  22.446,38  3.775,32  13.213,62  22.446,38 0,10
Administração de Receitas  10.030,00  10.030,00  0,00  0,00  0,00  10.030,00  0,00  0,00  10.030,00 0,00

ASSISTÊNCIA SOCIAL  63.521,25  56.456,25  4.138,31  18.146,01  0,12  38.310,24  4.138,31  18.146,01  0,14  38.310,24
Assistência ao Idoso  10.010,00  10.010,00  0,00  0,00  0,00  10.010,00  0,00  0,00  10.010,00 0,00
Assistência à Criança a ao Adolescente  25.342,50  25.342,50  0,00  6.120,06  0,04  19.222,44  0,00  6.120,06  19.222,44 0,05
Assistência Comunitária  28.168,75  21.103,75  4.138,31  12.025,95  0,08  9.077,80  4.138,31  12.025,95  9.077,80 0,09

SAÚDE  330.500,00  370.500,00  69.300,26  256.391,06  1,65  114.108,94  74.004,18  241.094,98  1,90  129.405,02
Atenção Básica  297.100,00  277.100,00  68.814,74  226.754,68  1,46  50.345,32  73.518,66  211.458,60  65.641,40 1,67
Assistência Hospitalar e Ambulatorial  22.300,00  82.300,00  485,52  29.636,38  0,19  52.663,62  485,52  29.636,38  52.663,62 0,23
Vigilância Sanitária  7.050,00  7.050,00  0,00  0,00  0,00  7.050,00  0,00  0,00  7.050,00 0,00
Vigilância Epidemiológica  4.050,00  4.050,00  0,00  0,00  0,00  4.050,00  0,00  0,00  4.050,00 0,00

EDUCAÇÃO  608.045,50  612.045,50  88.661,92  325.544,19  2,10  286.501,31  86.942,62  305.544,19  2,41  306.501,31
Ensino Fundamental  535.415,50  539.415,50  80.113,26  279.547,05  1,80  259.868,45  78.393,96  259.547,05  279.868,45 2,05
Educação Infantil  63.700,00  63.700,00  8.548,66  45.997,14  0,30  17.702,86  8.548,66  45.997,14  17.702,86 0,36
Educação Especial  8.930,00  8.930,00  0,00  0,00  0,00  8.930,00  0,00  0,00  8.930,00 0,00

CULTURA  18.250,00  18.250,00  1.331,26  5.325,04  0,03  12.924,96  1.331,26  5.325,04  0,04  12.924,96
Difusão Cultural  18.250,00  18.250,00  1.331,26  5.325,04  0,03  12.924,96  1.331,26  5.325,04  12.924,96 0,04

URBANISMO  115.756,25  115.756,25  17.406,23  75.366,27  0,49  40.389,98  17.406,23  75.366,27  0,59  40.389,98
Serviços Urbanos  115.756,25  115.756,25  17.406,23  75.366,27  0,49  40.389,98  17.406,23  75.366,27  40.389,98 0,59

GESTÃO AMBIENTAL  3.307,50  3.307,50  0,00  656,30  0,00  2.651,20  0,00  656,30  0,01  2.651,20
Controle Ambiental  3.307,50  3.307,50  0,00  656,30  0,00  2.651,20  0,00  656,30  2.651,20 0,01

AGRICULTURA  18.618,75  10.238,75  1.229,07  4.510,57  0,03  5.728,18  1.229,07  4.510,57  0,04  5.728,18
Extensão Rural  16.400,00  8.020,00  1.229,07  4.510,57  0,03  3.509,43  1.229,07  4.510,57  3.509,43 0,04
Promoção da Produção Agropecuária  2.218,75  2.218,75  0,00  0,00  0,00  2.218,75  0,00  0,00  2.218,75 0,00

INDÚSTRIA  15.150,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00
Promoção Industrial  15.150,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

TRANSPORTE  12.955,00  12.955,00  1.965,55  3.080,66  0,02  9.874,34  1.965,55  3.080,66  0,02  9.874,34
Transporte Rodoviário  12.955,00  12.955,00  1.965,55  3.080,66  0,02  9.874,34  1.965,55  3.080,66  9.874,34 0,02

DESPORTO E LAZER  7.350,00  7.350,00  657,80  2.631,20  0,02  4.718,80  657,80  2.631,20  0,02  4.718,80
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Desporto Comunitário  7.350,00  7.350,00  657,80  2.631,20  0,02  4.718,80  657,80  2.631,20  4.718,80 0,02

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, emitido em 16/set/2020 as 09h e 48m.

TOTAL 100,00 100,00 23.210.000,00  29.567.186,70  3.331.617,76  15.498.799,97  14.068.386,73  3.519.920,79  12.680.862,40  16.886.324,30

Prefeito
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO

Secretaria de Fazenda
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAUJO

Contador
JOSE CARLOS MARCATO
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Prefeitura municiPal de umuarama
Estado do Paraná
DECRETO Nº 266/2020
Revoga o inciso II do artigo 3º Decreto Municipal nº 065, de 19 de março de 2020.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
confere o artigo 91, inciso I, da Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020, de que o surto do Novo 
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de março de 2020, como pandemia 
do COVID-19;
CONSIDERANDO, entre outros, o caput e o §7º do artigo 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 
dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do Coronavírus responsável pelo surto de 2019;
CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, e o Decreto Federal nº 10.288, de 22 de 
março de 2020;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 4.317, de 21 de março de 2020, e o Decreto Estadual nº 4.886, de 19 de 
junho de 2020;
CONSIDERANDO a Portaria MS/GM nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO o artigo 30, inciso II, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o artigo 15, incisos XX e XXI, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990;
CONSIDERANDO o artigo 10, inciso XXVII, da Lei Orgânica Municipal e os artigos 148 e 149 da Lei Complementar 
Municipal nº 439, de 6 de julho de 2017 (Código de Postura), bem como a Súmula Vinculante nº 38 do Supremo 
Tribunal Federal;
CONSIDERANDO o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal, referendando a medida cautelar deferida 
pelo Ministro Marco Aurélio, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6341, no sentido de que as medidas para 
enfrentamento do novo Coronavírus são de competência legislativa concorrente da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios;
CONSIDERANDO que o momento atual é complexo, carecendo de um esforço conjunto na gestão e adoção das 
medidas urgentes e necessárias à prevenção da doença e diminuição dos riscos e danos à saúde pública;
CONSIDERANDO que as medidas restritivas de enfrentamento até então adotadas no Município de Umuarama têm 
auxiliado, em muito, a manter controlada a transmissão do vírus e a viabilizar o seu combate, bem como a implementar 
o tratamento de saúde adequado aos infectados;
CONSIDERANDO que, por outro lado, é necessário alterar a gestão de pessoal relativa à Secretaria Municipal de 
Saúde, a fim de que a Administração Pública evite prejuízos patrimoniais e operacionais decorrentes do acúmulo do 
direito ao gozo de férias e licença-prêmio dos servidores;
CONSIDERANDO a estabilização do número de casos positivos diários em nosso Município;
CONSIDERANDO a flexibilização, em âmbito estadual, das restrições impostas  para o enfrentamento da doença, 
especialmente pela não prorrogação do Decreto Estadual nº 4.942, de 30 de junho de 2020;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica revogado o inciso II do artigo 3º do Decreto Municipal nº 065, de 19 de março.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

municiPio de PÉrola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 290/2020.
Declara a revogação do Procedimento Licitatório Pregão Presencial nº 32/2020, por razões de interesse público.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
D E C R E T A:
 CONSIDERANDO, a faculdade da Administração Pública de revogar os próprios atos, por motivo de conveniência e 
oportunidade e, com fundamento no art. 49 “caput” da lei 8666/93 e suas alterações e, o teor das Súmulas 346 e 473 
do Supremo Tribunal Federal.
 CONSIDERANDO, as razões de interesse Público, levando em consideração que houve erros na confecção do 
instrumento convocatório, em relação a discriminação correta de item constante no anexo I.
D E C R E T A:
 Art. 1º - Fica declarado revogado por razões de interesse público da administração municipal, o procedimento 
licitatório Pregão Presencial nº 32/2020, que tem por finalidade a aquisição de instrumentais cirúrgicos para o Hospital 
Municipal Dr. Raul Sérgio Bittencourt, com recursos provenientes da Secretaria de Estado da Saúde, destinado ao 
Incentivo Financeiro de Investimento da Resolução SESA nº 497/2018, do Sistema Único de Saúde do Paraná SUS/
PR, e o Município de Pérola.
 Art. 2º - Determino a realização de todos os procedimentos necessários para cumprimento deste decreto.
 Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 16 de setembro de 2020.
DARLAN SCALCO
 Prefeito.

Prefeitura municiPal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviços n. 029/2020
Contratante: Acesf Administração de Cemitérios e Serviços Funerários
Contratada: APOIO SOLUÇÕES EM ERGONOMIA E MEDICINA DO TRABALHO LTDA
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de realização de laudo (Análise Ergonômica do Trabalho 
– AET), documento obrigatório previsto na NR 17 – Ergonomia do Ministério do Trabalho e Emprego, deste Município.
Valor Total: R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais).
Vigência: 28/08/2020 a 28/11/2020.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com dispensa de licitação, nos termos do art. 24, inciso II, da 
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, com nova redação dada pela Lei 8.883 de 18 de junho de 1994, bem como demais 
alterações.
Umuarama, 16 de Setembro de 2020.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura municiPal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de prestação de serviço nº. 153/2020
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:   GOMES & GAZOLA LTDA
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviços de médicos 
na área de clínico geral aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, conforme 
Edital de Chamamento Público nº 001/2020 – Credenciamento de médicos que atuem na área clínica, sendo que os 
atendimentos serão realizados em local determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, e todo material, insumos e 
recursos humanos necessários a sua realização serão de responsabilidade da contratante.
Valor: R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais)
Vigência: 09/09/2020 a 09/09/2021. 
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 028/2020, ratificado em 08 de 
setembro de 2020, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia 09 de setembro de 2020, edição nº 11.950, regido 
pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
Umuarama, 16 de setembro de 2020.
Vicente Afonso Gasparini

Prefeitura municiPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
COMUNICAÇÃO DE DECISÃO
Vimos através do presente comunicar a proponente SOTRAM –CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA que, 
com base na verificação dos documentos da empresa LEONARDO GOMES LONGUINI EIRELI - ME, referente ao 
Recurso apresentado no processo licitatório pela modalidade Tomada de Preços nº 03/2020, não foi dado provimento, 
sendo que a ausência do documento “Cronograma Físico-Financeiro” conforme apresentado no recurso não procede, 
o mesmo documento foi apresentado de acordo com o termos exigidos no edital pela empresa.
Oportunamente comunique-se as proponentes interessadas, encaminhando-se o documento 
“Cronograma Físico-Financeiro” apresentado em anexo o qual integra a decisão e fundamentação de decidir deste 
gestor.
Atenciosamente
Alto Piquiri, 16 de setembro de 2020.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Ciência pela empresa
Ciente em: 
Assinatura:
 

Prefeitura municiPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 1103/2020
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º- Fica autorizada a Srª MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, Prefeita Municipal, com base na Lei Municipal 
nº 133/2005 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 02 diárias + 30%, para custear as despesas com 
hospedagens, alimentação e taxi, para os dias 16, 17 e 18 de setembro de 2020, onde a mesma estará cumprindo 
agendas: MINISTÉRIO DA ECONOMIA, PARANÁ CIDADE, SANEPAR E SEDU, na cidade de Curitiba.
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 16 DIAS DO MÊS 
DE SETEMBRO DE 2020.
José Carlos Gigante André
Chefe de Gabinete
Rosana Jesus de Souza
Secretária Municipal de Finanças

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035/2020 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa  M T M ORTOPEDIA LTDA – ME, para prestação de 
serviços com a realização de consultas especialidade de ortopedia e Cirurgias a nível hospitalar, conforme edital de 
chamamento público nº 001/2020 e n° 002/2020  - Credenciamento de Serviços de Saúde, com valores constantes na 
tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 035/2020, anexo. Em 
15 de setembro de 2020. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

 
 

RESUMO DE CONTRATO 
 
 

 
 
Contrato de Prestação de serviços nº 062/2020 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S. 
Contratado: CLINICA MEDICA DR FERNANDO ARAÚJO LTDA - EPP 
Objeto: O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços na área da saúde, com a realização de 
exames/procedimentos de apoio e diagnostico, com valores constantes na tabela CISA, e tabela SUS. 
Valor: até  250.000,00 ( Duzentos e cinquenta mil reais ) anuais 
Prazo: início em 15 de setembro de 2020 e término em 15 de setembro de 2021. 
Fundamentação: Inexigibilidade n° 032/2020 

 
 
Contrato de Aquisição nº 060/2020 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S. 
Contratado: ESCOLARES INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA - EPP 
Objeto: O presente contrato tem por objeto a aquisição de equipamentos e materiais permanentes, com recursos oriundos do 
Convênio n° 028/2019, da Secretaria de Estado da Saúde/FUNSAUDE,, 
Valor: R$ 8.900,00 ( Oito mil e novecentos reais ) 
Fundamentação: Pregão Eletrônico n° 009/2020 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. MARCA MOD. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

17 

Armário vitrine com 1 porta. 
Especificações mínimas: Fechadura 
cilíndrica, fundo e teto em chapa de 
aço, porta e laterais de vidro, 
dimensões 50cm comp., 40cm prof., 
1,50m altura, pintura epóxi. 

Unid. 10 REIFLEX RX17 590,00 5.900,00 

18 

Mesa para computador 
confeccionada em madeira/mdp/mdf 
ou similar.                                       
Especificações mínimas: base em 
aço/ferro pintado, tamanho 1,50 x 
0,65, divisões de 03 gavetas, suporte 
para teclado, suporte para CPU, cor 
azul Royal. 

Unid 15 REIFLEX RX18 200,00 3.000,00 

 
 
 
 
 

Umuarama, 16 setembro de 2020. 
 
 

NILSON MANDUCA 
Coordenador 

Prefeitura municiPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO
DECRETO Nº 364/2020
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Dispensa por Justificativa nº 60/2020, dando outras 
providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais;
  D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pelo Portaria nº 811/2020 de 
01/07/2020, publicado em 02/07/2020, que tem por objeto contratação de empresa para Aquisição de Kit de Gêneros 
Alimentícios para alunos da Rede Municipal de Educação.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada:
PROPONENTE:  VALOR TOTAL  VALOR POR EXTENSO
L F FACCIN SUPERMERCADO EIRELLI R$44.047,70
Quarenta e quatro mil quarenta e sete reais e setenta centavos.
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 15 de setembro de 2020.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL

HOMOLOGAÇÃO
DECRETO Nº340/2020
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão Presencial nº 75/2020, dando outras 
providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
  Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pelo Decreto nº Decreto nº 
239/2020 de 10 de junho de 2020, publicado em 11/06/2020, sobre o Processo de Licitação nº 157/2020, que tem 
objeto contratação de empresa para fornecimento de FILTROS (lubrificantes, ar e combustível) e Óleo Lubrificante, 
para uso em veículos da Secretaria de Saúde.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa (s) abaixo relacionada.
PROPONENTE:  VALOR TOTAL  VALOR POR EXTENSO
NMOCCI CONV. MAANAIM ME R$ 8.150,00 Oito mil cento e cinquenta reais.
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 01 de setembro de 2020.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL

Prefeitura municiPal de cruzeiro do oeSte
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão N.º 89/2020
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 5/2020
PROTOCOLO DE RECEBIMENTO
EDITAL EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA (ME), EMPRESAS DE PEQUEN PORTE (EPP) E 
MICROPEMPRENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), NOS TERMOS DO ART. 3º E ART 18 E DA LEI COMPLEMENTAR 
123/06 E LEI COMPLEMENTAR 147/14 
DATA DA ABERTURA.: 30/09/2020
 HORÁRIO.:14:00 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de kits de gêneros alimentícios - diferenciado, para todos os alunos 
da Rede Municipal de Educação.
TIPO: Menor Preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Por lote
PREÇO MÁXIMO TOTAL VALOR DA DESPESA POR EXTENSO
R$ 34.517,96 Trinta quatro mil e quinhentos dezessete reais noventa seis centavos 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:A PRAZO
PRAZO DE ENTREGA: Os produtos/serviços licitados deverão ser entregues no município, em local especificado pela 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, conforme solicitação e autorização de empenho, sem custo adicional no valor licitado.
Cruzeiro do Oeste,  14/09/2020
ANDRESSA RAFAELA BANDEIRA 
Pregoeira

Prefeitura municiPal de eSPeranÇa noVa
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 090/2020
Homologa Julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, do Processo Licitatório nº. 16/2020, 
modalidade Pregão Presencial – nº. 13/2020 e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova - PR, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio da Licitação na modalidade 
pregão presencial, para aquisição de piso (cerâmica), argamassa e rejunte para substituição de piso laminado no 
Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI – Divisão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, a favor da empresa:
VENCEDOR CNPJ VL. TOTAL
CASSIANO & FARIAS LTDA - ME 14.788.852/0001-08 Total dos preços R$ 22.000,00 (vinte e 
dois mil reais)
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar o Contrato, depois de cumpridas todas as formalidades legais.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito do Município de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos 16 (dezesseis) dias do mês de 
setembro de 2020.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

Prefeitura municiPal de maria Helena
Estado do Paraná
Processo/Edital nº 100/2020 – Dispensa de Licitação nº 050/2020.
Ref. Oficio nº 102/2020, pelo qual a Senhora Secretária de Administração solicita ratificação do ato praticado 
pela mesma, para contratação da empresa CLOMI’S COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA 
- ME, inscrita no CNPJ nº 08.983.127/0001-80, para fornecimento de EPIS (equipamentos de proteção individual) 
e equipamentos de nos procedimentos realizados pelos profissionais da vigilância sanitária, no valor total de R$ 
1.255,00 (um mil, duzentos e cinquenta e cinco reais).
FUNDAMENTO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO – Conforme constam as informações contidas no Oficio do 
Secretário Municipal de Saúde fl nº 002, e parecer jurídico fls nº 025, 026, 027 e 028, contido no Processo de Licitação/
Edital nº 100/2020, Dispensa de Licitação nº 050/2020, com base no art. 24, inciso II da Lei 8.666/93.
Ratifico a contratação por dispensa de licitação com a melhor qualidade e menor desembolso possível, nos termos do 
que dispõem os principio que regem a Administração Pública, com base nas razões expostas no presente processo.
Maria Helena - PR, 16 de setembro de 2020.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

Prefeitura municiPal de maria Helena
Estado do Paraná
Processo/Edital nº 100/2020 – Dispensa de Licitação nº 050/2020.
Ref. Oficio nº 102/2020, pelo qual a Senhora Secretária de Administração solicita ratificação do ato praticado pela 
mesma, para contratação da empresa CLOMI’S COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA - ME, 
inscrita no CNPJ nº 08.983.127/0001-80, para fornecimento de EPIS (equipamentos de proteção individual) e 
equipamentos para uso nos procedimentos realizados pelos profissionais da vigilância sanitária, no valor total de R$ 
1.255,00 (um mil, duzentos e cinquenta e cinco reais).
FUNDAMENTO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO – Conforme constam as informações contidas no Oficio do 
Secretário Municipal de Saúde fl nº 002, e parecer jurídico fls nº 025, 026, 027 e 028, contido no Processo de Licitação/
Edital nº 100/2020, Dispensa de Licitação nº 050/2020, com base no art. 24, inciso II da Lei 8.666/93.
Ratifico a contratação por dispensa de licitação com a melhor qualidade e menor desembolso possível, nos termos do 
que dispõem os principio que regem a Administração Pública, com base nas razões expostas no presente processo.
Maria Helena - PR, 16 de setembro de 2020.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Estado do Paraná 

 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
 
O Município de Pérola, Estado do Paraná, através do Serviço de Fiscalização, nos termos do artigo 115 da Lei Complementar n° 15/2011 (Código de Posturas 
Municipais), notifica os proprietários abaixo relacionados, para proceder a limpeza de seus lotes, prazo máximo de 10 dias a contar da data da presente 
notificação. 
Decorrido o prazo acima concedido, e não sendo atendida a notificação, serão aplicadas as penalidades previstas no artigo 115, §3° inciso II da lei acima 
informada, e os serviços serão executados pelo Município de Pérola.  
Sendo executado o serviço pelo Município, será cobrada a importância de R$ 967,80 (novecentos de sessenta e sete reais e oitenta centavos), pela limpeza de 
cada lote.  
Outrossim, solicita-se a periódica manutenção da limpeza do referindo lote. OBS: Manter o terreno limpo, evita objetos que acumulam água, eliminando o 
criadouro do mosquito transmissor da DENGUE, ZIKA VIRUS e FEBRE CHIKUNGUNYA. Se por ventura no recebimento desta notificação a limpeza já tenha sido 
efetuada, queira por gentileza desconsiderá-la.  
 
Pérola, em 15 de setembro de 2020. 
 
 

LUIS CARLOS BOTARI 
RUA ANTONIO MENDES, 87 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 423240 

LUIZ PAULO DA SILVA 
RUA DAS HORTENCIAS, 632 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO 1 
INSC: 450800 

DONIVALDO FERREIRA 
RUA ANTONIO MENDES, 157 
BAIRRO: JARDIM JULIA BORGES 
INSC: 424500 

PERFILGLASS COMER. DE VIDROS E ALUMINIO EIRELI 
RUA ALDO TONIATO, 1329 
BAIRRO: PARQUE RESIDENCIAL PÉROLA 
INSC: 431300 

ABEL LOPES MARQUES E OUTRA 
RUA JOAQUIM ANTONIO SOBRINHO, 584 
BAIRRO: JARDIM PORTO SEGURO 
INSC: 480600 

MARCIO DONIZETE WISBOWSKI 
RUA JOAQUIM PEDRO DE CARVALHO, 402 
BAIRRO: JARDIM IPÊ 2 
INSC: 730700 

ANSELMO MEDRADA DA SILVA 
RUA SAN FRANCISCO, 51 
BAIRRO: JARDIM CALIFORNIA 
INSC: 487600 

ANSELMO MEDRADA DA SILVA 
RUA SAN FRANCISCO, 41 
BAIRRO: JARDIM CALIFORNIA 
INSC: 487500 

COOPERATIVA HABITACIONAL PEROLENSE - COOHAPE 
RUA JOAQUIM ANTONIO SOBRINHO, 767 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO 2 
INSC: 451280 

COOPERATIVA HABITACIONAL PEROLENSE - COOHAPE 
RUA DO GIRASSOL, 291 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO 2 
INSC: 453500 

RICARDO CALIANI SCALCO 
RUA AFRANIO PEIXOTO, 334 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO 2 
INSC: 454700 

ORIVALDO FERREIRA DE SALES FILHO 
RUA AFRANIO PEIXOTO, 284 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO 2 
INSC: 454600 

JOVELITA PEREIRA RODRIGUES 
RUA AFRANIO PEIXOTO, 327 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO 2 
INSC: 452860 

HELIO SONI PITTA 
RUA AFRANIO PEIXOTO, 294 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO 2 
INSC: 454610 

RUI GARCIA DE OLIVEIRA 
RUA DOS IPES, 811 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO 2 
INSC: 451800 

MARCIANO DE OLIVEIRA DOS SANTOS 
AV. PRESIDENTE VARGAS, 392 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO 2 
INSC: 452560 

FABIO SCHIAPAITE PEREIRA 
RUA DAS HORTENCIAS, 661 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO 1 
INSC: 450640 

NILTON MIYAMOTO 
RUA DOS IPES, 648 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO 1 
INSC: 450420 

CLAUDEMIR GIMENES E OUTRO 
RUA PIONEIRO WALDEMAR PEDRO DO CARMO, 4058 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO 1 
INSC: 450060 
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Prefeitura municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
DECRETO Nº 119/2020
Abre Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, para o Exercício de 2020, e 
dá outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO a Lei nº 2.361, de 16 de setembro de 2020;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um crédito especial por excesso 
de arrecadação, no valor de R$ 311.902,00 (trezentos e onze mil, novecentos e dois reais), na dotação abaixo 
relacionada, para fins de cumprimento das despesas decorrentes do enfrentamento da COVID-19:
Fonte 365 - APOIO FINANCEIRO EXTRAORDINÁRIO - CORONA VIRUS (COVID-19)
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.01 – Gabinete do Secretário
Atividade10.122.00872.236–Manutenção das Atividades de Enfrentamento da COVID-19
El. Despesa (3222)3.3.90.30 – Material de Consumo..................................................R$ 9.514,00
El. Despesa (3223)3.3.90.30 – Material de Consumo...............................................R$ 102.388,00
El. Despesa (3224)3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica...........R$ 200.000,00
SUBTOTAL FONTE 365 .............................................................................................R$ 311.902,00
TOTAL GERAL...........................................................................................................R$ 311.902,00
Art. 2º Como fonte de recurso para cobertura do crédito especial constante do art. 1º, deste Decreto, o Executivo 
Municipal usará o excesso de arrecadação provocado por fonte, no valor de R$ 311.902,00 (trezentos e onze mil, 
novecentos e dois reais), provenientes de transferências do Governo Federal destinados ao Enfrentamento de 
Emergência em Saúde Pública decorrente do Corona Vírus (COVID-19).
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 16 de setembro 
de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
DECRETO Nº 120/2020
Abre Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2020, e dá 
outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO a Lei nº 2.362, de 16 de setembro de 2020;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio um Crédito Especial por Excesso 
de Arrecadação, no valor de até R$ 351.282,00 (trezentos e cinquenta e um mil, duzentos e oitenta e dois reais), nas 
dotações abaixo relacionadas, para fins de cumprimento das despesas decorrentes do exercício financeiro de 2020:
Fonte 372 - INCENTIVO FINANCEIRO INVESTIMENTO TRANSPORTE SANITÁRIO -RESOLUÇÃO SESA Nº 
870/2020 - AQUISIÇÃO DE VAN
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde
El. Despesa (3246)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE...........R$ 170.000,00
SUBTOTAL FONTE 372 .............................................................................................R$ 170.000,00
Fonte 373-INCENTIVO FINANCEIRO INVESTIMENTO TRANSPORTE SANITÁRIO -RESOLUÇÃO SESA Nº 
870/2020 - AQUISIÇÃO AMBULANCIA
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde
El. Despesa (3247)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE...........R$ 170.000,00
SUBTOTAL FONTE373 .............................................................................................R$ 170.000,00
Fonte 371-RESOLUÇÃO SESA Nº 705/2020 - RECURSOS PROVENIENTES DO PODER JUDICIÁRIO - 
ENFRENTAMENTO COVID-19
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.01 – Gabinete do Secretario
Atividade10.122.00872.236 – Manutenção das Atividades de Enfrentamento da COVID-19
El. Despesa (3250)3.3.90.30 – Material de Consumo.................................................R$ 11.282,00
SUBTOTAL FONTE 371 ...............................................................................................R$ 11.282,00
TOTAL GERAL...........................................................................................................R$ 351.282,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Especial, constante do art. 1º, deste Decreto, o Executivo 
Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, no valor de R$ 351.282,00 (trezentos e cinquenta e um mil, 
duzentos e oitenta e dois reais) provenientes de Transferências do Programa de Qualificação de Atenção Primária 
visando o Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário, firmado entre o Município de São Jorge 
do Patrocínio e a Secretaria de Estado da Saude – SESA, através da Resolução 870/2020. E destinação excepcional 
de recursos angariados a título de prestação pecuniária provenientes do Poder Judiciário alocados ao Fundo Estadual 
de Saúde e repassados aos Municípios para Enfrentamento do COVID-19, Conforme Resolução SESA 705/2020.
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 16 de setembro 
de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
DECRETO Nº 122/2020
Abre Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2020, e dá 
outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO a Lei nº 2.364, de 16 de setembro de 2020;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um Crédito Especial por Excesso 
de Arrecadação, no valor de até R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), nas dotações abaixo relacionadas, visando a 
devolução de saldo de recursos.
Fonte 363 -Programa de Qualificação de Atenção Primaria a Saude -Transporte Sanitário Aquisição de VANS
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde
El. Despesa (3258)3.3.90.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES......................................R$ 400,00
SUBTOTAL FONTE 363 ....................................................................................................R$ 400,00
Fonte 364 -Programa de Qualificação de Atenção Primaria a Saude -Transporte Sanitário Aquisição de ONIBUS
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde
El. Despesa (3259)3.3.90.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES......................................R$ 800,00
SUBTOTAL FONTE364 ....................................................................................................R$ 800,00
TOTAL GERAL...............................................................................................................R$1.200,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Especial, constante do art. 1º, deste Decreto, o Executivo 
Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, no valor de até R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) 
provenientes de rendimentos obtidos com aplicações financeiras das Transferências do Programa de Qualificação 
de Atenção Primária visando o Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário, firmado entre o 
Município de São Jorge do Patrocínio e a Secretaria de Estado da Saude – SESA, através da Resolução 870/2020. 
E destinação excepcional de recursos angariados a título de prestação pecuniária provenientes do Poder Judiciário 
alocados ao Fundo Estadual de Saúde e repassados ao Município para Enfrentamento do COVID-19, Conforme 
Resolução SESA 705/2020.
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 16 de setembro 
de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
DECRETO Nº 123/2020
Abre Crédito Especial por Anulação de Dotação Orçamentária no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 
2020, e dá outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO a Lei nº 2.365, de 16 de setembro de 2020;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um Crédito Especial por Anulação 
de Dotação, no valor de R$ 13.320,00 (treze mil, trezentos e vinte reais), nas dotações abaixo relacionadas, visando 
a devolução de saldo de recursos.
Fonte 363 -Programa de Qualificação de Atenção Primaria a Saude -Transporte Sanitário Aquisição de VANS
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde
El. Despesa (3258)3.3.90.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES........................................R$ 20,00
SUBTOTAL FONTE 363 .....................................................................................................R$ 20,00
Fonte 364 -Programa de Qualificação de Atenção Primaria a Saude -Transporte Sanitário Aquisição de ONIBUS
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde
El. Despesa (3259)3.3.90.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES.................................R$ 13.300,00
SUBTOTAL FONTE364 ................................................................................................R$ 13.300,00
TOTAL GERAL.............................................................................................................R$13.320,00
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º deste decreto, fica 
utilizado parte da dotação orçamentária discriminada abaixo no valor de R$ 13.320,00 (treze mil, trezentos e vinte 
reais), conforme segue.
Fonte 363 - Programa de Qualificação de Atenção Primaria a Saude -Transporte Sanitário Aquisição de VANS
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde
El. Despesa (2534)4.4.90.52 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE....................R$ 20,00
SUBTOTAL FONTE 363 .....................................................................................................R$ 20,00
Fonte 364 -Programa de Qualificação de Atenção Primaria a Saude -Transporte Sanitário Aquisição de ONIBUS
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde
El. Despesa (2535)4.4.90.52 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE...............R$ 13.300,00
SUBTOTAL FONTE 364 ...............................................................................................R$ 13.300,00
TOTAL GERAL.............................................................................................................R$ 13.320,00
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 16 de setembro 
de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
LEI Nº 2.361/2020
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do 
Município, para o Exercício de 2020, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
um crédito especial por excesso de arrecadação, no valor de R$ 311.902,00 (trezentos e onze mil, novecentos e 
dois reais), na dotação abaixo relacionada, para fins de cumprimento das despesas decorrentes do enfrentamento 
da COVID-19:
Fonte 365 - APOIO FINANCEIRO EXTRAORDINÁRIO - CORONA VIRUS (COVID-19)
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.01 – Gabinete do Secretário
Atividade10.122.00872.236–Manutenção das Atividades de Enfrentamento da COVID-19
El. Despesa (3222)3.3.90.30 – Material de Consumo..................................................R$ 9.514,00
El. Despesa (3223)3.3.90.30 – Material de Consumo...............................................R$ 102.388,00
El. Despesa (3224)3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica...........R$ 200.000,00
SUBTOTAL FONTE 365 .............................................................................................R$ 311.902,00
TOTAL GERAL...........................................................................................................R$ 311.902,00
Art. 2º Como fonte de recurso para cobertura do crédito especial constante do art. 1º, desta Lei, o Executivo Municipal 
usará o excesso de arrecadação provocado por fonte, no valor de R$ 311.902,00 (trezentos e onze mil, novecentos 
e dois reais), provenientes de transferências do Governo Federal destinados ao Enfrentamento de Emergência em 
Saúde Pública decorrente do Corona Vírus (COVID-19).
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias necessárias, descritas no artigo 
1º desta Lei, no Orçamento para o exercício de 2020, aprovado pela Lei Orçamentária Anual – LOA instituída pela Lei 
Municipal nº 2.291/2019; Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO – instituída pela Lei Municipal n°. 2.263/2019, Alterada 
pela Lei Municipal nº. 2.332/2020 e Plano Plurianual Lei n°.2.116 /2017 alterado pelas Leis 2.184/2018 e 2.333/2020.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 16 de setembro 
de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
LEI Nº 2.362/2020
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do 
Município, no Exercício de 2020, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio 
um Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no valor de até R$ 351.282,00 (trezentos e cinquenta e um 
mil, duzentos e oitenta e dois reais), nas dotações abaixo relacionadas, para fins de cumprimento das despesas 
decorrentes do exercício financeiro de 2020:
Fonte 372 - INCENTIVO FINANCEIRO INVESTIMENTO TRANSPORTE SANITÁRIO -RESOLUÇÃO SESA Nº 
870/2020 - AQUISIÇÃO DE VAN
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde
El. Despesa (3246)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE...........R$ 170.000,00
SUBTOTAL FONTE 372 .............................................................................................R$ 170.000,00
Fonte 373-INCENTIVO FINANCEIRO INVESTIMENTO TRANSPORTE SANITÁRIO -RESOLUÇÃO SESA Nº 
870/2020 - AQUISIÇÃO AMBULANCIA
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde
El. Despesa (3247)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE...........R$ 170.000,00
SUBTOTAL FONTE373 .............................................................................................R$ 170.000,00
Fonte 371-RESOLUÇÃO SESA Nº 705/2020 - RECURSOS PROVENIENTES DO PODER JUDICIÁRIO - 
ENFRENTAMENTO COVID-19
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.01 – Gabinete do Secretario
Atividade10.122.00872.236 – Manutenção das Atividades de Enfrentamento da COVID-19
El. Despesa (3250)3.3.90.30 – Material de Consumo.................................................R$ 11.282,00
SUBTOTAL FONTE 371 ...............................................................................................R$ 11.282,00
TOTAL GERAL...........................................................................................................R$ 351.282,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Especial, constante do art. 1º, desta Lei, o Executivo 
Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, no valor de R$ 351.282,00 (trezentos e cinquenta e um mil, 
duzentos e oitenta e dois reais) provenientes de Transferências do Programa de Qualificação de Atenção Primária 
visando o Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário, firmado entre o Município de São Jorge 
do Patrocínio e a Secretaria de Estado da Saude – SESA, através da Resolução 870/2020. E destinação excepcional 
de recursos angariados a título de prestação pecuniária provenientes do Poder Judiciário alocados ao Fundo Estadual 
de Saúde e repassados aos Municípios para Enfrentamento do COVID-19, Conforme Resolução SESA 705/2020.
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias necessárias, descritas no artigo 
1º desta Lei, no Orçamento para o exercício de 2020, aprovado pela Lei Orçamentária Anual – LOA nº 2.291/2019; 
Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO – instituída pela Lei Municipal n°. 2.263/2019, alterada pela Lei Municipal nº. 
2.332/2020 e Plano Plurianual Lei n°.2.116 /2017 alterado pelas Leis 2.184/2018 e 2.333/2020.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 16 de setembro 
de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
DECRETO Nº 121/2020
Abre Crédito Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2020 e dá 
outras providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO a Lei nº 2.363, de 16 de setembro de 2020;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito 
Suplementar por anulação de Dotação no corrente Exercício Financeiro, no valor de R$ 521.875,00 (quinhentos e vinte 
um mil reais oitocentos e setenta e cinco reais), destinados a cobrir despesas, nas seguintes dotações orçamentárias:
Fonte 0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.05 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade22.661.00352.024 – Manutenção e Encargos do Departamento de Indústria e Comércio
El. Despesa (84)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 10.000,00
El. Despesa (85)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.....................................................R$ 1.000,00
Un. Orç. 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade15.451.00102.025 – Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meios Fios, Sarjetas e Calçadas
El. Despesa (94)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 15.000,00
Un. Orç. 03.07 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade15.452.00602.028 – Manutenção e Atividades do Departamento de Serviços Urbanos
El. Despesa (151)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL.....................R$ 1.000,00
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte
Atividade26.782.00202.038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
El. Despesa (164)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 30.000,00
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.362.00982.217 – Manutenção das Atividades da Casa Familiar Rural
El. Despesa (283)3.3.50.43– SUBVENÇÕES SOCIAIS...........................................................R$ 17.225,00
Órgão 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade20.606.00192.156 – Manutenção e Encargos da Extensão Rural
El. Despesa (547)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 45.000,00
Órgão 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 09.01 – Gabinete do Secretário
Atividade18.541.00562.160 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
El. Despesa (569)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 10.000,00
Un. Orç. 09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade18.541.00382.176 – Manutenção, Encargos e Atividades do Departamento de Meio Ambiente
El. Despesa (583)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Un. Orç. 09.04 – Departamento de Turismo
Atividade23.695.00492.180 – Manutenção e Encargos do Departamento de Turismo
El. Despesa (610)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 1.000,00
Subtotal da Fonte 0..........................................................................................................R$ 135.225,00
Fonte101 –FUNDEB 60%
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.03 – FUNDEB
Atividade12.361.00242.074 – Manutenção e Encargos das Escolas Municipais – FUNDEB 60%
El. Despesa (319)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 77.350,00
Subtotal da Fonte 101........................................................................................................R$ 77.350,00
Fonte103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais – Exercício Corrente
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.361.00252.062 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
El. Despesa (252)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 49.000,00
El. Despesa (256)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 6.000,00
Subtotal da Fonte 103........................................................................................................R$ 55.000,00
Fonte104 – 25% Sobre Demais Impostos Vinculados
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.361.00252.062 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
El. Despesa (253)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 25.000,00
TOTAL FONTE 104...............................................................................................................R$ 25.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e Hospitalar
El. Despesa (479)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.................................R$ 185.800,00
El. Despesa (481)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL...................R$ 20.000,00
Atividade10.304.00452.142 – Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária
El. Despesa (513)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 20.000,00
El. Despesa (515)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL.....................R$ 3.500,00
Subtotal da Fonte 303......................................................................................................R$ 229.300,00
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 521.875,00
Art. 2° Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º, deste Decreto, 
fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 521.875,00 (quinhentos e vinte e 
um mil oitocentos e setenta e cinco mil reais), conforme seguem:
Fonte 0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 04.126.00522.014 - Manutenção das Atividades e Serviços de Processamento de Dados
El. Despesa (61)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Un. Orç. 03.03 – Departamento de Recursos Humanos
Atividade04.128.00542.020 – Manutenção e Encargos do Departamento de Recursos Humanos
El. Despesa (73)3.3.90.91 – SENTENÇAS JUDICIAIS..........................................................R$ 10.000,00
Un. Orç. 03.05 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade 22.661.00351.001–Construção, Ampliação, Reforma, Aquisição de Equipamentos e Imóveis para a Indústria
El. Despesa (80)4.4.90.61 –AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS......................................................R$ 34.300,00
Un. Orç. 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade15.451.00152.021 – Manutenção de Prédios Municipais
El. Despesa (97)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte
Atividade26.782.00202.040 – Manutenção e Encargos do Terminal Rodoviário
El. Despesa (174)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 5.000,00
Un. Orç. 03.09 – Fundo Municipal de Habitação
Atividade16.482.00341.011 – Aquisição de Imóveis e Construção de Casas Populares
El. Despesa (183)4.4.90.61 – AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS......................................................R$ 30.000,00
Atividade16.482.00342.027 – Manutenção e Encargos de Programas Habitacionais
El. Despesa (184)3.3.90.30 – MATERIA DE CONSUMO........................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (186)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Un. Orç. 03.10 – Departamento de Habitação
Atividade16.482.00342.029 – Manutenção e Encargos do Departamento de Habitação
El. Despesa (187)3.3.90.30 – MATERIA DE CONSUMO........................................................R$ 5.000,00
Órgão 04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç. 04.01 – Gabinete do Secretário
Atividade28.84200062.046 – Encargos e Financiamento da Dívida Fundada Interna
El. Despesa (196)4.6.90.71 – PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO..............R$ 10.000,00
Atividade28.843.00062.048 – Parcelamento de Débitos com INSS, FGTS, PASEP e Outros
El. Despesa (197)3.2.90.21 – JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO.............................R$ 10.000,00
El. Despesa (198)4.6.90.71 – PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO..............R$ 10.000,00
Un. Orç. 04.02 – Departamento de Receita e Cadastro
Atividade04.129.00672.050 – Manutenção do Departamento de Receita e Cadastro
El. Despesa (205)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.362.00982.217 – Manutenção das Atividades da Casa Familiar Rural
El. Despesa (284)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 17.225,00
El. Despesa (285)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
El. Despesa (286)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Atividade12.364.00312.065 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar - Universitários
El. Despesa (287)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 80.000,00
Un. Orç. 05.04 – Departamento de Cultura
Atividade13.392.00331.028 – Construção, Ampliação, Reformas e Aquisição de Equipamentos para Centros Culturais
El. Despesa (342)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 8.000,00
Un. Orç. 05.05 – Departamento de Esporte
Atividade27.812.00371.031 – Construção,Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Desporto Comunitário
El. Despesa (358)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.....................R$ 10.000,00
Un. Orç. 05.06 – Departamento de Alimentação e Nutrição Escolar
Atividade12.361.00232.086 – Manutenção e Encargos da Merenda Escolar
El. Despesa (363)3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA...R$ 10.000,00
Atividade12.365.00232.218 – Manutenção e Encargos da Merenda Escolar
El. Despesa (365)3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA...R$ 10.000,00
Órgão 06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade08.244.00411.033 – Construção, Aquisição e Reforma e Aquisição de Equipamentos para Centros 
Assistenciais
El. Despesa (380)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.....................R$ 10.000,00
Atividade08.244.00412.090 – Manutenção e Encargos da Assistência Social
El. Despesa (387)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 10.000,00
Un. Orç. 06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social
Atividade08.244.00822.100 – Manutenção dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculo
El. Despesa (400)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Órgão 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade20.606.00191.039 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para Extensão Rural
El. Despesa (545)4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES........................................................R$ 20.000,00
Atividade20.608.00662.152 – Manutenção e Encargos da Promoção Animal
El. Despesa (558)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Órgão 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade18.512.00581.041 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Programa de Saneamento 
Ambiental
El. Despesa (572)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.....................R$ 10.000,00
Atividade18.541.00611.045 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Programa de Educação 
Ambiental
El. Despesa (586)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.....................R$ 10.000,00
Subtotal da Fonte 0..........................................................................................................R$ 354.525,00
Fonte101 –FUNDEB 60%
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.03 – FUNDEB
Atividade12.365.00242.230 – Manutenção e Encargos da Educação Infantil Pré-Escola – FUNDEB – 60%
El. Despesa (333)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 3.000,00
El. Despesa (334)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 500,00
Atividade12.366.00242.214 – Manutenção e Encargos de Escolas Municipais EJA – FUNDEB 60%
El. Despesa (335)3.1.90.05 – OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIARIOS DO SERVIDOR...........R$ 500,00
El. Despesa (336)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA..........................R$ 850,00
El. Despesa (337)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 500,00
Subtotal da Fonte 101..........................................................................................................R$ 5.350,00
Fonte102 – FUNDEB 40%
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.03 – FUNDEB
Atividade12.361.00242.076 – Manutenção e Encargos das Escolas Municipais – FUNDEB 40%
El. Despesa (322)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA....................R$ 50.000,00
El. Despesa (323)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL.....................R$ 4.000,00
El. Despesa (324)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 9.000,00
Atividade12.361.00242.078 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar – FUNDEB 40%
El. Despesa (326)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 6.000,00
El. Despesa (328)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 3.000,00
Subtotal da Fonte 102........................................................................................................R$ 72.000,00
Fonte103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais – Exercício Corrente
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.361.00251.023 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para Unidades 
Escolares
El. Despesa (239)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 10.000,00
Atividade12.365.00291.027 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para a Educação Infantil
El. Despesa (288)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 15.000,00
Atividade12.365.00292.068 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Creche
El. Despesa (297)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 15.000,00
Atividade12.365.00292.219 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil – Pré-Escola
El. Despesa (306)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Atividade12.367.00302.072 – Manutenção e Encargos do Programa de Educação de Jovens e Adultos
El. Despesa (316)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (317)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
Subtotal da Fonte 103........................................................................................................R$ 55.000,00
Fonte104 – 25% Sobre Demais Impostos Vinculados
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.365.00292.068 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Creche
El. Despesa (298)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 15.000,00
Atividade12.365.00292.219 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil – Pré-Escola
El. Despesa (307)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (310)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 5.000,00
TOTAL FONTE 104...............................................................................................................R$ 25.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Departamento de Saúde
Atividade10.301.00882.124 – Manutenção e Encargos Gerais da Saúde
El. Despesa (423)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO......................R$ 5.000,00
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.00892.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica – PAB - FIXO
El. Despesa (431)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Subtotal da Fonte 303........................................................................................................R$ 10.000,00
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 521.875,00
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 16 de setembro 
de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
LEI Nº 2.365/2020
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Anulação de Dotação Orçamentária no Orçamento Geral 
do Município, no Exercício de 2020, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um 
Crédito Especial por Anulação de Dotação, no valor de R$ 13.320,00 (treze mil, trezentos e vinte reais), nas dotações 
abaixo relacionadas, visando a devolução de saldo de recursos.
Fonte 363 -Programa de Qualificação de Atenção Primaria a Saude -Transporte Sanitário Aquisição de VANS
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde
El. Despesa (3258)3.3.90.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES........................................R$ 20,00
SUBTOTAL FONTE 363 .....................................................................................................R$ 20,00
Fonte 364 -Programa de Qualificação de Atenção Primaria a Saude -Transporte Sanitário Aquisição de ONIBUS
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde
El. Despesa (3259)3.3.90.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES.................................R$ 13.300,00
SUBTOTAL FONTE364 ................................................................................................R$ 13.300,00
TOTAL GERAL.............................................................................................................R$13.320,00
Art. 2º Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º desta Lei, fica 
utilizado parte da dotação orçamentária discriminada abaixo no valor de R$ 13.320,00 (treze mil, trezentos e vinte 
reais), conforme segue.
Fonte 363 - Programa de Qualificação de Atenção Primaria a Saude -Transporte Sanitário Aquisição de VANS
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde
El. Despesa (2534)4.4.90.52 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE....................R$ 20,00
SUBTOTAL FONTE 363 .....................................................................................................R$ 20,00
Fonte 364 -Programa de Qualificação de Atenção Primaria a Saude -Transporte Sanitário Aquisição de ONIBUS
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de 
Unidades de Saúde
El. Despesa (2535)4.4.90.52 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE...............R$ 13.300,00
SUBTOTAL FONTE 364 ...............................................................................................R$ 13.300,00
TOTAL GERAL.............................................................................................................R$ 13.320,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias necessárias, descritas no artigo 
1º desta Lei, no Orçamento para o exercício de 2020, aprovado pela Lei Orçamentária Anual – LOA nº 2.291/2019; 
Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO – instituída pela Lei Municipal n°. 2.263/2019, alterada pela Lei Municipal nº. 
2.332/2020 e Plano Plurianual Lei n°.2.116 /2017 alterado pelas Leis 2.184/2018 e 2.333/2020
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 16 de setembro 
de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
LEI Nº 2.363/2020
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral 
do Município, no Exercício de 2020 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge 
do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito Suplementar por anulação de Dotação no corrente Exercício 
Financeiro, no valor de R$ 521.875,00 (quinhentos e vinte um mil reais oitocentos e setenta e cinco reais), 
destinados a cobrir despesas, nas seguintes dotações orçamentárias:
Fonte 0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.05 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade22.661.00352.024 – Manutenção e Encargos do Departamento de Indústria e Comércio
El. Despesa (84)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 10.000,00
El. Despesa (85)3.1.90.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.....................................................R$ 1.000,00
Un. Orç. 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade15.451.00102.025 – Manutenção de Pavimentação Asfáltica, Meios Fios, Sarjetas e Calçadas
El. Despesa (94)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 
15.000,00
Un. Orç. 03.07 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade15.452.00602.028 – Manutenção e Atividades do Departamento de Serviços Urbanos
El. Despesa (151)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL.....................R$ 
1.000,00
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte
Atividade26.782.00202.038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
El. Despesa (164)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 30.000,00
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.362.00982.217 – Manutenção das Atividades da Casa Familiar Rural
El. Despesa (283)3.3.50.43– SUBVENÇÕES SOCIAIS...........................................................R$ 17.225,00
Órgão 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade20.606.00192.156 – Manutenção e Encargos da Extensão Rural
El. Despesa (547)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 45.000,00
Órgão 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 09.01 – Gabinete do Secretário
Atividade18.541.00562.160 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
El. Despesa (569)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 
10.000,00
Un. Orç. 09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade18.541.00382.176 – Manutenção, Encargos e Atividades do Departamento de Meio Ambiente
El. Despesa (583)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Un. Orç. 09.04 – Departamento de Turismo
Atividade23.695.00492.180 – Manutenção e Encargos do Departamento de Turismo
El. Despesa (610)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 1.000,00
Subtotal da Fonte 0..........................................................................................................R$ 135.225,00
Fonte101 –FUNDEB 60%
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.03 – FUNDEB
Atividade12.361.00242.074 – Manutenção e Encargos das Escolas Municipais – FUNDEB 60%
El. Despesa (319)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 77.350,00
Subtotal da Fonte 101........................................................................................................R$ 77.350,00
Fonte103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais – Exercício Corrente
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.361.00252.062 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
El. Despesa (252)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 49.000,00
El. Despesa (256)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 6.000,00
Subtotal da Fonte 103........................................................................................................R$ 55.000,00
Fonte104 – 25% Sobre Demais Impostos Vinculados
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.361.00252.062 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental
El. Despesa (253)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 25.000,00
TOTAL FONTE 104...............................................................................................................R$ 25.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00442.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta complexidade, Ambulatorial e 
Hospitalar
El. Despesa (479)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.................................R$ 185.800,00
El. Despesa (481)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL...................R$ 
20.000,00
Atividade10.304.00452.142 – Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária
El. Despesa (513)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS...................................R$ 20.000,00
El. Despesa (515)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL.....................R$ 
3.500,00
Subtotal da Fonte 303......................................................................................................R$ 229.300,00
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 521.875,00
Art. 2° Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º, 
desta Lei, fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 521.875,00 
(quinhentos e vinte e um mil oitocentos e setenta e cinco mil reais), conforme seguem:
Fonte 0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade 04.126.00522.014 - Manutenção das Atividades e Serviços de Processamento de Dados
El. Despesa (61)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Un. Orç. 03.03 – Departamento de Recursos Humanos
Atividade04.128.00542.020 – Manutenção e Encargos do Departamento de Recursos Humanos
El. Despesa (73)3.3.90.91 – SENTENÇAS JUDICIAIS..........................................................R$ 10.000,00
Un. Orç. 03.05 – Departamento de Indústria e Comércio
Atividade 22.661.00351.001–Construção, Ampliação, Reforma, Aquisição de Equipamentos e Imóveis para 
a Indústria
El. Despesa (80)4.4.90.61 –AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS......................................................R$ 34.300,00
Un. Orç. 03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade15.451.00152.021 – Manutenção de Prédios Municipais
El. Despesa (97)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Un. Orç. 03.08 – Departamento de Transporte
Atividade26.782.00202.040 – Manutenção e Encargos do Terminal Rodoviário
El. Despesa (174)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS.....................................R$ 5.000,00
Un. Orç. 03.09 – Fundo Municipal de Habitação
Atividade16.482.00341.011 – Aquisição de Imóveis e Construção de Casas Populares
El. Despesa (183)4.4.90.61 – AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS......................................................R$ 30.000,00
Atividade16.482.00342.027 – Manutenção e Encargos de Programas Habitacionais
El. Despesa (184)3.3.90.30 – MATERIA DE CONSUMO........................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (186)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 
5.000,00
Un. Orç. 03.10 – Departamento de Habitação
Atividade16.482.00342.029 – Manutenção e Encargos do Departamento de Habitação
El. Despesa (187)3.3.90.30 – MATERIA DE CONSUMO........................................................R$ 5.000,00
Órgão 04 – Secretaria da Fazenda
Un. Orç. 04.01 – Gabinete do Secretário
Atividade28.84200062.046 – Encargos e Financiamento da Dívida Fundada Interna
El. Despesa (196)4.6.90.71 – PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO..............R$ 10.000,00
Atividade28.843.00062.048 – Parcelamento de Débitos com INSS, FGTS, PASEP e Outros
El. Despesa (197)3.2.90.21 – JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO.............................R$ 10.000,00
El. Despesa (198)4.6.90.71 – PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO..............R$ 10.000,00
Un. Orç. 04.02 – Departamento de Receita e Cadastro
Atividade04.129.00672.050 – Manutenção do Departamento de Receita e Cadastro
El. Despesa (205)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.362.00982.217 – Manutenção das Atividades da Casa Familiar Rural
El. Despesa (284)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 17.225,00
El. Despesa (285)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 
5.000,00
El. Despesa (286)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 5.000,00
Atividade12.364.00312.065 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar - Universitários
El. Despesa (287)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 
80.000,00
Un. Orç. 05.04 – Departamento de Cultura
Atividade13.392.00331.028 – Construção, Ampliação, Reformas e Aquisição de Equipamentos para 
Centros Culturais
El. Despesa (342)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE........................R$ 8.000,00
Un. Orç. 05.05 – Departamento de Esporte
Atividade27.812.00371.031 – Construção,Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Desporto 
Comunitário
El. Despesa (358)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.....................R$ 10.000,00
Un. Orç. 05.06 – Departamento de Alimentação e Nutrição Escolar
Atividade12.361.00232.086 – Manutenção e Encargos da Merenda Escolar
El. Despesa (363)3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA...R$ 
10.000,00
Atividade12.365.00232.218 – Manutenção e Encargos da Merenda Escolar
El. Despesa (365)3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA...R$ 
10.000,00
Órgão 06 – Secretaria de Assistência Social
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade08.244.00411.033 – Construção, Aquisição e Reforma e Aquisição de Equipamentos para Centros 
Assistenciais
El. Despesa (380)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.....................R$ 10.000,00
Atividade08.244.00412.090 – Manutenção e Encargos da Assistência Social
El. Despesa (387)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO....................................................R$ 10.000,00
Un. Orç. 06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social
Atividade08.244.00822.100 – Manutenção dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculo
El. Despesa (400)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Órgão 08 – Secretaria da Agricultura
Un. Orç. 08.02 – Departamento de Agricultura
Atividade20.606.00191.039 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para 
Extensão Rural
El. Despesa (545)4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES........................................................R$ 20.000,00
Atividade20.608.00662.152 – Manutenção e Encargos da Promoção Animal
El. Despesa (558)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 
5.000,00
Órgão 09 – Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
Un. Orç. 09.02 – Departamento de Meio Ambiente
Atividade18.512.00581.041 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Programa de 
Saneamento Ambiental
El. Despesa (572)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.....................R$ 10.000,00
Atividade18.541.00611.045 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Programa de 
Educação Ambiental
El. Despesa (586)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.....................R$ 10.000,00
Subtotal da Fonte 0..........................................................................................................R$ 354.525,00
Fonte101 –FUNDEB 60%
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.03 – FUNDEB
Atividade12.365.00242.230 – Manutenção e Encargos da Educação Infantil Pré-Escola – FUNDEB – 60%
El. Despesa (333)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 3.000,00
El. Despesa (334)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 500,00
Atividade12.366.00242.214 – Manutenção e Encargos de Escolas Municipais EJA – FUNDEB 60%
El. Despesa (335)3.1.90.05 – OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIARIOS DO SERVIDOR...........R$ 
500,00
El. Despesa (336)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA..........................R$ 850,00
El. Despesa (337)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.........................................................R$ 500,00
Subtotal da Fonte 101..........................................................................................................R$ 5.350,00
Fonte102 – FUNDEB 40%
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.03 – FUNDEB
Atividade12.361.00242.076 – Manutenção e Encargos das Escolas Municipais – FUNDEB 40%
El. Despesa (322)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA....................R$ 50.000,00
El. Despesa (323)3.1.90.16 – OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL.....................R$ 
4.000,00
El. Despesa (324)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 9.000,00
Atividade12.361.00242.078 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar – FUNDEB 40%
El. Despesa (326)3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS PESSOA FÍSICA......................R$ 6.000,00
El. Despesa (328)3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS......................................................R$ 3.000,00
Subtotal da Fonte 102........................................................................................................R$ 72.000,00
Fonte103 – 5% Sobre Transferências Constitucionais – Exercício Corrente
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.361.00251.023 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para 
Unidades Escolares
El. Despesa (239)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 10.000,00
Atividade12.365.00291.027 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para a 
Educação Infantil
El. Despesa (288)4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE......................R$ 15.000,00
Atividade12.365.00292.068 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Creche
El. Despesa (297)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 
15.000,00
Atividade12.365.00292.219 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil – Pré-Escola
El. Despesa (306)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Atividade12.367.00302.072 – Manutenção e Encargos do Programa de Educação de Jovens e Adultos
El. Despesa (316)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (317)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 
5.000,00
Subtotal da Fonte 103........................................................................................................R$ 55.000,00
Fonte104 – 25% Sobre Demais Impostos Vinculados
Órgão 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes
Un. Orç. 05.02 – Departamento de Educação
Atividade12.365.00292.068 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil - Creche
El. Despesa (298)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 
15.000,00
Atividade12.365.00292.219 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil – Pré-Escola
El. Despesa (307)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (310)3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 
5.000,00
TOTAL FONTE 104...............................................................................................................R$ 25.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 15%) – Exercício Corrente
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Departamento de Saúde
Atividade10.301.00882.124 – Manutenção e Encargos Gerais da Saúde
El. Despesa (423)3.3.90.40 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO......................R$ 5.000,00
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.00892.126 – Manutenção das Atividades da Assistência de Atenção Básica – PAB - FIXO
El. Despesa (431)3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO......................................................R$ 5.000,00
Subtotal da Fonte 303........................................................................................................R$ 10.000,00
TOTAL GERAL...................................................................................................................R$ 521.875,00
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas no artigo 
1º desta Lei, no PPA - Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº 2.116/2017, com vigência de 2017 a 
2020, alterado pela Lei n°. 2.184/2018, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal 
nº 2.263/2019, e LOA – Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei Municipal nº 2.291/2019, ambas com 
vigência para o exercício financeiro de 2020.
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 16 
de setembro de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal
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TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2020 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 16 de setembro de 2020. 

MARCOS FABRO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
M. FABRO - ME 

CNPJ:016.250.090-00150 

RG:4.067.141-2 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
2° Termo aditivo do contrato nº.144/2019, decorrente de Pregão n° 33/2019 de Contratação de empresa 
habilitada a fornecer peças de veículos leves para atender a frota municipal, conforme ANEXO I do edital. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI-PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a empresa M. 
FABRO - ME , inscrita no CNPJ sob nº. 01.625.009/0001-50, com sede no endereço AVENIDA CURITIBA, 
1227, CENTRO, CENTRO ALTO PIQUIRI-PR neste ato representada por MARCOS FABRO, portador do 
RG n° 4.067.141-2, portador do CPF sob n° 553.792.739-04, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 16/10/2020. Fica 
prorrogado o prazo do presente contrato em mais 30 (trinta) dias até a abertura de um novo processo, com 
fundamento art. 57, II da Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:553.792.739-04 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2020 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 16 de setembro de 2020. 

OSMAR DE SOUZA BARBOSA 

CONTRATADA CONTRATANTE 
T.L BARBOSA & CIA. LTDA-ME 

CNPJ:009.929.990-00100 

RG:3.543.023-7 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
2° Termo aditivo do contrato nº.146/2019, decorrente de Pregão n° 33/2019 de Contratação de empresa 
habilitada a fornecer peças de veículos leves para atender a frota municipal, conforme ANEXO I do edital. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI-PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a empresa 
T.L BARBOSA & CIA. LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob nº. 00.992.999/0001-00, com sede no endereço 
RODOVIA PR 323, S/Nº, CENTRO, PARQUE INDUSTRIAL I UMUARAMA-PR neste ato representada por 
OSMAR DE SOUZA BARBOSA, portador do RG n° 3.543.023-7, portador do CPF sob n° 527.348.709-91, 
acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 16/10/2020. Fica 
prorrogado o prazo do presente contrato em mais 30 (trinta) dias até a abertura de um novo processo, com 
fundamento art. 57, II da Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:527.348.709-91 

www.elotech.com.br Prefeitura municipal de altonia
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 068/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0148/2020
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para Contratação EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE  Objetivando a Fornecimento de impressos e material gráfico, para uso na Prefeitura Municipal e 
nas Unidades de Saúde e Hospital Municipal
VALOR MÁXIMO: R$ 49.808,00  (quarenta e nove mil oitocentos e oito reais)
EMISSÃO DO EDITAL: 16/09/20
ABERTURA: 29/09/20 ÀS 09:00 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD, desde 
que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem no 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até o dia da abertura 
do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa de edital, fixado no 
valor de R$-0,00 –(zero real) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil Agência 1427-3 C/C 
nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 16/09/20
PREGOEIRO

Prefeitura municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
DECRETO Nº 221/2020, DE 16 DE SETEMBRO DE 2020
SÚMULA: ADJUDICA E HOMOLOGA O RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 91/2020 – PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 40/2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de cafezal do sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e considerando o resultado apresentado pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 
003/2020, de 21 de janeiro de 2020,						    
DECRETA:
Art. 1º - Fica Adjudicado em favor da empresa: MAQPEL PAPELARIA E EQUIPAMENTOS LTDA, o resultado do 
Processo Licitatório nº 91/2020 – Pregão Eletrônico nº 40/2020.
Art. 2º - Fica Homologado em favor da empresa: MAQPEL PAPELARIA E EQUIPAMENTOS LTDA, vencedora dos 
lotes: (01 e 05), perfazendo um montante de R$ 1.065,30 (um mil sessenta e cinco reais e trinta centavos), o resultado 
do Processo Licitatório nº 91/2020 – Pregão Eletrônico nº 40/2020, que tem como objeto a aquisição de materiais de 
expediente para atender a agricultura familiar, conforme Convênio nº 55/2020.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 16 dias do mês de setembro de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura municipal de Cruzeiro do Oeste
Estado do Paraná
DECRETO N.º 368/2020   
SÚMULA: REVOGA O DECRETO Nº 357/2020, 11/09/2020, QUE “ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO”.
A PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pela LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.
DECRETA:
ART. 1º -Fica integralmente revogado o Decreto nº 357/2020, de 11/09/2020, que abre crédito 
adicional suplementar no orçamento do Município, por não haver a necessidade de promover a 
suplementação orçamentária prevista no referido Decreto.
ART. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.              	
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 16 (dezesseis) dias do mês de setembro 
de 2020. 
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 1.882/2020
Concede licença para acompanhar dependente a servidora VÂNIA DA SILVA 
GALVES BONFIM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora VÂNIA DA SILVA GALVES BONFIM, portadora da 
Cédula de Identidade RG 9.163.251-9-SSP/PR e inscrita no CPF n.º 047.205.689-
12, admitida em 02 de março de 2015, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo 
de carreira de Auxiliar Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
licença para acompanhar dependente por 90 (trinta dias), com base no art. 99, 
§§ 1º e 2º da Lei Complementar nº 018/1992, alterada pela Lei Complementar nº 
067/1999, conforme o Processo n.º 023/2020 no período de 03 de setembro de 2020 
a 03 de dezembro de 2020 sem prejuízo de seu vencimento.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.883/2020
Concede prorrogação de licença Maternidade a servidora ANA LIGIA DE OLIVEIRA 
SARMENTO BINATI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora ANA LIGIA DE OLIVEIRA SARMENTO BINATI, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.517.035-1, inscrita no CPF 
n.º074.832.719-30, nomeada em 06 de julho de 2012, para ocupar o cargo de 
Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
prorrogação de licença Maternidade no período de 10 de setembro de 2020 a 08 de 
novembro de 2020, sem prejuízo de seu vencimento.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.884/2020
Concede prorrogação de licença Maternidade a servidora FLÁVIA STAUT.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora FLÁVIA STAUT, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 9.481.861-3-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 053.548.999-40, nomeada em 14 
de julho de 2014, para ocupar o cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo 
regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, prorrogação da 
licença Maternidade no período de  30 de setembro de 2020 a 28 de novembro de 
2020, sem prejuízo de seu vencimento.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.885/2020
Concede prorrogação de licença Maternidade à servidora MAYARA ROCHA 
JACOMINI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora MAYARA ROCHA JACOMINI, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 12.567.686-3-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 071.477.439-11, 
ocupante do cargo de carreira de Auxiliar Serviços Gerais, nomeada em 09 de maio 
de 2018, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
prorrogação de licença Maternidade, no período de 21 de agosto de 2020 a 19 de 
outubro de 2020, conforme Processo nº 8428/2020, sem prejuízo de seu vencimento.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração
PORTARIA Nº 1.886/2020
Concede prorrogação de licença Maternidade à servidora MARIANA EMILIA 
SALESSE SALGADO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora MARIANA EMILIA SALESSE SALGADO portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 10.508.867-1-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 065.531.779-
10, ocupante do cargo de Professor (a), nomeada em 05 de fevereiro de 2020, pelo 
regime PSS - Processo Seletivo Simplificado - , lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, prorrogação de licença Maternidade, no período de 05 de setembro de 
2020 a 03 de novembro de 2020, conforme Processo nº 8262/2020, sem prejuízo 
de seu vencimento.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.887/2020
Concede prorrogação de licença Maternidade à servidora MARIANA EMILIA 
SALESSE SALGADO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora MARIANA EMILIA SALESSE SALGADO portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 10.508.867-1-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 
065.531.779-10, ocupante do cargo de carreira de Professor (a), nomeada em 
04 de junho de 2012, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, prorrogação de licença Maternidade, no período de 05 de setembro de 
2020 a 03 de novembro de 2020, conforme Processo nº 8262/2020, sem prejuízo 
de seu vencimento.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.888/2020
Concede prorrogação de licença Maternidade à servidora CAMILA VALÉRIA 
MINZON.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora CAMILA VALÉRIA MINZON, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 10.437.332-1-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 046.992.839-50, 
ocupante do cargo de carreira de Psicólogo(a), nomeada em 04 de junho de 2016, 
pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, 
prorrogação de licença Maternidade, no período de 30 de agosto de 2020 a 28 de 
outubro de 2020, conforme Processo nº 8840/2020, sem prejuízo de seu vencimento.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.889/2020
Concede prorrogação de licença Maternidade à servidora ANA PAULA DOS 
SANTOS SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora ANA PAULA DOS SANTOS SILVA, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 9.357.795-7-SESP/PR, inscrita no CPF n.º 009.644.889-06, 
ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, nomeada em 11 de maio 
de 2015, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, prorrogação 
de licença Maternidade, no período de 04 de setembro de 2020 a 02 de novembro 
de 2020, conforme Processo nº 9097/2020, sem prejuízo de seu vencimento.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.890/2020
Concede licença para acompanhar dependente a servidora FLÁVIA APARECIDA 
DE ARAUJO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora FLÁVIA APARECIDA DE ARAUJO, portadora da 
Cédula de Identidade RG 8.964.782-7-SSP/PR e inscrita no CPF n.º 037.645.319-
24, admitida em 12 de março de 2017, pelo regime CLT, para ocupar o de cargo de 
Agente Comunitário de Saúde, lotada no Fundo Municipal de Saúde, licença para 
acompanhar dependente por 60 (sessenta dias), com base no art. 99, §§ 1.º e 2.º 
da Lei Complementar nº 018/1992, alterada pela Lei Complementar nº 067/1999, 
conforme o Processo n.º 024/2020 no período de 03 de setembro de 2020 a 01 de 
novembro de 2020, sem prejuízo de seu vencimento.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.891/2020
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor EBER PEREIRA JESUS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor EBER PEREIRA JESUS, matrícula 937341, portador da 
cédula de identidade RG nº 8.532.657-0-SSP/PR, inscrito no CPF n.º 040.564.979-
74, nomeado em 01 de junho de 2011, pelo regime Estatutário, para ocupar o 
cargo de carreira de Motorista II, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 03 
(três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 
2011/2016, de acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, 
nos termos do Processo n.º 7989/2017, com fruição no período de 15 de setembro 
de 2020 a 14 de dezembro de 2020.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.892/2020
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor OZEIAS RODRIGUES DOS 
SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor OZEIAS RODRIGUES DOS SANTOS, matrícula 
998131, portador da cédula de identidade RG nº 5.627.912-1-SSP/PR, inscrito no 
CPF n.º 929.386.639-00, nomeado em 18 de março de 2015, pelo regime Estatutário, 
para ocupar o cargo de carreira de Motorista II, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação, 03 (três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período 
aquisitivo de 2015/2020, de acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de 
outubro de 2006, nos termos do Processo n.º 9779/2020, com fruição no período de 
15 de setembro de 2020 a 14 de dezembro de 2020.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.893/2020
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade a servidora MARIA NETA DE SOUZA 
TISSEI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora MARIA NETA DE SOUZA TISSEI, matrícula 854051, 
portadora da cédula de identidade RG nº 7.335.778-0-SSP/PR, inscrita no CPF 
n.º 184.495.733-00, nomeada em 09 de abril de 2001, pelo regime Estatutário, 
para ocupar o cargo de carreira de Professora, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação, 03 (três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período 
aquisitivo de 2011/2016, de acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de 
outubro de 2006, nos termos do Processo n.º 6693/2016, com fruição no período de 
21 de setembro de 2020 a 20 de dezembro de 2020.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.894/2020
Demitir a pedido GUSTAVO DELLATORRE DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Demitir a pedido GUSTAVO DELLATORRE DA SILVA, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 13854789-2 SESP/PR, inscrita no CPF nº 108.197.679-99, admitida 
em 02 de Março de 2020, ocupante do emprego público de Agente Administrativo, 
Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital Nº 010/2019, lotada no Fundo 
Municipal De Saúde, a contar de 14 de Setembro de 2020, revogando o Extrato de 
Contrato de Trabalho nº 010/2020 e a portaria nº 338/2020.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.895/2020
Demitir LENA VENANCIO DA SILVA MOREIRA BONFIM, por extinção normal do 
contrato de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Demitir LENA VENANCIO DA SILVA MOREIRA BONFIM, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 10.426.316-1 SESP/PR, inscrita no CPF nº 077.452.869-99, 
admitida em 01 de agosto de 2018, ocupante do emprego público de Auxiliar De 
Serviços Gerais-40hs, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital Nº 
011/2017, lotada na Secretaria Municipal De Educação, a contar de 16 de Setembro 
de 2020, revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 41/2019.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.896/2020
Designa a servidora ANDRÉA PINESSO DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora ANDRÉA PINESSO DA SILVA, matrícula 725832, 
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 4.253.989-9-SSP-PR, inscrita no CPF nº 
780.793.659-20, ocupante do cargo de Professora, pelo regime Estatutário, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, para desempenhar a função de Coordenadora 
Pedagógica – Educação Infantil na Secretaria Municipal de Educação, percebendo a 
gratificação mensal por função equivalente a 200% (duzentos por cento) do nível A, 
classe 1 da tabela de vencimentos, conforme estabelece o art. 2º, inciso VI, alínea 
“d – subitem d.1 – 01”, da Lei Complementar nº 227 de 04 de junho de 2009, art. 
102, inciso II, art. 103, parágrafo único e art. 104 da Lei Complementar nº 346 de 
15 de março de 2013, alterada pela Lei Complementar nº 462 de 02 de junho de 
2019, ficando revogada a Portaria nº 617 de 12 de junho de 2006, a partir de 02 de 
setembro de 2020.
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração
PORTARIA Nº 1.897/2020
Designar a Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria celebrada com a 
Associação Futsal de Umuarama-AFSU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas e, em especial a Lei Federal nº 13019/2014 
e o Decreto Municipal nº 108/2017;
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar Comissão de Monitoramento e Avaliação para monitorar e avaliar 
a parceria com a Associação Futsal de Umuarama-AFSU, os servidores a seguir:
a)	 Gestor:
Jeferson Gabriel Alves Ferreira - CPF 047.988.989-96
b)	 Membros:
Anderson Alonso - CPF: 055.992.169-18
Fernanda Oliver Martins - CPF: 074.079.909-64
Itamar Inacio da Silva Junior - CPF: 097.740.669-52
Art. 2º. São atribuições da Comissão de Monitoramento e Avaliação de Parceria, 
sem prejuízo de outros deveres e prerrogativas previsto em lei, exercer também as 
seguintes funções:
I – Monitorar e Avaliar a parcerias celebradas com a Associação Futsal de Umuarama 
– AFSU;
II – Realizar visitas in loco a entidade para subsidiar o monitoramento da parceria, 
emitindo Relatório de Visita Técnica in loco quando essencial para verificação do 
cumprimento do objeto da parceria e do alcance das metas;
III – Realizar, quando solicitado pelo Gestor, pesquisa de satisfação com os 
beneficiários dos planos de trabalhos das parcerias;
IV – Fiscalizar, quando assim solicitado pelo Gestor, a prestação de contas da 
entidade;
V – Avaliar e homologar relatório técnico de monitoramento e avaliação, elaborados 
pelo Gestor da Parceria, por ocasião da análise da prestação de contas bimestral 
e anual;
VI – Reunir-se periodicamente, para análise das informações acerca do 
processamento da parceria constante da plataforma eletrônica; consultas às 
movimentações da conta bancária específica; análise e manifestação sobre 
denúncias;
VII – Elaborar proposta de aprimoramento dos procedimentos, padronização e 
objetos, custos e indicadores.
Art. 3º. As deliberações e as decisões da Comissão serão tomadas mediante o 
expresso consentimento da maioria absoluta de seus membros.
Art. 4º. Para o desempenho de suas funções, a Comissão de que trata esta Portaria 
poderá, mediante expressa autorização do Gestor da Parceria, valer-se de apoio 
técnico de terceiros.
Art. 5º. A comissão de que trata esta Portaria é vinculada à Secretaria Municipal de 
Esporte e Lazer.
Art. 6º. Os servidores nomeados através desta Portaria exercerão suas funções pelo 
prazo que durar a parceria.
 Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a 
Portaria nº 751, de 14 de março de 2018.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de setembro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretario Municipal de Administração

Prefeitura municipal de Umuarama
Estado do Paraná
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LEI ORDINÁRIA Nº  560/2020, de 14 de Setembro de 2020.
 
 

SÚMULA: “Estabelece diárias para deslocamento do
Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais,
quando a serviço da Municipalidade e dá outras
providencias.”

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

 

LEI:

Art. 1º Fica instituída e autorizada a concessão de diárias ao Prefeito, ao Vice-Prefeito, e
Secretários Municipais, que se deslocarem do Município, em caráter eventual e transitório, para
outro ponto do território nacional, para desempenhar atividades comprovadamente relacionadas
com o serviço público e de interesse do Município de Alto Piquiri, nos termos das tabelas anexas,
as quais ficam fazendo parte integrante desta Lei.

§ 1º Observadas as disposições desta lei, a concessão de diárias destina - se a cobrir despesas de
alimentação, transporte ou hospedagem.

§ 2º A autorização para deslocamento e concessão de diária será deferida após formalização do
pedido pelo interessado, onde constará:

I - nome, cargo e emprego ou função;

II - justificativa do interesse público relacionado com o cargo, função que ocupa o solicitante no
deslocamento;

III - indicação de início e término das diárias;

IV - indicação pormenorizada do período do deslocamento e destino;

V - quantidade de diárias a ser pagas;

VI - indicação do meio de transporte a ser utilizado;

VII - especificação do valor unitário e total das diárias;

VIII - número do empenho;

IX - informação detida do tema a ser tratado no curso, simpósio dentre outros eventos, a ser
fornecida pelos responsáveis dos eventos;

§ 3º Somente serão concedidas diárias ao Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais de Alto
Piquiri, quando em missão específica do Poder Executivo Municipal, e de relevante interesse
público, comprovado que o objeto do evento tenha relação direta com o cargo público do
solicitante;

§ 4º As diárias solicitadas pelo Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários do Poder Executivo serão
concedidas, através de Decreto pelo Prefeito Municipal, após serem deferidas pelo Departamento
competente e verificada junto a Secretaria do Executivo a existência de recursos financeiros
disponíveis.

§ 5º O Prefeito, Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, não terão direito as despesas com
diárias, alimentação e hospedagem na mesma legislatura, em qualquer evento que venha ter
semelhança de objeto, em que o Prefeito, Vice-Prefeito e os Secretários Municipais já tenham
participado na mesma legislatura, só podendo participar na legislatura subsequente, salvo se
comprovar que o curso ou evento venha aprofundar o conhecimento do gestor público na seara
administrativa, voltado ao interesse público.

Art. 2º As diárias serão concedidas em forma de adiantamento de valores, quando a serviço do
Município de Alto Piquiri ou para participação em conferências, seminários, palestras de interesse
da municipalidade, cursos de treinamento bem como em missão de representação do Executivo.

Art. 3º O Executivo Municipal fica autorizado a atualizar periodicamente por Decreto, os valores
das diárias de viagens constantes da Tabela do Anexo I desta Lei, mediante a aplicação do índice
inflacionário INPC/IBGE.

Art. 4º A concessão das diárias fica a critério do chefe do Executivo, ou do Diretor do
Departamento responsável, mediante requisição do interessado, com antecedência mínima de 72
(setenta e duas) horas, salvo nos casos de viagens de emergência e as que não sejam possível
prévio agendamento, devidamente justificadas. Estas deverão ser protocoladas no Setor de
Contabilidade no dia útil seguinte à autorização da viagem.

§ 1º Não será devido o pagamento de diárias quando o deslocamento temporário, não acarretar
despesas de alimentação, transporte ou hospedagem.

§ 2º A solicitação deverá ser feita por meio de utilização do formulário, conforme Anexo II desta Lei,
devendo conter o nome do beneficiário, cargo, nº de CPF, RG, o motivo da viagem, o período de
afastamento, o destino, a quantidade de diárias e o valor.

§ 3º Havendo cancelamento ou retorno antecipado da viagem, os valores recebidos deverão ser
restituídos, na exata proporção das diárias realizadas, bem como será ressarcido se houver
prorrogação do deslocamento, previamente justificado, o Prefeito, Vice-Prefeito e os Secretários
Municipais do Poder Executivo fará jus, ainda, às diárias correspondentes ao período prorrogado.

§ 4º Só será admitido a prorrogação, se esta estiver fortemente correlação com o curso já previsto
na concessão inicial;

§ 5º Qualquer dos beneficiários que receber diária e por qualquer motivo, deixar de cumprir a
atividade ou missão designada, fica obrigado a restituí-la integralmente ao Erário, no prazo de 03
(três) dias úteis, sob pena de não o fazendo, sofrer os descontos correspondentes em folha de
pagamento, acrescidos de juros e correção monetária.

§ 6º Fica o beneficiário das despesas das diárias, alimentação hospedagem, a comprovar
documentalmente a participação das atividades para qual solicitou as diárias, ficando
responsabilizado a restituir os valores recebidos indevidamente.

§ 7º As demais despesas de viagem não cobertas pela diária, desde que realizadas em obediência
às finalidades estabelecidas no artigo 1º, serão ressarcidas pelo Departamento Financeiro do
Município, depois de deferidas pela autoridade competente, mediante apresentação dos
documentos hábeis.

§ 8º Nos casos em que houver pernoite fora do domicílio e que esta seja custeada por órgão ou
entidade da Administração Pública que não seja o Município, não será autorizada diária com
pernoite.

 

Art. 5º O processamento das despesas concernentes às diárias efetuar-se-á mediante expedição
de ordem de pagamento e empenho prévio, a conta da dotação orçamentária correspondente
dentro dos limites do Crédito Orçamentário e seguirão o rito da Lei Federal nº 4.320 de 17 de
março de 1964, e não constitui complementação de salário, vencimento ou subsídios.

Art. 6º Fica expressamente proibida, a utilização de veículos particulares para a realização de
viagens de interesse do Município de Alto Piquiri.

Art. 7º O beneficiário da diária, dentro do prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar de seu
retorno, deverá apresentar prestação de contas, conforme anexo III desta Lei.

Parágrafo único A prestação de contas deverá conter os seguintes documentos:

I - atestado ou certificado de frequência que comprove a participação no evento ou viagem, ou
outro documento que certifique a presença do beneficiário no local de destino;

II - relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas durante o período de afastamento.

Art. 8º O pagamento de diárias deverá ser publicado no Web site da Prefeitura Municipal no Portal
de Transparência.

Parágrafo único A diárias usufruídas pelo Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais deverão
ser publicadas mensalmente em edital da Prefeitura.

Art. 9º O limite mensal de diária respeitará as seguintes quantidades:

I - 04 (quatro) diárias por cada Secretário Municipal;

II - 04 (quatro) diárias ao Vice Prefeito;

III - 08 (oito) diárias ao Prefeito Municipal.

Parágrafo único Ao Prefeito, Vice-Prefeito e aos Secretários Municipais, aplicam-se os valores
constantes no Anexo I;

Art. 10. O Prefeito, Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, não poderão perceber a título de
diárias, quantia superior a 50% (cinquenta por cento) de sua remuneração mensal.

Art. 11. Os valores das diárias de viagens são os constantes do Anexo I, que faz parte desta Lei.

§ 1º Fica o Poder Executivo autorizado a reajustar os valores das diárias pela variação do
INPC/IBGE, anualmente, mediante Decreto do Executivo. E no caso de extinção do índice
mencionado, fica o Poder Executivo autorizado a utilizar outra variação oficial adotada pela
Administração Pública.

§ 2º Os valores correspondentes às diárias, por ocasião de seu reajuste e que resultarem em
fração de centavos, terão seus valores arredondados para a unidade de real imediatamente
superior, servindo o novo valor de base para futuros reajustes.

§ 3º Não será permitido o reembolso de despesas extras, como bebidas alcoólicas, telefonemas
particulares e outras equivalentes.

Art. 12. A responsabilidade pela Prestação de Contas é, respectivamente, do Prefeito, Vice-
Prefeito e Secretários solicitantes e da Secretaria Geral do Poder Executivo e do responsável pelo

órgão de Controle Interno.

Art. 13. A responsabilidade pelo controle das diárias é do órgão de Controle Interno.

Parágrafo único O controle previsto no caput deste artigo tem como objetivo:

I - apurar a exatidão do cálculo da diária;

II - verificar o cumprimento dos dispositivos desta Lei;

III - elaborar estatísticas de diárias de viagens;

IV - informar os órgãos públicos, quando a lei assim o exigir.

V - atender demais exigências legais.

Art. 14. O Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais do Poder Executivo, em missão do Poder
Executivo, deverão comprovar a participação do evento as quais foram solicitadas as diárias,
através de certificado, e/ou declaração do agente competente do local visitado.

Art. 15. As diárias usufruídas pelo Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, deverão
mensalmente ser informadas através de ofício de forma pormenorizada, instruída com cópia de
todos os atos de concessão ao Poder Legislativo.

Art. 16. Ficam instituídos os seguintes anexos a fim de possibilitar o cumprimento das disposições
desta Lei:

ANEXO I - Tabela de Valores de Diárias por Horas de Afastamento da Sede.

ANEXO II - Formulário de Requerimento de Diárias de Viagem.

ANEXO III - Relatório de Prestação de Contas de Viagem.

Art. 17. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogando expressamente a Lei nº.
077/2011.

Alto Piquiri, 14 de Setembro de 2020.

Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal 

 
ANEXO I 

 
 

TABELA DE DIÁRIA INTEGRAL DE VIAGEM 
 
 
 

 
DESTINO VALOR 

 
 
Brasília e outras capitais fora do Estado - Prefeito  
 

 
R$ 880,00 

 
 
Brasília e outras capitais Fora do Estado - Vice-Prefeito 
 

 
R$ 560,00 

 
 
Cidade de Curitiba e outras cidades interiorana - Prefeito  
 

 
R$ 810,00 

 
 
Cidade de Curitiba e outras cidades interiorana - Vice-Prefeito 
 

 
R$ 360,00 

 
Cidade de Curitiba e outras cidades interiorana - Secretários 

 
R$ 360,00 

 
 
Brasília e outras capitais Fora do Estado - Secretários 

 
R$ 560,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO II 

 
 
REQUISIÇÃO DE DIÁRIA 
 
EMPENHO: 
 
NOME: 
 
CPF: 
 
RG: 
 
CARGO: 
 
DESTINO DA VIAGEM: 
 
DATA DO INÍCIO: 
 
DATADO DO FIM: 
 
QUANTIDADE DE DIÁRIAS: 
 
DESTINO DAS DIARIAS: 
 
VALOR UNITÁRIO DA DIARIA: 
 
VALOR TOTAL: 
 

OBJETIVO DO DESLOCAMENTO 
 
 
 

 
 
 

_________________________________ 
Assinatura do Requerente da Diária 

 
AUTORIZAÇÃO 

 
 
 
 

Autorizo a concessão de diária obedecidas às formalidades legais. 
Poder Executivo de Alto Piquiri/PR,....... de ....... de 20........ 

 
 
 
 

___________________________________ 
Nome e Assinatura do responsável 

 
 
 
Defiro o pedido 
 
Secretaria do Executivo – Alto Piquiri – PR,....... de ....... de 20....... 
 
 
Secretário Responsável 
 
 
 
 

 
ANEXO III 

 
 

RELATÓRIO DA VIAGEM 
 

 
Deslocamento para a cidade de_______________________________ Distância de ____________________ 
 
 
Data de saída ........./........./..........                                                                     Data de retorno ......./......./........... 
 
 
Transporte:   Carro Oficial (   )   Outros (   )  
 
 
Agente:  Prefeito (   ) Vice-Prefeito (   ) Secretário  (   )  
 
 
Finalidade: 
 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
 
Alto Piquiri – PR., ....... de ....... de 20...... 
 
____________________________________________________________ 
 
 
 
Defiro o pedido 
 
 
Secretaria do Executivo – Alto Piquiri – PR, ....... de ....... de 20....... 
 
 
Secretário Responsável 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

LEI ORDINÁRIA Nº  561/2020, de 16 de Setembro de 2020.
 
 

SÚMULA: Institui o pagamento de diárias, para
custeio de despesas com viagens empreendidas por
Vereadores, Presidente e Servidores da Câmara
Municipal de Alto Piquiri e dá outras providências.

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal
sanciono a seguinte,

LEI:

Art. 1º Fica estabelecido o pagamento de diárias para os vereadores e servidores da Câmara
Municipal de Alto Piquiri, que se deslocarem temporariamente da respectiva sede, em missão do
município, em caráter eventual e transitório, para outro ponto do território nacional, para
desempenhar atividades comprovadamente relacionadas com o serviço público e de interesse do
Município de Alto Piquiri, nos termos das tabelas anexas, as quais ficam fazendo parte integrante
desta Lei.

§ 1º Observadas as disposições desta Lei, a concessão de diárias destina-se a cobrir despesas de
alimentação, transporte ou hospedagem.

§ 2º A autorização para deslocamento e concessão de diária será deferida após formalização do
pedido pelo interessado, onde constará:

I - nome, cargo e emprego ou função;

II - justificativa do interesse público relacionado com o cargo, função que ocupa o solicitante no
deslocamento;

III - indicação de início e término das diárias;

IV - indicação pormenorizada do período do deslocamento e destino;

V - quantidade de diárias a ser pagas;

VI - indicação do meio de transporte a ser utilizado;

VII - especificação do valor unitário e total das diárias;

VIII - número do empenho;

IX - informação detida do tema a ser tratado no curso, simpósio dentre outros eventos, a ser
fornecida pelos responsáveis dos eventos;

§ 3º Somente serão concedidas diárias aos Vereadores, Presidente e Servidores da Câmara
Municipal de Alto Piquiri, quando em missão específica do Poder Legislativo Municipal, e de
relevante interesse público, comprovado que o objeto do evento tenha relação direta com o cargo
público do solicitante;

§ 4º As diárias solicitadas pelos Vereadores ou Servidores do Poder Legislativo da Câmara
Municipal serão concedidas, através de Portaria do Presidente da Câmara Municipal, após
verificada junto ao setor competente do Legislativo a existência de recursos financeiros disponíveis.

§ 5º Os Vereadores e os servidores da Câmara Municipal de Alto Piquiri, não terão direito as
despesas com diárias, alimentações e hospedagem, na mesma legislatura, para participar
em qualquer curso ou evento, que venha ter semelhança de objeto, em que já tenham
participado na mesma legislatura, só podendo participar na legislatura subsequente, salvo
se comprovar que o curso ou evento, venha aprofundar o conhecimento dos vereadores e
servidores públicos na seara administrativa, voltado ao interesse público.

Art. 2º As diárias serão concedidas em forma de adiantamento de valores, quando a serviço do
Município de Alto Piquiri ou para participação em conferências, seminários, palestras de interesse
da municipalidade, cursos de treinamento bem como em missão de representação do Legislativo.

Art. 3º O Legislativo Municipal fica autorizado a atualizar anualmente por Portaria, os valores das
diárias de viagens constantes das Tabelas dos Anexos I e II desta Lei, mediante a aplicação do
índice inflacionário INPC/IBGE.

Art. 4º A concessão das diárias fica a critério do Presidente da Câmara ou do Diretor do
Departamento responsável, mediante requisição do interessado, com antecedência mínima de 72
(setenta e duas) horas, salvo nos casos de viagens de emergência e as que não sejam possível
prévio agendamento, devidamente justificadas.

§ 1º Fica fixado o valor de 560,00 (Quinhentos e Sessenta Reais), constante no anexo I, por
diária com destino a cidade de Brasília – DF, Capital, e cidade de grande porte fora do
Estado do Paraná, valor constante no anexo I.

§ 2º Fica fixado o valor de 360,00 (Trezentos e Sessenta Reais), por diária, com destino a
cidade de Curitiba. Quanto as demais cidades, as diárias serão fixadas, de acordo com a
distância, valor constante no anexo I.

§ 3º Nos deslocamentos da sede, com período superior a 6 (seis) horas e inferior a 12 (doze)
horas, serão adotados os seguintes critérios:

I - até 100 km rodados (ida e volta), solicitante terá direito a 1/5 (um quinto) de diária;

II - até 200 km rodados (ida e volta), o solicitante terá direito a 1/4 (um quarto) de diária;

III - acima de 200 km rodados (ida e volta), o solicitante terá direito a 1/3 (um terço) de diária.

IV - acima de 300 km rodados (ida e volta), o solicitante terá direito a 1/2 (meia) diária.

§ 4º A solicitação deverá ser feita por meio de utilização do formulário, conforme Anexo II desta Lei,
devendo conter o nome do beneficiário, cargo, nº de CPF, RG, o motivo da viagem, o período de
afastamento, o destino, a quantidade de diárias e o valor.

§ 5º Havendo cancelamento antecipado da viagem, os valores recebidos deverão ser restituídos,
bem como será ressarcido se houver prorrogação do deslocamento, previamente justificado. Os
Vereadores e os Servidores da Câmara Municipal fará jus, ainda, às diárias correspondentes ao
período prorrogado.

§ 6º Só será admitida a prorrogação, se esta estiver fortemente correlação com o curso já previsto
na concessão inicial.
 

§ 7º Qualquer dos beneficiários que receber diária e por qualquer motivo, deixar de cumprir a
atividade ou missão designada, fica obrigado a restituí-la integralmente ao Erário, no prazo de
(três) dias úteis, sob pena de não o fazendo, sofrer os descontos correspondentes em folha de
pagamento, acrescidos de juros e correção monetária.

§ 8º Fica o beneficiário das despesas das diárias, alimentação, hospedagem, a comprovar
documentalmente a participação das atividades para qual solicitou as diárias, ficando
responsabilizado a restituir os valores recebidos indevidamente.

§ 9º As demais despesas de viagem não cobertas pelas diárias, desde que realizadas em
obediência às finalidades estabelecidas no artigo 1º, serão ressarcidas pelo Departamento
Financeiro do Legislativo, depois de deferidas pela autoridade competente, mediante apresentação
dos documentos hábeis.

§ 10. Nos casos em que houver pernoite fora do domicílio, e que esta seja custeada por órgão ou
entidade da Administração Pública, que não seja o Poder Legislativo Municipal, não será
autorizada diária com pernoite.

Art. 5º O processamento das despesas concernentes às diárias efetuar-se-á mediante expedição
de ordem de pagamento e empenho prévio, a conta da dotação orçamentária correspondente
dentro dos limites do Crédito Orçamentário e seguirão o rito da Lei Federal nº 4.320 de 17 de
março de 1964, e não constitui complementação de salário, vencimento ou subsídios.

 

Art. 6º O beneficiário da diária, dentro do prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar de seu
retorno, deverá apresentar prestação de contas, conforme anexo III desta Lei.

Parágrafo único A prestação de contas deverá conter os seguintes documentos:

I - atestado ou certificado de frequência que comprove a participação no evento ou viagem, ou
outro documento que certifique a presença integral do beneficiário no local de destino;

II - relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas durante o período de afastamento.

Art. 7º O pagamento de diárias deverá ser publicado no Web site da Câmara Municipal de Alto
Piquiri no Portal de Transparência.

§ 1º As diárias usufruídas pelos vereadores, presidente e servidores da Câmara Municipal,
deverão ser publicadas mensalmente, em edital da Câmara Municipal.

§ 2º Deverá ser feito a cópia da referida publicação do portal de transparência e anexada em
edital da Câmara Municipal.

Art. 8º O limite mensal de diárias respeitará as seguintes quantidades:

I - 04 (quatro) diárias por cada servidor da Câmara Municipal;

II - 04 (quatro) diárias por cada Vereador;

III - 04 (quatro) diárias ao Presidente da Câmara.

Parágrafo único Aos Vereadores, Presidente da Câmara e os Servidores da Câmara Municipal,
aplicam-se os valores constantes no Anexo I;

Art. 9º Os Vereadores, Presidente da Câmara Municipal e aos Servidores da Câmara Municipal,
não poderá perceber a título de diárias, quantia superior a 50% (cinquenta por cento) de sua
remuneração mensal.

Art. 10. Os valores das diárias de viagens são os constantes do Anexo I, que faz parte desta Lei.

§ 1º Fica o Poder Legislativo autorizado a reajustar os valores das diárias pela variação do
INPC/IBGE, anualmente, mediante Portaria da Mesa Diretora. E no caso de extinção do índice
mencionado, fica o Poder Legislativo autorizado a utilizar outra variação oficial adotada pela
Administração Pública.

§ 2º Os valores correspondentes às diárias, por ocasião de seu reajuste e que resultarem em
fração de centavos, terão seus valores arredondados para a unidade de real imediatamente
superior, servindo o novo valor de base para futuros reajustes.

§ 3º Não será permitido o reembolso de despesas extras, como bebidas alcoólicas, telefonemas
particulares e outras equivalentes.

Art. 11. A responsabilidade pela Prestação de Contas é, respectivamente, dos Vereadores,
Presidente e do Servidor do Poder Legislativo solicitante, e do responsável pelo órgão de Controle
Interno.

Art. 12. A responsabilidade pelo controle das diárias é do órgão de Controle Interno.

Parágrafo único O controle previsto no caput deste artigo tem como objetivo:

I - apurar a exatidão do cálculo da diária;

II - verificar o cumprimento dos dispositivos desta Lei;

III - elaborar estatísticas de diárias de viagens;

IV - informar os órgãos públicos, quando a lei assim o exigir;

V - atender demais exigências legais.

Art. 13. Os Vereadores, Presidente e Servidores Públicos da Câmara Municipal, em missão do
Poder Legislativo, deverão comprovar a participação do evento, a que foi solicitado às diárias,
através de certificado, e/ou declaração do agente competente do local visitado.

Art. 14. Ficam instituídos os seguintes anexos a fim de possibilitar o cumprimento das disposições
desta Lei:

ANEXO I - Tabela de Valores de Diárias por Dias de Afastamento da Sede;

ANEXO II - Formulário de Requerimento de Diárias de Viagem;

ANEXO III - Relatório de Prestação de Contas de Viagem.

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Alto Piquiri, 16 de Setembro de 2020.

Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

ANEXO I 
 

 
 

TABELA DE DIÁRIA INTEGRAL DE VIAGEM 
 
 
 
 
 

 
DESTINO 

 
VALOR 

 
 
Brasília e outras capitais fora do Estado -
Vereadores e Presidente  
 

 
R$ 560,00 

 
Cidade de Curitiba e outras cidades interioranas -
Vereadores e Presidente 
 

 
R$ 360,00 

 
Brasília e outras capitais Fora do Estado -
Servidores  
 

 
R$ 560,00 

 
Cidade de Curitiba e outras cidades interioranas -
Servidores  
 

 
R$ 360,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
 
 
REQUISIÇÃO DE DIÁRIA 
 
EMPENHO: 
 
NOME: 
 
CPF: 
 
RG: 
 
CARGO: 
 
DESTINO DA VIAGEM: 
 
DATA DO INÍCIO: 
 
DATADO DO FIM: 
 
QUANTIDADE DE DIÁRIAS: 
 
DESTINO DAS DIARIAS: 
 
VALOR UNITÁRIO DA DIARIA: 
 
VALOR TOTAL: 
 

OBJETIVO DO DESLOCAMENTO 
 
 
 

 
 
 

_________________________________ 
Assinatura do Requerente da Diária 

 
AUTORIZAÇÃO 

 
 
 
 

Autorizo a concessão de diária obedecidas às formalidades legais. 
Poder Executivo de Alto Piquiri/PR,....... de ....... de 20........ 

 
 
 
 

___________________________________ 
Nome e Assinatura do responsável 

 
 
 
Defiro o pedido 
 
Secretaria do Legislativo – Alto Piquiri – PR,....... de ....... de 20....... 
 
 
Secretário Responsável 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
 

 
RELATÓRIO DA VIAGEM 

 
 
Deslocamento para a cidade de_______________________________ Distância de ____________________ 
 
 
Data de saída ........./........./..........                                                                     Data de retorno ......./......./........... 
 
 
Transporte:   Carro Oficial (   )   Outros (   )  
 
 
Agente:  Prefeito (   ) Vice-Prefeito (   ) Secretário  (   )  
 
 
Finalidade: 
 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
 
Alto Piquiri – PR., ....... de ....... de 20...... 
 
____________________________________________________________ 
 
 
 
Defiro o pedido 
 
 
Secretaria do Legislativo – Alto Piquiri – PR,........... de .......... de 20......... 
 
 
Secretário Responsável 

Art. 10. Os valores das diárias de viagens são os constantes do Anexo I, que faz parte desta Lei.

§ 1º Fica o Poder Legislativo autorizado a reajustar os valores das diárias pela variação do
INPC/IBGE, anualmente, mediante Portaria da Mesa Diretora. E no caso de extinção do índice
mencionado, fica o Poder Legislativo autorizado a utilizar outra variação oficial adotada pela
Administração Pública.

§ 2º Os valores correspondentes às diárias, por ocasião de seu reajuste e que resultarem em
fração de centavos, terão seus valores arredondados para a unidade de real imediatamente
superior, servindo o novo valor de base para futuros reajustes.

§ 3º Não será permitido o reembolso de despesas extras, como bebidas alcoólicas, telefonemas
particulares e outras equivalentes.

Art. 11. A responsabilidade pela Prestação de Contas é, respectivamente, dos Vereadores,
Presidente e do Servidor do Poder Legislativo solicitante, e do responsável pelo órgão de Controle
Interno.

Art. 12. A responsabilidade pelo controle das diárias é do órgão de Controle Interno.

Parágrafo único O controle previsto no caput deste artigo tem como objetivo:

I - apurar a exatidão do cálculo da diária;

II - verificar o cumprimento dos dispositivos desta Lei;

III - elaborar estatísticas de diárias de viagens;

IV - informar os órgãos públicos, quando a lei assim o exigir;

V - atender demais exigências legais.

Art. 13. Os Vereadores, Presidente e Servidores Públicos da Câmara Municipal, em missão do
Poder Legislativo, deverão comprovar a participação do evento, a que foi solicitado às diárias,
através de certificado, e/ou declaração do agente competente do local visitado.

Art. 14. Ficam instituídos os seguintes anexos a fim de possibilitar o cumprimento das disposições
desta Lei:

ANEXO I - Tabela de Valores de Diárias por Dias de Afastamento da Sede;

ANEXO II - Formulário de Requerimento de Diárias de Viagem;

ANEXO III - Relatório de Prestação de Contas de Viagem.

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Alto Piquiri, 16 de Setembro de 2020.

Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de xambrê
Estado do Paraná
LEI Nº 2258/2020
De: 16 de Setembro de 2020
SÚMULA: - AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRE - PARANÁ, APROVA
 Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal, a  abrir CREDITO SUPLEMENTAR, no corrente Orçamento Geral do Município no valor de R$ 110.000,00 (Cento e dez 
mil reais), a proceder alteração no Plano Plurianual de Investimentos 2018 a 2021 (Lei 2.094 de 15/12/2017), Lei 2196 de 04 de Julho de 2019 (Lei de Diretrizes Orçamentária 2020), 
Lei nº. 2217 de 12 de dezembro de 2019 (Lei Orçamentária Anual 2020), incluir e alterar metas.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
240	 08	 001	 10.301.1500.2021	 495	 Manut. Ativ. do Fndo Mun. de Saúde	 3.3.90.39	 60.000,00
179	 06	 001	 15.451.1303.2015	 000	 Manut. Ativ de Obra, Urb. e Serv. Pu	 3.3.90.39	 50.000,00
TOTAL	 110.000,00
Nomenclaturas das Fontes: 495 – Atenção Básica; 000 – Recursos Ordinários (Livre).
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do cancelamento parcial da seguinte dotação orçamentária vigente:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
62	 03	 001	 04.122.1104.2006	 000	 Manut Ativ de Adm Geral	 9.9.99.99	 110.000,00
TOTAL	 110.000,00
Nomenclatura das fontes: 000 – Recursos Ordinários (Livre).
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 9.9.99.99 – Reserva de Contingencia.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entra em vigor a partir da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 16 de Setembro de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de xambrê
Estado do Paraná
LEI Nº 2260/2020
De: 16 de Setembro de 2020
SÚMULA:- AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRE - PARANÁ, APROVA
 Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal, a abrir um CREDITO ESPECIAL, no corrente Orçamento Geral do Município no valor de R$ 266.000,00 (Duzentos 
e sessenta e seis mil reais), a proceder alteração no Plano Plurianual de Investimentos 2018 a 2021 (Lei 2.094 de 15/12/2017), Lei 2196 de 04 de Julho de 2019 (Lei de Diretrizes 
Orçamentária 2020), Lei nº. 2217 de 12 de dezembro de 2019 (Lei Orçamentária Anual 2020), incluir e alterar metas.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
000	 06	 001	 15.451.1303.2015	 706	 Manut. Ativ Obras, Urb. e Serv Publico	 4.4.90.51	 R$266.000,00
TOTAL	 R$266.000,00
Nomenclaturas das Fontes: 706 – CONV EST 185-2020 CONSTRUÇÃO DE PRAÇA/MEU CAMPINHO
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 4.4.90.51 – Obras e Instalações.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do Excesso de Arrecadação verificados nestas fontes.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 16 de Setembro de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de xambrê
Estado do Paraná
LEI Nº 2255/2020
De: 16 de Setembro de 2020
SÚMULA: - AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRE - PARANÁ, APROVA
 Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal, a  abrir CREDITO ESPECIAL, no corrente Orçamento Geral do Município no valor de R$ 151.000,00 (Cento e cinqüenta 
e um mil reais), a proceder alteração no Plano Plurianual de Investimentos 2018 a 2021 (Lei 2.094 de 15/12/2017), Lei 2196 de 04 de Julho de 2019 (Lei de Diretrizes Orçamentária 
2020), Lei nº. 2217 de 12 de dezembro de 2019 (Lei Orçamentária Anual 2020), incluir e alterar metas.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
000	 05	 001	 20.606.1300.2012	 707	 Manut. Ativ. de Agricultura e Pecuaria	 4.4.90.52	 150.000,00
000	 05	 001	 20.606.1300.2012	 707	 Manut. Ativ. de Agricultura e Pecuaria	 3.3.30.93	 1.000,00
TOTAL	 151.000,00
Nomenclaturas das Fontes: 707 – Aquisição de Trator e Implementos.
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 4.4.90.52 – Equipamento e Material Permanente; 3.3.30.93 – Indenizações e Restituições.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do Excesso de Arrecadação verificado nestas Fontes de Receita.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 16 de Setembro de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de xambrê
Estado do Paraná
LEI Nº 2256/2020
De: 16 de Setembro de 2020
SÚMULA: - AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRE - PARANÁ, APROVA
 Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal, a  abrir CREDITO SUPLEMENTAR, no corrente Orçamento Geral do Município no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil 
reais), a proceder alteração no Plano Plurianual de Investimentos 2018 a 2021 (Lei 2.094 de 15/12/2017), Lei 2196 de 04 de Julho de 2019 (Lei de Diretrizes Orçamentária 2020), Lei 
nº. 2217 de 12 de dezembro de 2019 (Lei Orçamentária Anual 2020), incluir e alterar metas.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
210	 07	 001	 23.691.1800.2032	 000	 Manut. Ativ de Indústria e Comércio	 3.3.90.36	 20.000,00
TOTAL	 20.000,00
Nomenclaturas das Fontes: 000 – Recursos Ordinários (Livre).
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 3.3.90.36 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do cancelamento parcial da seguinte dotação orçamentária vigente:
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
62	 03	 001	 04.122.1104.2006	 000	 Manut Ativ de Adm Geral	 9.9.99.99	 R$20.000,00
TOTAL	 R$20.000,00
Nomenclatura das fontes: 000 – Recursos Ordinários (Livre).
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 9.9.99.99 – Reserva de Contingência.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário e esta Lei entra em vigor a partir da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 16 de Setembro de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de xambrê
Estado do Paraná
LEI Nº 2257/2020
De: 16 de Setembro de 2020
SÚMULA: - AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRE - PARANÁ, APROVA
 Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal, a  abrir CREDITO ESPECIAL, no corrente Orçamento Geral do Município no valor de R$ 32.819,89 (Trinta e dois mil 
oitocentos e dezenove reais e oitenta e nove centavos), a proceder alteração no Plano Plurianual de Investimentos 2018 a 2021 (Lei 2.094 de 15/12/2017), Lei 2196 de 04 de Julho de 
2019 (Lei de Diretrizes Orçamentária 2020), Lei nº. 2217 de 12 de dezembro de 2019 (Lei Orçamentária Anual 2020), incluir e alterar metas.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
000	 09	 001	 08.244.1700.2024	 33823	 Manut. Ativ. do Fdo Mun. de A. Social	 3.3.30.93	 1.872,82
000	 09	 001	 08.244.1700.2024	 33836	 Manut. Ativ. do Fdo Mun. de A. Social	 3.3.30.93	 13.243,48
000	 09	 001	 08.244.1700.2024	 33837	 Manut. Ativ. do Fdo Mun. de A. Social	 3.3.30.93	 17.703,59
TOTAL	 32.819,89
Nomenclaturas das Fontes: 33823 – FEAS FIA SCFV – Ex. Anterior; 33836 – FEAS AQUISIÇÃO VEICULO CONSELHO TUTELAR – Ex. Anterior; 33837 – FEAS AQUISIÇÃO VAN 
PARA ASSISTENCIA SOCIAL - – Ex. Anterior.
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 3.3.30.93 – Indenizações e Restituições.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do Superávit Financeiro verificado nestas Fontes de Receita.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 16 de Setembro de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de xambrê
Estado do Paraná
LEI Nº 2259/2020
De: 16 de Setembro de 2020
SÚMULA: - AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRE - PARANÁ, APROVA
 Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal, a  abrir CREDITO ESPECIAL, no corrente Orçamento Geral do Município no valor de R$ 320,00 (Trezentos e vinte 
reais), a proceder alteração no Plano Plurianual de Investimentos 2018 a 2021 (Lei 2.094 de 15/12/2017), Lei 2196 de 04 de Julho de 2019 (Lei de Diretrizes Orçamentária 2020), Lei 
nº. 2217 de 12 de dezembro de 2019 (Lei Orçamentária Anual 2020), incluir e alterar metas.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	
VALOR
000	 09	 001	 08.244.1700.2024	 823	 Manut. Ativ. do Fdo Mun. de A. Social	 3.3.30.93	
20,00
000	 09	 001	 08.244.1700.2024	 836	 Manut. Ativ. do Fdo Mun. de A. Social	 3.3.30.93	
150,00
000	 09	 001	 08.244.1700.2024	 837	 Manut. Ativ. do Fdo Mun. de A. Social	 3.3.30.93	
150,00
TOTAL
Nomenclaturas das Fontes: 823 – FEAS FIA SCFV; 836 – FEAS AQUISIÇÃO VEICULO CONSELHO TUTELAR; 837 – FEAS AQUISIÇÃO VAN PARA ASSISTENCIA SOCIAL.
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 3.3.30.93 – Indenizações e Restituições.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do Excesso de Arrecadação verificado nestas Fontes de Receita.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 16 de Setembro de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

Prefeitura municipal de xambrê
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo aditivo nº003	
REF: CONTRATO DE PRESTAÇÃO SERVIÇOS N°088/2018
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: BRUNA CARLA SANTOS SOMEIRA 
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na clausula quarta do 
presente contrato, para o dia 31 de dezembro de 2020.
Cláusula Segunda: Fica acrescido na cláusula terceira do presente contrato o valor de 
R$6.200,00 (seis mil e duzentos reais) do valor inicialmente firmado, passando o valor 
total do contrato a ser de R$43.400,00 (quarenta três mil e quatrocentos reais), com 
04 (quatro) parcelas de R$1.550,00 (um mil quinhentos e cinqüenta reais) referente a 
prorrogação do prazo de vigência disposto na cláusula primeira deste aditivo.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas
Xambrê, Pr 02 de setembro de 2020
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

Prefeitura municipal de xambrê
Estado do Paraná
CONVITE PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA
Metas Fiscais do Segundo Quadrimestre do exercício 2020 
Lei Orçamentária Anual – LOA 2021
O MUNICIPIO DE XAMBRÊ, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Waldemar dos Santos Ribeiro Filho, juntamente com a CÂMARA MUNICIPAL, 
representado pelo seu Presidente, Vereador Edson Botelho, dando cumprimento ao 
disposto no parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000 (LRF), convida todos os munícipes para participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA, 
a ser realizada no Plenário da CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, no dia 29 de 
Setembro de 2020, às 10h00min, onde serão apresentadas e discutidas a Proposta 
Orçamentária para 2021 (LOA); bem como, o cumprimento das Metas Fiscais do 2º 
Quadrimestre de 2020.
Xambrê, 15 de Setembro de 2020
Atenciosamente, 
Waldemar dos Santos Ribeiro Filho
Prefeito Municipal
Edson Botelho
Presidente da Câmara

MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO
REF:  Edital de Tomada de Preços Nº 3/2020. 
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do 
Edital de Tomada de Preços nº3/2020, que após a análise e verificação da proposta 
ofertada, decidiu classificar as seguintes proponentes:
CLASSIFICAÇÃO	 EMPRESA	 VALOR R$
1º	 SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA	1.825.565,49
2º	 PAVSOLO CONSTRUTORA EIRELI	 1.847.861,69
3º	 R C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA	 1.863.356,88
4º	 ANDRE LUIZ LONGUINI – EPP	 1.882.199,51
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data 
deste edital, a comissão de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a 
qualquer das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição de recurso.
Xambrê-PR, 16 de setembro de 2020.
COMISSÃO DE LICITAÇÃO
EDEVALDO DELAI – Presidente:                      ____________________________
JOSÉ LUIZ BRANCO-Secretário                      ____________________________
THIAGO VINICIO DE OLIVEIRA                     _____________________________

Prefeitura municipal de xambrê
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL Nº035/2020
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: R C M PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA
OBJETO: Execução da obra de fechamento de barracão em alvenaria localizado 
nas dependências do Cras - Centro de Referência de Assistência Social, situado na 
Rua Chile Quadra 31, Lote 04, 05, 06 na Sede do  Município de Xambrê, Estado do 
Paraná, conforme projetos, planilhas de serviços e cronograma em anexo,Tomada de 
Preço nº 002/2020, devidamente homologada pela Contratante.
VIGÊNCIA: 10/09/2020 à 08/03/2021
VALOR: R$59.485,99
FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Tomada de 
Preços n°002/2020-PMX, homologada pela Portaria n°140/2020, em 03 de setembro de 
2020, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94.
Xambrê, Pr,10 de setembro de 2020
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
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MUNICÍPIO DE MARILUZ
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A AGOSTO 2.020/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

R$ 1,00RREO – ANEXO XII (LC 141/2012, art. 35)

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)*100
até  o Bimestre 

(b)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITA DE IMPOSTOS (I)  2.150.700,00  2.150.700,00  1.238.604,97  57,59
    Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU  627.800,00  627.800,00  390.702,06  62,23
      IPTU  465.000,00  465.000,00  305.271,62  65,65
      Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do IPTU  162.800,00  162.800,00  85.430,44  52,48
    Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI  499.700,00  499.700,00  225.467,70  45,12
      ITBI  497.800,00  497.800,00  225.219,22  45,24
      Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI  1.900,00  1.900,00  248,48  13,08
    Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  453.200,00  453.200,00  214.614,14  47,36
      ISS  441.000,00  441.000,00  212.561,37  48,20
      Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do ISS  12.200,00  12.200,00  2.052,77  16,83
    Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na 
Fonte – IRRF

 570.000,00  570.000,00  407.821,07  71,55

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)  44,76 27.980.000,00  27.980.000,00  12.524.956,99
    Cota-Parte FPM  45,53 17.000.000,00  17.000.000,00  7.740.125,70
    Cota-Parte ITR  7,30 950.000,00  950.000,00  69.391,33
    Cota-Parte IPVA  77,23 870.000,00  870.000,00  671.871,06
    Cota-Parte ICMS  44,27 9.000.000,00  9.000.000,00  3.984.353,81
    Cota-Parte IPI-Exportação  45,55 130.000,00  130.000,00  59.215,09
    Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais  0,00 30.000,00  30.000,00  0,00
      Desoneração ICMS (LC 87/96)  0,00 30.000,00  30.000,00  0,00
      Outras  0,00 0,00  0,00  0,00

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E 
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II)

 30.130.700,00 30.130.700,00  13.763.561,96  45,68

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE (ASPS) – POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA 

ECONÔMICA

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(f)

 1.855.550,00  1.978.550,00  962.367,60  962.367,40 48,64  48,64ATENÇÃO BÁSICA (IV)  959.581,70  48,50

 1.725.550,00  1.848.550,00  961.183,60  961.183,40 52,00  52,00    Despesas Correntes  958.397,70  51,85

 130.000,00  130.000,00  1.184,00  1.184,00 0,91  0,91    Despesas de Capital  1.184,00  0,91

 4.262.998,00  4.184.498,00  1.789.902,55  1.789.581,61 42,77  42,77ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V)  1.788.955,86  42,75

 4.231.998,00  4.148.998,00  1.785.144,09  1.784.823,15 43,03  43,02    Despesas Correntes  1.784.197,40  43,00

 31.000,00  35.500,00  4.758,46  4.758,46 13,40  13,40    Despesas de Capital  4.758,46  13,40

 587.000,00  607.000,00  230.156,58  225.904,27 37,92  37,22SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI)  225.748,27  37,19

 584.000,00  604.000,00  230.156,58  225.904,27 38,11  37,40    Despesas Correntes  225.748,27  37,38

 3.000,00  3.000,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 223.500,00  228.500,00  71.803,83  71.803,83 31,42  31,42VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII)  71.803,83  31,42

 223.500,00  228.500,00  71.803,83  71.803,83 31,42  31,42    Despesas Correntes  71.803,83  31,42

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 77.000,00  102.000,00  42.116,54  42.116,54 41,29  41,29VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII)  42.116,54  41,29

 72.000,00  97.000,00  42.116,54  42.116,54 43,42  43,42    Despesas Correntes  42.116,54  43,42

 5.000,00  5.000,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX)  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas Correntes  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

 393.000,00  538.690,00  113.298,77  113.197,27 21,03  21,01OUTRAS SUBFUNÇÕES (X)  113.197,27  21,01

 388.000,00  478.690,00  113.298,77  113.197,27 23,67  23,65    Despesas Correntes  113.197,27  23,65

 5.000,00  60.000,00  0,00  0,00 0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00  0,00

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X)  7.639.238,00 7.399.048,00  3.209.645,87  3.204.970,92 42.02  41,95  3.201.403,47  41,91
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Continuação

R$ 1,00RREO – ANEXO XII (LC 141/2012, art. 35)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO 
PARA APLICAÇÃO EM ASPS

DESPESAS EMPENHADAS

(d)

DESPESAS LIQUIDADAS

(e)

DESPESAS PAGAS

(f)

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 
(MÍNIMO DE 15% CONFORME LC N° 141/2012 OU % DA LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL)

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS (XV) 

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À 
PARCELA DO PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM 
ASPS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XIV)

(-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS 
INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA (XIII)

TOTAL DAS DESPESAS COM ASPS (XII) = (XI)

 0,00  0,00

 0,00  0,00

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV)

LIMITE NÃO CUMPRIDO (XIX) = (XVIII) (QUANDO VALOR FOR 
INFERIOR A ZERO)

 0,00

 0,00

 3.209.645,87  3.204.970,92  3.201.403,47

 3.203.035,95  3.198.361,00  3.194.793,55

DIFERENÇA ENTRE O VALOR APLICADO E A DESPESA MÍNIMA A SER 
APLICADA (XVIII) = (XVI (D OU E) - XVII)¹

 2.064.534,29DESPESA MÍNIMA A SER APLICADA EM ASPS (XVII) = (III) X 15% (LC 
141/2012)

 1.133.826,71

 0,00

 23,24

 6.609,92  6.609,92  6.609,92

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS 

CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Saldo Final 
(Não Aplicado)¹
(l) = (h - (i ou j))

Despesas Custeadas no Exercício de ReferênciaSaldo Inicial
(no exercício atual)

(h)
Empenhadas

(i)
Liquidadas

(j)
Pagas

(k)

DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM 2020 

DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM 2019

DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM  EXERCÍCIOS ANTERIORES

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX)
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 EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

EXERCÍCIO DO 
EMPENHO

Valor
Minimo para 
aplicação em 

ASPS
(m)

Valor
aplicado em 

ASPS  no 
exercício

(n)

Valor aplicado 
além do limite 
mínimo (o) =(n 

- m), se < 0, 
então (o) = 0

Total
inscrito em 

RP no 
exercício (p)

RPNP Inscrito 
indevidamente

no Exercício 
sem

Disponibilidad
e Financeira 
(q) =  (XIVd)

Valor
Inscrito em 

RP
considerado
no Limite (r) 
= (p - (o + q)) 
se < 0, então 

(r) = 0

Total de 
RP pagos 

(s)

Total de 
RP a pagar 

(t)

Total de RP 
cancelados

ou prescritos 
(u)

Diferença
entre valor 
aplicado e o 
total de RP 
cancelados

(v) = ((o + q) 
- u)

Empenho de 2018

Empenho de 2017

Empenho de 2016 e 
anteriores

Empenho de 2020 
(Regra Nova)

Empenho de 2019 
(Regra Nova)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O 
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O 
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO 
DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XVII)

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS 
DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME 

ARTIGO 24, § 1º e 2º DA LC 141/2012 Saldo Final 
(não aplicado)1 

(aa) = (w - (x ou y))

Despesas custeadas no 
exercício de referênciaSaldo Inicial

(w)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Empenhos
(x)

Liquidada
(y)

Pagas
(x)

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2020  0,00 0,00  0,00

 0,00TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII)  0,00  0,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE 
NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)*100
até  o Bimestre 

(b)

RECEITAS REALIZADAS

 59,65 2.463.000,00  4.444.800,00  2.651.523,00RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)
 56,21 2.190.000,00  3.776.110,00  2.122.644,80    Proveniente da União
 79,09 273.000,00  668.690,00  528.878,20    Proveniente dos Estados

 0,00 0,00  0,00  0,00    Proveniente de Outros Municípios
 0,00 0,00  0,00  0,00RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A 

SAÚDE (XXIX)
 0,48 52.637,00  52.637,00  255,12OUTRAS RECEITAS (XXX)

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA 
SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX) 

 4.497.437,00  2.651.778,12 2.515.637,00  58,96
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DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM SAUDE POR 
SUBFUNÇÕES E CATEGORIA 

ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO 
CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(f)

 2.351.700,00  3.691.613,23  1.761.313,20  1.541.773,65ATENÇÃO BÁSICA (XXXII)  1.537.869,74 47,71  41,76  41,66

 1.891.500,00  2.801.487,31  1.490.776,20  1.487.736,65    Despesas Correntes  1.483.832,74 53,21  53,11  52,97

 460.200,00  890.125,92  270.537,00  54.037,00    Despesas de Capital  54.037,00 30,39  6,07  6,07

 330.000,00  506.400,00  302.862,85  302.862,85ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
(XXXIII)

 302.862,85 59,81  59,81  59,81

 330.000,00  506.400,00  302.862,85  302.862,85    Despesas Correntes  302.862,85 59,81  59,81  59,81

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

 36.000,00  39.258,35  19.671,39  19.671,39SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV)  19.671,39 50,11  50,11  50,11

 36.000,00  36.774,01  19.671,39  19.671,39    Despesas Correntes  19.671,39 53,49  53,49  53,49

 0,00  2.484,34  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

 70.000,00  128.731,75  45.963,13  30.163,13VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV)  30.163,13 35,70  23,43  23,43

 70.000,00  100.020,21  30.163,13  30.163,13    Despesas Correntes  30.163,13 30,16  30,16  30,16

 0,00  28.711,54  15.800,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 55,03  0,00  0,00

 125.000,00  125.000,00  78.590,52  78.590,52VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI)  78.590,52 62,87  62,87  62,87

 125.000,00  125.000,00  78.590,52  78.590,52    Despesas Correntes  78.590,52 62,87  62,87  62,87

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII)  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas Correntes  0,00 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00    Despesas de Capital  0,00 0,00  0,00  0,00

 6.000,00  1.150.443,76  427.182,66  427.118,66OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII)  426.763,40 37,13  37,13  37,10

 6.000,00  1.000.443,76  423.326,41  423.262,41    Despesas Correntes  422.907,15 42,31  42,31  42,27

 0,00  150.000,00  3.856,25  3.856,25    Despesas de Capital  3.856,25 2,57  2,57  2,57

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS 
NO CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII + 
XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + 
XXXVIII)

 5.641.447,09 2.918.700,00  2.635.583,75  2.400.180,20  2.395.921,03 46,72  42,55  42,47

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE 
EXECUTADAS COM COM RECURSOS 

PRÓPRIOS E COM RECURSOS 
TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre

(f)

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII)  4.207.250,00  5.670.163,23  2.723.680,80  2.504.141,05  2.497.451,44 48,04  44,16  44,05

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = 
(V + XXXIII)

 4.592.998,00  4.690.898,00  2.092.765,40  2.092.444,46  2.091.818,71 44,61  44,61  44,59

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + 
XXXIV)

 623.000,00  646.258,35  249.827,97  245.575,66  245.419,66 38,66  38,00  37,98

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV)  293.500,00  357.231,75  117.766,96  101.966,96  101.966,96 32,97  28,54  28,54

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI)  202.000,00  227.000,00  120.707,06  120.707,06  120.707,06 53,17  53,17  53,17

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII)  399.000,00  1.689.133,76  540.481,43  540.315,93  539.960,67 32,00  31,99  31,97

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + 
XXXIX)

 10.317.748,00  13.280.685,09  5.845.229,62  5.605.151,12  5.597.324,50 44,01  42,15 42,21

(-) Despesas executadas com recursos provenientes das transferências de 
recursos de outros entes³

TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS COM 
RECURSOS PRÓPRIOS (XLVIII)

 3.201.403,47 3.204.970,92 3.209.645,87 7.639.238,00 7.399.048,00  41,91 41,95 42,02

 2.918.700,00  5.641.447,09  2.635.583,75  46,72  2.400.180,20  42,55  2.395.921,03  42,47

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ, emitido em 16/set/2020 as 16h e 00m.
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RECEITAS DO ENSINO 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição) Até o Período 
(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(c)=(b/a)*100

1- RECEITAS DE IMPOSTOS  2.150.700,00  1.238.604,97 2.150.700,00  57,59

    1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU  627.800,00  390.702,06 627.800,00  62,23

      1.1.1- IPTU  465.000,00  305.271,62 465.000,00  65,65

      1.1.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IPTU  162.800,00  85.430,44 162.800,00  52,48

    1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI  499.700,00  225.467,70 499.700,00  45,12

      1.2.1- ITBI  497.800,00  225.219,22 497.800,00  45,24

      1.2.2-  Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI  1.900,00  248,48 1.900,00  13,08

    1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS  453.200,00  214.614,14 453.200,00  47,36

      1.3.1- ISS  441.000,00  212.561,37 441.000,00  48,20

      1.3.2-  Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS  12.200,00  2.052,77 12.200,00  16,83

    1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF  570.000,00  407.821,07 570.000,00  71,55

    1.5- Receita Resultante do Imposto Territorial Rural – ITR (CF,art, 153, 4º, inciso III)  0,00  0,00 0,00  0,00

      1.5.1- ITR  0,00  0,00 0,00  0,00

      1.5.2- Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITR  0,00  0,00 0,00  0,00

2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  29.300.000,00  13.055.153,37 29.300.000,00  44,56

    2.1- Cota-Parte FPM  18.320.000,00  8.270.322,08 18.320.000,00  45,14

      2.1.1- Parcela Referente à CF. art. 159, I, alínea b  17.000.000,00  7.740.125,70 17.000.000,00  45,53

      2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d  1.320.000,00  530.196,38 1.320.000,00  40,17

      2.1.3- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea e  0,00  0,00 0,00  0,00

    2.2- Cota-Parte ICMS  9.000.000,00  3.984.353,81 9.000.000,00  44,27

    2.3- ICMS-Desoneração – L.C. nº87/1996  30.000,00  0,00 30.000,00  0,00

    2.4- Cota-Parte IPI-Exportação  130.000,00  59.215,09 130.000,00  45,55

    2.5- Cota-Parte ITR  950.000,00  69.391,33 950.000,00  7,30

    2.6- Cota-Parte IPVA  870.000,00  671.871,06 870.000,00  77,23

    2.7- Cota-Parte IOF-Ouro  0,00  0,00 0,00  0,00

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2)  31.450.700,00  31.450.700,00  14.293.758,34  45,45

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO %
(c)=(b/a)*100

Até o Período 
(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL

4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS 
VINCULADOS AO ENSINO

 3.000,00  104,77 3.000,00  3,49

5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE  857.000,00  379.820,86 857.000,00  44,32

    5.1- Transferências do Salário-Educação  620.000,00  261.478,67 620.000,00  42,17

    5.2- Transferências Diretas - PDDE  0,00  0,00 0,00  0,00

    5.3- Transferências Diretas - PNAE  160.000,00  80.357,20 160.000,00  50,22

    5.4- Transferências Diretas - PNATE  75.000,00  37.697,73 75.000,00  50,26

    5.5- Outras Transferências do FNDE  0,00  0,00 0,00  0,00

    5.6- Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE  2.000,00  287,26 2.000,00  14,36

6-  RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  400,00  75,04 400,00  18,76

    6.1- Transferências de Convênios  0,00  0,00 0,00  0,00

    6.2- Aplicações Financeiras dos Recursos de Convênios  400,00  75,04 400,00  18,76

7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  0,00 0,00  0,00

8- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO  230.000,00  27.202,72 230.000,00  11,83

9- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONADAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 
     (4+5+6+7+8)  1.090.400,00  1.090.400,00  407.203,39  37,34
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FUNDEB

PREVISÃO
INICIAL %

(c)=(b/a)*100
Até o Período 

(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)
RECEITAS DO FUNDEB

10- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB  2.504.990,49 5.596.000,00 5.596.000,00  44,76

    10.1- Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB - (20% 2.1)  1.548.024,96 3.400.000,00 3.400.000,00  45,53

    10.2- Cota-Parte  ICMS Destinada ao FUNDEB - (20% 2.2)  796.870,61 1.800.000,00 1.800.000,00  44,27

    10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (20% 2.3)  0,00 6.000,00 6.000,00  0,00

    10.4- Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (20% 2.4)  11.842,95 26.000,00 26.000,00  45,55

    10.5- Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadados Destinados ao FUNDEB – (20% de (1.5 + 2.5))  13.878,21 190.000,00 190.000,00  7,30

    10.6- Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (20% 2.6)  134.373,76 174.000,00 174.000,00  77,23

11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB  6.210.000,00  48,59 3.017.523,40 6.210.000,00

    11.1- Transferências de Recursos do FUNDEB  6.200.000,00  48,65 3.016.526,55 6.200.000,00

    11.2- Complementação da União ao FUNDEB  0,00  0,00 0,00 0,00

    11.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB  10.000,00  9,97 996,85 10.000,00

12- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10)  604.000,00  84,69 511.536,06 604.000,00

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DESPESAS DO FUNDEB
DOTAÇÃO

INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)
Até o Período 

(e)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(i)

DESPESAS EMPENHADAS
%

(f) = (e/d)x100

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Período 
(g)

%
(h) = (g/d)x100

13- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO  4.658.000,00  4.722.000,00  0,00 2.620.493,27  55,50  2.620.493,27  55,50

    13.1- Com Educação Infantil  1.946.000,00  2.010.000,00  0,00 1.214.250,44  60,41  1.214.250,44  60,41

    13.2- Com Ensino Fundamental  2.712.000,00  2.712.000,00  0,00 1.406.242,83  51,85  1.406.242,83  51,85

14- OUTRAS DESPESAS  1.214.000,00  1.220.038,22  226.997,72  18,61  226.997,72  18,61  0,00

    14.1- Com Educação Infantil  21.000,00  23.000,00  10,45  0,05  10,45  0,05  0,00

    14.2- Com Ensino Fundamental  1.193.000,00  1.197.038,22  226.987,27  18,96  226.987,27  18,96  0,00

15- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13+14)  5.872.000,00  5.942.038,22  2.847.490,99  47,92  2.847.490,99  47,92  0,00

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO VALOR

17- DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCICIO ANTERIOR, DO FUNDEB

16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB

18- TOTAL DAS DEDUCOES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16+17)  38,22

16.1 - FUNDEB 60%

16.2 - FUNDEB 40%

 0,00

 0,00

 0,00

17.2 - FUNDEB 40%

17.1 - FUNDEB 60%

 38,22

 0,00

 38,22

INDICADORES DO FUNDEB VALOR

19- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)  2.847.452,77
19.1 - Mínimo de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério (13 - (16.1 + 17.1)) / (11) x 100) %  86,84

19.2 - Máximo de 40% em Despesa com MDE, que não Remuneração do Magistério (14 - (16.2 + 17.2)) / (11) x 100) %  7,52

19.3 - Máximo de 5% não Aplicado no Exercício (100 - (19.1 +19.2)) %  5,64

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE

21- DESPESAS CUSTEADAS COM SALDO DO ITEM 20 ATE O 1º TRIMESTRE DO EXERCICIO

20- RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB NO EXERCICIO ANTERIOR QUE NAO FORAM UTILIZADOS

VALOR

 38,22

 38,22
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DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
DOTAÇÃO

INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)
Até o Período 

(e)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(i)

DESPESAS EMPENHADAS
%

(f) = (e/d)x100

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Período 
(g)

%
(h) = (g/d)x100

22- EDUCAÇÃO INFANTIL  2.742.000,00  3.036.000,00  0,00 1.581.397,97  52,09  1.581.397,97  52,09

    22.1 - Creche  2.742.000,00  3.036.000,00  0,00 1.581.397,97  52,09  1.581.397,97  52,09

      22.1.1 - Despesas Custeadas com Recursos do Fundeb  2.305.000,00  2.300.000,00  0,00 1.214.260,89  52,79  1.214.260,89  52,79

      22.1.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  437.000,00  736.000,00  0,00 367.137,08  49,88  367.137,08  49,88

    22.2 - Pré-escola  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

      22.2.1 - Despesas Custeadas com Recursos do Fundeb  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

      22.2.2 - Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

 5.738.150,00  5.851.688,22  41,80  0,0023- ENSINO FUNDAMENTAL  41,80 2.445.801,08 2.445.801,08

 3.905.000,00  3.909.038,22  41,78  0,00    23.1- Despesas Custeadas com Recursos do Fundeb  41,78 1.633.230,10 1.633.230,10

 1.833.150,00  1.942.650,00  41,83  0,00    23.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos  41,83 812.670,15 812.670,15

 0,00  0,00  0,00-99,17  0,00 0,00    23.9- (-) Dedução de Despesas indevidamente contabilizadas -99,17
24- ENSINO MÉDIO  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00

25- ENSINO SUPERIOR  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00

26- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENS. RE  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00

27- OUTRAS  160.000,00  33.851,95  21,16  32.660,67  1.191,28 20,41 160.000,00

28- TOTAL DAS DESPESAS  COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO  E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO (22+23+24+25+26+27)  8.640.150,00  9.047.688,22  44,87 4.059.859,72 4.061.051,00  44,88  1.191,28

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

31- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB

33- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

32- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS

30- DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

34- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS  DE
       IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (45j) 

29- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)  511.536,06

 0,00

 0,00

 0,00

 38,22
 0,00

35- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (29+ 30 + 31+ 32 + 33 + 34) DE IMPOSTOS 
      VINCULADOS AO ENSINO = (46g)  511.574,28

36- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS  DE LIMITE((22+23) - 35)  3.515.624,77

37- PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS ((36) / (3) * 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 25%  24,60

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS 
ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO

ENSINO

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(d)
Até o Período 

(e)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(i)

DESPESAS EMPENHADAS
%

(f) = (e/d)x100

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Período 
(g)

%
(h) = (g/d)x100

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0038- DESPESAS CUSTEADAS COM APLICAÇÃO 
FINANCEIRA DE OUTROS  RECURSOS DE IMPOSTOS 
VINCULADOS AO ENSINO

 0,00 39,95 254.504,45 40,49 257.963,32 637.065,11 621.500,0039- DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO DO 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0040- DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÃO DE 
CRÉDITO

 0,00 7,15 26.119,01 7,55 27.557,23 365.192,07 355.700,0041- DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS 
PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

42- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS 
ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (38+39+40+41)  1.002.257,18 977.200,00  285.520,55  28,49  280.623,46  28,00  0,00

43- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (28+42)  9.617.350,00  10.049.945,40  4.346.571,55  43,25  4.340.483,18  43,19  1.191,28

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS 
DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

CANCELADOS EM  2020
(j)

SALDO ATÉ O PERÍODO

44- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE  0,00  0,00
44.1- Executadas com Recursos de Impostos Vinculados ao Ensino
44.2- Executadas com Recursos do FUNDEB

 0,00  0,00
 0,00 0,00
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CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA
VALOR

FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO

45- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 
46- (+)INGRESSO DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O PERÍODO

47- (-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O PERÍODO

48- (+)RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O PERÍODO

49- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE
 996,85

 38,22

 170.070,63

 3.016.526,55

47.1 Orçamento do Exercício

47.2 Restos a Pagar  0,00

 2.847.490,99

 2.847.490,99

50- (+) Ajustes

50.2 (-)Valores a recuperar

50.1 (+)Retenções

51- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO

 254.484,95

 1.494,00

 17.260,79
 261.478,67

 255.978,95

 226,31

 22.986,82

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 170.070,63  22.986,82

50.4 (+)Conciliação Bancária
50.3 (+)Outros valores extraorçamentários

 0,00  0,00

 0,00  0,00
 0,00  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ, emitido em 16/set/2020 as 15h e 59m.

Para maior transparência na divulgação das despesas liquidadas e das não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados, a coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS", deverá ser utilizada no RREO do último bimestre do exercício de referência.

Contadora

BEATRIZ AP. DE OLIVEIRA

Tesoureiro

JOAO MAURICIO DE OLIVEIRA

Prefeito

NILSON CARDOSO DE SOUZA

www.elotech.com.br 16/09/2020 Pág. 4/4



www.ilustrado.com.brUMUARAMA, quinta-feira, 17 de setembro de 2020 Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

c6

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) Em Reais
SALDO

RECEITAS % %
(b/a) (c/a) (a-c)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 14,91 46,62 28.020.337,45
    RECEITAS CORRENTES 15,53 50,56 22.768.423,17
        RECEITA TRIBUTÁRIA 27,69 58,92 1.368.211,84
            Impostos 25,24 57,59 912.095,03
            Taxas 48,68 57,92 244.313,69
            Contribuição de Melhoria 16,13 64,64 211.803,12
        RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 11,48 52,04 1.032.184,10
            Contribuições Sociais 13,36 53,49 558.075,72
            Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Contribuição de Iluminação Pública 9,11 50,21 474.108,38
        RECEITA PATRIMONIAL 4,54 24,75 232.384,34
            Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 10,57 41,56 5.259,84
           Valores Mobiliários 4,42 24,57 223.124,50
            Receita de Concessões e Permissões #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Compensações Financeiras #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens 
Públicos em Áreas de Domínio Público #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Receita da Cessão de Direitos #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 4.000,00
        RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 3.000,00
            Receita Agropecuária 0,00 0,00 3.000,00
        RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 1.000,00
            Receita da Indústria 0,00 0,00 1.000,00
        RECEITA DE SERVIÇOS 11,86 46,84 1.166.754,97
             Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 12,49 49,73 994.775,81
             Serviços e Atividades Referente a à Navegação e ao                                 
Transporte 0,00 7,02 9.856,10
             Serviços e Atividades Referente a Saúde #DIV/0! #DIV/0! 0,00
             Serviços e Atividades Financeiras #DIV/0! #DIV/0! 0,00
             Outros Serviços 6,35 20,95 162.123,06
        TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 15,01 50,19 18.865.573,53
            Transferências da União e de suas Entidades 17,60 52,19 10.961.101,48
           Transferencias dos Estados e do Distrito Federal e de 
suas Entidades 10,68 46,07 4.715.998,60
            Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 5.000,00
            Transferencias de Outras Instituições Públicas 11,58 48,65 3.183.473,45
            Transferências do Exterior #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências de Pessoas Físicas #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        OUTRAS RECEITAS CORRENTES 12,37 47,84 99.314,39
            Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Indenizações e Restituições e Resarcimentos 16,68 58,73 14.030,93

4.028.191,40

6.200.000,00 6.200.000,00 717.882,37 3.016.526,55
0,005.000,00 5.000,00

13.023,00 42.976,94

933.996,81

205.100,00

19.366.000,00

(c)(a) (b)

282.621,73

0,00

No Bimestre
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre

13.066,56

0,000,00

72.675,50

1.200.000,00

44.470.000,00 52.488.697,30

96.647,57
247.068,60
160.316,22

86.752,38
14.018,06

951,50

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

4.000,00
3.000,00

0,00

260.226,49

5.686.034,43
4.034.155,25

0,00

0,00
0,00

247.203,49

0,00
0,00
0,00

23.546,90
0,00

5.671,98

42.440.000,00
3.330.300,00
2.150.700,00
580.600,00
599.000,00

2.152.300,00

952.300,00
308.800,00

9.000,00
295.800,00

1.000,00
1.000,00

2.194.700,00

34.259.500,00

1.979.000,00

10.600,00
0,00
0,00

0,00
0,00

8.688.500,00

190.400,00
0,00

34.000,00

1.200.000,00
0,00

1.000,00
1.000,00

2.194.700,00

37.873.983,02

952.300,00

46.054.483,02
3.330.300,00
2.150.700,00
580.600,00
599.000,00

2.152.300,00

308.800,00
9.000,00

295.800,00

4.000,00
3.000,00

205.100,00

8.744.190,00

1.979.000,00

10.600,00

0,00

0,00
0,00

22.924.793,02

0,00
190.400,00

0,00
34.000,00

7.827.003,24
7.153.003,24
922.108,76
542.839,46

24.468.359,85
23.286.059,85
1.962.088,16
1.238.604,97
336.286,31
387.196,88

1.120.115,90
641.924,28

478.191,62
76.415,66
3.740,16

0,00

0,00
1.027.945,03

19.008.409,49
11.963.691,54

984.224,19

743,90
0,00
0,00

0,00
0,00

91.085,61
0,00

19.969,07

Tabela 1 - Balanço Orçamentário
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO-AGOSTO/2020 - BIMESTRE JULHO-AGOSTO/2020

0,00

3.000,00 3.000,00

            Bens,Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio 
pùblico #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Demais Receitas Correntes Diversas 11,43 45,47 85.283,46
    RECEITAS DE CAPITAL 10,48 18,38 5.251.914,28
        OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 3.550.000,00
            Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 3.550.000,00
            Operações de Crédito - Mercado Externo #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 180.000,00
            Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 180.000,00
            Alienação de Bens Imóveis #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 24,92 43,72 1.521.914,28
            Transferências da União e de Suas Entidades 0,00 20,83 950.000,00
            Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de 
suas Entidades 44,81 61,98 571.914,28
            Transferências dos Municípios e de Suas entidades #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências de Pessoas Físicas #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências de Outras Instituições Públicas #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências do Exterior #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Integralização do Capital Social #DIV/0! #DIV/0! 0,00
           Dív.das Disponibilidades do Tesouro     #DIV/0! #DIV/0! 0,00
           Resgate de Títulos do Tesouro #DIV/0! #DIV/0! 0,00
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 13,78 46,70 2.542.261,57
SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 14,82 46,62 30.562.599,02
OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO  (IV) #DIV/0! #DIV/0! 0,00
    Operações de Crédito Internas #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        Mobiliária #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        Contratual #DIV/0! #DIV/0! 0,00
    Operações de Crédito Externas #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        Mobiliária #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        Contratual #DIV/0! #DIV/0! 0,00
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 14,82 46,62 30.562.599,02
DÉFICIT (VI)
TOTAL (VII) = (V + VI) 14,82 46,62 30.562.599,02
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS)
    Superávit Financeiro
    Reabertura de Créditos Adicionais

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO
DESPESAS INICIAL ATUALIZADA No Até o No Até o 

Bimestre Bimestre Bimestre Bimestre
(d) (e) (f) (g) = (e-f) (h) (i) = (e-h) (j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 44.271.100,00 53.682.007,63 5.910.771,01 22.304.668,70 31.377.338,93 5.597.391,25 21.808.848,42 31.873.159,21 21.576.507,00
    DESPESAS CORRENTES 38.118.700,00 42.006.895,26 4.929.452,60 19.851.101,15 22.155.794,11 5.020.868,67 19.765.823,70 22.241.071,56 19.543.762,28
        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 23.510.000,00 25.442.917,57 3.230.065,63 12.801.055,55 12.641.862,02 3.229.385,67 12.800.375,59 12.642.541,98 12.794.839,05
        JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 401.000,00 301.000,00 17,74 50.065,50 250.934,50 17,74 50.065,50 250.934,50 50.065,50
        OUTRAS DESPESAS CORRENTES 14.207.700,00 16.262.977,69 1.699.369,23 6.999.980,10 9.262.997,59 1.791.465,26 6.915.382,61 9.347.595,08 6.698.857,73
    DESPESAS DE CAPITAL 5.882.100,00 11.404.812,37 981.318,41 2.453.567,55 8.951.244,82 576.522,58 2.043.024,72 9.361.787,65 2.032.744,72
        INVESTIMENTOS 4.982.100,00 10.700.312,37 975.795,15 2.198.821,10 8.501.491,27 570.999,32 1.788.278,27 8.912.034,10 1.777.998,27

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS2                               

(k) 

DESPESAS 
PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE

DESPESAS LIQUIDADAS

2.475.830,582.475.830,58

57.258.697,30

0,00
2.475.830,58

8.484.366,76

DESPESAS EMPENHADAS

57.258.697,30

57.258.697,30

0,00

0,00
17.874,92

674.000,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

674.000,00
0,00

0,00
0,00

657.363,52
8.484.366,76

674.000,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
156.400,00

2.030.000,00
500.000,00

0,00
0,00

500.000,00
0,00

180.000,00
180.000,00

0,00

0,00
0,00
0,00

4.770.000,00
49.240.000,00

1.350.000,00
950.000,00

400.000,00

0,00
156.400,00

6.434.214,28
3.550.000,00
3.550.000,00

0,00
180.000,00
180.000,00

0,00

2.704.214,28
1.200.000,00

1.504.214,28
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

4.770.000,00

0,00
71.116,54

1.182.300,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

1.182.300,00
250.000,00

932.300,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

2.227.738,43
26.696.098,28

26.696.098,28

49.240.000,00

49.240.000,00 8.484.366,76

26.696.098,28

0,00
2.475.830,58

        INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00
        AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 900.000,00 704.500,00 5.523,26 254.746,45 449.753,55 5.523,26 254.746,45 449.753,55 254.746,45
    RESERVA DE CONTINGÊNCIA 270.300,00 270.300,00 270.300,00 270.300,00
    RESERVA DO RPPS
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 4.968.900,00 6.052.520,25 871.406,98 2.441.781,89 3.610.738,36 656.789,88 2.227.164,79 3.825.355,46 2.227.164,79
SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 49.240.000,00 59.734.527,88 6.782.177,99 24.746.450,59 34.988.077,29 6.254.181,13 24.036.013,21 35.698.514,67 23.803.671,79
AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO (XI)
    Amortização da Dívida Interna
        Dívida Mobiliária
        Outras Dívidas
    Amortização da Dívida Externa
        Dívida Mobiliária
        Outras Dívidas
SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 49.240.000,00 59.734.527,88 6.782.177,99 24.746.450,59 34.988.077,29 6.254.181,13 24.036.013,21 35.698.514,67 23.803.671,79
SUPERÁVIT (XIII) 1.949.647,69 2.660.085,07 2.892.426,49
TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 49.240.000,00 59.734.527,88 6.782.177,99 26.696.098,28 6.254.181,13 26.696.098,28 26.696.098,28 0,00

SALDO
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS % %

(b/a) (c/a) (a-c)
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 13,78 46,70 2.542.261,57
    RECEITAS CORRENTES 13,78 46,70 2.542.261,57
        RECEITA TRIBUTÁRIA #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Impostos #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Taxas #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Contribuição de Melhoria #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 14,16 56,58 942.261,57
            Contribuições Sociais 14,16 56,58 942.261,57
            Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Contribuição de Iluminação Pública #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        RECEITA PATRIMONIAL #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Receitas Imobiliárias #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Receitas de Valores Mobiliários #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Receita de Concessões e Permissões #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Compensações Financeiras #DIV/0! #DIV/0! 0,00            Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens 
Públicos em Áreas de Domínio Público #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Receita da Cessão de Direitos #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Outras Receitas Patrimoniais #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        RECEITA AGROPECUÁRIA #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Receita da Produção Vegetal #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Receita da Produção Animal e Derivados #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Outras Receitas Agropecuárias #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        RECEITA INDUSTRIAL #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Receita da Indústria Extrativa Mineral #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Receita da Indústria de Transformação #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Receita da Indústria de Construção #DIV/0! #DIV/0! 0,00

    Outras Receitas Industriais #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        RECEITA DE SERVIÇOS #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        TRANSFERÊNCIAS CORRENTES #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências Intergovernamentais #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências de Instituições Privadas #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências do Exterior #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências de Pessoas #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências de Convênios #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências para o Combate à Fome #DIV/0! #DIV/0! 0,00

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

No Bimestre Até o Bimestre

FONTE: Sistema <sistema>, Unidade Responsável: <Unidade Responsável>. Emissão: <dd/mm/aaaa>, às <hh:mm:ss>. Assinado Digitalmente no dia <dd/mm/aaaa>, às <hh:mm:ss>.

(a) (b)

2.227.738,434.770.000,00 4.770.000,00 657.363,52
4.770.000,00 4.770.000,00 657.363,52 2.227.738,43

(c)

2.170.000,00 2.170.000,00 307.363,52
2.170.000,00 2.170.000,00 307.363,52

1.227.738,43
1.227.738,43

        OUTRAS RECEITAS CORRENTES 13,46 38,46 1.600.000,00
            Multas e Juros de Mora #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Indenizações e Restituições #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Receita da Dívida Ativa #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Receita Decorrentes de Aportes Periódicos para #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Receitas Correntes Diversas 13,46 38,46 1.600.000,00
    RECEITAS DE CAPITAL #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        OPERAÇÕES DE CRÉDITO #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Operações de Crédito Internas #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Operações de Crédito Externas #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        ALIENAÇÃO DE BENS #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Alienação de Bens Móveis #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Alienação de Bens Imóveis #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências Intergovernamentais #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências de Instituições Privadas #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências do Exterior #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências de Pessoas #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências de Outras Instituições Públicas #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências de Convênios #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Transferências para o Combate à Fome #DIV/0! #DIV/0! 0,00
        OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL #DIV/0! #DIV/0! 0,00
            Integralização do Capital Social #DIV/0! #DIV/0! 0,00
           Dív. Atv. Prov. da Amortiz. de Emp. e Financ.       #DIV/0! #DIV/0! 0,00
           Receitas de Capital Diversas #DIV/0! #DIV/0! 0,00

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS INICIAL ATUALIZADA No Bimestre
Até o 

Bimestre No Bimestre
Até o 

Bimestre
(d) (e) (f) (g) = (e-f) (h) (i) = (e-h) (j)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 4.968.900,00 6.052.520,25 871.406,98 2.441.781,89 3.610.738,36 656.789,88 2.227.164,79 3.825.355,46 2.227.164,79
    DESPESAS CORRENTES 4.898.900,00 5.982.520,25 860.625,08 2.398.654,29 3.583.865,96 646.007,98 2.184.037,19 3.798.483,06 2.184.037,19
        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2.078.900,00 2.347.903,15 260.989,77 1.046.759,37 1.301.143,78 260.989,77 1.046.759,37 1.301.143,78 1.046.759,37
        JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 220.000,00 220.000,00 35.018,21 137.277,82 82.722,18 35.018,21 137.277,82 82.722,18 137.277,82
        OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.600.000,00 3.414.617,10 564.617,10 1.214.617,10 2.200.000,00 350.000,00 1.000.000,00 2.414.617,10 1.000.000,00
    DESPESAS DE CAPITAL 70.000,00 70.000,00 10.781,90 43.127,60 26.872,40 10.781,90 43.127,60 26.872,40 43.127,60
        INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
        AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 70.000,00 70.000,00 10.781,90 43.127,60 26.872,40 10.781,90 43.127,60 26.872,40 43.127,60

NILSON CARDOSO DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL

BEATRIZ APARECIDA DE OLIVEIRA 
CONTADORA

JOÃO MAURÍCIO DE OLIVEIRA
TESOUREIRO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS 
PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS                          

(k)

2.600.000,00 2.600.000,00 350.000,00
0,00 0,00 0,00

0,00

2.600.000,00 2.600.000,00 350.000,00
0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00

0,00
0,00

1.000.000,00
0,00

1.000.000,00

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") Em Reais

DOTAÇÃO DOTAÇÃO SALDO SALDO

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO INICIAL ATUALIZADA No Bimestre Até o Bimestre % No Bimestre Até o Bimestre %

(a) (b) (b/total b) (c) = (a-b) (d) (d/total d) (e) = (a-d)
DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 44.271.100,00 53.682.007,63 5.910.771,01 22.304.668,70 90,13 31.377.338,93 5.597.391,25 21.808.848,42 90,73 31.873.159,21
    LEGISLATIVA 1.425.000,00 1.425.000,00 156.826,07 647.214,72 2,62 777.785,28 153.436,23 619.308,63 2,58 805.691,37

Ação Legislativa 1.425.000,00 1.425.000,00 156.826,07 647.214,72 2,62 777.785,28 153.436,23 619.308,63 2,58 805.691,37
    JUDICIÁRIA 382.000,00 382.000,00 36.501,50 154.343,46 0,62 227.656,54 36.501,50 154.343,46 0,64 227.656,54

Ação Judiciária 382.000,00 382.000,00 36.501,50 154.343,46 0,62 227.656,54 36.501,50 154.343,46 0,64 227.656,54
Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

    ESSENCIAL A JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Defesa da Ordem Jurídica 0,00 0,00 0,00 0,00
Representação Judicial e Extrajudicial 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

    ADMINISTRAÇÃO 4.716.000,00 4.897.328,08 662.009,64 2.451.967,63 9,91 2.445.360,45 658.830,28 2.445.781,52 10,18 2.451.546,56
Planejamento e Orçamento 203.000,00 208.000,00 21.745,21 102.219,87 0,41 105.780,13 21.745,21 102.219,87 0,43 105.780,13
Administração Geral 3.602.000,00 3.763.328,08 516.897,93 1.917.008,52 7,75 1.846.319,56 513.718,57 1.910.822,41 7,95 1.852.505,67
Administração Financeira 449.000,00 464.000,00 64.315,99 221.075,52 0,89 242.924,48 64.315,99 221.075,52 0,92 242.924,48
Controle Interno 89.000,00 89.000,00 11.561,19 36.564,42 0,15 52.435,58 11.561,19 36.564,42 0,15 52.435,58
Administração de Receitas 373.000,00 373.000,00 47.489,32 175.099,30 0,71 197.900,70 47.489,32 175.099,30 0,73 197.900,70
Administração de Concessões 0,00 0,00 0,00 0,00
Comunicação Social 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

    DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00
Defesa Aérea 0,00 0,00 0,00 0,00
Defesa Naval 0,00 0,00 0,00 0,00
Defesa Terrestre 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

    SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00
Policiamento 0,00 0,00 0,00 0,00
Defesa Civil 0,00 0,00 0,00 0,00
Informação e Inteligência 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

    RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00
Relações Diplomáticas 0,00 0,00 0,00 0,00
Cooperação Internacional 0,00 0,00 0,00 0,00

JANEIRO-AGOSTO/2020 - BIMESTRE JULHO-AGOSTO/2020

Tabela 2 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS1 

(f)

DESPESAS EMPENHADAS

Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00
    ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.933.252,00 2.686.925,88 275.451,14 988.384,05 3,99 1.698.541,83 285.247,00 952.400,41 3,96 1.734.525,47

Assistência ao Idoso 36.000,00 57.858,53 5.900,04 14.899,73 0,06 42.958,80 5.900,04 11.299,73 0,05 46.558,80
Assistência à Criança e ao Adolescente 564.000,00 690.603,59 96.613,75 335.806,90 1,36 354.796,69 101.817,75 334.156,90 1,39 356.446,69
Assistência Comunitária 1.333.252,00 1.838.463,76 154.258,13 616.209,23 2,49 1.222.254,53 158.849,99 585.475,59 2,44 1.252.988,17
Demais Subfunções 0,00 100.000,00 18.679,22 21.468,19 0,09 78.531,81 18.679,22 21.468,19 0,09 78.531,81

    PREVIDÊNCIA SOCIAL 6.300.000,00 6.300.000,00 842.090,26 3.354.519,09 13,56 2.945.480,91 842.090,26 3.354.519,09 13,96 2.945.480,91
Previdência do Regime Estatutário 6.300.000,00 6.300.000,00 842.090,26 3.354.519,09 13,56 2.945.480,91 842.090,26 3.354.519,09 13,96 2.945.480,91

    SAÚDE 9.957.748,00 12.845.685,09 1.656.570,57 5.643.302,56 22,80 7.202.382,53 1.448.035,74 5.402.590,76 22,48 7.443.094,33
      Administração Geral 384.000,00 1.607.133,76 346.985,53 502.637,19 2,03 1.104.496,57 360.334,49 502.471,69 2,09 1.104.662,07

Atenção Básica 4.122.250,00 5.585.163,23 820.012,95 2.692.220,12 10,88 2.892.943,11 609.928,57 2.472.680,37 10,29 3.112.482,86
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 4.377.998,00 4.467.898,00 380.962,04 1.975.565,42 7,98 2.492.332,58 386.267,80 1.974.611,18 8,22 2.493.286,82
Vigilância Sanitária 263.500,00 327.231,75 22.429,80 108.568,72 0,44 218.663,03 8.934,80 92.768,72 0,39 234.463,03
Vigilância Epidemiológica 202.000,00 227.000,00 30.132,79 120.707,06 0,49 106.292,94 30.132,79 120.707,06 0,50 106.292,94
Suporte Profilático e Terapêitico 608.000,00 631.258,35 56.047,46 243.604,05 0,98 387.654,30 52.437,29 239.351,74 1,00 391.906,61

    TRABALHO 106.000,00 106.000,00 13.313,27 52.765,22 0,21 53.234,78 13.313,27 52.765,22 0,22 53.234,78
Relações de Trabalho 106.000,00 106.000,00 13.313,27 52.765,22 0,21 53.234,78 13.313,27 52.765,22 0,22 53.234,78

    EDUCAÇÃO 8.810.550,00 9.139.145,40 875.041,53 3.903.708,70 15,77 5.235.436,70 879.765,77 3.897.620,33 16,22 5.241.525,07
Ensino Fundamental 5.642.350,00 5.710.563,31 519.544,45 2.232.297,64 9,02 3.478.265,67 523.869,89 2.227.849,05 9,27 3.482.714,26
Educação Infantil 2.511.000,00 2.771.382,09 316.961,72 1.446.589,93 5,85 1.324.792,16 317.360,52 1.446.141,43 6,02 1.325.240,66
Educação de Jovens e Adultos 78.000,00 78.000,00 7.432,86 41.817,48 0,17 36.182,52 7.432,86 41.817,48 0,17 36.182,52
Educação Especial 259.000,00 259.000,00 31.102,50 122.058,75 0,49 136.941,25 31.102,50 122.058,75 0,51 136.941,25
Alimentação e nutrição 320.200,00 320.200,00 0,00 60.944,90 0,25 259.255,10 0,00 59.753,62 0,25 260.446,38

    CULTURA 224.000,00 205.000,00 491,46 10.678,50 0,04 194.321,50 491,46 10.678,50 0,04 194.321,50
Difusão Cultural 224.000,00 205.000,00 491,46 10.678,50 0,04 194.321,50 491,46 10.678,50 0,04 194.321,50

    DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00
Custódia e Reintegração Social 0,00 0,00 0,00 0,00
Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 0,00 0,00 0,00 0,00
Assistência aos Povos Indígenas 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

    URBANISMO 4.046.400,00 9.246.264,29 705.244,55 2.494.476,49 10,08 6.751.787,80 682.748,72 2.471.980,66 10,28 6.774.283,63
Infra-Estrutura Urbana 1.883.200,00 4.362.636,08 321.495,83 379.723,37 1,53 3.982.912,71 299.000,00 357.227,54 1,49 4.005.408,54
Serviços Urbanos 2.163.200,00 4.883.628,21 383.748,72 2.114.753,12 8,55 2.768.875,09 383.748,72 2.114.753,12 8,80 2.768.875,09

    HABITAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00
Habitação Rural 0,00 0,00 0,00 0,00
Habitação Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

    SANEAMENTO 2.075.800,00 2.056.278,20 164.531,65 953.768,58 3,85 1.102.509,62 227.427,13 950.616,00 3,95 1.105.662,20
Saneamento Básico Rural 0,00 0,00 0,00 0,00
Administração Geral 533.900,00 523.900,00 53.242,78 241.349,23 0,98 282.550,77 56.479,18 240.802,24 1,00 283.097,76
Saneamento Básico Urbano 1.541.900,00 1.532.378,20 111.288,87 712.419,35 2,88 819.958,85 170.947,95 709.813,76 2,95 822.564,44

    GESTÃO AMBIENTAL 204.000,00 204.000,00 29.442,68 68.016,65 0,27 135.983,35 29.442,68 68.016,65 0,28 135.983,35
Controle Ambiental 169.000,00 169.000,00 25.779,04 57.459,89 0,23 111.540,11 25.779,04 57.459,89 0,24 111.540,11
Infra-Estrutura Urbana 35.000,00 35.000,00 3.663,64 10.556,76 0,04 24.443,24 3.663,64 10.556,76 0,04 24.443,24

    CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00
Desenvolvimento Científico 0,00 0,00 0,00 0,00
Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia 0,00 0,00 0,00 0,00

Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

    AGRICULTURA 676.000,00 950.825,31 269.525,23 514.703,62 2,08 436.121,69 116.329,75 361.407,76 1,50 589.417,55
Promoção da Produção Agropecuaria 17.000,00 17.000,00 0,00 0,00 0,00 17.000,00 0,00 0,00 0,00 17.000,00
Extensão Rural 280.000,00 554.825,31 208.272,06 277.326,77 1,12 277.498,54 55.252,06 124.306,74 0,52 430.518,57
Administração Geral 379.000,00 379.000,00 61.253,17 237.376,85 0,96 141.623,15 61.077,69 237.101,02 0,99 141.898,98

    ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00
Reforma Agrária 0,00 0,00 0,00 0,00
Colonização 0,00 0,00 0,00 0,00

    INDÚSTRIA 118.000,00 118.000,00 1.806,63 1.806,63 0,01 116.193,37 1.806,63 1.806,63 0,01 116.193,37
Promoção Industrial 118.000,00 118.000,00 1.806,63 1.806,63 0,01 116.193,37 1.806,63 1.806,63 0,01 116.193,37

    COMÉRCIO E SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Promoção Comercial 0,00 0,00 0,00 0,00
Comercialização 0,00 0,00 0,00 0,00
Comércio Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00
Serviços Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00
Turismo 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

    COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00
Comunicações Postais 0,00 0,00 0,00 0,00
Telecomunicações 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

    ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00
Conservação de Energia 0,00 0,00 0,00 0,00
Energia Elétrica 0,00 0,00 0,00 0,00
Petróleo 0,00 0,00 0,00 0,00
Álcool 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

    TRANSPORTE 1.016.050,00 1.098.755,38 183.422,52 597.579,31 2,41 501.176,07 183.422,52 597.579,31 2,49 501.176,07
Transporte Áereo 0,00 0,00 0,00 0,00
Transporte Rodoviário 1.016.050,00 1.098.755,38 183.422,52 597.579,31 2,41 501.176,07 183.422,52 597.579,31 2,49 501.176,07
Transporte Ferroviário 0,00 0,00 0,00 0,00
Transporte Hidroviário 0,00 0,00 0,00 0,00
Transportes Especiais 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00

    DESPORTO E LAZER 710.000,00 750.500,00 33.178,09 163.375,47 0,66 587.124,53 33.178,09 163.375,47 0,68 587.124,53
Desporto Comunitário 710.000,00 750.500,00 33.178,09 163.375,47 0,66 587.124,53 33.178,09 163.375,47 0,68 587.124,53

    ENCARGOS ESPECIAIS 1.300.000,00 1.000.000,00 5.324,22 304.058,02 1,23 695.941,98 5.324,22 304.058,02 1,27 695.941,98
Serviço da Dívida Interna 1.300.000,00 1.000.000,00 5.324,22 304.058,02 1,23 695.941,98 5.324,22 304.058,02 1,27 695.941,98

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA 270.300,00 270.300,00 270.300,00 270.300,00
    RESERVA DO RPPS
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 4.968.900,00 6.052.520,25 871.406,98 2.441.781,89 9,87 3.610.738,36 656.789,88 2.227.164,79 9,27 3.825.355,46
    LEGISLATIVA 75.000,00 75.000,00 8.790,27 35.309,53 0,14 39.690,47 8.790,27 35.309,53 0,15 39.690,47

Ação Legislativa 75.000,00 75.000,00 8.790,27 35.309,53 0,14 39.690,47 8.790,27 35.309,53 0,15 39.690,47
Controle Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    JUDICIÁRIA 48.000,00 48.000,00 6.324,86 25.212,91 0,10 22.787,09 6.324,86 25.212,91 0,10 22.787,09

Ação Judiciária 48.000,00 48.000,00 6.324,86 25.212,91 0,10 22.787,09 6.324,86 25.212,91 0,10 22.787,09
Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    ESSENCIAL A JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Defesa da Ordem Jurídica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Representação Judicial e Extrajudicial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    ADMINISTRAÇÃO 2.922.000,00 3.771.267,78 604.376,42 1.370.245,85 5,54 2.401.021,93 389.759,32 1.155.628,75 4,81 2.615.639,03
Planejamento e Orçamento 1.000,00 1.000,00 0,00 1.000,00 0,00 1.000,00
Administração Geral 2.822.000,00 3.671.267,78 592.300,43 1.322.166,87 5,34 2.349.100,91 377.683,33 1.107.549,77 4,61 2.563.718,01
Administração Financeira 58.000,00 58.000,00 6.494,05 26.094,24 0,11 31.905,76 6.494,05 26.094,24 0,11 31.905,76
Controle Interno 11.000,00 11.000,00 1.490,60 5.984,59 0,02 5.015,41 1.490,60 5.984,59 0,02 5.015,41
Normatização e Fiscalização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Tecnologia da Informação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Ordenamento Territorial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Formação de Recursos Humanos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Administração de Receitas 30.000,00 30.000,00 4.091,34 16.000,15 0,06 13.999,85 4.091,34 16.000,15 0,07 13.999,85
Administração de Concessões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Comunicação Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Defesa Aérea 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Defesa Naval 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Defesa Terrestre 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Policiamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Defesa Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Informação e Inteligência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Relações Diplomáticas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Cooperação Internacional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    ASSISTÊNCIA SOCIAL 75.000,00 90.752,47 8.272,38 33.202,44 0,13 57.550,03 8.272,38 33.202,44 0,14 57.550,03
Assistência ao Idoso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Assistência ao Portador de Deficiência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Assistência à Criança e ao Adolescente 4.000,00 10.666,69 2.409,78 7.892,00 0,03 2.774,69 2.409,78 7.892,00 0,03 2.774,69
Assistência Comunitária 71.000,00 80.085,78 5.862,60 25.310,44 0,10 54.775,34 5.862,60 25.310,44 0,11 54.775,34
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    PREVIDÊNCIA SOCIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Previdência Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Previdência do Regime Estatutário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Previdência Complementar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Previdência Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    SAÚDE 360.000,00 435.000,00 52.320,11 202.560,36 0,82 232.439,64 52.320,11 202.560,36 0,84 232.439,64

       Administrão Geral 15.000,00 82.000,00 33.929,88 37.844,24 0,15 44.155,76 33.929,88 37.844,24 0,16 44.155,76
Atenção Básica 85.000,00 85.000,00 966,42 31.460,68 0,13 53.539,32 966,42 31.460,68 0,13 53.539,32
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 215.000,00 223.000,00 17.423,81 117.833,28 0,48 105.166,72 17.423,81 117.833,28 0,49 105.166,72
Suporte Profilático e Terapêutico 15.000,00 15.000,00 0,00 6.223,92 0,03 8.776,08 0,00 6.223,92 0,03 8.776,08
Vigilância Sanitária 30.000,00 30.000,00 0,00 9.198,24 0,04 20.801,76 0,00 9.198,24 0,04 20.801,76
Vigilância Epidemiológica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    TRABALHO 17.000,00 17.000,00 2.033,93 8.394,56 0,03 8.605,44 2.033,93 8.394,56 0,03 8.605,44
Proteção e Benefícios ao Trabalhador 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Relações de Trabalho 17.000,00 17.000,00 2.033,93 8.394,56 0,03 8.605,44 2.033,93 8.394,56 0,03 8.605,44
Empregabilidade 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Fomento ao Trabalho 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    EDUCAÇÃO 967.000,00 1.071.000,00 115.417,18 470.054,97 1,90 600.945,03 115.417,18 470.054,97 1,96 600.945,03
Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Ensino Fundamental 594.000,00 657.000,00 67.962,14 280.912,41 1,14 376.087,59 67.962,14 280.912,41 1,17 376.087,59
Ensino Médio 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Ensino Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Ensino Superior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Educação Infantil 353.000,00 394.000,00 46.117,12 183.864,60 0,74 210.135,40 46.117,12 183.864,60 0,76 210.135,40
Educação de Jovens e Adultos 12.000,00 12.000,00 1.337,92 5.277,96 0,02 6.722,04 1.337,92 5.277,96 0,02 6.722,04
Educação Especial 8.000,00 8.000,00 0,00 0,00 0,00 8.000,00 0,00 0,00 0,00 8.000,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    CULTURA 3.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00
Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Difusão Cultural 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Custódia e Reintegração Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Assistência aos Povos Indígenas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    URBANISMO 119.000,00 150.600,00 16.653,34 64.541,66 0,26 86.058,34 16.653,34 64.541,66 0,27 86.058,34
Infra-Estrutura Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Serviços Urbanos 119.000,00 150.600,00 16.653,34 64.541,66 0,26 86.058,34 16.653,34 64.541,66 0,27 86.058,34
Transportes Coletivos Urbanos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    HABITAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Habitação Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Habitação Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    SANEAMENTO 20.900,00 30.900,00 2.923,40 16.826,53 0,07 14.073,47 2.923,40 16.826,53 0,07 14.073,47
Administração Geral 7.500,00 17.500,00 1.504,51 10.890,20 0,04 6.609,80 1.504,51 10.890,20 0,05 6.609,80
Saneamento Básico Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Saneamento Básico Urbano 13.400,00 13.400,00 1.418,89 5.936,33 0,02 7.463,67 1.418,89 5.936,33 0,02 7.463,67
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    GESTÃO AMBIENTAL 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00
Infra-Estrutura Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Preservação e Conservação Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Controle Ambiental 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00
Recuperação de Áreas Degradadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Recursos Hídricos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Meteorologia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Desenvolvimento Científico 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    AGRICULTURA 29.000,00 29.000,00 3.405,47 13.646,98 0,06 15.353,02 3.405,47 13.646,98 0,06 15.353,02
Administração Geral 29.000,00 29.000,00 3.405,47 13.646,98 0,06 15.353,02 3.405,47 13.646,98 0,06 15.353,02
Promoção da Produção Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Promoção da Produção Animal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Defesa Sanitária Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Defesa Sanitária Animal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Abastecimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Extensão Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Irrigação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Reforma Agrária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Colonização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    INDÚSTRIA 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00
Promoção Industrial 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00
Produção Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Mineração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Propriedade Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Normalização e Qualidade 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    COMÉRCIO E SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Promoção Comercial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Comercialização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Comércio Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Serviços Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Turismo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Comunicações Postais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Telecomunicações 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Conservação de Energia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Energia Elétrica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Petróleo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Álcool 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    TRANSPORTE 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Transporte Áereo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Transporte Rodoviário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Transporte Ferroviário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Transporte Hidroviário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Transportes Especiais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    DESPORTO E LAZER 39.000,00 39.000,00 5.089,51 21.380,68 0,09 17.619,32 5.089,51 21.380,68 0,09 17.619,32
Desporto de Rendimento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Desporto Comunitário 39.000,00 39.000,00 5.089,51 21.380,68 0,09 17.619,32 5.089,51 21.380,68 0,09 17.619,32
Lazer 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    ENCARGOS ESPECIAIS 290.000,00 290.000,00 45.800,11 180.405,42 0,73 109.594,58 45.800,11 180.405,42 0,75 109.594,58
Refinanciamento da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Refinanciamento da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Serviço da Dívida Interna 290.000,00 290.000,00 45.800,11 180.405,42 0,73 109.594,58 45.800,11 180.405,42 0,75 109.594,58
Serviço da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 49.240.000,00 59.734.527,88 6.782.177,99 24.746.450,59 100,00 34.988.077,29 6.254.181,13 24.036.013,21 100,00 35.698.514,67

NILSON CARDOSO DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL

BEATRIZ APARECIDA DE OLIVEIRA 
CONTADORA

JOÃO MAURÍCIO DE OLIVEIRA
TESOUREIRO

1 Essa coluna poderá ser apresentada somente no último bimestre

FONTE: Sistema <sistema>, Unidade Responsável: <Unidade Responsável>. Emissão: <dd/mm/aaaa>, às <hh:mm:ss>. Assinado Digitalmente no dia <dd/mm/aaaa>, às <hh:mm:ss>.

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e da Adolescência

JANEIRO A AGOSTO 2.020/BIMESTRE JULHO-AGOSTO

Atividades Prevista Despesa Atualizada

Despesa Empenhada

No Bimestre Até o Bimestre

Despesa Liquidada

No Bimestre Até o Bimestre

Despesa Paga

No Bimestre Até o Bimestre Saldo a Pagar Saldo a Empenhar

 160.000,00  110.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  110.000,00 0,00
 250.000,00  145.359,02  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA NAS ESCOLAS MUNICIPAIS E  145.359,02 0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00AQUISIÇÃO DE AQUIPAMENTOS (PAR)  0,00 0,00
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00CONSTRUÇÃO DE CRECHE  0,00 0,00

 320.200,00  320.200,00  0,00  60.944,90  0,00  59.753,62  0,00  59.753,62MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  259.255,10 1.191,28
 1.086.350,00  1.156.025,09  95.338,35  527.507,55  95.338,35  523.166,92  95.338,35  523.166,92MANUNTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR  628.517,54 4.340,63

 368.000,00  368.038,22  0,00  38,22  0,00  38,22  0,00  38,22MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR - FUNDEB 40%  368.000,00 0,00
 1.320.000,00  1.320.000,00  192.513,32  759.057,57  192.513,32  759.057,57  192.513,32  759.057,57MANUTENÇÃO DA ESCOLA MANOEL RIBAS - FUNDEB 60%  560.942,43 0,00

 240.000,00  241.000,00  0,00  116.596,23  0,00  116.596,23  0,00  116.596,23MANUTENÇÃO DA ESCOLA MANOEL RIBAS - FUNDEB 40%  124.403,77 0,00
 362.000,00  362.000,00  47.187,70  109.646,27  49.313,50  109.646,27  49.294,00  109.626,77MANUTENÇÃO DA ESCOLA MANOEL RIBAS -  OUTROS RECURSOS D  252.353,73 19,50
 666.000,00  666.000,00  78.297,19  305.814,18  78.297,19  305.814,18  78.297,19  305.814,18MANUTENÇÃO DA ESCOLA LAUDELINO ROSA DE MELO -  FUNDEB 6  360.185,82 0,00
 178.000,00  179.000,00  0,00  10,45  0,00  10,45  0,00  10,45MANUTENÇÃO DA ESCOLA LAUDELINO ROSA DE MELO -  FUNDEB 4  178.989,55 0,00
 240.000,00  361.000,00  37.938,85  146.455,35  38.336,83  146.454,53  38.336,83  146.454,53MANUTENÇÃO DA ESCOLA LAUDELINO ROSA DE MELO - OUTROS R  214.544,65 0,82
 590.000,00  590.000,00  75.082,88  294.275,64  75.082,88  294.275,64  75.082,88  294.275,64MANUTENÇÃO DA ESCOLA AUGUSTA G.LOPEZ - FUNDEB 60%  295.724,36 0,00

 97.000,00  98.000,00  0,00  15.798,48  0,00  15.798,48  0,00  15.798,48MANUTENÇÃO DA ESCOLA AUGUSTA G.LOPEZ - FUNDEB 40%  82.201,52 0,00
 142.000,00  172.000,00  19.102,24  45.949,90  19.501,04  45.949,90  19.501,04  45.949,90MANUTENÇÃO DA ESCOLA AUGUSTA G.LOPEZ - OUTROS RECURSOS D  126.050,10 0,00
 310.000,00  311.000,00  0,00  94.543,89  0,00  94.543,89  0,00  94.543,89MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO - FUNDEB 40%  216.456,11 0,00
 227.000,00  288.140,98  42.046,06  97.516,32  43.448,92  97.409,18  43.448,92  97.409,18MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO - OUTROS RE  190.624,66 107,14
 536.000,00  536.000,00  83.430,84  322.169,29  83.430,84  322.169,29  83.430,84  322.169,29MANUTENÇÃO DA ESCOLA ARNALDO BUSATO - 60%  213.830,71 0,00
 125.000,00  119.000,00  0,00  10,45  0,00  10,45  0,00  10,45MANUTENÇÃO DA ESCOLA ARNALDO BUSATO - 40%  118.989,55 0,00
 162.000,00  249.000,00  21.310,04  104.285,85  21.708,84  103.837,35  21.708,84  103.837,35MANUTENÇÃO DA ESCOLA ARNALDO BUSATO - OUTROS RECURSOS D  144.714,15 448,50

 1.105.000,00  1.105.000,00  141.221,78  642.868,17  141.221,78  642.868,17  141.221,78  642.868,17MANUTENÇÃO DO CEMEI - PROFESSORA MARIA BASAGLIA - 60%  462.131,83 0,00
 153.000,00  154.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00MANUTENÇÃO DO CEMEI - PROFESSORA MARIA BASAGLIA - 40%  154.000,00 0,00
 219.000,00  395.431,59  52.143,79  214.993,74  52.143,79  214.993,74  52.143,79  214.993,74MANUTENÇÃO DO CEMEI - PROFESSORA MARIA BASAGLIA - OUTRO  180.437,85 0,00
 305.000,00  369.000,00  46.680,73  249.212,98  46.680,73  249.212,98  46.680,73  249.212,98MANUTENÇÃO DA CRECHE - 60%  119.787,02 0,00

 81.000,00  17.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00MANUTENÇÃO DA CRECHE - 40%  17.000,00 0,00
 178.000,00  220.950,50  18.291,66  96.914,05  18.291,66  96.914,05  18.291,66  96.914,05MANUTENÇÃO DA CRECHE - OUTROS RECURSOS DA EDUCAÇÃO  124.036,45 0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE APOIO A CRECHE  0,00 0,00
 56.000,00  56.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL - FUNDEB 6  56.000,00 0,00

 211.000,00  211.000,00  31.102,50  122.058,75  31.102,50  122.058,75  31.102,50  122.058,75MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL - OUTROS R  88.941,25 0,00
 255.000,00  264.603,59  50.382,00  168.128,00  50.382,00  168.128,00  50.382,00  168.128,00MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E  96.475,59 0,00
 113.000,00  230.666,69  27.764,90  80.206,73  32.968,90  78.556,73  32.999,62  78.356,28MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO A  150.459,96 1.850,45
 200.000,00  206.000,00  20.876,63  95.364,17  20.876,63  95.364,17  20.876,63  95.364,17MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR  110.635,83 0,00

Total Geral  10.255.550,00  10.821.415,68  1.080.711,46  4.670.367,13  1.090.639,70  4.662.628,76  1.090.650,92  4.662.408,81  7.958,32  6.151.048,55

BEATRIZ AP. DE OLIVEIRA

Contadora

JOAO MAURICIO DE OLIVEIRA

Tesoureiro

NILSON CARDOSO DE SOUZA

Prefeito

Prefeitura municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
LEI Nº 2.364/2020
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2020, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no valor de até 
R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), nas dotações abaixo relacionadas, visando a devolução de saldo de recursos.
Fonte 363 -Programa de Qualificação de Atenção Primaria a Saude -Transporte Sanitário Aquisição de VANS
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de Unidades de Saúde
El. Despesa (3258)3.3.90.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES......................................R$ 400,00
SUBTOTAL FONTE 363 ....................................................................................................R$ 400,00
Fonte 364 -Programa de Qualificação de Atenção Primaria a Saude -Transporte Sanitário Aquisição de ONIBUS
Órgão 07 – Secretaria de Saúde
Un. Orç. 07.03 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.302.00441.035 – Construção, Ampliação, Reforma e Aquisição de Equipamentos para melhoramento de Unidades de Saúde
El. Despesa (3259)3.3.90.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES......................................R$ 800,00
SUBTOTAL FONTE364 ....................................................................................................R$ 800,00
TOTAL GERAL...............................................................................................................R$1.200,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Especial, constante do art. 1º, desta Lei, o Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, no valor de até 
R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) provenientes de rendimentos obtidos com aplicações financeiras das Transferências do Programa de Qualificação de Atenção Primária visando 
o Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário, firmado entre o Município de São Jorge do Patrocínio e a Secretaria de Estado da Saude – SESA, através da 
Resolução 870/2020. E destinação excepcional de recursos angariados a título de prestação pecuniária provenientes do Poder Judiciário alocados ao Fundo Estadual de Saúde e 
repassados ao Município para Enfrentamento do COVID-19, Conforme Resolução SESA 705/2020.
Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias necessárias, descritas no artigo 1º desta Lei, no Orçamento para o exercício de 2020, aprovado 
pela Lei Orçamentária Anual – LOA nº 2.291/2019; Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO – instituída pela Lei Municipal n°. 2.263/2019, alterada pela Lei Municipal nº. 2.332/2020 e 
Plano Plurianual Lei n°.2.116 /2017 alterado pelas Leis 2.184/2018 e 2.333/2020.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 16 de setembro de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal
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